Google 



This is a digital copy of a book that was prcscrvod for gcncrations on library shclvcs bcforc it was carcfully scannod by Google as part of a projcct 

to make the world's books discoverablc online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 

to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 

are our gateways to the past, representing a wealth of history, cultuie and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other maiginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journcy from the 

publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prcvcnt abuse by commercial parties, including placing lechnical restrictions on automated querying. 
We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfivm automated querying Do nol send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machinc 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a laige amount of text is helpful, please contact us. We encouragc the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attributionTht GoogXt "watermark" you see on each file is essential for informingpcoplcabout this projcct and hclping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are lesponsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countiies. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can'l offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search mcans it can bc used in any manner 
anywhere in the world. Copyright infringement liabili^ can be quite severe. 

About Google Book Search 

Googlc's mission is to organize the world's information and to make it univcrsally accessible and uscful. Google Book Search hclps rcadcrs 
discover the world's books while hclping authors and publishers rcach ncw audicnccs. You can search through the full icxi of this book on the web 

at |http: //books. google .com/l 



Google 



Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 



NEGÓCIOS EXTERNOS 




SESSÃO LEGISLATIVA DE 1884 



QUESTÃO DO ZAIRE 




LISBOA 

ISlPilENSA NACIONAL 
1884 



NEGÓCIOS EXTERNOS 




DDClll «ilW ÍS CORffi 



NEGÓCIOS EXTERNOS 



lifflflS fflSllS is 11 



SESSÃO LEGISLATIVA DE 1884 



mmo E SECRETAltlO DESTÁIO DOS IGOCIOS 



QUESTÃO DO ZAIRE 




USBOA 

MPHENSA NAQONAL 
1881 



QUESTÃO DO ZAIRE 



O 8R. ANTOMO OE SERPA PIMENTEL, HINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS, MINISTRO DE P0RTD6AL EM LONDRES 



Novembro 8 de i882. — III.""' e Ex."" Sr. — Os resultados da exploração que, 
por conla do Governo Francez, acaba de fazer o Sr. Brazza nas terras africanas ao 
N. do Zaire, e sobretudo a importância que a imprensa franceza eslá dando aos 
trabatlios daquelle explorador e ás consequências que d'elles pretende derivar no 
sentido da extensão do domínio da França em territórios da nossa descoberta, con- 
quista e antiga occupação, cuja posse nos é disputada pela Inglaterra, estão cha- 
mando a attenção do Governo Portugucz; e convém queV. Ex.* chame também, com 
a maior urgência, sobre os mesmos factos e as suas possiveis consequências, a al- 
tenção do Governo Britannico. 

Estes factos e outros que vou referir, e de que n'essa legação existem os do- 
cumentos comprovativos, remettidos por um dos meus antecessores com o despaclio 
n." i3 de i877, demonstram a urgência e a vantagem reciproca de uma solução ás 
dificuldades suscitadas pelo Governo Britannico desde 1840, a respeito da sobe- 
rania tradicional de Portugal, solemnemente reconhecida em diversas epochas, so- 
bre os territórios da costa Occidental de Africa, situados entre o 5." grau e 12 mi- 
nutos e o 8." grau de latitude S. 

Em 2'i- de janeiro de 1876, o Ministro de Portugal n'essa Corte, o Duque de 
Saldanha, entregou ao Ministro dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Bri- 
tannica um Metnorandum, no qual o Governo de Sua Magestade Fidelissima, expri- 
mindo a convicção de que aquellas dificuldades não podiam sor attribuidas a um 
sentimento de hostilidade da Gran-Bretanha, expunha as rasões de direito e de fa- 
cto, que provam, não só a legitimidade, mas até a necessidade da installação per- 
manente da auctoridade portugueza nos territórios que fazem objecto da contes- 
tação. 

Accusando, em 8 de fevereiro seguinte, a recepção d'este Memoraiidum, o Mi- 
nistro dos Negócios Estrangeiros d'essa Côrle adiava a sua resposta até depois do 
exame das correspondências anteriormente trocadas pelos dois Governos acerca do 
mesmo assumpto, e exprimia, em nome de Sua Magestade Briianníca, o desejo de 
que no entretanto Portugal sobrestivesse em qualquer procedimento, ajuntando que 



^^UMruc^^preccdcnteinenlc dadaã aos criizadores mglêzes^ãn^^ppõra^^ 
Ioda a extensão da soberania portiigueza ao N. do Ambriz, não tinham sido reti- 
radas. 

Em 6 de outubro de 1876 de novo prnmelleu o Ministro dos Negócios Estran- 
geiros de Sua Mageslade Brilannica ao Duque de Saldanha estudar este negocio. 

Depois d'aquella epocha novos factos, alem dos recentíssimos acima menciona- 
dos, vieram angmenlar [)ara o Governo de Sua Magestade a urgência de rotular 
definitivamente estas questões. 

São aquelles factos de natureza muito diversa, mas apresentam entre si a se- 
guinte relação desagradável, de que, emrpianto uns compromettem a responsabili- 
dade de Portugal, os outros tendem a desarmar a sua acção. 

É ao Cônsul de Sua Magestade Britannica em Loanda que as ancloridades por- 
tuguezas devem o conhecimento dos primeiros. Um despacho d'este Agente, em 
data do 1." de maio de 1877, coramunicou ao Governador Geral de Angola os abo- 
mináveis excessos praticados por alguns europeus no Zaire, graças á anarcbia que 
ah creou o estado de cousas que resulta das diíGculdades pendentes. Na ausência 
de auctoridades que possam vigiar e manter a ordem e segurança, diversos feito- 
res ou colonos se tèem arrogado, a pretexto de defeza própria, o direito de vida e 
de morte sobre os naturacs. O Sr. Da\id Hoplcins denunciava especialmente o as- 
sassinato de trinta e tantos negros, compiehendendo mulheres e ereanças. que, pela 
accusação mais ou menos verificada de lerem tomado parte no incêndio das proprie- 
dades do súbdito portuguez Manuel Joaquim de Oliveira, tinham sido por ordem d'este( 
c com a connivencia de outros europeus, entre os quaes um súbdito hrilannico, e Iam* 
l)em de alguns indigenas, ligados de pés e mãos e lançados ao rio. uns em Bomma' 
outros no porto da Lenha. Para cumulo de monstruosidade, foi submettendo á tor- 
tura os cúmplices ou testemunlias presumidas, que foram designadas as viclimas., 

Atrocidades análogas, segundo as informações do Sr. David llopkins, se prati- 
cavam frequentemente na região, de que se trata, c o mesmo Cônsul designava es- 
pecialmente o súbdito hespanhol José dei Valle, mais conhecido pelo nome de Dom 
Pepe, como auctor de frequentes sevicias sobre os seus serviçaes negros, c até àsk] 
morte de alguns d' entre elles, que liavia mandado afogar. 

O Sr. Hopkins acrescentava que a escravatura estava de facto restabelecida no 
Zaire; que os trabalhadores negros, ao serviço dos europeus, eram liltcralmente 
vendidos a estes pelos chefes indigenas, o convidava a auctoridade poríugueza a 
pôr um termo a esta serie de altenlados contra a vida e a liberdade dos negros, 
notificando-lhc que no caso contrario a Inglaterra tomaria a si esta tarefa humaH 
nitaria. 

A auctoridade poríugueza, que, nos territórios cm que pôde livremente funcdo- 
nar, tanto tem já feito para garantir ao mesmo tempo a Uberdade dos indigenas 
a segurança dos europeus, não tinha [lecessidade d'este incentivo; mas não 
desestimar que o representante da Gran-Bretanha levantasse implicitamenl«, pi 
esta espécie de intimação, o interdicto provisório que subtrahia á acção da lei 
territórios de que se trata. Mas o imprevisto do caso, as incertezas da compelMícia, 
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a reserva imposta pelas inslnicções em vigor, e que nem o Governo de Sua Mages- 
lade, nem o Governo Britannico linham ainda modificado, suscitaram, emquanlo ao 
modo d'csla acção, numerosas diíliculdades. 

O Governador Geral, tendo ouvido a opinião de uma reunião de Jurisconsul- 
tos e do conselho de guerra, loniou as seguinles medidas, que conciliavam qiianlo 
possivei eslas difiiculdades com a urgência do caso. 

No dia 5 de maio pailiam dois Magistrados a boi'do da corvela Sn <in liamki- 
ra, a fim de procedorem a um inquérito acerca dos crimes apontados pelo Cônsul 
de Sua Mageslade Britanuica, e de submeUerem os culpados á justiça. 

A canhoneira Tâmega recebia ao mesmo tempo a missão de visitar lodos os 
portos do Zaire em que residiam negociantes europeus, lendo ordi.-m o Commaii- 
dante de se entender com ellcs, de lhes fazer bem comprehender a responsabili- 
dade em que incorriam, maltratando ou violentando os indigenas, de inquirir dos 
attentados d'esta natureza, que tivessem sido commelidos, e de recolher a seu bordo, 
.se o caso se desse, os negros que violenta ou indevidamente estivessem retidos nas 
habitações. 

Depois de uma laboriosa inslrucção, que de habitação em babitaçÀo foram co- 
lhendo, os mencionados Magistrados poderara reconhecer a verdade das accusações 
que pesavam sobre Manuel Joaquim Oliveira e os .seus cúmplices Joaquim Agosti- 
nho Oliveira Júnior, John Scott, Petler Wilson, europeus, e os indigenas Roberto e 
Langa. 

Mandados de captura foram lançados contra estes seis indivíduos, depois de 
prévia intclligencia com os Cônsules da Gran-Bretanha e dos Paizcs Baixos, atten- 
dendo-se á circumslancia de ser John Scolt súbdito inglez e de estar ao serviço, 
assim como o principal accusado Manuel Joaquim Oliveira, de uma casa hollandeza. 

Era muito ter concluído a inslrucção sem o emprego de nenhum dos meios de 
pressão material de que dispõe a justiça em territórios regularmente occupados, e 
alravez das diffiuuldades que lhe creavam a estreita solidariedade dos traficantes 
europeus e os meios de intimidação de que dispõem contra os serviçaes negros; 
mas a isto se limitaram infelizmente os resultados obtidos. Oliveira e os seus accu- 
sados podcram escapar aos mandados de captura, escondendo-se nos fáceis reces- 
sos que olferece esta região de pântanos e bosques. Não tendo á mão, visto o es- 
tado de não occupação do paiz, nem policia local, nem força armada, ficou a jus- 
tiça hmitada a esperar, de uma circumstancia fortuita ou de uma mudança radical 
no estado das cousas, a captura dos fugitivos. 

No entretanto serviram estes factos para fazer sondar a profimdidade do mal. 
O que sobretudo impressionou o espirito dos magistrados e dos officiaes que foram 
n'65ta missão, e o que dá a medida da desorganisação que a ausência de toda a 
aucloridade e de toda a protecção e repressão legal tem produzido no Zaire, é a 
espécie de indulgência que os crimes de porto da Lenha e de Bomma encontraram 
nos europeus interrogados como testemunhas. Todas as suas declarações, ainda as 
mais aggravantes contra o principal accusado, tendiam mais ou menos a invocar 
em seu favor a força maior. Arruinado uma vi'z pelo incêndio; de novo ameaçado 



do mesmo desastre, e até na sua pessoa c bens pela vingança dos negros, teria sidfln 
falalmente levado a pedir ao terror as garantias que, no isolamento anarchico eoal 
que existe esla região, não podia pedir á lei e ás auctoridades. I 

Poder-se-ha ir longe e depressa n'esle caminho; descer-se-ha Inapercebidamentel 
até ao ultimo limite do eslado selvagem, se a Gran-Brctanha. que tanto tem íeilol 
pela civilisação do mundo, não se apressar, como temos a firme esperança, a ievan-^ 
tar, á vista da verificação dos factos assignalados pelos seus próprios Agentes, aJI 
uuica difficutdade que impede Portugal de estender ao Zaire as condições de segu-J 
rança e legalidade que uma occupação effectiva lem promplamenle realisado no Am-1 
briz, em que o mal não era menos profundo. I 

Emquanto aos factos imputados na communicação do Cônsul de Sua Magestadel 
Britannica ao súbdito bespanliol José dei Valle, o inquérito minucioso de que foramJ 
objecto não os pôde verificar suflicienlemente. I 

Do que os Magistrados inquiridores poderam infelizmente convencer-se, foi d» 
que as scvicias contra os negros e as outras iniquidades do regimen esclavagista^ 
são tão frequentes no Zaire como o eram no Andiriz, quando as difiiculdades di-rl 
piomaticas, análogas áquellas de que Governo de Sua Magestadc reclama instante- 1 
mente a solução, alli impediam n exercício regular da soberania portugueza. Alguns 
europeub tratam os seus servíçaes negros com justiça e brandura; mas o trabalho 
livre, na verdadeira accepção da palavra, não é no Zaire senão a excepção. i 

A maior parte dos negros, que se diz contratados, são entregues ás habítaçOes I 
pelos chefes indígenas, que recebem em troca dinlielro ou géneros, encarregando-se 
de os perseguir e de os conduzir ás olEcinas, quando elles tentam pela fuga rom- 
per um contrato a que foi estranha a sua vontade. E isto o que nãn succede nos 
territórios em que está estabelecida a aucloridade portugueza. 

A espécie de contratos acima referidos são temporários; mas não é raro quej 
na expiração dos prasos, os negros sejam retidos pela força, e a escravidão terapo^ 
raria lorna-se indefinida. D'aqui nascem as vinganças selvagens, que ameaçam tão j 
frequentes vezes as vidas e as propriedades dos colonos europeus, c que originaroJ 
depois as crueldades e violências d' estes. Não ha senão um meio de quebrar effi-ri 
cazmente este fatal encadeamento de represálias; é — ainda uma vez seja dito — ^1 
inslallar nos principaes centros de trabalho do Zaire uma auctoridadii regular queJ 
protegendo igualmente a liberdade dos negros e a segurança dos brancos, não t 
a uns e outros nem o pretexto, nem a facilidade de fazer justiça por suas próprias! 
mãos. 

Foi infelizmente na occasião em que se tornava tão manifesta a necessidade dei 
uma posse efifectiva e definitiva no Zaire, que se deram os incidentes que tenderam 
a enfraquecer, aos olhos dos indígenas, os direitos da soberania portugueza, e é 
esla a segunda espécie de factos que é preciso ofierecer á consideração do Governo 
Britannico. 

Emquanto, por convite de Sua Mageslade Britannica, Portugal deixava a ques-1 
tão em suspenso, agentes, cruzadores, súbditos brílannícos procediam, como se ella ] 
estivesse resolvida num sentido, que não é o que estabelecem formalmente os Ira- 



idos, nem o que aOirma implicilamente a espécie de mllmação de exercermos a 
nossa soberania feila polo Cônsul da Gran-BreUinlia erri Loanda ao Governador Ge- 
ral d'aquella parle da Africa porlugueza. 

Não basla cilar de passagem factos de ordem secundaria, ou que não podem 
ser bem precisados, como incitações mais ou menos directas feitas por inglezes á 
insubordinação dos negros de Quizembo, que, para fazerem aclo de independência, 
não acharam melhor a fazer do que prohibir aos portuguezes somente o estabele- 
cer feitorias no seu território; á recepção honorifica oom acompanhamenlo de salvas 
de artilheria feita a bordo de um navio de guerra inglez a um Chefe do Zaire, ex- 
pulso das feitorias portuguezas pelos seus attentados; a eleição feita.no Ambrizele 
por intimação do Commandanle de um navio de guerra inglez, de uma Rainha que 
clle julgou a propósito snhstiliiir á oligarchia local, mas que pouco depois teve de 
fugir; a singular atlitude assumida, n'estas mesmas paragens do Ambrizete, pelo 
Cônsul inglez que, em abril de 1877, lenilo descido a terra com o Commandanle 
e um OPGcial da canhoneira Acon, disse a um Chefe com quem se encontrava, que 
o território não pertencia aos inglezes nem aos portugitezes, mas aos negros; e em- 
fim as distribuições de bandeiras inglezas feitas, em fúrma de presentes, aos indige- 
oas, c as tentativas de vários agentes inglezes para se impor ou se fazer acceitar 
como árbitros entre elles e os europeus em toda a parte em que as difficnldades 
pendentes impediam as aucloridades porluguezas de funccionar nas localidades. 

A idéa fixa de substituir a acção da Potencia soberana vae ás vezes mais longe 
e não se acoberta com a desculpa da ausência d'estas auctoridades. 

Em abril de 1877, por exemplo, tendo a canhoneira porlugueza Tâmega locado 
no Ambrizete, recebeu o Commandanle a queixa de uma casa ingleza acerca de um 
roubo praticado pelos negros. O Commandanle da Tâmega soube mais larde que o 
queixoso fora reprehendido pelo consulado brilannico, por se ter dirigido á aucto- 
ridade porlugueza. 

D' este modo, quando a civilisação da Africa precisa principalmente de uma po- 
litica de cooperação ,da parle das duas Potencias que ali lêem maiores interesses, 
prolonga-se esle estado de desconGança e de antagonismo. 

Mas, por lamentáveis que sejam estes factos e a tendência que elles manifes.- 
tam da parte de alguns Agentes, pelo seu excesso de zelo, estão longe de ter a 
gravidade dos dois incidentes a que vou referir-me. 

Em 27 de março de 1876, o Coramodoro SirW. Hewett assignára, a bordo do 
Active, uma convenção entre Sua Magestade a Rainha da Gran-Bretanha e os Che- 
fes indígenas do Zaire para a abolição do trafico dos escravos e dos sacrificios hu- 
manos, protecção do commercio, repressão da pirataria, ele, estipulações sem du- 
vida excellenles, mas que, tomando as formas de um tratado de Potencia a Potencia, 
e dando a categoria de Parte Contratante a súbditos do Rei de Portugal, tendiam 
a nada menos do que a desconhecer formalmente os seus direitos de soberania. 

Bem reconhece o Governo de Sua Magestade que só a sancção da coroa bri- 
tannica poderia dar significação séria a este acto, e tem bastante fé na solidez dos 
laços de amisade que unem Portugal á Gran-Bretanha, assim como na lealdade 
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4'eAa, para não ler a fsle refilo a minima af^rebensão: nos isto nrin m apn 
nas max^eas do Congo, e não seriam oerefisaríos romlos factos d'fêta naliireza p 
dar idéas falsas e |ierígosas ao e^tpinlo dos negros, para os capacitar do qae são 
Soberanos no Zaire, e de que as medidas V'^*»'*»* oaqae fonm de fuluro tomadas 
pelo verdadeiro Soberano para a segurança dos earf^ieiis e a cÍTÍIi?aruo dos indíge- 
nas não são actos de administrafão, mas uma pnra asuqtai;âit, o n'oina palavra, 
para desarredtlar moralmenlr a acfão que Poriu'.':d lem mais do qne nunca o dever 
de exercer, e qne pela própria Inglalerra é intimado para que eserra- 

O segundo lac4u é aíoda maís grave e foi objecto de protestos dirigidos 
auctorídade portugueza em iS de fevereiro c cm 9 de mar^ de 1877 ao 
da Gran-Breianlta em Loanda e ao CominaudaDle em fhefe das forcas navaes 
^zas na costa occidental de Africa. _ 

Em SI de dezembro de 1876 o yachl Joseph .VidrúsoA naufragou na ponta de 
Snrio AdIodío (Zaire), e foi pouco depms investido e roubado pdos natoraes d*a- 
qnellas vinnbau^as. Tendo a equipagem fugido, com excep^ de nm si» homem, o 
Capitão teve de abandonar o navio, depois de Ilie ter laofado fogo, e ptide no dia 
seguinte ser recolhido com o seu companheiro por un navio de commercio. 

Bastaria ter denunciado o atlenlado commetlido pelos naluraes á aoctoridade 
de Loanda para que etla procedesse â repre^fâo dos criminosos; toas. o Comroan- 
dantc da canhoneira Avan teimou scibre >Í antecipar, da maneira a mais violenta e 
a mais illegal, a ac^ da jastira portugueza. Alguns dias depois do atlenlado che- 
gava a ^roH a Santo António, ptinba cm terra uma jtarle da sua equipagem e 
ioc<'ndiar, em forma de represálias, duas pequenas aldeias de negrus. 

Este acto secundário, cm qne a violarão do lenitorío porlugnez era a^iai 
peta usurpação do direito de justiça, não linha a desculpa do aperto das cirenm- 
slancias, porque nada restava a salvar da c^ga do Joseph Xickisson, e porque o 
pessoal estava salvo, nem a de um primeiro movimento de indignação palriolica, 
porque o pavilhão do navio naufragado era americano. 

Para aiabar de caracterísar este incidente, resta acrescentar qne, cnconlran- 
do-se pouco depois em Cabinda a canhoneira Acoa com a canhoneira portuguesa 
Rio lÁtna, o Commandanle inglez disse ao Commandanle portuguez que havia tran- 
quillidade no Zaire, sem fazer a menor allusâo ao que acabava de occorrer. 

Esta Mnissão da parle do Commandaute da Jcon pôde attribnir-se. ou ao senli- 
mmto tardio da enormidade commetlida, ou ao propósito de desviar d'aqueilas pa; 
ragens a vigilância e a ac^ão das nossas anclorídades. 

Convém dizer qoe nos factos que motivam as nossas queixas contra alguns 
zadores e agentes inglezes, o Governo de Sua Mageslade sabe distinguir dois 
livos : por um lado, um excesso de zelo em favor da Ín0uenria do (taviUião bril 
nic^; por outro, um zelo muito legitimo om favor da obra de emancipação c 
cívilisacão que as Potencias chrislãs. e a Inglaterra sobretudo, tèem emprehendido 
na Africa. Emquanlo ao primeiro confia este Govemti no cuidado de o irkoderar á 
equidade e aos sentimentos de amisade do Governo de Sua Mageslade Brilannica, 
e ao segiimIO; pt-lo que toca ao Zaire, (iffenTe desde já uma satisfação imntediata 



v«e- 
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L. e completa. Ã transformação que se operou no Anibriz, depois que ali funcciona 
plenamenie a adminislração porlu^ueza, dá a medida do que uni regimen aualogo 
poderá e saberá realisar nos territórios viziíilios, desde que desapparecerem as dif- 
íiculdades de que Portugal reclama Ião Inslaulemente c ha tanto tempo a solução. 

Para solver eslas difíiculdades não tem a Gran-Brelanha, como bem se pondera 
no memorandvm communicado ao seu Governo em 24 áv janeiro de 1876, asacri- 
■ ficar nenhum interesse ou nenhum direito. 

Os obstáculos que a antiga legislação económica de Portugal era accusada de 
pôr ao commcrcio britannico, na região de que se trata, desappareceram ha muito 
tempo. 

Portugal não está já por outro lado cm lucta com embaraços internos que na 
primeira metade d' este século podiam enfraquecer a sua acção nas possessões lon- 
gínquas, e que auctorisavara de certo modo a Gran-Bretanlia a substituil-a, no que 
tocíi ao fim commum da supijressão do tralico de escravatura e da repressão da pi- 
rataria. 

Portugal não pretende fccliar a Africa, mas pelo contrario palcnteal-a á civili- 
sação e ao commercio do mundo, facilitando o seu accesso pelas costas de que tem 
a occupação e o domiuio, e sobretudo pela ampla via fluvial do Zaire, cuja embo- 
cadura está situada dentro dos limites da sua soberania. Nas margens d'esse rio, 
junto da sua embocadura, ha feitorias portuguezas e de outras nações; mas para 
que o accesso áquelles pontos, os estabelecimentos ali existentes ou que venham a 
existir, e as operações commerciaes gosem da segurança, sem a qual não ha com- 
mercio nem civilisação possivel, é necessário que Portugal tenha n'aquellas paragens 
o domiuio incontestado e a occupação effectiva. Tem Portugal ali exercido actos de 
soberania e de policia, até a convite do Cônsul de Sua Magestade Britannica em 
Loanda, como aconteceu cm 1877, do modo que atraz fica exposto; mas mal pôde 
exercer estes actos indispensáveis de policia de uma maneira efíicaz c vantajosa 
sem a occupação definitiva. 

Resta, pois, a questão do principio pura e simples, e acerca d'esta não pdde 
existir duvida. Os direitos de Portugal sobre a parte da costa de Africa, em que se 
comprehende o Zaire, fundam-se ao mesmo tempo na prioridade da descoberta, na 
continuidade da posse e em numerosos tratados, geraes e especiaes. 

Estes titulos têeni sido por nós muitas vezes expostos e demonstrados, e espe- 
cialmente no mcmoranâum a que me tenho referido. 

Convém acrescentar que os commerciantes do Zaire se queixam, e com rasão, 
da falia de protecção official, ou seja para cohibir os excessos e imposições dos ne- 
gros, com quem quasi sempre estão em confliclo, ou para fazer respeitar os seus 
direitos commerciaes e evitar dissenções que muitas vezes se dào entre elles, sem 
lerem lei pela qual se dirijam; que o numero das feitorias existentes nas margens 
do Zaire são quarenta e nove, das quaes vinte e seis portuguezas, doze hollandc- 
zas, sete francezas e quatro inglezas; que, alem d'isto, as casas estrangeiras são 
em geral administradas por portuguezes, por ser a nossa lingua a única que é co- 
nhecida em toda esta região; e-que o Governo de Sua Magestade iiiipoz á compa- 
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nfiíi^o^qn^wnlratím em 30 de dezembro ãv 1881 a conlínuaçMTa^armn 
regulares a vapor enlre Lisboa e as suas colónias da Africa occidental a obriga;^ 
de tocar no rio Zaire. 

As explorações do sr. Brazza e os artigos dos jomaos francezcs não fazem i 
ceiar ao Governo de Sua Magesladc que a França, Potencia amiga de Portugal, res-^ 
peitadora dos direitos das outras Nações, e a Portugal ligada por tratados, que ex- 
pressamente reconhecem a nossa soberania nos territórios de que se trata, nos queira 
usurpar o que nos pertence. Mas é perigosa sempre a continuação de um estado de 
cousas (|ue, pelo apparente abandono de Portugal n'aquellas regiões, fdlio da sua 
falta de occupação effectiva, pôde fazer desvairar a opinião piddica de uma grande 
Nação e actuar sobre o seu Governo n'um sentido contrario á justiça e ao dir 
internacional. 

Os laços de amisade que unem Portugal á Gran-Brelanba e que frequentes tn 
tados de alliança tèeni eslrcit;tdo» as sympathias reciprocas dos dois Paizes í 
- dois Governos, e as provas de lealilade que mutuamente se tèoin dado, são para | 
Governo de Sua Magestade motivos bastantes para esperar que a exposição dos C 
ctos e das rasões que deixa apontadas acharão bom acolliimento junto do Goven 
de Sua Magestade Brilannica. 

D"este despacbo pôde V. K\.' dar copia a S. Ex/ o Sr. Conde de Granville. 

Deus guarde, etc. 

N." 2 

o SR. FEIINWDO H'lZEVEDO, EWAÍÍREfiADO nOS NKWICHIS DE flUlTlCAL EM PARIS 
A» SR. A\m\tO IlE SEilPA flUEMEL 



Paris, 9 de novembro de 1882. — 111."'" c Ex.°" Sr. — Para não demorar nem 
por mais um dia a remessa do projecto de lei relativo ao tratado de Brazza, remcssj 
que V. Ex.^ nic ordenou no seu telegramma de liontem, apresso-mc a Iransmiltirfl 
extracto du Journal offidel de boje, domingo, onde vem transcriplo o referido prd 
jccto de lei, bem como o texto do mesmo tratado. 

Coníirmaudo tudo quanto tive a lionra de participar a V. Ex.' no meu telegrai 
ma de lionlem, cumpre-me insistir no que já communiquei, e c que da conversa d 
caracter puramente particular (pois a mais não eslava eu auctorisado) que live c 
o Sr. Decrais, Director Politico dos negócios estrangeiros, o qual liatára especial 
mente da questão com o Sr. Duclerc, pude deprehender que o Governo Frana 
está, n'esla questão, animado das melliorcs disposições para com Portugal, 
de modo nenhum quereria olTondi;r os nossos direitos, nem mesmo mais larde t 
tender a sua acção sobre a região do alto Congo sem previamente se liaver enten- 
dido amigavelmente com o Governo Portoguez. Acrescentou S. Ex.', que em brew 
serão enviadas instrucçõcs neste sentido ao Sr. de Méneval. 

Não deixarei de informar minuciosamente V. Ex." de tudo (]uanto souber sobil 
este assumpto, de caracter importantíssimo, e verdade, mas cuja natureza e con: 
quencias tèem sido, a meu ver, mal comprehendidas e falseadas, por falta de uqi 



coniplelo e cabal conhecimento tia qneslão da parle dos jornalislas que d'clla toem 
tratado. 

Deus guarde, ele. 

N; 3 

o sn. .«TOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. FEH^A^DO DAZEVEIW 

Novembro, 20 de 1882. — III."" Sr. — Nunca o Governo Portugoez rccelou que 
a Fran(;a, respeiladora dos direitos alheios, e á qual nos prendem laços de benevo- 
lência e mutua sympalliia, pretendesse usurpar os nossos direilos naquella parte do 
continente africano em que os temos Iradicioaaes c incontestáveis. Por esse rnotivo, 
na polemica que se Icm travado na imprensa franceza, belga e ingleza acerca da 
signiGcação dos trabalhos do explorador Savorgnan de Brazza, c da importância 
dos tratados que fez com um regulo do interior africano, nunca este Governo pen- 
sou em allegar perante o Governo da Republica Franceza os nossos direilos, des- 
conhecidos ou esquecidos nos artigos de muitos jornaes francezes, que incitavam 
esse Governo a estender o seu domínio dentro dos limites do território que nos per- 
tence. Nem os Governos das NaçOes em que a imprensa ó livre podem ser respon- 
sáveis pelo que ella proclama, nem os erros de historia e geographia que ella com- 
uiette frequentes vezes podem inlluir nos actos de um Governo esclarecido, que 
nunca toma uma resolução acerca de negócios graves, e que podem envolver oITensa 
de direito alheio, sem ampla e completa informação previa. 

Succede, porém, agora que um jornal francez serio e illusirado, Le Temps, 
u'mu artigo em que se revelam conhecimentos especiaes, geographicos e históricos 
sobre cousas africanas, não sú incita o Governo Francez a usurpar os direilos de 
Portugal, mas contando, a seu modo, a historia dos factos que deram logar ao tra- 
tado de 30 de janeiro de 1780 enire Portugal e a França, dá a esse tratado uma 
interpretação inteiramente contraria á verdade. A auctoridade d'esta folha periódica 
e a asserção formal e categórica de que esto aclo internacional define e limila o 
nosso dircilo na cosia occidenlal da Africa de um certo modo que é contrario á ver- 
dade, pôde induzir era erro a opinião publica e actuar sobre os podpres do estado 
a quem nos Paizes regidos por instituições liberaes incumbe respeitar essa opinião. 
-É por isso que V. Ex.' devo chamar amigavelmente a allenção d'esse Governo so- 
bre a interpretação do tratado de 1780. 

O artigo do mencionado jornal Le Temps, no seu numero de 13 de novembro 
corrente, anirma que este tratado limila os direitos de Portugal n.i costa africana no 
cabo Padrão, isto é, na ponta sul da embocadura do Congo. Ora o tratado diz exa- 
clamenle o contrario. Sua Magestade Christianissima declara respeitar a soberania 
de Portugal na costa de Cabinda, que é toda ao norte do Congo, e promeltc dar 
ordem aus seus Oílíciaes de mar e aos outros seus súbditos para que não ponham, ■ 
directa nem indiruclamenie, o menor obstáculo á dila soberania e ao seu exercício. 

É esta a declaração que se encontra no texto francez do mesmo tratado: 

»Que Texpédition donl a élé chargé M. de Marigny n'a point élé faile avec Tin- 
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teiition de troubler, alTaiblir, ni dimimier les droils que la Reine Três Fidèle prétend' 
avoir à la soiiveraineté de la cole de Cabinda comme faisant parlic du royaume 
d' Angola, ot que, en conséquence, Sa Majeslc Três Cbrélicnne donnera les ordres 
les plus précis, pour que ses Gouverncurs dans les isles, ses Ofliciers de mer ou au- 
tres ses sujeis ne meUcnl dircctement ni indireclemenl, le moindre obslacle, empe-' 
chemenl ou diíFicuIté, soit avec les natureis du Pays, soit d'une autre manière à la 
iHcte sonveraincté et à son exercice. ■ 

Todo o sophisma ou Ioda a malícia do citado arligo do Temps consiste em con- 1 
fundir os direitos de soberania cem o direito de Iraficar ou de coramerciai. E esse 
direito de commerciar que, pelo mencionado tratado, Portugal reconhece a França . 
na cosia de Cabinda até á margem norle do Congo. É escusado advertir que a pa- 
lavra commercio na cosia de Africa, n'aquella epoclia, significava principalmenle 
trafico de escravatura. 

Não mo occuparei de outros fados e considerações do mencionado artigo do 
Temps, que solTreriam contestação, mas que lêem menor importância. 

E escusado lembrar que a Carla Gonsliluctonal que rege esíe Paiz depois dôí 
1826, no seu artigo íá.", em que declara quaes são os territórios que consUtuem ai 
monarcbia, expressamente enumera os territórios de Cabinda e Molembo, ao norte 
do Congo; que a lei que aboliu a escravidão nas nossas possessões africanas ex- 
pressamente lambem se refere a estos territórios; e que os Régulos que ali babitam- 
se têem sempre considerado elles mesmos como vassallos da coroa portugueza, sendo^ 
a lingua portugueza a única lingua europêa que ali se falia, e vendo-sc algumas lei-' 
torias estrangeiras que ali existem obrigadas por coDveniencia própria a ler por 
agenles súbditos portuguezes. 

E verdade que Portugal não tem occupado elíecti vãmente n'este século todos 
os territórios de que tem a soberania, desde o Ambriz até 5° 12' de latitude 
S. A invasão do continente de Portugal pelos exércitos de Napoleão no principio 
d'este século, a saída do rei de Porlugal o senhor D. João VI para o Brazil era 
resultado d'aquelia invasão c as guerras civis até ao meado do século, enfraquecendo, 
a Nação, não permittiram que a nossa successiva occupação e colonisação effeclivi; 
tenha ainda chegado a todos os territórios que possuimos na costa de Africa até ao 
indicado limite. Mas nem por isso o direito fundado na descoberta, conquista e an- 
tiga posse c solemnemenie consagrado na constituição do reino, e reconhecido pe- 
los Iralados, deixa de ser subsistente. 

São estas considerações que V. S.' deve levar ao conhecimento do Sr. Duclerc, 
não como um aclo de desconfiança ou de receio de que o illustrado Govenio da Re- 
publica Franceza, de quem temos recebido, provas inequívocas de benevolência c 
sympathia, pretenda menoscabar os nossos direitos, mas como uma exposição ami- 
gável e uma base de esclarecimentos que o habilitem, se necessário for, a repellir 
quaesquer suggesl&cs intencionalmente patrióticas, mas menos fundamentadas, acerca 
do grave assumpto de que se occupa n'eslo momento uma parle da imprensa franceza,, 

D'esto despacho deixará V. S.° copia ao Sr. Dnclerc. 

Deu.s guarde, etc. 
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N."4 



O SR. FERNANDO l)'AZEVE»0 AO SR. A.NT0MO DE SERPA PIMENTEL 



Paris, 20 de novembro de 1882. — 111.™ e Ex."" Sr. — Da conversa que live 
com o Sr. Decrais, e a que allude o meu ollicio confidencial de lionlem, alem do 
que já live a honra de participar a V. Ex.^ pude deduzir as seguintes consequên- 
cias, sobre as quacs ainda me cumpre hoje insistir. 

O Governo Eranccz, segundo me foi declarado particularmente, não S(í pelo 
Sr. Decrais, mas lambem pelo Sr. Nisard, Chefe da Divisão do Norte, e que ba 
muilo se tem occupado das questões de Africa no ministério dos negócios estran- 
geiros, não deseja n'estes assumptos proceder de modo a ferir os interesses dos 
Estados que possuem lerrilorios n'aquelle vaslo continente. Pelo contrario, no 
que diz respeito a Portugal, entende esle Governo que é do seu próprio interesse 
proceder de accordo com o nosso Paiz, pois, sendo Portugal, depois da Inglaterra, 
a primeira Potencia africana, seria de grande proveito para a França ter em nús 
um tão cflicaz auxilio. 

Os territórios cedido.'; ao Sr. Brazza, e que este acceitou em nome da França, 
obedeciam até aqui ao liei Makoko, Suzerano de vários outros Régulos da grande 
tribu dos Batekes, os quaes possuem respectivamente os diferentes districtos era 
que aquella região se acha dividida. Constituem eslcs a povoação de Stanlcy-pool 
e o território relativamente pouco extenso, que a circumda, denominado Nekuma, 
situado entre os dois confluentes do Zaire, Djné e Impila. Este território, situado 
acima de 5" 12', e fora do limite das pretensões portuguezas, é cortado pelo rio 
Zaire, que n'aquollc ponto começa a ser facilmente navegável. O projecto da França 
é estabelecer, por meio de um dos confluentes do grande rio que corre de NO., e, 
depois, de um caminho de ferro americano ou de via reduzida, uma saída para a 
colónia franceza do Gabão c para a costa. 

Escusado é dizer quanto este projecto é por emquanto vago e de difficil reali- 
sação, tanto mais que não se falia ainda em votar na camará credito algum para 
tal empreza. O próprio Sr. Decrais assim o reconhece, mas, conforme já tive a bom-a 
de informar a V. Ex.', e não posso deixar de ainda insistir n'este ponto, repetiu-me 
S. Ex.' por varias vezes, que, se porventura o Governo Francez pensasse mais tarde 
em dar maior impulso a este negocio, entendia que era do seu interesse não o fa- 
zer sem previamente se haver concertado com Portugal. 

Taes são os principaes pontos em que tocou o Sr. Decrais, lastimando as quei- 
xas exageradas e irritação de alguns jornaes portuguezes, que, por não estarem bem 
ao facto da questão, haviam suscitado duvidas, que em breve, é de esperar, serão 
levantadas. As instrucções, que o Encarregado de Negócios em Lisboa vae receber 
dentro em pouco, versarão sobre os pontos acima indicados. 
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o SR. B.1RÍ0 DE IIÉ\EVAl, ^IVCAItRíiGilH) IIOS NEfiOCms DE FRl\Ç.t 
AO SR. AXTOMU DE SERPA 1'IlltMEL 

Lisbonne, le âO novembre 1882. — Monsieur le Ministre. — Mon Gouvemcnicnt 
me prescrit de porler, sans relard, à la connaissance du nouvcmemenl du tioi la 
résoliition qu'il a cru devoir prendre en soumeltanl à la Chambre des Deputes on 
projet de loi. doni le bui esl de permellrc au PrèsideiU de Ia Republique de rallGer 
íe liaité conclu par M. de Brazza avee les Chefs Bateíces sur le Congo supéríeur. Ce 
Irailé cede à la France, en èchangc de nolre proleclorat, une étenduc de tcrritoire 
comprise entre les rivicrcs Djouere cl Impila. 

M. Duclerc, ayant à cceur de proceder on loule francliisc el sincérité vis-à- 
du Portugal, m'annonce on oulrn que la communication donl je suis cbargé de 
faire ici rinterpréte, aupriís du Cabinet de Lisbonne, sora suivie, par leplus prorhai 
courrier. du texle mêrae du Varrangemenl précilé. J'aurai Tlionneur de le mellrc 
sous les yeux de V. E. en mòme temps que dcs indicalions propres à éolairer, sui 
le caractere de cet acle, le Gouvcmemenl de Sa Majeslé Très-Fidcle. 

Le plus prochain amrrier venant de France par voie de mer, esl allendu 
bonne le 23 courant. 

Je saisis celle occasion pour renouveler à V. E. les assurances de ma 
coDsidération. 

N." 6 

O SR. HIGEKL HARTI\S DAMAS AO SR. WTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 22 de novembro de i882. — 111."" e Es."* Sr. — Tive a Jionra de re- 
ceber o despacbo que V. Ex.' se dignou expedir-me, sob n." 27, em data de 8 do 
corrente, relalivamenle á diflicil situação em que se acba o Governo de Sua Mages- 
lade pela impossibilidade de exercer direitos de soberania cm territórios que, por 
todos os tilulos. pertencem á Coroa de Portugal, e relativamente á exploração que, 
por conta do Governo Francez, acaba de fazer o Sr. Brazza nas terras africanas ao 
N. do Zaire. ^ 

Avista r-me.-hci ámanliã com Lord Granville e entregar-lbe-liei uma copia Í^Ê 
despacbo de V. Ex." ^| 

A questão do tratado celebrado entre o Sr. Brazza e o regulo Makoko já deu 
motivo, na Camará dos Communs, a algumas intcrpellações, como V. Ex." verá dos 
inclusos extractos das sessí^es de 20 c 21 do corrente. Sir Charles Dilke Hmitou-sc 
a responder que os Governos Britannico e Francez estavam em correspondência re- 
lativamente a este assumpto, mas que não podia ainda apresentar ao Parlamento 
documento algum. 

Deus guarde, etc. 
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N.°7 

o SR. XIGIIEL lIAnTINS D'AXTAS AO SK. AJITONÍO DE SEIIPA PIMENfEL 
Teleerommii. 

Londres, 22 de novemliro de 1882. — Rogo me diga se posso affirmar que, 
pedindo para occupar os territórios a que lemos inconleslavcl direito, e sobretudo 
immediatamente Cabinda e Molombo, o Goveroo Portuguez não tem a menor inten- 
ção de monopolisar o commercio das regiões africanas, nem pôr o menor embaraço 
a interesses commerciaes estrangeiros ali creados, antes pelo contrario está animado 
das idéas mais libcraes quanto á navegação do Zaire e outros rios. 



N,° 



o SR. ANTOMO IIE SERPA PIHEXTEL AO SR. MICEEL MARTfNS D'ANTAS 

Novembro, 22 de 1882. — Pode fazer todas as afíirrnações contidas no seu le- 
legramma. 

N.°9 

O SR. UIGCEL MARTINS D'AMAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIIENTEL 



Londres, 24 de novembro de 1882.— Dl."" e Ex."" Sr. — Em additaniento ao 
meu officio n." 105, de 22 do corrente, cumpre-me levar ao superior conhecimento 
de V. Ex." que hontem tive audiência de Lord Granville, a quem entreguei uma 
copia do despacho n." 27, de 8 do corrente. Expuz ao Ministro dos Negócios Es- 
trangeiros de Sua Magcstade Brilannica o assumpto a que se referia o despacho de 
V. Ex.% c a dillicil situação em que se achava o Governo de Sua Mageslade Fide- 
líssima, a qual podia ainda aggravar-se pelos resultados, agora impossíveis de pre- 
ver ou de indicar, do tratado celebrado pelo sr. Brazza com o Regulo Makoko. 

Em vista do telegramma que V. Es.' se dignou dirigir-me, em data de 22 do 
corrente, julguei dever acrescentar «que eu estava auctorisado a declarar que o Go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima, pretendendo occupar territórios sobre os quaes 
a Corda de Portugal tem incontestáveis direitos de soberania, e especialmente e com 
urgência Cabinda e Molembo, não linha a menor intenção de reservar-se de modo 
algum o monopólio do commercio d'aquellas regiões, nem pflr embaraços de natu- 
reza alguma ao desenvolvimento dos interesses commerciaes estrangeiros ali exis- 
tentes, estando o mesmo Governo de Sua Magestade Fidelissima animado das idéas 
mais liberaes no que diz respeito á navegação do Zaire e das outras vias fluviaes' . 

Lord Granville, lendo ouvido muito allentamente a minha exposição, respon- 
deu-me que, depois de tomar conhecimento do despacho de V. Ex.', e tendo pre- 
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seníes as minhas considerações e obscrvaçõeSi trataria este importante assumpTõ 
com o Ministro das Colónias, dando-me, o mais breve que lhe for possivcl, uma res- 
posta. 

Deus guarde, ele. 

N." 10 



o Slt. FEIt\l\DO D MIEVEDO AO Sll. AXTONIO DE SERPA PME9ÍIEL 
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Paris, 24 de novembro de 1882. — 111."" e Ex."" Sr. — Em cumprimento das 
ordens contidas no despacho de V. Ex.* n." 17, de i8 do corrente, procurei hontem 
o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao qual remelti a copia do mencíoi 
despacho. 

Antes mesmo de eu ler exposto ao Sr. Duclcrc as considerações que V. Es. 
fez a honra de me iransmittir sobre a questrio do Congo, S. Es.% confirmando tudo 
tfuanto me dissera o Sr. Decrais, declarou-me que o Governo Francez já tinlia en 
viado instrucções ao Sr. de Méneval no sentido que eu indicara a V. Ex.', e que 
Sr. de Laboulaye, que brevemente ia partir para Lisboa, ainda as levaria mais 
plicilas. <A França, disse M. Duclerc, deseja entender-se com o seu Glovemo para' 
tudo quanto disser respeito á dehmitação das fronteiras no território cedido ao Sr. de 
Brazza, e eu estou persuadido que a nossa vizinhança n'aquellas regiões ha de ser 
vantajosa para ambos os Paizes. N'aquelle vasto continente ha logar para todos 
portanto fácil é que nos entendamos; o Governo Francez tem muito a peito estar 
de accordo com Portugal n'esta questão, respeita os seus direitos sobre os lerril 
rios do Gongo c reconhece a justiça das suas pretensões até 5" 12' de latitude 

Fazendo eu observar a S. Ex/ que a margem esquerda do Zaire, ainda acima' 
da mencionada lalitude, e tudo emfim quanto constituía o antigo reino do Congo, 
pertencia á CorOa Porlugueza, pois a medida de 5" 12' se applicava principal- 
mente ao território situado sobre a costa acima da foz do Zaire, o Sr. Duclerc ti 
quillisou-me, dizendo-me que a França nos reconhecia a posse da margem esquei 
e que nunca pretenderia senão ao território que lhe havia sido cedido sobre a 
gem direita. 

Quanto ás erróneas asserções do Temps, o Sr. Presidente do Conselho entem 
que o Governo não pode ser responsável pelas falsas interpretações que os jorni 
dão ás diversas questões de que traiam. 

Em summa, repito-o, as declarações do Sr. Duclerc foram de todo o ponto 
voraveis e lisonjeiras para o nosso Paiz, e d'ellas se deve deprchender que a Fi 
ça, respeitando escrupulosamente os nossos direitos no Congo, nada fará de impoi 
tante nos territórios que lhe foram concedidos fora dos limites das nossas pretensões 
sem se haver previamente concertado com o nosso Governo, com o qual deseja sem- 
pre proceder de commum accordo n'esle assumpto. Felicito-me de poder commui 
car a V. Ex.* este resultado, tão lisonjeiro para o nosso Paiz e que espero satlsfí 
o Governo de Sua Magestade. 

Deus guarde, ele. 
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N.°ll 

O SB. ANTÓNIO DE SSRPi PIMEhTEL AOS CHEFES DAS LEGAÇÕES OE PORTCGAL 

Lisboa, 25 de novembro de 1882. — Teoi V. de cerlo lido conticcimenlo pela im- 
prensa periódica, tanto porlugueza, como estrangeira, das recentes viagens do Sr, de 
Brazza ao interior da Africa e da proposta apresentada á Gamara Franceza por 
M. Daclerc, pedindo auclorisação para a ratificação dos tratados que se dizem íei- 
los por aquclle viajante com o Regulo de Makoko. Nâo ignora V. também quaes os 
direitos que temos aos territórios das duas margens da embocadura do rio Zaire, 
confinantes com aquelles sobre que versam os ditos tratados.. Julguei opportuno, 
em visla d'essas circumstancias, como adirmação dos nossos direitos, confirmados 
em diversos tratados e convenções, dirigir o despacho do qual envio a V. inclu- 
sas duas copias impressas, ao Encarregado de Negócios de Portugal em Paris, a 
fim de que d'elle dè copia ao Ministro dos Negócios Estrangeiros da Republica 
Franceza. 

Convindo não deixar duvidas sobre a nossa situação n'esle negocio, sirva-se 
V. procurar occ»sião de se avistar com o Ministro dos Negócios Estrangeiros d'esse 
Paiz, a quem dará conhecimento d' esta correspondência, deisando-lhe uma das co- 
pias que envio a V. 

Deus guarde, etc. 

N.° 12 

O SR. UIGIEL HARTINS D'A\TAS AO Sit. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 1 de dezembro de 1882. — 111.""' e Ex."" Sr. — Recebi honlem o des- 
pacho que V. Ex." se dignou expedir-me sob n.° 29, em data de 25 de novembro, 
e não tendo podido a\istar-me com Lord Granville, dirigi-me a Sir Julian Paunce- 
fole, Sub-Secrelario d'Estado dos Negócios Estrangeiros, pedindo-lhe de entregar 
a S. Ex.^ a copia do despacho por V. Ex.' dirigido, em data de 20 de novembro, 
ao Encarregado de Negócios de Portugal em Paris. Sir Julian Pauncefote disse-rae 
que hoje mesmo levaria á presença de Lord Granville a referida copia. 

Na sessão de 28 de novembro, na Gamara dos Gommuns, Mr. Jacob Bright 
perguntou se o Governo podia afiirmar que as modificações territoriaes em que se 
fallava, com referencia ao Congo, não allectariam a liberdade commercial que ate 
agora tem existido entre este Paiz e aquella parle da Africa. 

Sir Charles Dilke respondeu ,< que o Governo de Sua Magestade Britannica ti- 
nha o maior desejo de que houvesse completa liberdade de navegação e commercio 
em lodos os grandes rios da Africa, e que, actualmente, este assumpto, atlrahia a 
mais cuidadosa attenção do mesmo Governo. 

Deus guarde, ele. 
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N.-13 

O sn. AMOMO DE SERPA PlHEMEL AO SÍ!. FEllXAMlO ÍIAZEVEDO 

Dezembro 4 de 1882. — No despacho de 20 do mez passado, de que V. S.* 
deve ter deixado copia a esse Governo, Iralava-se uoicameQte de refutar a opinião 
de uma parte da imprensa franceza, que, interpretando mal o tratado de 1786, ne- 
gava os nossos direitos de soberania na margem direita do Zaire, junto da emboca- 
dura, dizendo que aquelle tratado limitava esses direitos na ponta S. da dita embo* 
cadura, quando a verdade é que o tratado reconbcce os nossos direitos na margem 
opposla até 5" 12' S. Cumpre porém advertir que isto se refere á costa, porque 
no interior os nossos direitos vão até aos limites do reino do Gongo, cujo chefe é 
vassailo da CorOa de Portugal, e esses limites para o N. são o próprio rio Zaire ou 
Congo, e portanto vão alem do dilo parallelo de 5" 12' S. 

São estes os principies que V. S/ deve sustentar perante o Governo Francez, 
e que aliás não vão de encontro ás declarações do Sr. Duclerc, o qual, segundo 
V. S." me informa, não pretende que os territórios concedidos á França pelo i 
guio de Makoko so estendam á margem esquerda do Zaire. 

Deus guarde, ctc. 

N.° 14 

O SR. AlGUSTO D'A\URAOE, EXCARREGADO DOS NEGÓCIOS DE PORTUGAL EH BRIXELLAS 
AO SR. AATOMO DE SERPA PlHEMEL 



Bruxellas, 4 de dezembro de 1882. — 111."'° e Ex."'" Sr. — Conforme as ordei 
que V. Ex." se dignou Iransmittir-me na circular sob n." 13, da direcção politica 
doesse ministério, tratei de mo avistar com o Ministro dos Negocies Estrangeiros, o 
Sr. Frère Orban, o que só hoje pude conseguir. 

Gunipre-me portanto informar a V. Ex.' da conversa que acabo de ter com 
S. Ex-S ao enlregar-ihc a copia do des|tacho de V. Ex." sobre a questão Brazza. 
Depois de algumas phrases sem importância, trocadas sobre as questões de Africa, 
S. Ex.'^ perguntou se o Governo Francez já tinha respondido áquelle despacho, ao 
que respondi que ignorava completamente, mas que, a julgar pela imprensa portu- 
gueza, o Governo Francez tinha n'esta questão dado provas suflicienles da maior 
lealdade e franqueza ao Governo Portuguez. 

Fallando em seguida dos nossos direitos sobre os territórios situados na mj 
gem direita do Zaire, S. Ex.* interessou-se em saber se taes direitos tinham 
reconhecidos por todas as Potencias. 

Elogiou os importantes trabalhos de Stanley nas estações civdisadoras ao 
longo do Zaire, mostrando a conveniência que haveria para a civilisação e para 
o commercio internacional naquellas paragens, de organisar uma poderosa as- 
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sociação iiitLTiiacional, que promovesse o desenvulvimcnlo J'aquellas regiões in- 
cultas. 

A isto respondi, que, dada essa hypolhese, bom seria que os exploradores que 

a referida associação subsidiasse, trabalhassem exclusiva e sinceramente no fim hu- 

' manitario, scienlifico e cívilisador a que se destinavam, e não se aproveitassem dos 

I meios que a associação llies fornecesse, para os dedicarem a fins particulares e aos 

' interesses políticos do seu Paiz, como acabava de succeder com o Sr. Brazza. 

No seguimento da conversa S. Ex.' chamou a minha atlenção para as explora- 
I ções dos viajantes allemães na Africa central, acrescentando que eram ellas mais 
imporlantes do que geralmente se pensava, sendo provável que no futuro se susci- 
tasse a idéa da reunião de uma conferencia internacional, para determinar os limi- 
tes dos territórios a que quaesquer Potencias pretendessem invocar direitos. Notando 
. eu quanto seria difficil á Allemanha penetrar no interior do continente africano, 
não possuindo aquella Nação nenhum ponto da costa, observou S. Es." que esta 
era uma questão que mais tarde aquella Potencia obteria. 

Indicou-me também as intenções que ha na Allemanha em constituir uma so- 
ciedade para fundar estações ou colónias no centro da Africa. 

Talvez S. Ex.' se quizesse referir á próxima reunião que se deve effectuar da 
[ associação colonial allemã, no dia 6 do corrente mez, para discutir as seguintes 
I questões: 

1." Tratar de diffundir, quanto possível, a necessidade de uma actividade co- 
' lonial na Allemanha. 

'i." Formar uma associação capaz de cenlralisar todos os esforços que se fize- 
' rem com o fim de estabelecer colónias. 

3." Prociu^ar os meios práticos de resolver a questão colonial. 
Como esta questão é das atlribuições do meu collega de Berlim, não me com- 
pele por conseguinte entrar em maiores detallies, dos quaes V. Ex.* estará sufficien- 
temente informado. 

Em toda esta conversação S. Ex.' mostrou sempre a maior reserva no que diz 
( respeito aos negócios africano-belgas, não tendo n'esta occasião manifestado, de uma 
I maneira precisa, a ingerência do Governo Belga n'aquelles negócios 
N'isto se resumiu a entrevista que live com o Sr. Frère-Orban. 
N'este mesmo dia enviei uma copia idêntica ao Ministro dos Negócios Eslran- 
í geiros na Haya o Sr. Rochussen, acompanhada de uma communicação em francez 
f sobre o mesmo assumpto. 
Deus guarde, ele. 



N.°15 



O SR. FERNAMK» D'AZEVEDI) AO SR. AMOMO DE SERPA PIMENTEL 



Paris, 7 de dezembro de 188â. — Hl.""' e Ex."" Sr. — Era honlem o dia de re- 
cepção semanal do Corpo Diplomático no Ministério dos Negócios Eslrangeiros, e, 
na conversa que tive com o Sr. Daclerc, mais uma vez me confirmou S. Ex." o que 
já me dissera, e eu tive a honra de communícar anteriormente a V. Ex." «que a 
França, na questão do Congo, não queria de fórma alguma dispertar as susceptibi- 
lidades de nenhuma Nação, nem ir de encontro aos interesses e direitos de Portu- 
gal nos territórios situados nos limites das nossas anligas e juslissimas preten- 



Perguntando eu depois a S. Ex.' se eram verdadeiras as noticias publicadas 
nos jornaes, com relação á próxima partida da canhoneira Sagittaire para a Africa, res- 
pondeu-me o Sr. Duclerc que ainda não estava fixada a epocha da expedição, á frente 
da qual irá o Sr. de Brazza. A canlioneira dirigir-se-ha provavelmente ao Ogouwé, e 
o seu itinerário não está por ora bem determinado. Procurei saber cm seguida, e esto 
era, a meu ver, o ponto mais importante, se realmente o governo francez pensava em 
dirigir a expedição para a foz do Zaire e o litoral vizinho d'aquelle rio, como os 
jornaes também annunciaram ultimamente. Respondeu-me o Sr. Presidente do Con- 
selho que podia annunciar ao meu Governo que a expedição não se dirigiria ao 
nosso territono. «Vous pouvez étre traoquille, nous u'irons pas cliez vous (au dela 
du S^tâ'); et nous tenons à vous prouver que nous ne voulons rien faire qui puissc 
éveiller les susceptibilités de la presse et de Topinion publique en Portugal. Pour 
tout ce qui pourra étre entrcpris dans le voisinage des territoires qui vous appartien- 
neot, nous tenons à nous mettre préalablemeut daccord avec vous.t 

São estes os próprios termos que empregou o Sr. Duclerc, e apresso-me a 
transniittil-os a V. Ex.\ certo de que tal declaração satisfará plenamente o Governo 
de Sua Magestade. 

Resta-me a dizer a V. Ex.' que a expedição a que acima alludi e á frente da 
qual vae o Sr. de Brazza, compõe-se simplesmente de uma commissão que acom- 
panha o explorador para ir estudar de visu os terrenos concedidos á França, e de- 
cidir quaes as despezas que serão necessárias para tomar productiva a mencionada 
concessão. 

Deus guarde, etc. 

N.° 16 



o SR. FCRNANDO D'A2liVED0 AO SR. ANTÓNIO DC SCRPA PIMENTEL 

Extracto. 

Paris, 9 de dezembro de 1882. — III."''' e Ex."" Sr. ^ — Acabo de receber o des- 
pacho de V. Ex.^ n." 29, datado de 4 de dezembro, e por elle vejo com a maior 
satisfação, que, no que respeita aos limites dos territórios a que Portugal tem di- 
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reuo, na região do Alto Gongo, V. Ex.' me recommenda que eu susteníê, perãnlê" 
o Governo Francez, os princípios já por mim expostos ao Sr. Duclerc, e de que 
S. Ex.' reconheceu a, jusliça, segundo consta do meu precedente officio de 24- de 
novembro ultimo. Conforme V. Ex." me ordena, continuarei a sustentar junto d' este 
Governo estes principies que sempre defendi, e que de resto o Sr. Duclerc de bom 
grado acceitou ; • que os limites do nosso território n'aquellas regiões são o próprio rio 
Zaire, o qual corre de NE. para a costa e portanto corta o parallelo 5" !2', e sobe 
muito alem d'este para o interior; n'uma palavra, que os nossos direitos se esten- 
dem a todo o reino do Congo, sobre cujo Soberano a Coroa de Portugal tem ha sé- 
culos a suzerania, referindo-se o limite de 5" lâ' só á costa septentrional do 
Zaire*. 

Muito folgo de ter já assim satisfeito aos desejos do Governo de Sua Magesta- 
de, e exposto ao Sr. Duclerc a questão, exactamente como V. Ex.' me recom- 
menda. 

N." 17 

O SR. FERNANDO D'AIEVEDO AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIIENTEL 

Paris, 11 de dezembro de 1882. — 111."" e Ex."" Sr. — Em addilamento ao 
meu officio de 9 do corrente, tenho a honra de participar a V. Ex.% que, segundo 
as ordens recebidas, novamente expuz ao Sr. Duclerc, Presidente do Conselho, 
quaes eram os princípios do Governo de Sua Mageslade acerca dos limites das pre- 
tensões de Portugal sobre o reino do Congo, limites estes que são 5"12 de latitude 
na costa, e para o norte o próprio rio Zaire, abrangendo portanto o nosso território 
a margem esquerda do mesmo rio acima d'aquella latitude. 

Mais uma vez me confirmou o Sr. Duclerc o que já me dissera sobre este as- 
sumpto : que o território cedido á França eslava situado sobre a margem direita do 
Zaire, e, portanto, fora dos limites das pretensões portuguezas, cuja legitimidade o 
Governo Francez reconhece. 

Acrescentou S. Ex.* que a França queria estreitar cada vez mais os laços de 
amisade que a unem a Portugal, e de modo algum desejaria ferir os seus direitos. 

Em presença d'esta nova confirmação das intenções do Governo Francez, só me 
resta felicitar-me mais uma vez de poder participar a V. Ex.' tão lisonjeiro exito. 

Deus guarde, etc. 

N.° 18 _ 

O SR. HIGCEL HAitTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 



Londres, 17 de dezembro de 1882. — 111.°" e Ex."" Sr. — Desde que em dala 
de 24 de novembro tive a bonra de dirigir a V. Ex." o ofBcio n." 106, não tenho 
cessado, por todos os meios ao meu alcance, de procurar obter que o Governo Bri- 
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tannico se prèsle a occupar-se da questão dos direitos de soberania porlugueza n 
costa Occidental de Africa. 

No dia 5 do corrente, solicitei e obtive de Lord Granville uma audiência pan 
tratar d'este importante assumpto. 

Manifestei ao principal Secretario de Estado de Sua Mageslade Britannica i 
urgente necessidade de terminar uma questão, pendente ha mais de trinta e seifl 
annos, cuja solução não podia ser demorada nas circumstancias actuaes. sera i 
ves embaraços para o Governo de Sua Magestade Fidelissima, e sem detrimento 
dos interesses commerciaes que se estavam desenvolvendo n'aquellas regiões. 

Por essa occasião, renovei as declarações já anteriormente feitas, de que o meí 
mo Governo estava animado das idéas mais liberaes, com relação aocommercio e^ 
navegação. 

Lord Granville dissc-me que esse negocio estava sendo examinado pelo Go- 
verno de Sua Mageslade Britannica, e que esperava poder communicar-me brevft 
mente a sua opinião a similhanlc respeito. 

Acrescentou, que, cm vista do que eu lhe expozera, lhe parecia que não seria 
impossivel chegar a um accordo. 

Hontcm á noite recebi a nota, cuja copia tenho a honra de remetter a V. Ex.*,' 
rogando-lhe se digne dar-me as suas instrucçõcs para responder a Lord Granville. 

O Governo de Sua Magestade Britannica está disposto a reconhecer os direitos 
de soberania de Portugal, nos hmiles indicados nas nossas reclamações, e esse f^ 
cto parece-me ser de muito grande importância. 

Deus guarde, ele. 



Foreign OÍHce, December, 15, 1882. ^Monsieur Ic Ministre. — Her Majesty*J 
Government have given their most carefui consideralion to lhe Despatch from Stf 
nhor de Serpa which you did me lhe honour to conimunicate lo me on the ! 
ultimo. 

Animated as they are by a sincere desire to terminatc any queslions whid 
might endanger the friendly rclalions existing between Great-Britain and Portugaí 
and ever anxious to assisl in the abolition of siavery and the civilization of Africi 
by the extension of legitimale commerce, they gladly forbear to disciiss thehistoii 
cal portions of Senhor de Serpa's Despatch, or the poinls upon which lhe two G^ 
vernmenls have for many years been at issue. 

They prefer to dwell upon those parts of llie Despatch which show lhe advail 
tages which would ensue from the recognition of portugoese jurisdiction in the dia 
tricis at the mouth of lhe Congo, the assurance that 'Portugal bas no wish to clos^ 
Africa, but on the contrary to open it to the civiUzation and commerce of lhe worM 
and lo facililafe access to it from lhe coasts which she occupies and bas dominion 
over> , and the statement that Portugal is now not only wilIJng bui able lo suppresSJ 
the siave trade. 
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The present momenl when the allenlion of Europe is being specially calied to 
lhe navigalion of lhe Greal African rivers, appears lo oITcr a favourable opporlunity 
for seltling doiiblful points, and for establishing the general right for ali nations to 
lhe frce use of those grcat liigliways of commcrcc. 

Her Majesty"s Government therefore would be prepared to enter uponthe nego- 
ciation of a Gonvention of which lhe followJng conditions should forni the basis : 

1. That Greal Britain should recognize the sovereignly of Portugal over lhe 
west -african coast betwecn latitude 8" aod latitude 5" 12'. 

2. That the navlgation of the Gongo and the Zarabe?l and Ihcir affluents shall 
be free and not subject to any monopolies or exclusive concessions. 

3. That a liberal tarlíT with a low maximum rale of duties be cstablished in ali 
the porluguese possessions in Africa with a guarautee to this Country of most fa- 
voured nalion prlvileges. 

4. That due consideration should be giveu to ali privileges hilherto enjoyed by 
british subjects under Treaties made wilh native Gblefs in the Congo dislrict and 
that british subjecls should be put on an equal footing withportuguese subjects as 
regards purchase or lease of lands, missionary operations and laxation. 

5. The suppression of slave Irade and slavery. 

6. The Iransfer to Great-Brilain of ali porluguese rights or claims of whatever 
descriplion on lhe wesl coast of Africa Í)elwveen the 5" wesl longitude and lhe 5" 
of easl longitude. 

Her Majesly's Governement also consider that, for llie avoidance of ali furlher 
doubls or disputes, a declaration should be added to lhe proposed Gonvention 
slaling that Portugal claims no part of lhe south african coast, soulh of latitude 18° 
on lhe west side and latitude 2G"30' on the easl side, and thal in those districts 
where the sovereignly of Portugal is acknowledged on lhe coasls, it should not be 
held to cxtend furlher up the rivers, or inlo the interior Ihan the points aclually 
occupied by the portuguese. 

, I have to requesl you, Monsieur le Ministre, lo refer ihesc proposals to your 
Government, and lo assure you, ibat, upon receiving their assent to ihem, I shall 
have much pleasure in procecding to negociate wilh you the terms of a Gonvention 
which promises greal benefits to our Gountries, lo Africa, and to lhe cause of civi- 
lization. 

I have lhe honour fo be, wilh lhe highest consideration, Monsieur le Ministro, 
your mosi obedicnl humble servant. = (Assignado) Granville. 



Minislerio dos Negócios Estrangeiros. — Dezembro, 15 de 1882. — Sr. Minis- 
tro. — O Governo de Sua Mageslade prestou a mais attenta consideração ao despacho 
do Sr. Serpa que V. , me fez a honra de communicar-me em 22 do mez passado. 

Animado como está pelo sincero desejo de terminar quaesquer questões que 
poderiam ptir em perigo as amigáveis relações existentes entre a Gran-Brelanha c 



Portugal, e sempre ancioso por concorrer para a abolição da escravatura e ctvilisa- 
ção da Africa pela estonsão do commercio legilimo, gostosamente se abstém de dis- 
cutir a parte histórica do despacho do Sr. Serpa, ou os pontos que entre os dois 
Governos ha muilos annos se ventilam. 

Prefere dcter-se nos pontos do despacho que fazem ver as vantagens que resul- 
tariam do reconhecimento da jurisdicção portugueza no districlo da embocadura do 
Congo, a segurança de que «Portugal não deseja lechar a Africa, mas pelo contra- 
rio abril-a á civilisação e commercio do mundo e facilitar o sou acceso pelas costas 
que occupa c sobre as quaes exerce dominio», e a aífirmação de que Portugal 
agora, não só deseja, mas pódc supprimir o Iraíico de escravos. 

O momento actual, em que a alten(,^ão da Europa eslá sendo especialmente at- 
Irahida para a navegação dos grandes rios africanos, parece um favorável ensejo 
para resolver pontos duvidosos, c para estabelecer o direito geral para todas as na- 
çOes ao livre uso d'essas grandes vias commerciaes. 

O Governo de Sua Magestade, portanto estaria promplo a entrar na negociação 
de uma convenção que tivesse por base as seguintes condições: 

1." Que a Gran-Bretanha reconheceria a soberania de Portugal sobre a costa 
Occidental africana enire a latitude 8° e a latitude 5"! 2'. 

2.° Que a navegação do Gongo e Zambeze e seus afDuentes será livre e não 
sujeita a quaesquer monopólios ou concessões exclusivas. 

3." Que será adoptada em todas as possessões portuguezas uma pauta com a 
laxa máxima dos direitos pouco elevada, com a garantia para este Paiz do privile- 
gio da nação mais favorecida. "" 

4." Que seria dada a devida consideração a todos os privilégios de que i 
aqui tèem gosado os súbditos brilannicos em virtude de tratados feitos com os che* 
fes indigenas nos distrlclos do Congo, e que os súbditos britannicos seriam equipa- 
rados aos súbditos porluguezcs, pelo que toca á compra ou arrendamentos de terríu 
operaç5es dos missionários e lançamento de impostos. 

5." A suppressào do trafico dos escravos e escravatura. 

fi." A transferencia para a Gran-Bretanha de todos os direitos ou pretensõe^ 
portuguezas de qualquer natureza na costa occidental de Africa entre o 5" longi- 
tude O. e õ" longitude E. 

O Governo de Sua Magestade também entende que, para se evitarem quaesquer 
futuras duvidas ou contestações, se addicionaria uma declaração á projectada con- 
venção, estabelecendo que Portugal não reclama parle alguma da costa africana do 
sul, ao S. da latitude 18" no lado occidental, e da latitude 20° 30' do lado orien- 
tal, e que n esses dislrictos onde a soberania de Portugal é reconhecida na costa 
não se entenderá que ella se estende a montante dos rios, ou no interior alem dos 
pontos actualmente occupados pelos portuguezcs. 

Tenho a pedir a V. , Sr. Ministro, que dê conhecimento d'estas propostas ao 
seu Governo, e asseguro a V ., que logo que eu receba noticia da annuencia a ellas, 
terei muito prazer cm negociar com V. os termos de uma convenção que prt 
mette grandes benefícios aos nossos Paizos, á Africa, e á causa da civill 
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Ttínlio a lioDra de ser, com a mais alia consideração, Sr. Ministro, o seu mais 
^íibediente e humilde servo. ^ (Assignado) Granmlle. 



n; 19 

o SR. AUGUSTO D'ANDRADE AO SR. ANTO?ilO DE SERPA PIMENTEL 



Brusfllas, 20 de dezembro de 1882. — ni.™ e Ex.'"" Sr.^Ten!io-me avistado 
[■ultimamente com o Barão de Lambermont, que eserce simultaueamenle as funcçòes 
I de Secretario Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e a de Secretario da 
I Associação Internacional Africana... e tenho podido observar a sua constante 
I preoccupação tanto pela questão Brazza, como pelo resultado favorável que possam 
ter as negociaçiícs que prosegue o Governo de Sua Magestade para a occupação 
l delinitiva das margens do rio Zaire. 

Relativamente ã primeira d'estas questões disse-me S. Ex." que o Sr. Brazza 
[ Uie communicára quando estivera aqui ultimamente, isto é, antes de ser ratificado 
[ o tratado Makoko-Brazza, que os seus planos consistiam cm adquirir para a França 
\ todo o território compreliendido entre a possessão franceza de Gabão e o rio Zaire, 
■ lerritorio este que o Sr. Barão julgava completamente livre. 

Ficou S. Ex.' admirado quando llie mostrei que haviam n'elle alguns estabele- 
[ cimentos portuguezes, hollandczes e de outras Nações, sendo os porlugnezes aquel- 
les que ali tèem maior prestigio e cuja auctoridade é reconhecida até Camma. 

Disse-me mais que o projecto Brazza era asscnliorear-se do commercio e nave- 
gação do alto Congo, tencionando para isso construir um catninho de ferro que li- 
gasse nm ponto do litoral á estação de Stanlcy-Pool. Para executar este projecto 
servia-se da parte navegável do rio Niari, que não se acha marcado na carta de 
Chavane, que tenho a honra de remetter a V. Ex.*, avulso pelo correio, mas que in- 
diquei a lápis encarnado, segundo aqnelle que vi no gabinete do Barão de Lamber- 
mont. 

Este rio é afUuente do rio Quilla, que se julga navegável até a umas cataractas 
. situadas muito próximo da sua foz ao N. de Molembo. 

Ignoro se hoje estes ambiciosos projectos terão já sido contrariados pelas ulti- 
mas declarações do Governo Francez. 

Entretanto o Sr. Brazza prepara-se para partir novamente para o Gongo, e 
d'esta vez será acompanhado de uns trezentos indígenas do Senegal que esperam 
ali a sua passagem, para seguirem com elle para o paiz dos Batekes. 

Vem a propósito conhecer a origem e carreira de Brazza, para ser julgado como 
merece. O Sr. Brazza é de origem romana, serviu na qualidade de Official na ma- 
rinha pontifícia, a bordo da corveta La Conception. No anuo de 1870 alistou- 
se na marinha auxiliar franceza, entrando para a eífectividade depois de natura- 
lisado súbdito francez, acabada a guerra franco-prussiana. Em seguida entrou ao 
serviço da Sociedade Internacional Africana, sob a protecção do Rei da Bélgica, 



38 



sendo inútil repelir a maneira como procedeu e de que V. Ex.' ó conhecedor. Os 
exlraclos do jornal Le Préairsenr, que remetto annesos a este oflicio, indicam cla- 
ramente como é aqui censurada a sua conducta. 

Quanto á segunda questão, islo é, a possibilidade de que o Governo Portuguez 
venha a occupar as margens do Zaire, não preoccupa menos os iniciadores do mo- 
vimenlo africano belga. 

Todas as vezes que tenho estado com o Barão de Lambermont, me inter- 
roga sobre oste assumpto, ao qual não posso responder pela reserva que devo 
guardar. 

Pelo que tenho podido observar, interpretam aqui erradamente os direitos que 
tem Portugal sobre os terrilorios do interior de Africa. Para determinal-os buscam 
os 5"12' de latitude e tiram uma linha longitudinal, deixando de fora toda a ba- 
cia superior do Congo, aonde se acham estabelecidas as estações Manranga e Stan- 
ley Pool, creadas pelo Rei Leopoldo. 

Desde que se levantou o incidente Brazza, parece que, para evitar confiictos 
com a França a estação belga passou para Ntamó Leopoldville na margem esquerda 
do Gongo, e que se lenta fundar ou está já fundada uma outra em Ibaka, na mar- 
gem esquerda rio Quango junto á sua confluência com o Congo. Este poni 
muito importante porque domina a navegação d'estes dois rios. 

Como cm tempo referi a V. Ex.', eslas estações serão no futuro dirigidas po~ 
officiaes estrangeiros, e n'cste fim a Associação Internacional Africana acaba de an- 
nunciar no jornal ofQcial da marinha ingleza intitulado Army nnd Navij, requisi- 
tando três ofGciaes da marinha americana, para dirigirem as estações que Stanley 
fundou ao longo do Zaire. 

Também já referi a V. Ex." que eslas eslações estão estabelecidas em terrenos 
alugados a longo praso, equivalente á sua posse definitiva. 

Inuti! será fazer quaesqucr considerações sobre estes factos que deixo relatad) 
cuja importância V. Ex.' avaliará. 

Deus guarde, cíc. 

N.» 20 
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o SR. ANT0\[O DE SERPA PIMLMEL AO SR. MlfiUEL MARTINS D'ANTAS 



Dezembro 20 de 1882. — III.""* e Ex."" Sr. — Recebi com muita satisfaç5o. 
officio de V. Ex.", n." II, de i8 do corrente, transmittindo-me a nota, que em data' 
de l~} lhe dirigiu Lord Granville, em rpsposta ao conteúdo do meu despacho de 8 
de novembro, no qual propõe ao Governo de Sua Magestade as bases de uma con- 
venção para o reconhecimento da soberania lerritorial portugueza, entre 8" e 5" 12' 
de latitude S., na costa occidenlal de Africa. Nunca o Governo de Sua Magestade 
duvidou de que o Governo de Sua Magostado Brilannica havia de fazer justiça ás 
nossas antigas e justas reclamações, nem deixou pela sua parte de fazer a mesma 
justiça aos motivos que têem demorado o reconhecimento formal dos nossos direi- 
tos n'aquplla região. 
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o Governo Jo Sua Magestadc acceita as bases do accorJo proposto por Lórd 
Granville. Em(|iianlo porém ao modo de redigir os artigos correspondentes a estas 
bases e á importância da base 6.', tem a fazer as seguintes consideraç5es: 

As bases 1." e 2/ — reconhecimento da soberania portugucza até 5" 12', e 
liberdade de navegação dos rios — constituem a parte mais importante da conven- 
ção, e podem os artigos ser redigidos pela mesma forma por que estão redigidas 
as ditas bases. Nunca o Governo Portiigiiez teve o pensamento de monopoiisar a 
navegação dos dois grandes rios africanos ou de a embaraçar ou diílicultar aos es- 
trangeiros. A liberdade das grandes vias commerciaes é principio hoje feUzmente 
recebido como regra de direito internacional, e muito mais o deve ser nos Paizes 
africanos, em que se trata de abrir ao commercio e civilisação europèa o interior de 
nm continente alrazado c bárbaro. 

Diz a base 3." «que será adoptada em todas as possessões portuguezas uma paula 
com a taxa máxima de direitos pouco elevados, com a garantia para o Governo Bri- 
tânico dos privilégios da Nação mais favorecida». Emquanto ao tratamento da Na- 
ção mais favorecida, não lem o Governo duvida de o conceder á Gran- Bretanha, a 
titulo de reciprocidade nas colónias britannicas da Africa. Fixar, porém, sem limite 
de tempo uma taxa máxima para os direitos aduaneiros, não parece cousa admis- 
sivel num tratado de execução perpetua. Não duvida o Governo de Sua Magestade 
concordar na redacção de um artigo correspondente a esta base, que, sem ofTender 
os direitos da soberania portugueza nas suas colónias, dê satisfação aos desejos da 
Gran-Bretanha, estando o Governo disposto, ate no seu próprio interesse, a nunca 
estabelecer nas suas colónias direitos aduaneiros senão tão moderados, que não 
afugentem o commercio dos outros Paizes. Poder-se-ha fixar para as nossas pautas 
africanas, durante o periodo de dez annos, um máximo nunca inferior ás pautas 
actuaes e para os districtos do Zaire, que vão ser occupados, um máximo pouco 
elevado, representando uma certa percentagem ad valorem. 

A 4,' base refere-se aos privilégios britaiinicos, resultantes dos tratados feitos 
com os chefes indígenas do Congo, e á igualdade entre os súbditos britannicos e 
portuguezes, quanto á compra e arrendamento de terras, operações dos missioná- 
rios e lançamento de impostos. O Governo de Sua Magestade não duvidará ter na 
devida consideração os privilégios de que se trata, mas é necessário que conheça 
quaes elles são. A igualdade entre súbditos britannicos c portuguezes, em relação 
aos assumptos a que esta base se refere, está de accordo como espirito da nossa 
legislação, c nenhuma duvida pôde haver em que vá expressa na convenção. 

Emquanto á base 5.*— suppressão da escravidão e do trafico da escravatura — 
acceita-a o Governo de Sua Magestade plenamente, não como uma nova estipulação 
da sua parte, mas como a declaração do que hoje existe de facto e de direito cm 
todas as colónias portuguezas, e até expressamente nos districos da embocadura 
do Gongo, que fazem objecto especial d'esta convenção, na conformidade da lei de 
5 de julho de 1856. Bem sabe a Gran-Bretanha, e muitas vezes o tem espontânea 
e formalmente declarado o seu Governo, que não só á custa de esforços e sacrifícios 
temos completamente conseguido, nos territórios africanos que occupAmos, a extinc- 



30 



ção da escravidão, mas que nenhuma outra Nação mais do que á porlugaeza lei 
sincera e efficazmenle secundado, dentro dos limites dos seus recursos, a incaosi 
vel iniciativa ingleza na empreza humanitária e civilisadora da supprcssão do tra- 
fico da escravatura. 

A base 6.* refere-se á transferencia para a Gran-Brctanha dos direitos ou pre- 
tensões portuguozas na costa occidental da Africa, entre o 5" de longitude 0. e o 
5" de longitude E. Entre estes graus naquella costa não tem Portugal outros direi- 
tos ou pretensões senão a soberania e posse do forte de S. João Baplista de Ajud4„ 
ua costa da Mina. 

O Governo de Sua Magestade espera que o de Sua Magestade Brilannica não' 
insistirá na adopção d'esta base, que demais não parece ter intima relação com oí 
outros importantes assumptos de que se Irata. 

Pelo que respeita á declaração quê Lord Granville entende que convinha addi- 
cionar á convenção, emquanto á primeira parte não tem o Governo de Sua Mages- 
tade duvida em a fazer da maneira a mais explicita. Mas, emquanto á segundj 
entende que cila offerece graves objecções. Não estando traçados de um modo d) 
fluido os limites dos territórios por nós occupados — e a Gran-Bretanha sabe por e: 
periencia própria quanto é difficil uma delimitação deGnida nos territórios africam 
sujeitos ao domínio europeu e habitados na máxima parte por tribus indígenas 
uma declaração fundada n'esla delimitação pouco certa poderia contribuir no futuro 
para suscitar duvidas e contestações em vez de as evitar. Por ouiro lado, comquanto 
Portugal não pretenda alargar os seus tão vastos dominios africanos, não pôde ac- 
ceitar uma situação que o colloque em circumstancias inferiores ás das outras N; 
ções. Estas podem, por meios legitimos, os tratados e a occupação ou a colonisaçS 
eíTectiva, adquirir territórios no continente africano. Porque ha de Portugal ser pi 
vado de um direito igual? Se na continuidade dos dominios, que hoje occupa, 
offereccr uma occasiào eventual vantajosa, de estender para algum ponto do inl 
rior os benefícios da civUisação a povos incultos e bárbaros, adquirindo legitimi 
mente os territórios que elles occupam, inhabilitar-se para o fazer, seria prejudii 
a missão que aos povos civilisados hoje incumbe. 

V. Ex.* dará conhecimento d'esle despacho ao Governo de Sua Magestade Brií 
lannica, e d'elle piide dar-lhe copia, e poderá negociar, na conformidade do que fii 
ponderado, os termos da convenção proposta, communicando a este Ministério, logo 
que para isso esteja habilitado, quaes são os privilégios brilannicos a que se refere 
a base 4." 

Não menos certo de que o Sr. Conde de Granville de que da projectada con^ 
venção devem resultar grandes beneficios aos dois Paizes, á Africa e á causa da 
vilisação, o Governo de Sua Magestade confia do zelo e intelhgcncia de que V. E: 
tem dado tantas provas, que saberá convencer esse Governo das rasões que acoí 
selham a redigir os artigos da convenção na forma que fica exposta, e a supprimir 
a segunda parte da declaração emquanto aos limites das possessões portuguezas no 
interior da Africa. Junto encontrará V. Ex.' um projecto de convenção redigido n'esl 
conformidade. Emquanlo á primeira parte da declaração, ella poderá ser incluíi 
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repressão do trafico da escravatura, serão ímmediala e effeetivameiite appltcad< 
aos districlos do Congo, de que trata o artigo 1." d'esta convenção. As Alias Parte 
Conlralanles obrigara-sc a empregar lodos os esforços possíveis para acabar de ve; 
com o trafico de escravos nas cosias oriental e occidenlal da Africa. 



• N.» 21 

O SR. ACfitSTO D'A\DIUDE AO SR. AMÓNIO DE SERPA PIHEISTEL 

Bruxellas, 4 de janeiro de 1883, — 111.™" e Ex."'" Sr. — Logo (]iic chegou ao 
meu conhecimento que a Sociedade Africana Neerlandeza de Rotlerdam redigira 
um requerimento aos Estados Geraes, apoiado pela camará de commcrcio d'aquena 
cidade, chamando a attençâo do Governo Neerlandez sobre a questão Brazza e SO' 
bre a probabilidade da occupação futura das margens do Zaire, augmenlando-lhe 
assim a sua importância, escrevi immediatamenie ao Sr. Ellermann, Cônsul de Por-; 
tugal em Rotterdam, pedindo que me mandasse uma copia d'aqucUe documento, 
de todos os delalhes que lhe dissessem respeito, que podesseni interessar o Govei 
de Sua Magestade. 

Não mostrou aquelle funccionario grande zelo pelo serviço publico, deixam 
até hoje de me fornecer as informações que solicitei; escrevi jwr conseguinte ao 
empregado da legação na Haya, o qual com a maior brevidade mandou o relatório 
que remelto incluso n'esle oíEcio e para o qual chamo a particular altcnção de 
V. Ex." 

Observará V. Ex.' por aquelle relatório, que a Sociedade Africana de Rotterdai 
pretende mostrar os inconvenientes que resultarão para o commercio e industi 
hollandeza se os territórios do Zaire^forem occupados por uma Potencia estrangeii 
que não conserve a liberdade de commercio actualmente existente. 

As reclamações do commercio hollandez fundam-se nos elevados direitos di£fe> 
renciaes das alfandegas portuguezas do ultramar, que dizem ser quasi prohibitivi 
impedindo d'esta maneira as mercadorias de origem hollandeza de concorrerei 
aos mercados da costa de Africa, o que de certo viria a succeder, se um novo 
lado de cousas viesse a estabelecer-se, aíTectando assim os interesses do commercio 
hollandez, convindo-lhe portanto a conservação do staíu quo commercial. 

Para fazer valer cslas ambiciosas pretensões do commercio hollandez, aquelia 
sociedade fundamentando-se no artigo do jornal francez o Temps, que V. Ex.' di 
Iruiu completamente pela circular n." i 4 do anno findo, pretende ignorar os din 
tos incontestáveis que Portugal tem áquelles territórios, convidando o Ministro 
Negócios Estrangeiros da Haya a protestar energicamente junto dos Gabinetes 
Lisboa e de Paris. 

Aquelia sociedade ainda vae mais longe, porque solicita do Gabinete HoUandi 
de propor sem perda de tempo aos Governos Inglez, Allemão, Belga e dos 
dos Unidos, de adherirem a uma declaração que lenha por fim reconhecer a ind* 
pendência dos territórios do Gongo. 
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Não é porém do mesmo sentir a camará de commercio de Amsterdam, a julgar 
pela resolução tomada na reunião da assembléa, que leve logar no dia 29 de de- 
zembro ultimo, porque, não só se recusou a apoiar o requerimento da sociedade afri- 
cana, mas foi mesmo de parecer quo a occupaçâo d'aqucllcs territórios por uma Po- 
tencia civilisada seria conveniente, para terminar de uma vez a anarehia que reina 
li continuamente. 

Todavia declarava que não deixaria por isso de prestar todo o apoio a qual- 
quer petição ao Governo Neerlandez, que tivesse por fim garanllr a liberdade de 
commercio no Congo, seja ou não occupado no futuro por qualquer Potencia es- 
trangeira. 

Sobre esta questão já o Hiinislro dos Paizes Baixos, o Barão Gericke, me fallou, 
[•dizendo que para a Holbnda era indilTerenle que Portugal occupasse aquelles ter- 
rilorios, uma vez que o commercio com a Hollanda podesse continuar, mas que para 
;o seria necessário não sobrecarregar de excessivos direitos as mercadorias es- 
trangeiras, como succedia actualmente nas alfandegas porluguezas do ultramar, obri- 
gando muitas vezes o commercio hollandez a illudir o fi.scQ, expedindo as suas mer- 
-cadorias para a costa de Africa, por via de Lislioa, para alii se nacionalisarem c 
gosarem assim dos direitos protectores de cpie gosavam as mercadorias porlugue- 
-ías. 

Interpreto as idéas do Barão Gericke, como sendo as do gabinete da Hava. 

Deus guarde, etc. 

A 



La Haye, ie 30 décembrc 1882.— La nouvelle sociélê de commerce africaine 
j {Nieuwe afrikaaiísche HaHdehverceiwjing), établie à Kolterdam, vient d'appeler lat- 
r.leniion du Ministre des Affaires Élrangéres sur la question du Congo, à propôs du 
1 trailé conclu par M. Savorgnan de]^Brazza avec le Boi Makoko, Iraité ratitié déjà 
t.par Ics Chambres françaises. 

Dans son adresse, en date du 28 novembre i882, la sociélé signale au Gou- 
t*¥ernemenl le danger imminenl auquel sonl exposés le commerce et Tindustrie de la 
Néerlande. qul sonl Ires interesses au mainlien du síatu quo dans ces parages. 

S'il n'était question que d'une annexion à la France, la question ne serail pas 
I -de sature à tnspirer une grande ini[ulélude ; mais déjà dans d'autres Elals on s'oc- 
1 -cupe également du Icrritoire du Congo; à la (^liambre des Communs anglaise la 
í question a été trailé récemmenl. 

Le lerritoire donl Íl sagit a toujonrs été considere comme terriloire libre des 
^Dèg^es. Aucune des Puissances européennes n'v avait encore fail valoir de droits 
f ftbsolus. Les prélenlions du Portugal n'onl jamais été reconnus. 

D'après d'un arlicle du journal français le Temps dn 1 3 novembro aucune Puis- 
[ sance ne serail intéressée au lerritoire en question {situe entre {"M' et 7"50' de la- 
titude S.). Au contrairc, dit la direction de la sociélé susdite, c'est justement la 
Néerlande qui a de Irès grands inlcrèls à sauvegarder dans celle conlrée. La so- 
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ciété africaioe néeriandaise n'y possède rien moins que Irente comptoirs; le caí 
mercê hoUaadais domine dans ccs lieux. Des centaines de liollandais dépendcnt <j 
commerce de la sociélé dans le Congo. 

Une fois lannexion accomplie, la France ne tardera pas a. inlroduire des droíd 
d'entrée et de sortie très élevés, ce qui porlerail un coup sensiLle aux intérèl&d 
commerce, de Tindustrie el de Ia navigation néerlandaise. Au surplus il esl à craid 
dre que les indigènes ne se lendront pas si facilemenl à Tautorilé française ; des r 
sacres et des pillages en peuvent ètre les conséquences inévilablcs. 

Le Portugal s'est déjá adressé aux Gouvernements étrangcrs pour oblenir la r(j 
eonnaissance de ses droils sur le lerriloire compris enlre le I" 50' et 5" 51' de Ia4 
lude S. Mais la société craint la prépondérance du Porlugal, plus encore pei 
ètrc que celle de la France, allendu que dans ses colonies le Porlugal frappe ( 
droits enormes loules les marthandises. 

Cesl pour ces motifs qne la société africaine de Rotterdam s'est adressée au i 
nislre des AÍTaires Elrangères pour Tengager à prolester énergiquement prés d 
cabinets de Paris et de Lisbonne contre Tannexion du territoire en question [ 
I 'une ou Taulre de ces deux Puissances. La société prie onsuite le Ministre de voi 
loir bien proposer aux Gouvernementâ Anglais, Allemand, Belge et à celui des Eta 
Unids d'adhérer k une déclaralion de nalure à reconnaitre rindépendance perpi 
lucile du lerritoire du Congo, de façon à assurer la complèle Uberlé du commei 
étranger avec la populalion indigêne. 

La sociélé y a insiste pour que le Ministre agisse de suile, afin que Ton ne s 
pas placé en face d'un fait accompli. 

La chambre de commerce de Rollerdam, par son adresse du 9 décembre, a a 
puyé prés du Gouvernement Tadresse de la sociélé africaine. La chambre faít r^ 
sorlir toul Tintérèt du commerce néerlandais au mainlien du statu qiio; elle crMO 
la perte des relations commerciales avec la cúle SW. de TAfrique, si la France í 
le Portugal s'emparait du Congo. 

Par contre Ia chambre de commerce d'Amsterdam, dans son asscniblée du S 
décembre, s'esl refusée à appuver la demande de la société africaine. De Tavis i 
le chambre amslerdamoise Toccupalion du Congo par une Puissance civilisée s 
rait au contraire Irès ii désirer, afin de metire nn termo à 1'état danarchie quij 
règne continuellemcnl. 

Cependanl la chambre s'est dcciarée prêlc à faire évenluellement des dém 
ches prés du Gouvernemonl Néerlandais pour assurer au commerce son trafic libi 
avec les indigènes, soit que le Congo soÍt annexé ou non à une Puissance élrangi 

11 parail que jusqu'à présent le cabinel de la Haye n'a pas jugé utile à faifl 
une démarclie queiconque sur la quesliou du Congo. 
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O SR. HlfiUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. AXTOMO bt. SERl*! IMXEMEI. 

Londres, 3 de janeiro de i883. — lil.™ e Ex."" Sr.— Tive a lionra de receber 
o despacho que V. Es.* se dignou expedir-me, sob n." 31, em data de 26 de de- 
zembro do anno próximo passado, expondo as idóas do Governo de Sua Magestade 
relativamente ao reconhecimento da soberania territorial porlugueza entre o 8" c 
5" 12' de latitude S. na costa occidental de Africa, e ás bases apresentadas por 
Lord Granvilie para uma convenção destinada a resolver esta importante questão. 

Por occasião das festas do Natal costumam os Ministros e a maior parle dos 
funccionarios de categoria superior ausentar-se de Londres por duas ou três sema- 
nas. Ainda me não foi, pois, possível cumprir as ordens do Governo de Sua Ma- 
gestade. 

Se Lord Granvilie, que está em Walmer Castie, não vier a Londres alé ao fim 
d'esta semana, entregarei a um dos Sub-secretarios d'Estado copia do despacho de 
V. Ex.* para lhe ser Iransmittida, e junlar-lhe-bei uma nota de esclarecimentos c 
observações, contendo o que teria exposto ao Principal Secretario d'Estado de Sua 
ihgeslade Britannica, se tivesse podido avistar-me com S. Ex.' 

Se circumstancias imprevistas não vierem complicar esta negociação, alguma 
esperança poderei ter de conseguir que o Governo Britannico desista da declaração 
tendente a restringir a acção do Governo de Sua Mageslade nos territórios africa- 
nos; mas de certo não conseguirei que o Governo Britannico desista da cessão do 
forte de S. João Baptista de Ajndá, e de compromissos, que assegurem toda a 
tolerância para com os missionários protestantes. 

Deus guarde, etc. 



N.° 23 



O SR. AlfilSTU D'A\DRA9E .\0 SR. ANTUMO DE SEItPA PIMENTEL 



Bruxellas, 9 de janeiro de 1883. — III."" e Ex."^ Sr. — O fragmento do jornal 
Vlndépendance Belge, de 18 de dezembro ultimo, que tenho a honra de remetter 
incluso a V. Ex.', refere-se a um interessante artigo sobre os negócios do Congo, 
publicado por Emile de Laveleye, no ultimo numero da lieviie de Belgique, de 15 
de dezembro próximo passado, intitulado Les Français, tes Anglais, et le Comité 
International siir le Congo. 

Chamo mui particularmente a attenção de V. Ex.* para este artigo, pelas reve- 
lações que faz dos progressos elTectuados pelas missões belgas e inglezas nas mar- 
gens do Alto Congo, dos meios de transporte que já possuem, da qualidade de bar- 
cos que empregam na navegação fluvial do Alto Congo, das descobertas que inten- 
tam realisar no interior do continente africano subindo os rios affluenles do Gongo 



30 

etc., moslrando-nos assim o perigo que corre a prcpoDderaticiaaePortugal ii'aqu6l 
las regiOes, se uma acção prompta e fnrle nào pozer cobro aos sonlios amliiciosol 
das outras Nações, sobre aqueiles territórios inexplorados. 

Para que V. Es." tenha conhecimento completo d'aqueUe artigo, remelto ! 
pelo cnrroio o nuinwo da mencionada Hevkta, cm (|ue se acha publicado in extern 
o alluilido arligo. 

A mesma brochura inclue um mappa do Congo bastante curioso, aonde esta 
indicadas as estações internaciotiaes belgas, e descriplo o curso do rio Niari, qn 
martiuei na carta de Chavanne, que expedi em tempo a V. Ex.' 

Deus guarde, ele. 

N.»24 

O sít. u:r.iisTO irANDnitDE w sr. antomo iie seupa pihentel 



Bruxellas, 12 de janeiro de 1883.— III."" e Ex.*"" Sr. — Tcnlio a honra de re4 
mctter a V. Ex.', annexos a este officio, dois fragmentos do jornal Le PrécurseuT, dfl 
Anvers, em que se acham publicados dois importantes artigos intitulados Le Co» 
'yo, Sa sititation politique et historique. Amlios estes artigos mcstram á eviden- 
cia e defendem os direitos indiscuUveis que tem a Coroa de Portuga! aos terrílorioj 
situados na margem direita do rio Zaire até ao cabo Lopez. 

Este jornal, cuja seriedade é reconhecida por todos aqui, tem sido o único q» 
tem mostrado maior coiihecimeato dos negócios de Africa e que por isso tera sem 
pre advogado os direitos de Portugal sobre aqueiles territórios, publicando os arli 
gos a que me refiro. 

O primeiro d'estes fragmentos c tirado d'aque!le jornal de 18 de dezembro pró- 
ximo passado, o segundo é de 3 do corrente mez. 

Este ultimo arligo levantou uma polemica com o jornal que se publica em RútÂ 
tcrdam, intitulado Nieuwe Rolterdamnhe Conrant, por attribuir á camará de coni 
mercio d'aquella cidade, na sua petição que dirigiu ultimamente aos Estados Ge-' 
raes, a pretensão de que a Hollanda revindique os territórios situados na costa de 
Loango, desde Longobonde até á margem direita do Zaire, baseando-se para issa_ 
no estabelecimento de feitorias hollandezas n'aquella costa, desde ha cento e cin-i 
coenta ânuos. 

Inútil será fazer quaesquer considerações sobre taes absurdos direitos, os qaaej 
de certo o Governo Ncerlandez não procurará fazer valer; não me constando s 
hoje que aquelle Governo tenha fello a menor diligencia sobro este assuroplo. 

Esta polemica dará occasião a que se publiquem mais alguns artigos, que ir( 
remelloudo logo«que os tenha em meu poder, a Gm de V. Ex." estar ao corrente d 
que aqui se publica a tal respeito. 

Deus guarde, ele. 
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N/25 

TSií. ANTÓNIO DE SERPA PlMEVÍEl AO SR. MlfiUEl HAUTINS D'ANTAS 



Janeiro. 15 do 1883.— 111.'" 



" Sr. — Tenlici e 



, honra de accusar a rece- 
I corrente, e tomei conhecimenio de 
quanto V. Ex.' me refere acerca da negociação relativa ao reconhecimento da sobe- 
rania de Portngal nos territórios- situados entre 8" e 5" 12' na costa occidental 
de Africa, e, em visla do que V. Ex/ me diz a simillianle respeito, fica V. Es.* 
auctorisado a concordar na cessão do forle de S. João Baptisla de Ajuda, e a ga- 
rantir a máxima tolerância em assumptos religiosos. Confirmo por esta forma os meus 
Ílelegmmmas acerca d'este negocio. 
Deus guarde, etc. 
N.° 26 
m 



o SR. AUGISTO CINDIUDE AO SR. AN10M0 HE SEIIPA PlUE.Vm 



I 



Bmxellas, 15 de janeiro de i883. — 111.'°" e Ex."" Sr. — Tenho a honra de re- 
melter inclusa a V. Ex.', por copia, a nota que acaba de me dirigir o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros na Haya o Sr. Rochusseu, sobre os interesses do commercio 
hollandez no Congo. 

Igualmente remetto por copia o ofiicio de 2 de dezembro ultimo com que acom- 
panhei a circular de 20 de novembro, que V. Ex/ me ordenou de fazer chegar ao 
poder do Governo Neeriandez. 

De ambos aquelle Ministro accusa recepção e responde. 

Kacil è de suppor qual fosse o móbil que levou o Sr. Rochusseu a dirigir-me 
aquella nota, depois de sabermos o movimento que se manifestou no commercio de 
Rotterdam contra a occupação futura dos territórios do Congo, e de conhecermos 
os documentos que a sociedade africana e a camará de commercio de Rotterdam 
dirigiram ao Governo Neerlandez, pedindo a sua intervenção n'aquelles negócios. 

Limita-se aquelle Ministro somente a solicitar do Governo Portuguez os mes- 
mos favores em matéria commercial e navegação ou qualquer outro interesse aná- 
logo que porventura venha a conceder a uma terceira Potencia, apoiando-se nas dis- 
posições formaes do tratado de commercio actualmente em vigor entre os dois Paizes. 

Finalmente, S. Ex." solicita uma resposta áquella nota, desejando provavelmente 
achar-se habilitado a responder a qualquer interpellaçâo sobre este assumpto, que 
lhe possam fazer logo que se abra a segunda Camará dos Estados Geraes, cuja 
convocação está annunciada para o dia 15 de fevereiro. 
A primeira Camará foi lioje novamente convocada. 

A vista do que deixo exposto V. Ex.' se dignará transmillir-me as ordens que 
jaígar convenientes, a fim de determinar a maneira pela qual deverei proceder com 
lelação á resposta que deverei dar á dita nota. 
Deus guarde, efe. 



Bruxellils, lo 2 déceinbre 1882. — Monsieur le Minislre. — D"a[irès les ordies j 
ijue je \iens de recevoir du Gouvcrneraent du Roi mon auguste Souverain, j'aí I 
riionneur d'en¥oyer ci-joinl à V. E. copie d'une dépèche, donl connaissance a étéJ 
donnée au Ministre des Affaires Élrangèrea de la Republique Française, M. Duclerc, ' 
mellant dans son vrai jour la déclaralion qiii se trouve dans le texltí du Irailc dtil 
30 janvicr í 786, conciu entre la France et le Portugal, par lequel le Gouvernemcnt 
de Sa Majesté Très-Clirétienne a reconnu d'une manière positive les droils de sou- 
veraineté que la couronne de Portugal a toujours exerces sur les terriloires situes 
à la rive drolte du Congo, et que maintenant la presse étrangère par des inter- 
prétations eiTonées et contraíres aux droits immémoríals que le Gouvcrneraent Fran- 1 
cais a reconnus et respcctés jusqu'à présent, veut contester. 

En vous donnant connaissance de cette communication, je crois íju'!! ne res-l 
terá aucun doule sur la situalion du Gouvernemcnt Portugais dans celle alTaire.J 

Je profite de cette occasion pour reitérer à V. E. lassurance de ma três | 
liaute considération. 

K 



Minislère des Affaires Èlrangêres. — La Jiaye, le 13 janvier 1883. — Monsieur ^ 
le Cliargé d'Affaires. — Par votre ofiice du 2 décerabre dernier, vous avez bien 
voulu me transmetlre en langue portugaise le lexte d'une dépèche de votre Gou- 
vernemenl, du 20 novembru 1882, dont connaissance a été donnée à celui de la^ 
Republique Française au sujet de Tintcrprétation du trailé du 30 janvier 178(i^ 
en ce qui concerne la souvcraineté revendiquée par la couronne du Portugal sur 
des terriloires de la rlve droil du Congo. Dans cette discussion entre les Cabi- 
nets de Lisbonne et de Paris, il n'y a certes pas lieu pour le Gouvernement du Roi, 
mon auguste Souverain, d'intervenir, el je crois également, dans VèlaX acluel dff 
la question, devoir mabstenir de me prononcer sur la légitimité de la revendication' 
qui en fait objet. En fait, cepcndant, je crois dcvoír vous falre observer, selon les " 
renseignements puisés aux sources les plus aulorisées, le lerriEoire dont il s'agil s'éteDd 
de Landana jusqua Ambriz et par conséquent en grand partie au S. du Congo..- 

Dans ces contrécs de longlemps la souverainelé du Portugal n'a été ni exer-á 
cée, ni par conséquent rcconnue parles autres Puissances iniéressées. Elles n elaieni 
soumises à aucune autorité étrangère, ouvertes au conimerce de loutes les Nalions^ 
quand celui de ia Néerlandc y Irouva un cliamji d'utile et bienfalsante aclivilé, 
fonda de nombreux et prosperes établissemcnls et amena dans ces parages une n* 
vigation de plus en plus frequente. 

Ainsi la Néerlaude a dans cette question des intérèts nombreux et fort consi^ 
dérables, qui tout nalurellemcnl, si le regime actuei sur les bords du Congo doij 
subir un changemenl, réclament avec inslance de n'en souffrir aucun dommage i 
aucune atteinte. II parait difliciie de ne point admeltre cette demande comme bia 
fondée. 
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Je crois en oulre pouvoir considérer conime liors de lout doulc, que raulorité 
porlugaise une foi établic dans ccs contrées, il n'y serail accordée, en malière de 
commerce ol de navigatioii ou de lout aulre inlérêt analogue, à aucune Nalion tierce 
nn droit, une immunité ou une garantia que ne seraienl en même teinps et de plein 
droit étendus à la Néerlandc. Ltís dispositions formelles de notre trailé de com- 
merce, comme la naturc si amicale des relalions entre les deux Pays me donnent 
pleine confiance à cet égard. 

Telles sont, Monsieur le Cliargé d'AfFaires, les vues de mon Gouvernemenl dans 
celte question. Jai cru devoir vous en faire part, de même que vous avez bícn voulu 
me faire connailre celles de votre Gouvernemenl, et j'ajoute que je recevrai avec 
un vif iniérét |es Communications ulléricures qu'il jugera utile de m'adresser au 
snjet de ses intentions dans cctie importante affaire. 

Veuillez agréer, Monsienr le Cliargé d'Aíraires, Tassurance renouvelée de ma 
considéralion três distinguó.= (Assignado) Rocbussen. 

N.° 27 

O Slt. A\TOM0 DE SERPA PIMENTEL AO SK. AIGISTO R-ANDRAItE 

Janeiro, 24 de 1882. — Recebi o olíicio de V. S.* datado de 15 de janeiro, in- 
cluindo a copia da nota que Ibe dirigiu o Ministro dos Negócios Estrangeiros na 
Haya, o sr. Rocbussen, assim como a copia da nota {[ue V. S.* linha dirigido ao 
I mesmo Ministro, communicando-lbe o meu despacho de 20 de novembro do anno 
findo ao nosso Encarregado de Negócios em Paris, 

Em resposta á referida nota do Sr. Rochassen, deverá V. S.' assegurar-lbe, em 
nome do Governo de Sua Mageslade, que as intenções d'este Governo, occupando 
os territórios do Zaire, a. que se julga com direito, não são de nenhum modo diffi- 
eultar o commercio ou prejudicar quaesquer interesses legitimamente adquiridos 
n'aquellas paragens pelos súbditos de qualquer Potencia. Este procedimento nos 
aconselharia o nosso próprio interesse, quando nol-o não inspirasse o respeito pe- 
los princípios do moderno direito internacional e a deferência para com todas as 
NaçCes a quem nos ligara tratados e relaçOes de boa amisade. A navegação do Zaire, 
quando Portugal occupar os seus territórios adjacentes, será livre, sem monopólio 
ou exclusivo. 

E a occupacão por parte de Portugal, longe de prejudicar o commercio ou os 

, interesses dos estabeleci mentos commerciaes europeus existentes n'aquellas regiões, 

' dar-lhes-ha a segurança de que até aqui não gosavam, acabando com a anarchia que 

não podia deixar de csistir n'um Paiz sem governo, sem auctoridade, sem policia e 

sem justiça, em que os europeus, quando eram offendidos pelos indígenas, tinham 

I de recorrer ao direito da força, que raras vezes deixa de degenerar em prepotência 

I e crueldade, e quando tinham enire si qualquer desavença, não tinham tribunaes 

que julgassem os seus pleitos. 

Em referencia ao perioilo da noia do Si. Rochnsseii 'dans ces contrées de long 
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íemps la swweraineté âu Portugal tia été ni exercée, ni par conséqwnt recmnve 
tes aiitres Pumances iníéressêes » . V. S/ fará notar que no despacho de 20 de novel 
bro, que communicou áquclle Minisiro, está aponlada a rasão por que Portugal, desdj 
o fim do século pass:ido alé o meado do actual, não tem occupado eirecli vãmente os 
territórios do Zaire de (pie se trata, e que não tem realisado.essa occupação nos nl- 
liraos annos por divergências com o Governo Inglez, e por accordo com o mesmo 
Governo em deixar as cousas no siaitíquo até que essas divergências fossem resol 
vidas. 

Mas, se Portugal não occupou o Zaire, não tem deixado de exercer ali ena 
versas epoclias actos de jurisdicção e soberania, e ainda ha poucos mezcs, nos 
de setembro do anno fmdo, ali foi uma força naval portugucza reprimir as violi 
cias dos indigenas contra as feitorias portuguezas, inglezas, hollandczas e fram 
zas, que para esse eífcito reclamaram a intervenção da auctoridade português, 

Não tí menus cerlo por outra parte que o Rei do Congo e outros chefes inde- 
genas d'aqiielles territórios se lêem reputado sempre vassallos da Corda de Poi 
gal, e usam dos titulos e prerogalivas que Sua Magestade lhes tem conferido. 

V. S.* dirá, finalmente, na sua nota ao Sr. Rocliussen, ipie Portugal deseja 
operar coui todas as Potencias que tèem colónias e interesses no S. da Africa, 
sentido de desenvolver o commereio, de civilisar aquellcs povos incullos, e de a< 
bar com o estado de escravidão ê com o trafico da c.'ícravalura, que ainda infestai 
aqucllas regiões, e que entre aqucllas Potencias tem um lugar dlstinclo pela inqwr- 
tancla do seu commereio a Nação Neerlandeza, codi quem multo folgámos de poder 
estreitar as nossas relações de amisade. 

Deus guarde, ete. 

N.° 28 

O SR. ALtitSTO ll'A\DIt.lDE A« SK. A\T0X10 RE StlIPA PlMEMEl 

lExtniclo. 

Bruxellas, 26 de janeiro de 1883.^111.'™' e E\.™ Sr. — Avislei-roe ol 
mente com o Barão de Lamltermont para tratar de assumptos do expediente 
legação e novamente S. Ex.' me interrogou sobre o estado das negociaçiJes 
Governo Portuguez prosegue em Londres para o reconbecimenio dos seus iui 
testáveis direitos aos territórios do Congo. 

S. Ex.' mostrou ignorar quaes fossem as clausulas d'esta convenção, mas espe- 
rava que, obtendo o Governo Portuguez a sua ratificação, mantivesse os princípios 
lie liberdade de navegação o não difficuUasse as relações commerciaes estrangeii 
com os indigenas. 

Julgando eu iatcrprclar as vistas do Governo a tal respeito, não duvidei 
ponder que, quanto á liberdade tle navegação, era hoje um principio estabeleci 
de direito internacional, sendo provável que clle fosse observado no Zaire; quanl 
ã segunda questão jamais o Governo de Sua Mageslade impediria laes relações, nem' 
tão pouco eram esses os principies que dominavam hoje em Portugal, salvo, bem 
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entendido, a cobrança dos direitos absolutamente indispensáveis para auxiliar os en- 
cargos que occasionará a occupação d'aquelles lerritorins, fazendo noiar que cslas 

j idcas eram meras supposiçõcs minhas e não Glhas de quaesquer instrucfões do meu 

I Governo. 



N.»29 



O Slt. ÂDGISTO D'AM)RADG AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 



Londres, em 27 de janeiro de Í883. — 111.'"° o Ex.""* Sr. — Tive a lionra de 
receber o despacho que V. Ex.' se dignou expodir-me, sob n.° 2, em data de 
15 do corrente, acerca da negociação relativa ao reconhecimento da soberania 
de Portugal nos territórios situados entre 8° e 5° lâ' na costa occidenlal de 
Africa. 

Prevendo que passaria muito tempo antes de poder avislar-me com Lord Gran- 
viUe, que continua a residir em Walmer Caslle, resolvi, para não demorar a nego- 
ciação, rcmeller-lho, no dia 10 do corrente, copia do despacho que V. Ex.' so di- 
gnou expedir-me, sob n." 31, em data de 26 de dezembro ultimo, acorapanhando-a 
dos esdarcdmejiíos constantes da copia junla, destinados, conforme tive a honra de 
dizer a V. Ex." no meu officio n." 1, de 3 do corrente, a supprir o que verbalmente 
teria exposto ao principal Secretario d'Estado de Sua Magestade Britannica, se ti- 
vesse podido avistar-me com S. Ex.' 

Tenho a honra de remelter a V. Ex.' copia da nota que, em data de 23 do 
corrente, me foi dirigida por Lord Granville, acompanhada dos n.°' 48 e 49, de 18 
e 2.5 de novembro ultimo, do Boletim official do Governo Geral da provinda de Mo' 
çambiqite, em que se acha publicada a porlaria relativa ás alterações na pauta das 
alfandegas d'aquella provinda. 

Com as informaçijes contidas nos telegrammas que V. Ex.' me tem feito a honra 
de expedir, posso responder satisfactoriamente á primeira parte da nota de Lord 
Granville, excepto no qtie diz respeito á navegação de cabolagem, que o Governo 
Brilannlco desejaria que podesse ser eEFectuada também por navios estrangeiros. 

Quanto á segunda parte, dirigirei a Lord Granville uma nota expondo os gra- 
ves inconvenionles de inserir no projecto de convenção as disposições do artigo 12.° 
do tratado assignado cm 30 de maio de 1879, com referencia á faculdade de con- 
ceder aos navios cruzadores britanoicOB ipara exercerem a sua acção nas aguas 
territoriaes portuguezas, nos portos que não estão occupados por habilantes brancos 
e aonde não estejam presentes empregados portuguezesi. 

Esta questão e a do commcrcio de cabotagem, são as únicas que restam a re- 
solver, para que possa ser lavrado o instrumento, em virtude do qual a Gran-Bre- 
tanha reconhecerá os direitos de soberania da coroa de Portugal nos territórios da 
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costa Occidental de Africa, na forma que constantemente têem sido reclamados pe- 
los diversos Governos de Sua Magestade. 
Deus guarde, etc. 



Foreign Office. — January, 23, 1883. — Her Majesly's Government have given 
their careful consideration to llie dcspalch of lhe Porlugucse Minister for Foreign 
Aí£airs and its inclosurcs wliich you did me tlio honour of communicating to me on 
the lOth instanl, and also lo llie ol)servalions wilh wliich you accompanied il. 

I am liappy lo be able lo inform you ihat Hcr Majesly^s Government see no 
objection to the Icrms of articles I, II and IV, and are prcparcd to accept a VI ar- 
ticle in tlie sense indicated by you, in heu of Ihat part of the proposed declaration 
which related to the extcnsion of lho Porluguese possessions inland. 

As regard arlicle III, which deals wilh the tariff to be imposed on merchan- 
dize in lhe Dislricls betwcen 5^^ 12' and 8*" S. latitude, I observe that in your 
remarks on Sr. Serpa's despatch you call altenlion to the moderation shown in the 
Mozambique taritf as setlled in 1877, and to the slill lower cusloms dues in force 
at Ambriz. But Her Majesty's Government havo learnt from Her Majesly's Cônsul 
at M.ozambique, that a new cusloms tariff for lhe Provincc was to come inlo force 
on the Ist of January inslant. 

That tariff, which appcars to have been issued by the Governor General on his 
own responsability^ is of so retrograde a nalure as lo slriko a crushing blow at 
the Brilish trade in Ihose rogions and more cspecially ai that from índia. Amongsl 
Qther increases in the tariff is one wliich imposes an additional lax of Iweniy per 
centum upon ali goods t similar to tliose of Europcan manufacture coming from 
foreign ports of Ásia and Africa», a tax which, it is believed, would affect nearly 
threo fifths of the whole trade of lhe province now in lhe hands of British Indian 
mcrchanls. 

Her Maje8ty's Government cannot but believe that lhe enlightened Government 
of Portugal will repudiale Ihis tariff, and I would request you, Monsicur le Minislidj 
to press upon them lhe neccssity of doing so. In that case Her Majesty's Government 
would be prepared lo accept an arlicle, in lhe placo of lhe prcsent arlicle lU^ which 
should provido that the tariff to be pui in force in lhe dislricls in queslion should 
be similar lo that setlled for the Mozambique in 1877, and that none of the tariff 
in the Porluguese possessions in Africa should be liable to be raised so long as lhe 
Convenlion, now undcr consideration, is in force. They also presumo Ihal the cabo- 
lage or local coasting Irade would be free lo lho crafl of ali Nalions. 

In the revised edilion of the tariff the duly on gunpowder has been dou* 
bled. 

As regards arlicle V which deals wilh lhe slave trade, I have to observe tliat 
the efforts which Her Majesly's Government are constanlly making on lhe east coast 
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of África have iiot met with the saccoss which would otherwíse bave attended them, 
owiug to lho desinclinalion of lhe Porlugucso Government to allow Her Majesly's 
cruizers to operate against slave traders wilhin lhe territorial waters of Portugal. 
The permission has at times been given wilh lhe happiesl resulls, bui has frequently 
been refused. Wilh view to obviale ihis diíficully Her Majesly's Government would 
suggest that article V as at present drafled should be replaced, with some modifi- 
calion in lhe number of ships to be employed, by lhe Iwo articles XII and XIII of 
the draft treaty for lho developmenl of commerce and suppression of slave trade 
on lhe east coast of Africa, which formed lho subject of negolialion between lho Iwo 
Governmenls between i878 and i88l. 

I have the honour to be, wilh lhe highest considcralion, Mr. le Ministre, Your 
most obedient, humble servant.=(jrant;i7/^. 



Traducção. — Ministério dos Negócios Estrangeiros. — 23 de janeiro, 1883. — 
Senhor Ministro. — O Governo de Sua Magestade prestou a mais atlenta considera- 
ção ao despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de Porlugal e aos docu- 
mentos inclusos que V. fez a honra do communicar-me em 10 de corrente|,e 
bem assim ás observações com qucV. os acompanhou. 

Tenho a satisfação de poder informal-o de que o Governo de Sua Mageslade 
não encontra objecção alguma aos termos dos arligos I, II e IV, e eslá preparado 
para acceilar um VI artigo no sentido indicado por V. , emlogar daquella parte 
da proposta declaração que se referia á extensão das possessões porluguezas para 
o interior. 

Pelo que toca ao artigo III, que trata da pauta que deve vigorar para as mer- 
cadorias nos districtos entre ò"" 12' c 8"* de latitude S., observo que nas suas refle- 
xões acerca do despacho do Sr. Serpa, V. chama a atlenção para a moderação 
que se ve na pauta de Moçambique estabelecida em 1877, e para os direitos adua- 
neiros, ainda menos elevados, estabelecidos no Ambriz. Mas o Governo de Sua 
Mageslade foi informado pelo Cônsul de Sua Mageslade em Moçambique, de que 
mna nova paula para a província devia começar a vigorar no l."" de janeiro corrente. 

Essa paula que, segundo parece, foi promulgada pelo Governador Geral sob 
sua própria responsabilidade, é por tal forma retrograda, que dá um terrivel golpe 
no commercio brilannico n^aquellas regiões e mais especialmenle no da índia. En- 
tre outros augmentos na pauta, ha um que impõe uma taxa addicional de 20 por 
cento sobre Iodas as fazendas «similhantcs ás de manufactura curopêa, proceden- 
tes do portos estrangeiros da Ásia e Africa», laxa que, se crê, aíTectaria proxima- 
mente Ires quintos de todo o commercio da provincia actualmente nas mãos dos 
negociantes da índia Brilannica. 

O Governo de Sua Magestade não pôde duvidar de que o esclarecido Governo 
de Portugal ha de repudiar esta paula, e peço a V» , Sr. Ministro, que inste com 
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elle sobre a necessidade de assim proceder. N'esse caso o Governo de Sua Mages- 
tade estará disposto a acceitar um artigo, em logar do actual artigo III, que deter- 
mine que a pauta que ha de vigorar nos districtos em questão será similhaníc á eS' 
tabelecida para Moçambique em 1877, e (jue nenhuma das pautas nas possessões 
porluguezas de Africa ficará sujeita a ser elevada emquanto durar a convenção do 
que se está tratando. O mesmo Governo também presume que a cabotagem ou tra- 
fico costeiro local será livre para os barcos de todas as Nações. 

Na edição revista da pauta o direito sobre a pólvora foi elevado ao dobro. 

Pelo que respeita ao artigo V, que trata do trafico de escravos, tenho a obser- 
var que os esforços que o Governo de Sua Mag(»stade eslá constantemente empre- 
gando na costa oriental de Africa não têem obtido o resultado que j)or outra for- 
ma se teria conseguido, em consequência da repugnância do Governo Portuguez em 
conceder aos cruzadores de Sua Mageslade licenra para procederem contra os tra- 
ficantes de escravos nas aguas territoriacs porluguezas. T(*m sido concedida essa 
permissão por vezes com os mais felizivs resultados, mas tem sido freipienlementc 
recusada. Tendo em vista obviar a esta difliculdade, o Governo de Sua Magestade 
lembra que o artigo V, como está na minuta, seja substituido com alguma modifi- 
cação no numero dií navios que se possa empregar, pelos dois artigos XII e XIII do 
projecto do tratado para o desenvolvimento do conmiercio e suppressão do trafico 
de escravos na costa oriíMital de Africa, que foi assumpto de negociação entre os 
dois Governos de 1878 a 1881. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração. Senhor Ministro, o seu 
mais obediente servo. — (Assignado) Gramille. 



N." 30 



o SR. AUGUSTO DANDRADE AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

ICxtraoto. 

Bruxellas, 29 de janeiro de 1883.— Illr^ e Ê\T Sr.— Em addilamento ao 
meu officio sob n."" 3 doesta serie, cumpre-me h'var ao superior conhecimento de 
V. Ex.'' que, segundo eu antevia, o Sr. Rochusscn será provav(»hnente interpellado 
em uma das próximas sessões dos Estados Geraes sobre a questão do Congo. 

A commissão da [>rimeira Gamara não t(Mn perdido de vista esta questão, e n es- 
tes últimos dias dirigiu-se nos seguintes termos ao Ministro dos Negócios Estran- 
geiros : 

«Não desejando todavia nenhuma acquisicão territorial na costa orcidental de 
Africa, esperava (juií o Governo não deixaria de vigiar, quanto fosse possivel, pelos 
interesses commercia(»s neerlandezos, nos territórios situados no Congo.» 

O Sr. Rochussen respondeu da maneira seguinte: 
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■ Com relafão á niuibnça provável do esUido actual de cousas n'aquellas re- 
giões, o Ministro vigiará conslanlcmente sobro os importantes interesses dos esta- 
belecimentos commerciaes neerlandezes na costa occidontal de Africa, situados nos 
lerrilorios do Congo. » 

N." 31 

o SR. mO.VIO DE SEKPt PlilEMTEL AO SR. IHGDEL MlRtms D'AM1S 



I 



Fevereiro, 1 de 1883. — III.""' e Ex."" Sr. — Recebi o officio deV. Ei.', de 27 
de janeiro, acompanhado de uma copia da nota de Lord Granville de 23, e dos 
esclarecimentos queV. Es." tinlia enviado a esse Ministro de Sua Magestade Brilan- 
nica, juntamente com a copia do meu despacho de 15. 

Em vista da nota que V. Ex.^ diz que vae dirigir a Lord Granville, espero que 
o Governo de Sua Magestade Britannica ficará satisfeito omquanto á questão da 
pauta de Moçambique, e que desistirá igualmente da parte do artigo 12.° do tra- 
tado de 30 de maio de 1879, a queV. Ex.' se refere, a qual não seria conveniente, 
pelas apprehensões, embora menos justificadas, a que podia dar legar, ainda que 
fosse modificada na forma do que estabelece o protocollo de 31 de dezembro de 
1880. S(í em caso extremo poderíamos acceilar esta parte do que propõe Lord Gran- 
ville, e nunca sem a modificação contida n'aqiielle protocollo. 

Pelo que diz respeito á cabotagem, por um telegramma apontei aV. Ex.' a le- 
gislação que actualmente rege o assumpto. A cabotagem é permiltida aos navios 
estrangeiros entre os portos da província de Moçambique, por decreto de 30 de ju- 
lho de 1877, e no resto das nossas possessões ultramarinas de província para pro- 
víncia, salvo uma excepção na Africa occidental, por decreto de 18 de agosto de 
!88I. Por emquanto não podemos ir mais longe. 

Não ignora V. Ex.' que o decreto de 18 de agosto de 1881 suscitou reclama- 
ções de uma parte do commercio portuguez, menus pelas disposições que continha 
do que pelo receio de que fosse o prenuncio de outras reformas mais radicaes em 
matéria de cabotagem. Não podemos pois n"esttí momento entrar no caminho d'e8- 
tas reformas, que em todo o caso teriam de ser estatuídas por uma lei geral e não 
pelo artigo de uma convenção. 

Do inexcedivel zelo deV. Ex.* e da prudência e sagacidade com que tem con- 
duzido esta negociação, confio que os dois únicos pontos que falta resolver o serão 
de uma maneira satisfactoría, e que dentro em pouco estará assignada a conven- 
ção, que urge nào protrahir, ainda á custa de alguma condescendência, porque ha 
innegavelmente interesses que se julgam prejudicados com esta convenção, e influen- 
cias de algum peso, que, se podessem. não deixariam de lhe pôr obstáculos, influen- 
cias e interesses que num momento dado poderiam actuar contra nós, apesar das 
favoráveis disposições que n'esta negociação nos tem mostrado o Governo de Sua 
Magestade Britânica. 

Deus guarde, etc. 



J 
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N.°32 

O SB. AUGUSTO D'AKDRiDÉ AO SB. AXTOMO DE SEBPA PIHEKTEL 

Bruxellas, 14 de fevereiro de 1883.-111."" e Ex."" Sr.— Tenho a honra de 
accusar a recepção do despacho sob n.° 1 d'esla serie, que V. Ex.* se serviu diri- 
gir-me, habilitando-me a responder á nota de 13 de janeiro ultimo, que o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros na Haya me dirigiu, concernente aos negócios do Zaire. 
Segundo as instrucções contidas no supracitado despacho, formulei a nota que re- 
metto por copia e que dirigi no dia 7 do corrente mez ao Sr. Rochussen. V. 
Ex.^ dignar-se-ha examinar se interpretei como devia as vistas do Governo de Sua 
Magestade. 

Deus guarde, etc. 

A 

Bruxellas, 7 de fevereiro de 1883. — Monsieur le Ministre. — J'ai Thonneur 
d'accuser réception de la note que vous avez bien voulu m'adresser le 13 janvier 
dernier, en réponse à mon olBce du 2 décembre 1882, et dont je me suis fait un 
devoir de communiquer copie au Ministre des Affaires Elrangères a Lisbonne. 

Les considéralions développées dans la note de V. E. au sujet de la siluation 
qui será créée par le Portugal aux inlérêls commerciaux de la Neerlande par Toc- 
cupation des lerritoires situes au nord de TAmbriz, n'ont pas manque d'attirer Tat- 
tention la plus sérieusc de mon Gouvernement. 

n m'est agréablc aujourd'hui de pouvoir au nom du Gouvernement du Roi mon 
Augusto Souverain, assurer a Volre Excellence qu'il n'est nullement question d'em- 
pêcher le commerce ni de porler prejudico aux intérêls légitimement acquis par les 
sujeis de n importe quelle Nalion dans les susdiís territoires. Cette manière de pro- 
ceder du Gouvernement Portugais ne lui est pas seulement dictée par ses propres 
intérêts, mais aussi par le respect qu'il porte aux principes de droit intemational 
moderno et à la déférence qu'il a pour toutes les Nations auxqucUes il est attaché 
par des traités et par des relalions d amitié la plus sincère. 

Lorsquc Toccupation de ces conlrées aura lieu, la navigation du Zaire será li- 
bre, aucun monopole ni privilègc ne será accordc à n'importe quelle Nation. Le Por- 
tugal entrant en possession de ces lerritoires auxquels il a d'inconlestables droits, 
loin d apporter un préjudice quelconquc aux comploirs européens y établis, leur 
assurera une sccurité jusqu'á préscnt inconnue, mettra fin à Tétat d'anarchie dans 
laquelle se trouvaient ces Pays sans gouvernement reconnu, sans aucune sorte de 
tribunaux auxquels les européens pouvaicnt s'adresser pour vider leurs différents 
et sans aulorilés pour les défendre Iorsqu'ils étaienl attaqués par les indigènes, les 
obligeant le plus souvenl à employer le droit de la force, ce qui conduisait presque 
toujours à des actes arbitraircs et à des cruautés que les sociélés civiHsées repons- 
sent aujourd'hui comme contraíres aux principes d'humanité dont elles sont animées. 



Me reférant à la phrasc consignée dans la note de V. E. que ãans ces contrées de 
tongtemps la souveraineíé du Portugal na éténi exercée, ni par conséqumt reconnue 
par les aulres puissaiices intéresséS' jc prciids la Uberlé de vous rappeler, Monsieur 
le Minislre, que dans la copie de la dépêtilie du 20 novembro 1882 adressée par 
le Gouvernement du Roi à son représentant à Paris el donl j'ai eu Thonneur de 
remetlre à V. E. une copie, les molifs qui crapòchèrenl le Portugal d'occuper ces 
terriloires depois la fin du siècle dernier y sont clairemenl cxposés. De plus 11 est 
évident que si celle occupalíon n'a pas eu lieu dans ces derniers lemps ce fut uni- 
qnemcnt à cause de la divergence d'opinion qui exislait sur celte queslion entre le 
Portugal cl la Grandc-Brélagnc. ce nc fut que d'un commun accord qu'on laissa 
subsister le statu qm jusqu'à cc que ces divergences fussonl définitlvement réso- 
lues. Cependant, si le Portugal n'a pas occupé ces terrltoifes d'une manicre eíTectí- 
ve, il n'a pas non plus cesse d'exercer à differénles reprises des actes de juridiclion 
et de souveraineté ; un exemple récenl en est la confirmation péremploire. 

Lorsqu'au móis de seplembre dernier les établissemenEs portugais, anglaisihol- 
landais el Trançais demandèrent au Gouvernement du Roi son intervention, celui- 
ci envoya une force navale pour cbâtier les tribus indigènes des aggressions qu*elles 
vcnaient de commettre. 

H n'est pas moins vrai que le Roi du Gongo ainsi que tous les aulres chefs in- 
digenes de ces lerritoires ont toujours reconnu la suzerainelé de la Couronne de 
Portugal, cn porlant des litros et en jouissant de prérogalives que le Roi mon Au- 
gusto Souvcrain leur a conférées. 

J'ajouterai que le Gouvernement Portugais n'est pas moins dcsirenx de pouvoir 
unir ses ellorts à ceux des aulres Puissances coloniales qui onl des inlérèts dans le 
midi do TAfrique, parmi Icsquellcs la Hollande occupe aussi une place si dislin- 
guée, daus le but de dévclopper le commerce, de civiliser ces peuplades inculles et 
metlre un terme ã Tosclavage, qui mallieureuscmcnl existe encore dans ces Pays. 
J'espère, Monsieur le Ministre, quaprès les considéralions qui précèdenl, il ne vous 
reslera plus aucun doute sur les intenlions bienveillantes qui animent mon Gouver- 
nement á ce sujei et que certainement contribuironl à resserrer de plus en plus les 
liena de sympathie el d'amilié qui altaclient les dcux Pays. íe profile de celle nou- 
. velle circonstance pour reitérer à V. E. lassurance de ma plus liaute considéra- 
[ tíoD.={Assignado) Augusto de Andrade. 



N.° 33 

O SR. HIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIHEIVTIiL 

Londres, cm 8 de março de 1883. — Ili.""' e Ex."" Sr. — Na sessão de 5 do 
corrente, na Gamara dos Communs, perguntou Mr. Bourke «se as diSiculdades que 
o commercio britannico agora encontra nos eslabelecimcfitos porluguezes da costa 
Occidental de A/rica as encontrará também no Gongo, no caso de serem formalmen- 
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te reconhecidos pelo Governo de Sua Magestade Britannica os allegados direitos de 
soberania de Portugal sobre aquelle rio». 

O Subsecretario de Estado dos Negócios Estrangeiros, Lord Fitzmaurice res- 
pondeu « que o commercio não encontraria as alludidas dificuldades, e, referindo- 
se ás informações anteriormente dadas, acrescentou que o Governo dava a sua mais 
particular attenção a este ponto das negociações • . 

Na sessão de hoje perguntará o Barão de Worms « se o Governo Britannico re- 
cebeu alguma informação acerca de uma expedição, composta de sete navios de 
guerra, que o Governo Portuguez está preparando, para ir occupar toda a costa 
desde o Ambriz até ao norte do Congo ; se, no caso de realisar-se essa expedição, 
o que seria nocivo ao commercio britannico, o Governo de Sua Magestade daria or- 
dens ao Commandante da esquadra da costa occidental para impedir a occupação 
de territórios até agora considerados neutros, e se o Governo de Sua Magestade 
antes de celebrar qualquer tratado, que sanccione a invasão por qualquer Potencia 
europêa dos territórios do Congo, ou adjacentes, proporcionará á camará occasião 
de expressar a sua opinião relativamente á conveniência de similhante tratado». 

Finalmente, Mr. Jacol) Bright propoz a seguinte moção, para ser discutida 
d'aqui a quatro semanas, isto é, no dia 3 de abril, de])ois das ferias da Paschoa, 
que principiarão no dia 17 ou 20 do corrente: «No interesse do crescente commer- 
cio na costa occidental de Africa, a Camará julga que o Governo não deve celebrar 
tratado algum que sanccione a annexaçao por qualquer Potencia europêa do terri- 
tório adjacente ao Congo». 

Mr. Jacob Bright, representante de Manchester, é irmão de Mr. John Bright, 
que fez parte da actual administração, na qualidade de Chanceller do Ducado de 
Lancaster. 

O commercio de Manchester procura, por todos os meios ao seu alcance, impe- 
dir o reconhecimento, por parte do Governo Britannico, dos nossos direitos de so- 
berania sobre os territórios do Zaire, porque receia que d'esse reconhecimento re- 
sultem embaraços para a ampla liberdade de que até agora tem gosado. Ainda es- 
tou persuadido de que o Governo Britannico deseja poder chegar a um accordo, ba- 
seado no reconhecimento dos nossos direitos, mas que os seus desejos são forte- 
mente contrariados pelas reclamações, representações e influencias do commercio 
de Manchester, c pelos meios de acção de que elle dispõe. Só quando Lord Gran- 
vile tiver respondido á minha nota de 29 de janeiro, poderemos saber o modo por 
que o Governo Britannico aprecia as facilidades e as garantias oíferecidas pelo Go- 
verao de Sua Magestade, e se, julgando-as ainda insufiicientes, pede outras que 
seja possível concederem-se. 

Tenho a honra do remelter a V. Ex.^ um artigo publicado no Daily Telegraph 
de hoje, acerca da questão do Congo. Não é absolutamente hostil a Portugal e tem 
sobretudo em vista fazer a apologia dos trabalhos de Mr. Stanley, censurando 
M. de Brazza por ler transformado o problema colonial em uma questão entre Go- 
vernos, o que ó sempre perigoso. 

Deus guarde, etc. 
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N." 34' 

(1 S». AltilSTO D'A^DnAD£ AO SR. AMOMO DE S£RPA PlllEMEL 

Braxellas, 7 de março de 1883.-111.°' e Ex."" Sr. — Tenho a honra de re- 
meller a V. Ex/ a inclusa copia da nota de 6 do corrente mez, que o Sr. Roclius- 
sen me dirigiu, com referencia á minha comniunicaçâo baseada nas inslrucçòes ex- 
pressas no despacho de V. Ex.', em data de 24 de janeiro ultimo. 

Como V. E\.* observará na mencinnada nota, o Sr. Rochussen faz duas obser- 
vações que são de fácil contestação. 

Primeiramente persiste aquelle Ministro em considerar menos fundamentados 
os motivos que levaram o Governo Porluguez a não occupar de uma maneira effe- 
ctiva os territórios situados ao norte do Ambriz, motivos estes que estão sobeja- 
mente demonstrados, aâo só na nota' de 20 de novemliro de 1882, dirigida ao Re- 
presentante de Sua Maj;estade junto da Republica Franceza, como na de 7 do mez 
de fevereiro, que enviei ao sr. Rochussen, em conformidade das ordens que V. Ex." 
se serviu transmittir-me. 

Em segundo logar aijtielle Aíinistro, apoiiindo-se nas informações que lhe forne- 
ceu a nova Sociedade Africana de Rolterdam, contesta que os estabelecimentos 
hollandezes tenham solicitado a protecção das iiuctoridades portuguezas. 

Se aquella sociedade, de recente fundação, não solicitou a intervenção do Go- 
verno Porluguez para reprimir as aggressões dos indígenas, não se pôde concluir 
d' ali quB outras feitorias hollandezas tambcm estabelecidas no Zaire, ha mais tempo 
que a dita sociedade, a não lenham solicitado, nào só na occasião a que V. Ex.' 
allude no despacho de 24 de fevereiro, mas mesmo anteriormente. 

Em vista, pois, da persistência do Sr. Rochussen em querer desconhecer os jus- 
tificados motivos que impediram o Governo Portuguez de occupar até hoje aquelles 
territórios, o contestar o facto da intervenção armada das forças portuguezas, soli- 
citada pelas feitorias hollandezas; V. Ex.' servir-se-ha enviar-me, se assim o jul- 
gar conveniente, as instrucções necessárias a íim de me habihtar a esclarecer aquelle 
Ministro sobre as alludidas e infundadas observações. 

Deus guarde, etc. ^^^ Augusto ilc Andrade. 



Ministère des Affaires Étrangères. — La Haye, le 6 raars 1883. — Monsieur le 

I Chargé d'AITaires. — Votre note du 7 février dcrnier, contient, au sujet des rapports 

anlérieurs du Portugal avec le territoire du Congo, des renseignemenls, et sur les 

futures intenlions de votre Gouvernement dans celte question, des assurances dont 

[ JB Die suis plu à reconnaitre touto la valeur. Vous avez bien voulu vous exphquer 

. encore sur les motifs qui ont empèchc te Portugal d'occuper ces territoires depuis 
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la fin du sièclc dernier. Ces molifs^laissenl naturellernent subsisler intact le fait 
que je in'étais perrais d'alléguer; en expliquant, ils le constatent une fois de plus. 
Eii inerae temps vous me faites observcr, M. le Cliargé d'A(raires, que si le Portugal 
n'a pas occupé ces lerriloires d'une manière effective, il na cependant pas cesse 
d'y exercer des actes de jurisdiction et de souveraineté ; qu'il y a accordé la prote- 
ction de sa force armée au commerce élranger, qui en avait fail la demande; enfin, 
que des chefs indigènes y reconnaissent la suzeraineté poriugaise. Je ne suis pas 
en mesure et je croirais inutile d'entrer dans um examen approfondi de ces diífé- 
rents poinls. Permeltez-moi seulement de formuler une reserve sur le fait que des 
établissements néerlandais auraicnt fait appel à Tintervention armée du Portugal. 
La nouvelle Société du Commerce Africain à Rotterdam, fondatrice et propriétaire 
de ces établissements, conteste qu'elle se soit jamais adressée dans un pareil bui 
aux autorités portugaises. II va d'ailleurs de soi que, si les peuples civilisés d'Eu- 
rope, s'enlre-aident conlre les sanglantes agressions des populations barbares dans 
de tellcs contrées, il ne saurait de ce fait résulter un droit exclusif de souveraineté 
pour aucune Puissance, alors même que son secours eút été invoque. 

Les deux fails qui dominent toute la question sont d abord que le Portugal 
poursuit en ce moment la reconnaissance de ces droits par TAngleterre, partant 
que ces droits jusquici nont pas été reconnus; en second lieu, que pendant le 
temps oíi la souveraineté du Portugal ne s'exerçait pas au nord d'Ambriz, des éla- 
blissement de commerce néerlandais s'y sont fixes, dont par conséquent les intérèls 
doivenl être consideres comme préexistants h cette souveraineté. 

Vousavezmaintenant bien voulu, M. le Chargé d^Affaires, me donner Tassurance 
positive de la parte de volre Gouvernement qu'il n'est nullement question d'empê- 
chér le commerce, que la navigation du Zaire demeurera libre et qu aucun mono- 
pole ni privilège n'y será accordé à n'importe quelle Nation; enfin qu aucun pre- 
judico ne será porlé aux établissements néerlandais. 

J'ai pris volonliers acte de ces déclaralions, conformes aux relations de sincèrc 
amitié et de bonne entenle qui unissent nos deux Pays et que des traités antérieurs 
ont déjíi plus d'une fois consacrées. Aussile tiouvcrnemenl du Roi, mon Auguste 
Souvcrain, a-t-il puisé dans volre communication le ferme cspoir qu'en tout état de 
cause la question qui nous occupe pourra être résolue de manière a maintenir et à 
resserrcr ces relations. 

En me reservam, s'il y a licu, d adresser à cct égard, des propositions formel- 
les au Gouvernement de Sa Majesté Três Fidèle, j ai Fhonneur, M. le Chargé 
d'Airaires de rccourir à vos bons olíices pour lui faire part des obscrvations qui 
précedenl, cl je saisis cetle occasion pour vous renouveler Tassurance de ma con- 
sidéralion trcs distinguée. = (Assignado) Rochussen. 
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N." 35 

O Sll. \SWMO DE SERH PIHEIfTEL AO Sn. AIGISTO n'AM>RADE 

Março, 14 de 1883. — Tendo recebido o nflicio de V. S.' de 7 do corrente, in- 
cluindo copia da nota do Sr. Rocliussen datada do dia anterior, na qual o Sr. Mi- 
nistro pede que ao Governo de Sua Magestade sejam transmillidas as observações 
D'fiUa contidas, apresso-me a indicar a V. S." os termos era que deve respon- 

Iàgr-lhe. 
w O Governo de Sua Magestade folga muito de que as declarações que V. S." fez 
■n seu nome fossem consideradas pelo Governo de Sua Magestade Neerlandeza 
fonformes ás relações de sincera amisade e boa harmonia que unem os dois Pai- 
les, e (jue tratados anteriores por mais de unia vez lêem consagrmio. Em qualquer 
Dccasião que o Governo de Sua Magestade Neerlandeza julgue dever fazer quaes- 
quer propostas formaes acerca do assumpto das precedentes noias ou de qualquer 
outro de reciproco interesse, serão sempre laes propostas examinadas pelo Governo 
de Sua Magestade com ò sincero desejo de respeitar lodos os direitos, conciliar to- 
dos os interesses, e de estreitar os laços de amisade entre os dois Paizes. 
j^L Emquanto á observação feita pelo Sr. Itochussen de que a nova Sociedade do 
^H£onimercio Africano de Kolterdam nunc;i recorrera ás auctorídades portuguezas. 
pedindo o auxilio de força armada, V. S." dirá na sua nota que é possivel que essa 
sociedade ou os seus empregados não entrassem no numero dos estrangeiros que 
^^JÉcm requisitado por mais de uma vez o auxilio das auctorídades portuguezas con- 
^^Bft as correrias ou liostílidadcs dos indígenas nas costas vizinhas da emboca- 
^^Hira do Zaire. Mas esse facto tem uma explicação. A sociedade proprietária dos 
I^^principaes estabelecimentos neerlandezes no Zaire é assas poderosa para ter gente 
armada ao seu serviço que defenda aquelles estabelecimentos, o que não acontece 
0^ proprietários de certos eslabelecimenlos de ditTerenles nacionalidades que exis- 
1 n'aquellas regiões. Mas este facto mesmo de ser necessário que os estabcleci- 
jentos tenham serviçaes armados para se defenderem prova o estado de anarchia 
Me falta de segurança em que se encontram aquelles territórios collocados de 
Icto fora da jurisdicç-ào effectíva e permanente de um povo civílisado. 

FOra longo e inopportuno, dirá V. S.', expor agora os factos, as circumstancias 
lãs rasões que provam de um modo indubitável o direito que tem Portugal, e elle 
tclusivamenle, de exercer aquella jurisdicção. Mas se o Governo de Sua Magestade 
serlandcza deseja ter conhecimento de om fado de epocba não muito afastada 
lie prova o exercício dos direitos de soberania de Portugal no Zaire, pôde cônsul- 
r o Cônsul dos Paizes Baixos residente em Angola no anno de 1877, com conhe- 
IDento do qual foram lançados pelas auctorídades portuguezas de Angola man- 
idos de captura contra um inglez e um portuguez, habitantes do Zaire e emprega- 
5 de uma casa hollandeza, cm rasão dos atlentados da mais inaudita barbaridade 
' elles e por outros indivíduos praticados contra os indígenas, em vingança de 
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ouiros actos não menos repreliensiveis que aos índigenas eram allribuidos. Ej 
mandados da captura foram expedidos por uma commissão judicial que foi ao Zai 
fazer uma inquirição minuciosa acerca do assassinato de mais de trinta negros, conn 
prcbendendo mulheres e creanças, de que o cônsul inglez em Loanda tinha dado 
parte ao Governador, convidando-o a tomar providencias acerca d'aquellc eslado 
cousas. Se este acto exercido pelas auctoridades porluguezes no Zaire não foÍ 
acto de soberania e de exercicio de jurisdicção, não sei que sentido podem ter esl 
palavras. 

O Governo de Sua Magestade, deverá V. S.* acrescentar, tem a convicção 
que do exercicio eITectivo e permanente da sua jurisdicção no Zaire devem resi 
lar benefícios para a civilisação e facilidades para o ilesenvolvimento do commer- 
cio licito de todas as Nações n'aquella região, e por intermédio d'eUa com o inte- 
rior de Africa. 

Deus guarde,. etc. 

N.» 36 

O SR. HIGIEL HARTLNS n'A\TAS AO SR. AKTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 10 de março de 1883. — III.""' e Ex.""' Sr. — Tenho a honra de i 
metter a V. Ex.' copla da nota que em data de hontem me foi dirigida | 
Lord Granville e cujo conteúdo conlirma as npprehensões manifestadas no i 
Officio n." 14 de 27 de fevereiro. O modo por que se expressa o Principal Secrctí 
rio d'Eslado de Sua Magestade Britannica implica uma sensível modificação das 
disposições em que parecia estar, quando me dirigiu a sua nota de 23 de janeiro, 
em vista da qual o Governo de Sua Magestade estava autorisado a crer que s 
tava ciiegar a um accordo relativamente a dois pontos da negociação, isto é: 
pautas que deveriam ser adoptadas nos territórios que fossem occupados por Po" 
tugal, e os meios a empregar para a suppressão do trafico da escravatura. Essa mo- 
dificação, que me parece evidente, é, com toda a probabilidade, devida ao api 
que lêem encontrado no Parlamento as representações do commercio brilannico c 
tra a projectada convenção. 

A nota que Lord Granville acaba de dirigir-me dá um novo e inesperado aspecto 
á questão. Westas circumstancias julgo dever limitar-me a dizer a S. Ex.* que le- 
vei a referida nota ao conhecimento do Governo de Sua Magestade que, quando 
sim o tiver por conveniente, se dignará dar-me as suas ordens o as suas instiH 
ÇÕes. 

V. Ex." notará que o Governo Brilannico declara que não pódc reconhecer! 
direitos que allegàmos : mas, persuadido de que Portugal é a Potencia mais coma 
tente para administrar e exercer direitos de soberania nos territórios de que se ti 
ta, presla-se, mediante certas e determinadas condições, a admillir que exerça esí 
direitos. 

Já no discurso proferido, no dia 9 do corrente, na Camará dos Pares, tinha 
Lord Granville deixado antever este modo de resolver a questão, acrescentando qac 
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no caso de cliegar a um accordo com Portugal, o Governo Brilannlco Ilie daria lodo 
o seu apoio, para oblcr que oulras Potencias adherissem a esse accordo. 
Deus guarde, ele. 



To Monsieur d'Antas. — Foreign Office. — March 15, 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — A caretul examination of llie notes whicli vou liave recently been good 
enough to addrcss to me on lhe subject of ibe proposed African Treaty, shows 
tliat, while the views of the two Governments are in harmony upon some of the 
principal points, thero is a divergence whicb requires to bc reconciled upon some 
questions of vilal imporlance. 

With the object of obtaining this end, it is advisable to define distinctly the 
object of íler Majesly's Government in entering into the negotlalions. This is tlie 
more espedient because since public altenlion has been drawn lo the subject, lhe 
observalions in the press of bolh Countries have indicalod lhe existence of erroneous 
impressions as to the scope and characler of the discussions. 

The present negolialions owe ibeir origin to a revival, suggested by Seíior 
Serpa to Her Majesty's cbargé d'Affaires at Lísbon in a conversation which took 
piace in Oclober last of an inlerchange of views on the subject which was carried 
on at Lisbon in i881 between Mr. Morier, Ihoii Her Britannic Majesty's represen- 
tative, and the Portuguese Govemmcnt. 

Her Majesty's Government in assenting to a renewai of the drscussion were 
actualed by the following motives. 

The complete revolution of the condition of lhe African Continent has neces- 
sitaled a change of treatmenl. The successfui efforts of Livingstone, and Stanley 
and other explorers have brouglit witliin lhe limits of practical knowledge the geo- 
graphy and elhiioiogy of lhe vast regions of Central Africa, lhe nalure of lhe water- 
sheds and lhe ulilily of lho rivers which bring the central districts into commu- 
nication with the coast. 

An imporlant field for commerce has clearly been opened up. The altenlion of 
iraders in ali parts of the world is being altracled lo it. 

Her Majesty's Government considered thal an arrangement between Great- 
Britain and Portugal based upon principies of freedom and equal advanlages lo ali 
Countries would gready contribute lo preveni rivalries and jealousies, so likely lo 
be injurious to a rising trade. 

Her Majesty's Government, as I informed you in my note of the 15th Decem- 
ber iast, slaled their chief objecls to be lhe abolilion of stavery and lhe civiKsation 
of Africa by lhe estension of legilimate commerce. 

The Portuguese Government on iheir side, slated Ihat their objecls were the 
same. Portugal, said Sehor Serpa, in the note which you placcd in my liands on 
the 22nd of Novembcr, • has no longer, as sLe had in the first balf of lhi.s cenlory 
loconlend against internai embarussetnenls which miglil iciid lo weaken her aclion 
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in lier remole posscssions and whicli, in a cerlain maiiner, authorizcd Great -Britai rf 
to take her place as far, as regards ibo common aim of suppressing lhe siave Iradff 
and repressinf,' pirac)«. Porliigal, rt was addi'd, «does nol wisli to closc Africa, bafl 
on lhe conirary lo opcn it to llití civilizalion and commercc nf thc world». The obs- 
tacles, il was jioiíitcd oul, which lhe old economical legislation of Portugal was a 
crediled wilh placing in llie way of Brilish commercc in the regions under nolic^ 
liave long slnco bcen renioved. 

This cxchange of assurances between the ancient allies has been foUowed bjr 
ronsiderable progress in lhe negotiations. 

Subslantial cvidence has bcen givcn of the willingncss of Portugal to join in a 
uiiited olíorl for the in angu rali on of a sysleni of free commercc under a cirilized 
ruie bv her assent to lhe free navigalion of the rivcrs which must be lhe arteries.of _ 
trade, and by llie oxpression of her readiness to exiend to ali ber esisting africais 
posscssions, the commcrcial syslern which was introduced in 1877 in Mozam-^ 
liique. 

It is to be hoped lhe obslacles which seem to e\ist at present lo the fuU rea!i- 
zalion of tlic remaining objects will prove to be more apparent than real. 

The question of the joint campaign against siavery lias not yet been satisfa- 
clorily seltlcd. This is a point respecling which lhe Iwo Nalions are so obviouslyJ 
animated by lhe same idea that common action ought to be a principie not onl] 
altainable but welcome to bolh. 

Is it possiblc' that in Portugal some trace still longers of lhe old jealousy òfl 
British interference daling from lhe days wlien lhe views of the two Nalions wcref 
diametrically opposed? 

If Ihis is so, it is tíarncsily to be desired tliat the impression which used to 
prevail as lo llie backwardness of Portugal in the cause of lhe abolition of slarery 
may be complelcly eiraced. 

If lhe two Nalions are to Ircal ttic slave trade as a common enemy, at which ífl 
is Ibeir united wish to deal a deatli blow, lliey should joln their forces, not keedT 
them apart. 

Wcre this doiie lhe Porlugucse aulhorities might generally have more field fori 
llieir aclion on land wbilc lhe Enghsh naval forces would have Io uiidertake Ihá 
bulk of the work at sea and on the coast. 

Active cíforls of bolh, in cooperation with each other when necessary, shoald 
produce an eITect which would be diflicult to exaggerate. 

The Porlugucse Government take exception lo articles 5 and 6 of the drafl c 
llie treaty now under considerai Íon. When the Lorenzo Marques treaty was ncgi> 
tialed, Ihese articles were fully considcrcd and were acceplcd hy two successire GoJ 
vernineiíts of Portugal. Il was neVcr undcrslood that the obslacles which the raljfi 
("ilion uf llie Irealy encountered were owing to the insertion of these articles, Ib^ 
principie of which appcared lo have been generally acceplcd. 

I am prepared to admit, however, ihat lhe machinery which llicn provide mightl 
be made more eITeclivc. 
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The most satisfactory arrangements for thc suppression of siave Irado are pro- 
bably lliose recordei! in thc l*rolocols of lSi7 and 1850, to llic ronliniiance of 
whicli objection was made ai Lisbon iu 1853 fur reasons wliicli. ai tlie expiralion 
of thirty years may possiLly liave dosappeared, but Her Majesty's Governmeiíl would 
be ready to agree lo any forni of words whícli woiiM ia iheir opinion elfectually 
provide for tlii; suppressioii of siave trade in Africa by tliu joinl and scparate action 
of lhe forctís of England and Portugal. 

I now approach lhe (picstioii of lhe recoguition of lhe sovereignty of Portugal 
over lhe lerrilory froin 5° lâ' lo 8° S. latitude. I must begln by making mis- 
apprehension impossible upon thc point of an aiteralíon of view ou the part of Her 
Majeslv's Government as lo lhe righl of Portugal to this lerrítory. 

In staling in my note of lhe 1 õth of December, thal Her .Majesty's Government, 
would forbear from discussing lhe liistorica| qiieslions I nicant it lo be understood 
ihat. as lhe discussions were enlering on a new jihase no good would result from 
reviving a controvcrsv on wliich agreement seemed impossible. 

Her Majesly's Government have never rectded, anj do not now reced, from 
their contcntion thal lhe claim of Portugal is not establíslied. 

Bui they are not looking back to the past, they are providing for tlie future. 

Considering the fact diat trade of a legilimate character is no\y being developed 
in this dislricl in whlch lliere was formerly no traffic but ihat in hunmii beiíigs, 
ihey were disposed to ihink that il would be desirable ihat lhe control and pohco 
should be in lhe baods of an European Power; and, out of fricndsliip to Portugal, 
they would be prepared to recognise her as thal Power, with the fuU, conlMence 
that their action in so doing would bc jusllyappreciated; but lliey feei it absolutcly 
incumbcnl on tbem lo make iheir recognition dependent on cerfain condilions. 

Whcn il is understood that what is proposed is not lhe recognition of the valt- 
dity of an old claim bui an admission of sovereignty over a lerrilory, over wbich, 
in the opínion of Her Majesty's Government, Portugal has not had any righl, it will 
be seen that the posilion of Her Majesly's Government from their own point of view 
is not that of asking concessions as a favour but of allaching lliem as a conditiou. 

On this coast many trading factories are eslablishcd, of which a small minority 
pnly are Porluguese. They belong to Brítish, Frendi, Gernian and Dulch Houses. 
They pay no dues or imposts, making only insignificant paynmnls lo nalive Chiefs. 

Their vesseis ply wilhout hindrance in the river and along lhe coast. 

There is no obslacle to the free access of the traders to the interior. 

Missionarics, aiso, irrespcclive of creed, are allowed perfeel freedom in their 
work. It would be impossible then to agree to the imposilion of burdens wbich do 
not now exist. 

It is Qot probabie, looking at the assurances of the Portuguese Government that 
any intention exists on their part to advocale for themselves the right to impose 
such burdens, but trade is sensitive and religious bodies are easily alarmed. No ob- 
ncurity thereibre musl exist on lhe following jKiints. There should be no dilíerential 
duos, no Iransit dues, thc hecdom of trade and iiavigation of the river Congo should 
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be absolute, envolving exemplion from ali rivt!r duos or tolls. Equality ^oald í 
sccurcd lo missionaries of ali creeds. 

A question wliich cannot be avoided is llial of the extent of jurisdíction which*' 
would be accorded to Portugal in the inierior. A suggeslion to ihis elfcct which has 
been made in tlic course of Uie discussion appears to bave bcen inlerpreled as an 
objcclion to future exlension of domiiiion on lhe part of Portugal. 

Such a proviso it was riever intendcd to make. But il is obvíous ihat if no sorti 
of definilioii of jurisdictlon is allempled, lhe difíicullies on the coasl which lhe ireatyl 
would aim ai sellling would re-appear in an aggravated form in lhe iulerior. 

In a paniphlel rccenlly published by lhe Sociélc de Géographie de Lisbonne, lil 
is urged that no such deíinition of fronlier is possible. The frontier, il is said, musl 
be undetermined and must depend on the wanls and resolulions of tbe Portuguesel 
administralion and colonial policy. Wlien in the same pamplJet il is hinled ihat 
tbe exisUng claim miglit extend even lo lhe newly discovered Stanley Pool, it is 
evident ihat seríous danger may arise from placing no liniil on such vague prelen- 
tions, at the mercy of which every foreign trader eslablishing bimself on the upper 
waler would be placed. That this is no iniaginaiy evil is clear from lhe uneasy 
feeling aiready manifested hy the lulcrnalional African Associalion wtiich bas it^J 
pnisent scat at Brussels. 

A claim lo exteiid jurisdiction arbitrarily without due regard lo lhe rigbls antt 
(.■ii;;agciiieiits of foreigners heyond llie exisliug frontier, or lo tbe convenieace ofl 
ollier siates could nol be cnlerlained. 

In lhe inlerests of civiiization a geographícal defmition is indispensable, whictí 
would, Iiowtíver, in no way interfere with the future bona fde exlension of Porl* 
gucse doniinion in fields open to anncxalion. 

Anolher point which cannot be oveflooked is llial of the desirability of the; 
arrangemenls as to commercial freedom. 

It would be impossible to assent lo a seltiement under which Portugal would 
within a limited time, obtain unreslrained power of resetllement and might, ií so 
disposed, by a slrokc of lhe pen establish a reslrictive system fatal to conimerce. 

The Portuguese Governmenl have desapproved lhe tariff rccently promulg 
by llie Governor of Mozanibitjue. 

lier Majesty's Govcrninent recognise this as a liberal and jusl act. 

But lhe fact remains ihal a prohibitive tarilf was promulgated and might havd 
been approved. To guard agaiust lliis, at least in lhe new lerritory, is essential. 

Tbe engagement on this head should bc durable and binding. 

I have endeavoured in lhe above observalions lo put in as clear a light as pogB 
sible lhe bases on which Her Majestys Government stand In lhe negotiations. 

Were they preparcd to accept less favourable conditíons for British Irade ihei 
acceptance would be valueless lo Portugal, for it could bardly be expected that 
olher Government wbose subjecls are interestcd would follow their Icad, and Por- 
tugal, would be in no way benefited if England were to stand alone in her reco*| 
gnition. 
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The result of such isolated action would be tliat English Iraders would proba- 
bly placo themsclvcs under thc flag of a Nalion withholding it recognitioii and lhe 
eiigageincnt belween the two Gounlries would be absolutely unproduclive/ 

Should il however be possible as llcr Majesty's Government trust it may be, lo 
secure by a Ireaty the benefits of freedom of Irade, navigation and religion, and the 
final suppression of the slave trade, in lhe extensive territories of Africa, governed 
or claimed by Portugal, Her Majesly's Government, who desire to have no exclusi- 
ve advantages, would readily join in such a Ireaty in lhe interesl of commerce and 
civilizalion. It would nol be a mere dual arrangemenl belween lhe two Gounlries, 
for it is obvious that Ihere could be no advaniage in concluding a Ireaty which 
would not be accepted by olher Powers whose acceplance would be indispensable 
before it could come inlo operalion. 

I trust, Monsieur le Ministre, that the two Governments will be able to come to 
a satisfactory undersianding on the basis which I have laid dovvn, and I shall be 
ready, if it should be your wish, lo prepare and forward to you, for lhe conside- 
ration of Your Government, a drafl embracing lhe various points with which I have 
deall in this note., and removing any ambiguity as lo the scopc, and meaning of thi- 
agreement. 

I have lhe honour to be, with the highesl consideralion, Monsieur le xMiiiislre, 
your most obedient humble servanl.:=(Assignado) (iranville. 



Traducção. — Ao Sr. de Antas. — Ministério dos Negócios Kslraiigeiros. — Mairo 
15, 1883. — Senhor Ministro. — Um allcnlo exame das notas (jue Y. Kx.^ tem rec^en- 
temente tido a bondade de me dirigir sobre o assumplo do jírojectado tratado afri- 
cano, mostra que, ao mesmo tempo que as vistas dos dois Governos esiruj de ac- 
cordo acerca dos pontos principaes, ha uma divergência, que carece de ser harmo- 
nisada, sobre algumas questões de importância vital. 

A fim de conseguir esse resultado, é conveniente definir dislinctamente o intuito 
do Governo de Sua Magestade entrando nas negociações. Islo 6 o mais acertado, 
porque, desde que este assumpto attraiiiu a attenção publica, as observações na 
imprensa de ambos os Paizes lêem indicado a existência de erradas impressões 
acerca do fim e caracter da discussão. 

As presentes negociações devem a sua origem á renovaçfiu, siiggcrida pelo 
Sr. Serpa ao Encarregado de Negócios de Sua Magestade em Lisboa n'uma con- 
versa que se verificou em outubro ultimo, do uma troca de idéas acerca do assumplo 
de que se tratou em Lisboa em 1881, entre Mr. Murier, (Mitào Hepresentanh» de 
Sua Magestade Britannica, e o Governo Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade, annuindo a renovar a discussão, iVii levado pe- 
los seguintes motivos. 

A completa revolução das condições do continente africano carece <le uma mu- 
dança na maneira de f)roceder a t>en res|)eito. O bom êxito dos esforços de Li- 
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vingstone, Slanley e outros exploradores trouxe para os limites dos conbecimenlos 
práticos a geographia e ethnologia de vastas regiões da Africa central, a natureza 
dos cursos de agua e a utilidade dos rios que põem em communicaçâo com a costa 
os districtos de centro. 

Abriu-se claramente um importante campo para o commercio, e a attençãe dos 
cômmerciantes de todos os portos do mundo foi para ali attraliida. 

O Governo de Sua Magestade considera que um accordo entre a Gran-Breta- 
nha e Portugal, baseado em principies de liberdade e igualdade de vantagens para 
todos os Paizes, contribuiria grandemente para evitar rivalidades e ciúmes, com tan- 
tas possibilidades de serem prejudiciaes a um commercio nascente. 

O Governo de Sua Magestade, como eu informei a V. Ex."" na minha nota de 
15 de dezembro ultimo, declarou que os seus principaes fins eram a abolição da 
escravatura e a civilisaçâo da Africa pela extensão do commercio legitimo. 

O Governo Portuguez, pelo seu lado, declarou que o seu fim era o mesmo, 
t Portugal, disse o Sr. Serpa, na nota que V. Ex.* me entregou em 22 de novem- 
bro, não está já em lucta com embaraços internos (jue na primeira metade d'esle 
século podiam enfraiiuccer a sua acção nas suas possessões longínquas e que aucto- 
risava de certo modo a Gran-Bretanha a substituil-o no que toca ao fim commum 
da supprcssão do trafico da escravatura e da repressão da pirataria. Portugal, acres- 
centava-se, não pretende fechar a Africa, mas, pelo contrario, patenteai -a á civili- 
saçâo e ao commercio do mundo. Os obstáculos, fazia-se notar, que a antiga legisla- 
ção económica de Portugal era accusada de pôr ao commercio brilannico nas regiões 
de que se trata, desappareceram ha muito tempo.» 

Esta troca de afiBrmações entre os antigos alliados foi seguida de considerável 
progresso nas negociações. 

Portugal tem dado provas reaes do seu intento de entrar n'uma acção communi 
para a inauguração de um systema de commercio livre debaixo de um regimen ci- 
vilisado, pelo seu assentimento á livre navegação dos rios que devem ser as arté- 
rias do commercio, e pela manifestação de estar prompto a tornar extensivo ás suas 
actuaes possessões africanas o systema commercial que foi introduzido em 1877 
em Moçambique. 

E de esperar que os obstáculos que parecem existir n'este momento para a 
completa realisação dos restantes intuitos sejam mais apparentes do que reaes. 

A queslão da campanha commum contra a escravatura ainda não está resolvida 
satisfactoriaincnte. E um ponto acerca do qual as duas Nações estão tão obviamente 
animadas das mesmas idéas, que a acção commum deve ser um principio que não 
SI) se pude conseguir, mas que ale amíos devem desejar. 

E possível (|ue em Portugal ainda haja restos do antigo ciúme da ingerência 
brilannica, que data dos dias cm (jue as vistas das duas Nações eram diametral- 
mente oppostas? 

Sendo assim, c vivamente para desejar que a impressão que prevalecia quanto 
á lentidão de Portugal na causa da abolição da escravatura esteja completamente 
apagada. 
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Se as (iuas NaçOes lècm de liatar o Irafira da cscravaliira como um inimigo 
commam. no qual se deseja dar um golpe mortal, devem juntar as suas forças e 
[ Dão conserval-as isoladas. 

Procedendo-se d'essc modo, as aucloridades porluguezas podiam ter geralmente 
eampo mais vasto para a sna acção em Icrra, emquanto as forças navaes inglezas 
tomariam a seu cargo o grosso do serviço no mar e na costa. 

Os activos esforços de ambas, cooperando conjunclamentc quando fosse neces- 
sário, produziriam um elfcíto que seria difíicil exagerar. 

O Governo Porluguez faz objecção aos artigos V e VI do projecto de tratado 
que se está negociando. Quando se negociou o tratado de Lourenço Marques, es- 
' les artigos foram amplamente considerados c foram acceitos por dois Governos con- 
secutivos de Portugal. Nunca se entendeu que os obstáculos que encontrou a rati- 
ficação do tratado fossem devidas á inserção d*aquelles artigos, cujos principios 
pareciam ter sido geralmente acceitos. 

Estou preparado a admittír, comludo, que O modo de acção que elles estabele- 
cem pôde tornar-sc mais efficaz. 

As mais satisfactorias combinações para a suppressão do trafico da escravatura 
são provavelmente as mencionadas nos prolocollos de 1847 e 1850, á continuação 
■ dos quaes se fez objecção em Lisboa cm 1853, por motivos que, no lim de trinta 
annos, ó possível lenliam desapparecido; mas o Governo de Sua Mageslado estaria 
prompto a acceder a qualquer redacção que na sua opinião providenciasse eíTe- 
élivamente a suppressão do trafico da escravatura da Africa pela ac!;ão unida e se- 
parada das forças da Inglaterra c Portugal. 

Cbego agora á qui^slão do reconliccimcnto da soberania ile Portugal no terri- 
tório de SMâ' a 8" latitude S. Devo começar por tornar impossível qualquer equi- 
voco acerca da mudança na maneira de ver do Governo de Sua Magesladc pelo que 
loca ao direito de Portugal a este território. 

Declarando na minha nota de 15 de dezembro que o Governo de Sua Mages- 
tade se absteria de discutir as questões históricas, eu queria que por isso se enten- 
desse que, como a discussão entrava n'uma nova pliase, não resultaria vantagem 
alguma de fazer reviver uma discussão na qual parecia impossível cbegar a um 
accordo. 

O Governo de Sua Magestade nunca se desdisse, nem se desiiiz agoia da sua 
allegação que os direitos de Portuga! não estão provados. 

Mas não está olhando para o passado, está providenciando para o futuro. 

Considerando o facto de que um commercio do caracter legítimo se vae desen- 
volvendo n'esltí dislricto, cm que antigamente não havia trafico algum senão o de 
seres humanos, estava disposto a pensar que seria para desejar que a fiscalisação 
e policia estivessem nas mãos de uma potencia europêa; e por amizade a Portugal 
estava preparado a reconhccel-o como essa Potencia, com a plena confiança de 
qae o seu procedimento seria justamente apreciado, mas entende que lhe incumbe 
absolutamente tornar o seu recouheeimento dependente de certas condições. 

Quando se entender que o que se propõe não é o recoiiliecimentu da validade 
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de antigos direitos, mas a admissão de soberania n'um território, sobre o qual, na 
opinião do Governo de Sua Magestade, Portugal não tem tido direito algum, ver- 
se-Iia (jue a posição do Governo de Sua Magestade, debaixo do seu ponto de vista, 
não é a de pedir concessões em seu favor, mas de as conseguir como uma condição. 

N'essa costa estão estabelecidas muitas feitorias, das quaes só muito poucas são 
portuguezas. 

Pertencem a casas inglezas, francezas, allemãs e hollandczas. Não pagam nem 
direitos, nem impostos, e apenas uma insignificância aos chefes indigenas. 

Os seus navios navegam sem estorvo nos rios e em toda a costa. 

Não ha obstáculo para os commerciantes ao livre accesso do interior. 

Os missionários, seja qual for o seu credo, toem perfeita liberdade de acção. 
Seria, pois, impossível concordar na imposição de encargos í[ue não existem agora. 

Não é provável, em vista das seguranças dadas pelo Governo Portuguez, que 
haja intenção da sua parte de arvorar a si o direito de impor taes encargos, más 
o commercio é susceptível e as corporações religiosas assustam-se com facilidade. 
Não dcv(% portanto, haver a menor obscuridade nos seguintes pontos. Não devem 
haver nenhuns direitos dilíorenciaes nem de transito: a liberdade de commercio e 
navegação do rio Cougi» deve ser absoluta, abrangendo a isenção de todos os di- 
reitos do rio ou passagem (íolls). 

Deve ser garantida igualdade aos missionários de todos os credos. 

Uma questão inevitável 6 a da extensão da jurisdicção ([ue seria concedida a 
Portugal no interior. Uma insinuação a esse respeilo, que foi feita no decurso da 
discussão, parece ter sido interpretada como uma objecção a futura extensão de do- 
minio por parte de Portugal. 

Nunca houve intenção de fazer essa estipulação. Mas é obvio que, se não se 
definir de algum modo essa jurisdicção, as difficuldades na costa, que o tratado 
tinha por fim cortar, reappareceriam aggravadas no interior. 

Em um pamphleto recentemente publicado pela Sociedade de Geographia de 
Lisboa insiste-se em que não é possivel essa delimitação de fronteira. A fronteira, 
diz-se, deve ser indeterminada, e deve depender das necessidades e resoluções da 
administração portugueza e politica colonial. Quando no mesmo pamphleto se sug- 
gere que as reclamações existentes se podem estender ate ao novamente descoberto 
Stanley Pool, ó evidente que se p()de originar grave perigo de não pôr limites a tão 
vagas [)retensões, á mercê das quaes estaria qualquer commerciante estrangeiro que 
se estabelecesse no alto curso do rio. Que isto não é um mal imaginário é claro, 
pelo sentimento de desagrado já manifestado pela Associação Internacional Afri- 
cana, que tem a sua sede em Bruxellas. 

A pretensão de estender a jurisdicção arbitrariamente, sem a devida attenção 
pelos direitos e compromissos dos estrangeiros alem da fronteira existente, ou pela 
conveniência dos outros estados, não poderia ser attendida. 

No interesse da civilisação é indispensável uma delimitação geographica, a qual 
de modo algum tolheria a futura extensão boua fido do dominio portuguez em cíun- 
pos aberlos á annexaçao. 



Ouiro ponio ([iie nfio podo deixar de seratlendido é a eonveniencia do accordo 
polo que loca á liberdade conunercial. 

Seria impossível concordar n'uma combinação segundo a qual Portugal dentro 
lo um |)raso limitado obtivesse illimilado poder de restabelecer e podesse assim 
lolenninar, por um traço d(; penna, um systema restriclivo fatal ao commercio. 

O Governo Portuguez desapprovou a pauta recentemente promulgada pelo Go- 
vernador do Moçambique. 

O Governo de Sua Magestade reconbece que foi um acto justo o liberal. 

Mas está de pó o facto de que foi pronuilgada uma pauta prohibitiva o que po- 
dia ser approvada. Precaver-sc contra isto, pelo menos no novo território, é es- 
sencial. 

O compromisso n'este ponto devo ser duradouro o obrigatório. 

Procurei nas observações supra pôr em tão clara luz, quanto possivel, as bases 
òm que o Governo de Sua Magestade se mantém nas negociações. 

Ainda que estivesse preparado a acceitar menos favoráveis condições para o 
commercio britannico, a sua acceitação seria sem valor para Portugal, porque diíB- 
cilmentc se poderia esperar que outros Governos, cujos súbditos são interessados 
n'isto, seguissem o mesmo caminbo, e Portugal nada lucraria se a Inglaterra se 
achasse isolada no seu reconhecimento. 

O resultado d'ossa acção isolada seria que os commerciantes inglezes se coUo- 
cariam sob a bandeira de uma Nação que não quizosse reconhecer os direitos de 
Portugal, e o accordo entre os dois Paizes ficaria absolutamente improduclivo. 

Sendo possivel, como o Governo de Sua Magestade confia que o é, assegurar 
por um tratado os benefícios da liberdade de commercio, navegação o religião, e a 
final suppressão do trafico da escravatura, nos extensos territórios de Africa, go- 
vernados ou reclamados por Portugal, o Governo de Sua Magestade, que não deseja 
ler nenhuma vantagem exclusiva, promptamente accederia a celebrar esse tratado 
em interesse do commercio o civilisação. Não será um mero accordo entre os dois 
Paizes, porque é obvio que não poderia haver vantagem em concluir um tratado 
que não fosse acceito por outras Potencias cuja acceitação seria indispensável antes 
de entrar em vigor. 

Confio, Sr. Ministro, que os dois Governos poderão chegar a accordo satisfaclo- 
rio sobre as bases que acabo de expor, o estarei prompto, se esse for o seu desejo, 
a preparar e enviar-lhe, para consideração do seu Governo, um projecto abrangendo 
os vários pontos do que tratei n'esta nota, e que afastem toda a ambiguidade 
quanto ao fim e significação do accordo. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, o seu mais 
obediente e humilde creado.=^fAssignado) Gmnville. 
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N.° 37 

o SR. AUGUSTO D'ANDRADE AO SR. ANTONfO DE SERPA PIHE\TEL 

lilztracto. 

Bruxellas, 17 de março de 1883.-111.™* e Ex.""" Sr.— Acabo de chegar da 
Haya, aonde fui despedir-me do ex-Minislro dos Negócios Estrangeiros, que con- 
tinua exercendo aquelle cargo até que a actual crise esteja resolvida. 

Tratei do assumpto a que se refere a sua nota de 6 do corrente, pedindo pri- 
meiro licença a S. Ex."" para lhe offerecer um exemplar da Memoria publicada pelo 
Marquez de Sa da Bandeira, sobre os direitos da Coroa de Portugal aos territórios 
de Molembo, Cabinda e Ambriz, e o Memorandum da Sociedade de Geographia, 
versão franceza, sobre o mesmo assumpto. 

AUudindo ás observações inseridas na referida nota, S. Ex.* não achou justi- 
ficadas as causas que determinaram o Governo Portuguez em não ter occupado 
aquelles territórios, persistindo por consequência nas mesmas idéas; quanto á se- 
gunda observação, isto é, que as feitorias hoUandezas tivessem solicitado a protec- 
ção das aucloridades portuguezas, S. Ex.* concedeu-mé que talvez tivesse sido mal 
informado. 

Não me pareceu que o Sr. Rochussen conhecesse bem a questão que nos oc- 
cupa, predominando sempre no seu espirito o receio de que o Governo Portuguez 
estabeleça grandes direitos differenciaes que obriguem as feitorias hoUandezas a 
cessarem o seu commercio. Sobre este ponto não duvidei confirmar as instrucções 
contidas no despacho de V. Ex.* de 24 de janeiro ultimo. 

O sr. Rochussen mostrou-se da opinião que era um grave erro a occupação dos 
vastos territórios do Congo, pelas obrigações que Portugal ia contrahir, sem que 
visse n'isso um resultado pratico, pois a epocha das colónias tinha passado, e pe- 
las difficuldades que hão de surgir no futuro, em vista do grande desenvolvimento que 
vão tendo ali as relações internacionaes, convindo de certo mais ao interesse geral 
que aquelles territórios permanecessem no síatu qiu), sob a garantia das principaes 
Potencias. 

N.^ 38 

o SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. HIGIEL MARTINS D* ANTAS 

Março 24, de 1883.-111.'"^ e Ex."^^ Sr.— O Governo de Sua Magestade exami- 
nou com toda a attenção a nota de Lord Granville de 15 de março corrente, que 
V. Ex.* remetteu por copia a este ministério. 

Começa Lord Granville por estabelecer que, ao passo que as vistas dos dois 
Governos estão de accordo acerca dos pontos principaes da negociação relativa ao 
Zaire, tha uma divergência, que carece do ser harmonisada, sobre algumas ques- 
tões de importância vital». Estas questões, que o principal Secretario de Estado 
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(los Negócios Eslrarifçeiros de Suu MugestaJe Britannica tJcsuiivuIve i-xlensamenle 
na sua nola, são a repressão do trafico da uscravatura, c o regimen ocoiioinico das 
possessões portuguezas na Africa e especialmente nos territórios do Zaire. 

Etnquanto á primeira, consista a divergência em i]uc Lord Granville propoz, 
na sua nola de 23 de janeiro, qne o artigo V do projecto de convenção qiie acora- 
pantioii o meu despacho de 20 de dezembro ultimo fosse sulisliluido pelos arti- 
gos XII c XIII do projecto de tratado negociado entre os dois Governos de i878 
a 1 88 1 , c o Governo de Sua Magestade pilz algumas oijjecrões á adopção complola 
d'aiiuflles artigos. Porém, como o Governo de Sua Mageslade está de perfeito ac- 
cordo no pensamento essencial d' esta estipulação, e sinceramente animado do de- 
sejo de juntar os seus esforços aos do Governo de Sua Mageslade Britannica para 
a completa suppressão do tralico da escravatura na costa oriental da Africai, e 
como, por outra parte, Lord Granville declara, na sua nota ultima, que o Governo 
de Sua Magestade Britannica «estava promplo em concordar em ([ualquer redac- 
ção que na sua opinião providenciasse elTeclivamenle a suppressão do tralico da 
escravatura pela acção unida e separada das forças de Inglaterra e Portugal», pa- 
rece ao Governo de Sua Mageslade que não será diffici! chegar a um accordo de- 
finitivo sobre este ponto. 

Emquanlo á segunda questão — regimen económico nas possessões portuguezas 
e especialmente nos territórios do Zaire — a divergência, se existe, aintla mais fa- 
cilmente pude ser liarmonisada. Na sua nota de 23 de dezembro diz Lord Gran- 
ville «que o Governo de Sua Magestade Britannica estaria preparado para acceitar 
um artigo, em logar do actual artigo III (do projecto), que detennine que a pauta 
que ha de vigorar nos districlos em questão (do Zaire) será similhante á estabele- 
cida pam Moçambi(|uc em 1877, e que nenhuma das pautas nas possessões por- 
tuguezas de Africa ficará sujeita a ser elevada emquanto durar a convenção de 
que se está tratando-. O Governo de Sua Mageslade acceitíi esta estipulação, com 
uma pequena alteração, que consistirá cm fixar um periodo de amios determinado, 
durante o qual as pautas portuguezas não poderão ser elevadas, como se usa nos 
tratados de commercio, em vez de estender este periodo ao lempo em que durar 
a convenção, porque essa duração, pelo que respeita a varias estipulações da mes- 
ma convenção, será por sua natureza illimitada e perpetua. E lai é o sincero de- 
sejo do Governo de Sua Magestade de que lique bem clara e explicitamente garan- 
tido na convenção um regimen liberal para o commercio de lodiís as Nações no 
Zaire, que não tem duvida em que se declare na convenção que n'aquelles distri- 
clos não serão estabelecidos direitos de ti^ansito, de rio ou de passagem, os quaes 
o Governo de Sua Magestade nunca teve intenção de crear, nem tão pouco se op- 
põe a que se façam quaesqner outras declarações que, sem otfensa dos direitos da 
jurisdicção c soberania de Portugal, assegurem que de nenhum modo serão preju- 
dicados os interesses commcrciaes actualmente creados e existentes n'aquellas re- 
giões. 

Lord Granville toca ahida dois pontos que pareciam já fora da questão. O pri- 
meiro refere-se aos interesses religiosos. Pela acceilação dos lermos do artigo IV, 
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na sua nota de 23 de janeiro, parecia que Lord Granville julgava esses interesses 
garantidos. Em attençSo, porém, as reflexões da sua ultima Nota a este respeito, 
em que pondera que «as corporações religiosas se assustam com facilidade», o Go- 
verno de Sua Magestade nâo tem duvida em que se declare na convenção, do modo 
mais explicito e formal, a mais ampla tolerância para o exercicio de lodos os cul- 
tos religiosos estabelecidos nos districtos do Zaire. 

O outro ponto refere-se a extensão da jurisdicção de Portugal no interior. De- 
clara Lord Granville «que unia insinuação a este respeito, feita no decurso da dis- 
cussão, parece ter sido interpretada jcomo uma objecção á futura extensão do do- 
minio proposlo de Portugal, e que nunca houve intenção de fazer similhante esti- 
pulação; mas que, se não se definir de algum modo a nossa jurisdicção, asdiílicul- 
dades na cosia, que o tratado teria por fim evitar, reappareceriam aggravadas no 
interior*. 

O Governo de Sua Magestade folga com a declaração de Lord Granville, de que 
nunca houve intenção de estabelecer qualquer estipulação contraria a futura exten- 
são do dominio de Portugal. As objecções feitas, no meu despacho de 26 de de- 
zembro, á declaração, suggerida por Lord Granville a este respeito, subsistem. Mas 
nào será dilBcil, sem fazer desde já uma delimitação que tem difliculdades praticas 
e invenciveis, concordar em declarações ou estipulações a este respeito que garan- 
tam «os direitos e compromissos dos estrangeiros», ou os territórios legitimamente 
adquiridos ou occupados por outros Estados no interior. 

No estado actual da negociação, e acceitos, como estão, [)elo Governo de Sua 
Magestade Britannica os artigos I, II c IV do projecto de Convenção, referentes ao 
reconhecimento da soberania de Portugal nos territórios do Zaire, liberdade de na- 
vegação dos rios, e tratamento dos súbditos de Sua Magestade Britannica nas pos- 
s(íssões portuguezas da Africa, o o arligo VI relativo a Ajuda, só resta que Lord 
Granville (|ueira formular os artig(»s (|ue, no seu entender, devem substituir os ar- 
tigos llí e V do projecto em harmonia com as observações trocadas entre os dois 
Governos, e ainda qual([uer declaração ou estipulação relativa aos dois pontos que 
acabo de mencionar. Se os artigos ou estipulações vierem redigidas de maneira 
(|ue não olíereçani a minima duvida ou objecção da parte do Governo de Sua Ma- 
gestade, receberá V. Ex."" instrucções para assignar o projectado tratado ou con- 
venção. Se alguma objecção oirerecerem, apressar-me-hei a fazel-a chegar ao co- 
nhecimento do (íoverno de Sua Magestadií Britannica, na convicção de que não 
será dilficil chegar a um arcordo, í|ue se impõe pela necessidade das circumstan- 
cias e [)elo interesse geral da civilisação. 

A siluarão actual dos dislriclos do Zaire, isentos de toda a jurisdicção civili- 
sada. é insnsleiila\(*l. f lanio nriis u será (|uanto maiores forem os interesses coni- 
nícrciaes d(^ dilírrenles Nações e as pretensões rivai's (|ue ali se lorem desenvol- 
vendo, 

A ( rração (Testes iiiteressi^s coinmereiaes. (jiie data principalmente da epocha 
em (|iie o Iralieo da escravatura jra<juellas regiões se foi transformando em coni- 
UKMcio lieilí». preparou Portugal o terreno, em grande parle. |)elas suas e\|)edirõrs 
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de 1853 c 1855, já dando segurança a esse commercio pela repressão das depre- 
dações commettidas pelos indigenas, já fazendo convenções com os régulos, em 
que esles, renovando as suas declarações de vassallagem á Coroa de Portugal, se 
compromelleram a respeitar os estabelecimentos dos europeus. Aqucllas expedições 
e aquella repressão renovaram-se depois em diversas epochas e nomeadamente cm 
1869, e ainda recentemente nos fins do anno de 1882. O Governo de Sua Mages- 
tade recorda estes fados, porque elles significam serviços recentes feitos á civilisa- 
ção d'aquella parte do continente africano, e não precisa de fallar dos serviços 
antigos, porque d^esses existe a prova indelével nos germens da cultura toda por- 
lugueza que se encontram em alguns daquelles povos, principalmente nos habitan- 
tes de Cabinda, e que são a comprehensão da lingua porlugueza, o conhecimento 
da leitura e da escripta, e alguns usos e costumes que indicam a vulgarisação de 
certas noções e de certas necessidades da vida civilisada, que não é fácil encon- 
trar na maior parte das raças negras africanas. 

Occupar-me-hei agora da questão dos nossos direitos históricos, que é um dos 
pontos a que Lord Granville se refere na sua nota. 

Com o fim de definir distinctamente o intuito do Governo de Sua Magestade 
Britannica entrando n'estas negociações, diz Lord Granville que aquelle Governo 
nunca se desdisse, nem se desdiz agora da sua allcgação de que os direi los de Por- 
tugal não estão provados; mas que não está olhando para o passado, e sim pro- 
videnciando para o futuro. 

«Que considerando o facto de que um commercio de caracter legitimo se vae 
desenvolvendo nos distrietos do Zaire, em que antigamente não havia trafico algum 
senão o de seres humanos, estava disposto a pensar que seria para desejar que a 
fiscahsação e policia estivessem nas mãos de uma Potencia europea ; e que por 
amizade a Portugal estaria preparado a reconhecel-o como essa Potencia, com a 
plena confiança de que o seu procedimento seria justamente apreciado, mas que 
entende que lhe incumbe absolutamente tornar o seu reconhecimento dependente 
de certas condições. 

cQue, finalmente, a posição do Governo de Sua Magestade Britannica, debaixo 
do seu ponto de vista, não ó a do pedir concessões em seu favor, mas de as conse- 
guir como uma condição.» 

O Governo de Sua Magestade não faz doeste negocio uma questão de amor 
próprio nacional. Mantém a convicção de que os direitos de soberania de Portugal 
dos territórios de que se trata são incontestáveis. Mas no terreno pratico também 
está disposto a não olhar para o passado, e não duvida acceitar a admissão d'es1a 
sua soberania por parte da Gran-Bretanlia, como um negocio de interesse geral da 
civilisação, a fim de regularisar a situação em que se encontram aquelles territó- 
rios; aprecia os sentimentos de amizade que dictam o procedimento da sua antiga 
alhada; e está disposto a concordar nas estipulações (jue já estão tratadas e accei- 
las pelas duas partes e nas outras em que se combinar, não como concessões da 
sua parte, mas como condições, para reciproco interesse, de um pacto interna- 
cional. 

IX 



Feitn a convenção, c resolvida assim a questão no terreno pratico sem quebra 
de dignidade para nenhum dos Governos, a antiga divergência de opiniOes que en- 
tre elles exislia fica tendo apenas um interesse histórico e som consequências reaes. 

No final da sua nota, c para refori,'ar as suas considera rões de (jue a conven- 
ção deve dar garantias, não só ao conimercio brilamiíco, mas a todas as Naçties que 
têem interesses no Zaire, Lord Granville parece púr duvidas a que a soberania de 
Portugal, sendo reconhecida pela Inglaterra, o seja pelas outras Nações. Em que 
no tratado ou convenção se estipulem garantias para os interesses de qualquer 
Nação existentes em qualquer ponto que haja de ser occupado por Portugal, está 
o Governo de Sua Magestade completamente de accordo. Mas de que a suberania 
de Portugal, depois de feito o tratado com a Gran-Bretanha, não seja reconhecida 
por qualquer Nação não tem o Governo de Sua Magestade o minimo receio. Em 
primeiro logar, ainda sem o tratado, nenhuma Nação da Europa, a não ser o 
* verno de Sua Magestade Britannica, desde o anno de 1846, contestou os direi 
de soberania da Coroa de Portugal nos territórios de que se trata. Em segunao 
logar, aquellas Nações que ali tcem algum interesse tèem reconhecido mais ou me- 
nos explicitamente aquelles direitos. A França reconhcceu-os pelo tratado 
1786, c se esta data é um pouco remota, não é menos cerlo que ainda reci 
mente, por occasião da approvaçào de um tratado feito em nome da França 
um regulo do interior africano, nas proximidades do Congn, o Governo FrancezT 
pelas suas declarações no Senado e mais csplicilamcnte pelas declarações feitas 
pelo sr. Duclorc ao Encarregado de Negócios de Sua Magestade, mostrou respei- 
tar a reserva dos direitos de Portugal. O Governo Ncerlandez, cm uma nota diri- 
gida em 13 de janeiro ultimo pelo sr. Rochussen ao Encarregado de Negócios de 
Portugal, diz que espera qne fwna vez estabelecida a anctoridade portugu ~ 
n aquellas paragem (as margens do Gongo), não seria concedida, em matéria 
commercio e de navegaÇrão ou de qualquer outro interesse análogo, a nenhuma 
tra terceira Nação uma immunidadc ou uma garantia ipie não fosse ao mi 
tempo a de pleno direito extensiva á Neeriandia». E n"estc sentido invocou as dl 
posições do tratado de commercio c as relações amigáveis entre os dois Paizes. 
Este modo de dizer cxclue toda a idéa de resistência á jurisdicção de Portugal nos 
territórios de que se trata, por isso que reclama para esse caso, invocando o tra- 
tado de commercio, o tratamento da Nação mais favorecida. Finalmenie, a Altema- 
nha reconheceu da maneira a mais explicita e formal, no anno de 1870, os dii 
los de soberania de Portugal n'aqueUes territórios, quando cm 27 de dezeml 
d'aquelle anno, por intermédio do seu Ministro Plenipotenciário cm Lisboa, re( 
mou contra a captura do navio mercante allemão Hero, por uma corveta de guei 
franceza, nas oí/mos territoriaes poríugttezas do porlo de Banana, na embocadura 
Zaire, convidando o Governo de Sua Magestade a tomar as providencias necessã' 
rias em vista d'esta violação da neutralidade ào seu território. Devo acrescentar 
que o Governador francez do Gabão, para onde a corveta franceza levara o navi) 
Ilero, como presa de guerra, mandou soltar a equipagem c reintegrou o dito 
vio no porlo de Banana, em cujas aguas elle se conservou até o fira da gui 
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franco-ailcmã, sem duvida por ter aquelle Governador reconhecido que a captura 
do navio fóra feila indcvidamonlc e em violação do direito das gentes, por ler sido 
operada nas aguas lerrilorlaes de um estado neutral. Tanto é verdade que a re- 
serva dos direitos do PorlHgal aos territórios de que se traia tem sido um principio 
geí^lraenle admiitido e respeitado entre as Nações da Europa. 

D'esto despacho dará V. Ex.' conliecimeiílo e deixará copia a Lord GranvUle, 
rogando-lhe queira enviar, para consideração do Governo de Sua Magestade, como 
el!e diz na sua nota que está prompto a fazer, o projecto dos artigos acerca dos 
quaes ainda nào houve accordo, c abrangendo os pontos a que se refere na mesma 
nota. V. Ex.'' poderá igualmente assegurar-lhe que o Governo de Sua Magestade 
está disposto a concordar, em quaesíiuer condições rasoaveis, compatíveis com a di- 
gnidade e os direitos da Coroa Portugueza, era relação á cooperação dos dois Go- 
vernos para a completa estincção do trafico da escravatura na costa oriental da 
Africa, o rpic dêem as maiores seguranças ao conimcrcio de todas as NaçSes c aos 
interesses legitimes de qualquer ordem crcados nos districtos do Zaire, pelo que 
respeita ao regimen económico, administrativo e politico d'a(pielles districtos. O 
Governo de Sua Magestade preza-se de acreditar que a extensão effecliva da sua 
jarisdicção a estes territórios ha do contribuir para a civilisação dos povos indíge- 
nas que os habitam, sem prejudicar, antes facilitando, as communicações c o Iran- 
8Íto para o interior do continente africano, que olíerece um vasto campo ás explo- 
rações commercíaes, scientíGcas e religiosas de todo o mundo civUisado. 

Deus guarde, etc. 

N.°39 

O SR. MIflUEL HARTIXS D'ANTiS AO SR. AXTOMO DE SERPA PIMENTEL 



Londres, 30 de março de 1883. — Hl."" e Ex."" Sr. — Antes de hontem, pela 

manhã, tive a honra de receber o despacho que V. Ex.' se dignou espedir-me, sob 
b Ji." 8, em data de 24 do corrente. Hontem avistei-me com Sir Julian Pauncefote, 
r Bub-Secretario de Estado permanente no Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
rquem entreguei copia e traducção em inglez do referido despacho, que, segundo 

rilo Die afGrmou, foram hontem mesmo remettidas a Lord Grauvílle, que ainda se 

adia em Walmer Castle. 

Do conteúdo da NoUi que Lord Granville me dirigiu, em data de 23 de janeiro 

ultimo, devíamos deprehonder, como V. Es.* muito justamente observa no seu des- 
^^pacho de 24 do corrente, que sií restaria a formular os artigos III e V do Projecto 
Vdô Convenção apresentado pelo Governo de Sua Magestade. N'este sentido me havia 
f eu já expressado em uma Nota verbal, cuja copia tenho a honra de remetter a 
FV. Ex.*, por mim entregue a Sir Julian Pauncefote, oo dia 9 do corrente, para ser 
[levada ao conliecimenio de Lord Granville. 

A discussão da rnoção proposta por Mr. Briglit, terá iogar na terça feira 3 de 
|ábril. Espero avistar-me na véspera com Lord Fitzmaurice, Suh-Secretario de Es- 
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tado parlamentar, que, tendo já então recebido inslrucçõcs de Lord Granville, po- 
derá dar-mc alguma informação relativamente ao modo por que tenciona tratar a 
questão e responder cm nome do Governo Britannico. Por essa occasião procurarei 
fazer-llie ver que os receios manifestados pelo commercio l)ritannico carecem de bom 
fundamento, e chamarei a sua attenção para as incontestáveis vantagens que devem 
resultar para esse mesmo commercio e para a civilisaçao das regiões do Zaire, de 
um accordo entre os Governos Portuguez e Britannico. 



Deus guarde, etc. 



A 



Londres, le 9 mars 1883. — A la dépêche de M. de Serpa, datée du 26 décem- 
brc 1882 et communiquce à S. E. M. le Gomte do Granville,. en date du iO jan- 
vier 1883, était annexc un projet de convention en cinq articles, rediges d'après 
Ics bases indiquccs par S. E. dans sa note du 15 decenibre 1882. 

Dans la note du 23 janvier dernier, S. E. M. le Gomte de Granville, a informe 
M. d' Antas que le Gouvernemcnt de Sa Majesté Britannique ne fesait pas d'objection 
aux tcrmes des articles I, II et IV du projet de convention, ni aux termes de Tarti- 
cle VI proposc par M. d' Antas. 

L'article III se rapporlc aux tarifs qui devTont ôtrc appliqués dans les territoires 
que le Portugal occupera sur la cote occidentale d' Afrique ; Tarticle V se rapporte 
aux moyens à cmployer pour la suppression de la traite. 

M. d'Antas, dans sa note du 29 janvier dernier, a donne, par rapport à Tarti- 
cie III, les explications et les assuranccs qui lui semblaient de nature à satisfaire les 
vues du Gouvcrncmenl de Sa Majesté Britannique pour ce qui concerne les facilites 
et les garantics a dispulcr en faveur du commerce. 

Dans cettc môme note, M. d'Antas soumettait à la hautc apréciation de S. E. M. 
le Gomte de Granville des considcrations tendant a démontrer les inconvenients 
qu'il y aurait à insérer dans Tarliclc V quelques unes des dispositions de Tarti- 
cle XII du traitó non-avenu du 30 mai 1879. 

II ne reste donc qu'à venir à un accord sur les articles III et V, et M. d^Antas 
serait três reconnaissanl h M. le Gomte de Granville, si S. E., lorsquelle lui fera 
Thonneur de répondrc à la note du 29 janvier, voulait bien avoir Textrême bonté" 
de lui envoyer le Icxte des susdils articles, dans les tcrmes que le Gouvernement 
de Sa Majesté Britannique croit qu'ils doivent être conçus pour alteindre le but 
que Ton a eu en vue. 

N.°40 

o SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA P1ML\TEL 

Londres, 3 de abril de 1883.— 111.""" e Ex."* Sr.— A moção de Mr. Bright será 
hoje disciilida na Camará dos Communs. 
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Avistci-me lioiitcm com Lord Filzmaurice, que me pareceu impressionado pela 
opposiçrio que julga haver mi maioria da Gamara contra um accordo entre a Gran- 
Brclanlia c Portugal relativamente aos territórios do Zaire. 

Procurei demonstrar ao Sub-Secretario de Eslado dos Negócios Estrangeiros 
a injustiça das accusaçSes íjue nos eram feitas pelo commercio britannico, a neces- 
sidade de pôr termo ao estado de anarchia em que se acha aquella região, e a van- 
tagem de evilar, por esse modo, as futuras complicações que podem sobrevir. 

Tendo Lord Fitzmaurice alludido, na nossa conversação, á conveniência de fixar 
os limites do nosso dominio, remetti-lhe a informação, junta por copia (A). 

Julguei dever entregar igualmente a Lord Filzmaurice a declaração constante 
da inclusa copia (B), de que o Governo de Sua Magestade não se compromeltêra a 
applicar as pautas de Moçambique a todas as possessões africanas, mas sim aos 
territórios que houvesse de occupar no Zaire, em virtude da convenção ([ue está- 
vamos negociando. 

Pelo correio tive a honra de remetter a V. Ex."" os documentos apresentados ao 
parlamento sob o titulo de Africa n.^ 2 : 

« Correspondence respecting the terrilory ou thc west coast of Africa lying bc- 
tween 5" 12' and 8" south latitude— 1845, 1877.» 

Africa w."* 3: 

«Correspondence respecting tarills in portuguese possessions in Africa — 1877, 
1882. B 

Deus guarde, etc. 

A 

Londres, le 2 avril 1883. — II serait impossiblc do préciser d'une façon ma- 
thématique, les Umites elfeclives des établissemenls portugais, ces limites variant 
selon les oscillations de Taclion colonisatrice. La Grande Brólagne sait par Texempie 
des différents Elats européens qui onl des comptoirs ou des colonies dans TAIrique 
nègre, et surtout par son propre exemple, que toute fixation à cet cgard serait 
éphemòre et parlanl sans valeur. 

Tout ce que le Ministre de Portugal peul dire en réponse à la question de Lord 
Fitzmaurice, c'est: 

1^ Que la suzerainetc de Tancien royaume du Gongo apparlient depuis des 
siòcles h la Couronne portugaise. 

2® Que la région sur laquelle lo Portugal demande à étendre ses droits de 
souverainetó se trouvc comprise entre les parallèles de 5^*12' e 8"* latitude S. jus- 
qu au Coango. 

S'* Qu'en arborant son pavillon et en portant son action administrativo sur un 
point quelconque de la région ainsi limilée, le Portugal restera dans son domaine, 
et ce domaine, soit dit en passant, offre un champ assez vaste à son activité pour 
qu'elle ne soit pas tentee de s'étendre au dela. 

Renoncer à créer, si une occasion avanlagcusc se presente, de nouveaux éta- 
blissements à Tintérieur du Gongo, CMiuivaudrail donc, pour la Gouronne portugaise. 
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à une abdication, aggravée tfune humilialion. Le Portugal aurait par suite de cettc 
renonciation — et cela dans son domaine traditionnel, — une situation inférieure à 

r 

celle de lous les autres Etats européens, auxquels on n'a jamais dénié le droit 
d'acquérir des territoires dans Tintérieur du continent africain. 



B 

Londres, le 2 avril 1883. — S. E. M. le Gomte de Granville dit dans sa note 
datée du 15 mars 1883: 
•••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

f Substancial evidence has becn given of thc willingness of Portugal to join in 
a united effort for thc inauguration of a system of free commerce under a civilised 
rule by hcr asscnt to free navigation of the rivers whicli must be lhe arteries of 
trade, and by the expression of hcr readiness to extend to ali her existing african 
posscssions the commercial system which was introduced in 1877 in Mozambique.» 

Dans sa note du 29 janvier 1883, M. d' Antas a declare que son Gouverne- 
ment prenait Tcngagement d a[)pliquer le tarif de Moçambique aux territoires qu'il 
occuperait dans la région du Congo, en vertu de la convention dont il s'agit; — 
il n'a pas declare que le susdit tarif serait appliqué à toutcs les autres posscssions 
africaines du Portugal ; — mais que les tarifs actueis de ccs autres posscssions ne 
pourraienl être alteres pendant dix ans, sans accord préalable entre les Hautes Par- 
lies Contractantes. 

M. d' Antas croit devoir signaler cettc divergcnce a Lord Fitzmaurice, sans lou- 
lefois cntcndre préjuger, en aucune façon, les idées et la résolulion du Gouverne- 
ment Portugais sur ce point. 

N.Ml 

o SR. MIGUEL HARTINS D'ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

JBIxtracto. ' 

Londres, 6 de abril de 1883.-111.°^ e Ex."^' Sr.— Tenho a honra de remetter 
a V. Ex.* dezoito exemplares da traducçâo ingleza do Memorandum, publicado pela 
sociedade de geographia de Lisboa, relativamente aos direitos da Coroa de Portu- 
gal sobre os territórios africanos situados entre S"" 12', e 8"" de latitude S. Consta-me 
que cerca de dois mil exemplares d'este documento foram distribuidos nos últimos 
dias de março a todos os membros do Parlamento Britannico, ás redacções dos 
jornaes de Londres e das provindas, clubs, sociedades scienlificas, camarás de 
commercio, ele, ele. 

Remclti aos consulados de Portugal cincoenta exemplares para serem convenien- 
temente distribuidos. 

Deus guarde, ele. 
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N.M2 

o SR. MIGUEL MARTINS D'AXTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 7 de abril de 1883.-111.'°° c Ex."° Sr.— Lord Granville, de quem eu 
tinha solicitado ante-hontem uma audiência, respondcu-me que, apesar de bastante 
incommodado de saúde, me receberia hontem, em sua casa, ás três horas e meia 
da tarde. 

Manifestei a S. Ex.* a penosa impressão que me causara o modo por que 
Mr. Bright, na sessão de 3 do corrente se expressara com relação a Portugal, acres- 
centando que eu deploraria que algumas das suas asserções e accusações, — que 
não podiam deixar de offender profundamente uma Nação amiga e constante alliada 
da Gran Bretanha, — não fossem rectificadas por parte do Governo Britannico. 

Tendo-me Lord Granville respondido que o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
não podia entrar na discussão ou apreciação das opiniões de um membro do Parla- 
mento, disse-lhe: — que eu não me referia aos argumentos e opiniões de Mr. Bright, 
mas ás expressões oífensivas e insultantcs, laes como: 

«Os empregados portuguezes são uma classe inferior de individues, que, rece- 
bendo uma pequena paga, e essa mesmo irregular, são, portanto, fáceis de corromper. 

«Em Portugal possue a Europa occidcntal uma pequena Turquia. Em Portugal, 
como na Turquia, os empregados são ignorantes e, portanto, t} rannicos ; muito mal 
pagos e, portanto corruptos; e sob o jugo turco, como sob o jugo portugucz, muitas 
das melhores províncias devem o seu estado de miséria (desolation) ao mau go- 
verno. 

«Que não podia acreditar que um Ministro Inglez consentisse em entregar as 
portas d'este magnifico território a uma Potencia europêa, que fizera bancarrota de 
todas as qualidades que poderiam tornal-a digna de respeito e confiança. » 

Lord Granville repetiu que não podia entrar em similhante discussão ; acres- 
centando — que Mr. Gladstone, no seu discurso proferido na sessão de 3 do cor- 
rente, tinha tocado este ponto ; — que o facto de continuar o Governo Britannico 
as negociações com o Governo Portugucz, ei'a uma prova de não concordar com a 
opinião e as asserções de Mr. Bright e, finalmente, que talvez nos annaes do Par- 
lamento Portugucz podessem encontrar-se, com relação á Gran Bretanha, expressões 
tão desagradáveis como as que eu deplorava que tivessem sido ouvidas no Parla- 
mento Britannico. 

Respondi que, com cfl^eito Mr. Gladstone dissera algumas palavras para attenuar 
o que havia de insólito, injusto, acrimonioso c ofl'ensivo para a Nação Portugueza 
no discurso do representante de Manchester; — que eu estava persuadido de que 
o Governo de Sua Magestade Fidelissima seria muito sensivel a essa demonstração 
dos sentimentos do Primeiro Ministro de Sua Magestade Brilannica; — que antes 
de hontem procurara a S. Ex."" em sua casa, para lhe manifestar o meu agradeci- 
mento, e que, não o tendo encontrado, deixara o meu bilhete de visita. 
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Com relação aos debates no Parlamento Portuguez, disse — que talvez ali tivesse 
havido, em cpochas já remotas, debates ardentes e acrimoniosos sobre certos e de- 
terminados procedimentos do Governo Britannico; mas que de certo nenhum mem- 
bro do Parlamento Portuguez empregara nunca insultos como argumentos. 

Despedi-mc de Lord Granville, c perguntei-lhe quaes eram as suas intenções 
relativamente á convenção destinada a pôr termo á questão do Zaire. Respondeu- 
me — que o Governo de Sua Magestade Britannica estava resolvido a continuar as 
negociações; que só pediria ao Governo Portuguez o que julgasse indispensável para 
attingir o flm que se tem vista; — c que os artigos da convenção estavam sendo 
redigidos. 

Ouso esperar que V. Ex."" se dignará approvar o modo por que procedi n esta 
conjunctura. 

Deus guarde, etc. 

N.» 43 

O SR. AiMOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

Abril 9 de 1883.— 111."*^ e Ex."^ Sr. — Antes de ter recebido os jornaes ingle- 
zes com o extracto da sessão do dia 3, em que alguns deputados trataram Portugal 
de uma maneira tão injusta, como injuriosa e grosseira, recebi o seguinte telegram- 
ma, em cifra do V. Ex.*: cPedi audiência Lord Granville, que estando incommo- 
dado, me recebeu em sua casa. Disse eu não podia deixar de lastimar que membros 
do Parlamento offendessem uma Nação amiga, sem que por parte do Governo Bri- 
tannico fossem rectificadas suas insultantes accusações. Respondeu-me que Ministro 
dos Negócios Estrangeiros não podia discutir asserções de um membro do Parla- 
mento; (pie Gladslone algumas palavras disse com referencia á linguagem de Bright, 
(|ue facto de continuar Governo Britannico negociações com Portugal, era a prova 
de não concordar com idcas e opiniões de Bright. Tendo perguntado a Lord Gran- 
ville quaes as suas intenções quanto á projectada Convenção disse-me que os artigos 
estavam sendo redigidos.* 

Á vista d'este telegramma, não tenho mais do que approvar e louvar o procedi- 
mento de V. Ex.^ pois que a hnguagem indigna de alguns deputados não podia 
passar sem quabjuer demonstração da nossa parle perante esse Governo. 

Alem das injurias, disseram inexactidões. Contra essas, porem, não ha outros 
recursos, senão procurar por todos os meios fazer chegar a verdade ao publico, e 
um d'esses meios empregou-o V. Ex."", fazendo remetter um exemi)lar da traducção 
ingleza do Memorandum da sociedade de geographia, com a excellente introducção 
do Iraductor a cada um dos membros do Parlamento, c aos jornaes. 

Deus íTuarde, etc. 
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N.°44 

o SR. COXDE DE RILVAS, MINISTRO DE PORTUGAL EM BRUXELLAS E NA HAYA, 

AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

EIxtraoto. 

Bruxellas, 16 de abril de 1883. — 111.™^ e Ex.""* Sr. — Aprcsso-me em remelter 
a V. Ex.* a copia annexa da nota que o Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Paizes 
Baixos acaba de me dirigir em resposta á que acompanhou, por copia, o meu oificio 
d' esta serie, sob n.*" 8, do 1."* do corrente. 



A 

Minislère des affaires étrangères. — La Haye, le 14 avril 1883. — Monsieur le 
Gomte. — Cest avec un vif intérêt que j'ai pris connaissance des nouvelles considé- 
rations exposées dans votre oflBce du 3 1 mars dernier, au sujet de la question du 
Gongo. Permcttez-moi de constater tout d'abord qu'il n'y est plus fait mention de la 
demande quun établisscment de commerce néerlandais aurait Tan dernier adressée 
aux autorités portugaises afm d'être secouru contre des tribus indigènes. Récem- 
ment, au Memorial diplomatique, numero du 24 mars, une publication, qui emprunte 
à sa signature un caractere officiel, en parla encore comme d'un fait avéré: je crois 
donc, devoir reitérer ma déclaration que rien de tel ne s'est passe en réalité. Vous 
me rappelcz maintenant un acte de jurisdiction datant de Fannée 1877 et pose dans 
le territoire dont il s'agit par le Gouvernement Portugais. Ce fait est bien connu du 
Gouvemement du Roi, mon Augusto Souverain, mais pas plus qu'à cette époque 
il ne croit avoir à Texamincr au point de vue de la légitimité des titres que le Por- 
tugal veut faire valoir à la souverainelc sur ces contrées. Cest la un côté de la ques- 
tion dont jusqu'ici nous n avons point eu lieu de nous occuper. Nous nous sommes 
bornes a Tenvisager au point de vue des faits. Or, il est évident, qu un acte isole 
ou môme plusicurs actes de ce gcnre n'établissent que d'autant plus clairement que 
la souveraineté du Portugal ne s'est pas exercée constamment et régulièrement sur 
cette cote lointaine. En fait, Ics établissements néerlandais s'y sont créé un champ 
de bienfaisanle activité, et ont su trouver de là accès a Tintérieur du continent, sans 
la protection d'un Gouvernement régulièrement établi, sans les avantages comme 
sans les charges qui résultent d'un tel regime. Si maintenant il s agit de Tinaugurer, 
de changer Tétat actuei des choses, est-il juste que nos établissements en éprouvent 
un prejudico? Ce changement ne doit-il pas leur porter un coup sensible et com- 
promettre gravement des inlérêts considérablcs et legitimes de ses sujets? Telle 
est, M. le Comte, la question que le Gouvernement Néerlandais s'est posée jus- 
qu ici. La souveraineté d'une nation civilisée sur les bords du grand fleuve africain 
y apporterait Taclion salutairc du pouvoir civil et, dans une cerlaine mesure, car il 
faut tenir compte des diUicultés inhérentes à la nature de ces Pays Tadministration 
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régulière de la juslicc. Mais si elle y assujelissait le commercc et la navigation à 
des charges nouvelles, lourdes et multiples, le dommage ne dépasscrait-il pas le 
bienfait? Et si elle y inaugurait en même temps un regime économique dont le 
privilège est la base, cela serait-il juste et conforme aux idées de progrès et de ci- 
vilisation qiii, de notre temps, sont de plus en plus reconnues comme le but véri- 
table du syslème colonial? Jusqu'ici toutes les Nations ont pu librement concourir 
dans les Pays du Gongo, le commerce s'y est fait pour toutes à conditions ógales. 
Si Fune d'entre elles parvient à y établir sa souveraineté, sera-ce pour assurer à son 
commerce et à sa navigation des avantages qui rcndront pour tous les aulres dra- 
peaux Taccès de ces parages difíicile sinon même impossible? Veuillcz d'ailleurs le 
remarquer: c'est déjà établie et fonctionnant régulièrement que je viens d'y suppo- 
ser Tautorité dun Gouvernement civilisé. Mais sera-t-il si facile d'en arriver là et 
n'y aura-t-il pas dabord une longue période de lultes sanglantes à traverser? II 
est a prévoir que les tribus indigènes, poussées a la résistance contre la Puissance 
qui veut les sommettre a sa domination, n'enveloppent dans uno haine commune 
tous les Europcens et ne porlent dans leurs établissements le pillage et la dévasla- 
tion. Ainsi les cfforts entrepris dans le but d assurer durablement le respect des 
propriétés et de la vie des commerçants, pourraicnt avoir ce premier résultat de 
les faire tous succomber. II y a là cerlcs un danger, dont il faut tenir compte, 
une séricuse responsabilité à encourir. Je n'ai pas besoin de vous le dire, M. le 
Comte: nul Gouvernement qui ne doive veiller aux inlérôts matériels de ses sujets. 
Mais, dans cctle question du Congo, question toute d'avenir et portant en elle de 
grandes premesses, si le status quo, reste maintenu, ce n'est pas seulement Tinté- 
rêt matéricl qui est en jeu. Là, comme partout, dans Fhistoire de Tliumanité, le 
commerce rcmplira sa mission civilisatrice, et malgré les abus, auxquels, comme 
toute cliose humaine, il peut donner lieu, Téchange des biens matériels apportera 
dans ces contrées encore barbares les lumières et y répandra les germes du progrès. 
Cest à cette oeuvre que la Néerlande est associée par ses établissements de commerce. 
Leur décadence ou leur ruine, perte matérielle des plus considcrables pour un grand 
nombrc de sujets Ncerlandais, serait pour la Nation entièrc un prejudico moral fort 
sensible. Ce n'est pas sans de vifs rcgrets qu'elle verrait, pour n'importe quelle 
cause, fermer ces établissements et du même coup eíTacer son nom dans ces con- 
trées. Voilà, M. le Comte, les motifs qui imposent au Gouvernement du Roi, mon 
Mailre, le devoir de réclamer que, préexistanls à Texercicc de la souveraineté 
portugaise sur le Congo, les intérêts néerlandais ne soient lésés d'aucune nianière 
ni entraves dans leur libre développement, si cette souveraineté doit s'y élablir. J'ai 
cru utile de m'expliquer encore avec vous sur cette appréciation de la question, 
adoptée dès le principe et invariablement maintenue depuis par le Gouvernement 
du Roi ; et je saisis cette occasion, M. le Comte, pour vous renouveler lassurance 
de ma haule considération. = (Assignado.) Rochtissen. 
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O SK. ANTOMO DE SERPA PIHENTEL AO SR. CONDE DB RILVAS 



Abril 25 de 1883.— Hl."" e Es."° Sr.— Recebi o officio de V. Ex.' Je 16 do 
[■ corrente, remellendo a nota do Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Paizes Bai- 

f SOS. 

o facto do pedido de soccorro <á auctoridade portugueza por parle de feitorias 
! neerlandezas, a que allude na mesma nota, não se refere ás que estão estabelecidas 
cm Banana c embocadura do Congo, mas a alguma ou algumas estabelecidas em 
Laiidana, e Pouta Negra, visto que o Governador Geral de Angola, [em officio de 
10 de outubro do anno findo, declara que as feitorias porluguezas, inglezas, francc- 
zas e lioUandvzan, estabelecidas n'aqiielles ponios, reclamavam a sua intervenção. 
Declara mais o mesmo Governador, ([ue o Commaudanle da corveta Duque da Ter- 
ceira, com a força que tinha ás suas ordens, castigara o gentio pelas depredações 
exercidas sobre aqucUas feitorias, c adoptara as providencias necessárias para asse- 
gurar a paz entre os brancos c os indígenas, e restabelecer a Uberdade e segurança 
do commercio, pelo que foi louvado por uma portaria de 24 de novembro de 1882, 
publicada na folha olficial Diaiio do ffovento, de Lisboa. 

O Governo de Sua Mageslade reitera as declarações contidas nas suas anterio- 
res communicações; isto é, que, pretendendo occupar definitivamente os territórios 
I sobre que julga ter direitos incontestáveis de soberania, eutende dever respeitar 
I todos os interesses e direitos adquiridos, que os estabelecimentos commerciaos exis- 
\ tentes n'aquelies territórios não experimentarão o niinimo prejuízo, que não esta- 
belecerá nenhum regimen de monopólios e privilégios, que não imporá ao commercio, 
como o Governo de Sua Magestadc Neerlandeza parece recear, encargos j}esados e 
múltiplos, e que espera que os estabelecimentos neeriandezes actualmente existen- 
tes no Zaire, não só não terão a sofh-er com a eITectividade da jurísdicção portuguezaj 
mas continuarão a prosperar com a liberdade e segurança de que hão de gosar á 
sombra da leí e da polícia de um Goveruo civilisado, de que hoje estão pri- 
vados. 

O Governo de Sua Magestade julga completamente infundados os receios dd 
Governo de Sua Magestado Neerlandeza, de (jue terá de haver h»í longo período de 
lactas sanguinolentas antes que ali possa funccionar regularmeute um Governo civi- 
lisado, porque aquellcs povos, sobretudo os de Cabinda, ao N. da embocadura do 
Zare, são do boa índole, e possuindo os rudimentos da cívilísação, toda de origem 
} portuiíueza, sempre se mostraram sympalhícos ao domínio portuguez, e porque os 
I seus jáiefes repelidas vezes se toem declarado vassallos da Coroa de Portuga!, ex- 
' ceptuando alguns que dizem, talvez sem fundamento, influenciados pela grande 
casa hollatideza de Banana. 
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O Governo de Sua' Magestadejreconhece e respeita o dever que assiste ao Go- 
verno de Sua MagestadeJNeerlandeza, de reclamar que os interesses do seu com- 
mercio e dos seus naturaes não sejam de nenhum modo lesados pelo exercicio eífe- 
ctivo da soberania de Portugal, e apraz-se em dar ao mesmo Governo a mais com- 
pleta segurança de que ha de satisfazer estas jastas reclamações. 

£ tanto mais grato ao Governo Portuguez dar ao de Sua Magestade Neerlandeza 
esta segurança, quanto é grande a sua sympathia pela nacionalidade neerlandeza, 
e o seu desejo de cooperar com ella no intuito de civilisar a Africa, onde ha campo 
vasto para a acção progressiva de todos os Povos colonisadores. 

D'este despacho, traduzido em francez, dará V, Ex.* copia a S. Ex.* o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros da Haya. 

Deus guarde, etc. 

N." 46 



O 8R. nCDEL lARTINS DANTAS AO SB. AMORIO DB SERPA FIIENTEL 



Londres, 4 de junho de 1883.— 111."* e Ex "^ Sr. — Antes de hontem, sabbado, 
á noite, recebi de Lord.Granville uma nota, datada do l."" do corrente, acompanhada 
de 3 exemplares impressos do projecto de convenção destinada a pôr termo á ques- 
tão do Zaire. 

Tenho a honra de remelter a Y. Ex.* copia da nota, e nm dos exemplares áó 
projecto de convenção* 

Aguardo as ordens e as instrucções que V. Ex.* se dignar dar-me, para, na sua 
conformidade, poder responder a Lord Granville ou aos funccionarios superiores do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, quando a similliante respeito qualquer d'elles 
me fizer alguma pergunta. O projecto de convenção foi, no meu entender, conce- 
bido e redigido com o principal fim de não encontrar grande opposição na Gamara 
dos Communs, aonde me parece haver muito clara repugnância a qualquer accordo 
entre os dois Governos, para resolver a questão de que se trata. 

Deus guarde» etc. 
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To Monsieur d'Anlas. — Foreign Office, Jiine Ist 1883. — Monsieur lo Miqis- 
I Ire. — I liave llie honour lo íorw.ird, iii compliance wílli lhe invÍlalÍoii given in 
kUio Note trom Senhor Serpa, whioli you were good enougti lo cominuiiicale lo mo 
^lOn lhe 2yth of Mareh, a drãft of articlos suilable, in the opinion of Hcr Majesly'8 
IjGovcrameul, for adoption in lhe Aírican Convciilion, whioh \s lho aubjecl oí nego- 
jliations belween lhe Iwo Govprnraents: lhe views of bolh Govenmicrta liavo bcen 
■ so fully slaled in recent correspondencc, ihal I propose only Io append, íu cxpla- 
nation, the following observalioiís : 

Tlie accepled principies recorded in lhe Ist, 2nd, and 4lh arlicles of lhe drafl 
enelúsed in lho Nole from Senhor Serpa, of lhe 26th of Decembor last aro coniprised 
in lho articlos now sent; ihat is, lhe recognilion of lhe sovereignly of lhe King of 
Portugal, over lhe coast up lo 5" 12' of soulh lalilude, tlic freedom of lho navigalion , 
of tho rivcrs Congo and Zambeze, the equaliiy of Iroalmeni of Urilish and Poriu- 
guese subjects in the african colonies of Portugal, religions liberly, and respect for 
agreemonls between Greal Brilain and nalivc Chiefs. Thal Iheso principies are cor- 
dially acceptcd by Portugal Í3 evldenl from the liberal spnlimenls lo which Senhor 
Serpa gives utleranco in his Nole of Marcli 24lh ; tho arlicles, as now drafted, cloarly 
i- assfirt Ihem and defme llieir meanlng, so as lo preveni, as far as poasiblo, any mis- 
'understanding on lhe part of lho local olliciaU and of Iraders of foroign nalíonali- 
(ies. The proposod extension of the privileges and immunities, accordcd to British 
si)l)jects, lo subjecls of olher Gountries is not Ukely to meei wilh objcctions on lhe 
part of lhe Purtugueso Govcrnnienl. 

The drafl of arlicle 8, in which lhe tariíT of lhe Provincc of Mozambique esta- 

f blished in 1877 is adopted as lhe basis of lhe general larilí, provides, in accordance 

wilh tho wish expressed by Senhor Serpa in his above racntioncd Nole, for a pe- 

riodical revision of lhe tarilT. The opening of lhe coasting trade, which is provided 

for in Mozambique taritT, is specially rccorded in lhe drafl of arlIclc 3. 

In view of llie strong fceling manifeslcd in lhe recent debate in the Honse of 
the Commons, as to securlty being given for tlie prolection of native Gliiefs, with 
whom Greal Itrilain lias Irealies or engagemenls, a provision for such security has 
been inserlod in lhe draft of arlicle 1, 

Senhor Serpa insisted in his Nole upon the diCGculties of fixing an interior 
limit of lhe Porlugueso possessions. Tho difficullies are undouhtedly considerable, 
bui ihey aro not inãuporable, and it is essenlial in tlio inleresls of commeree ttiat 
ibey sjiould he overcome. The Gonvenlíon deals with the Irealment of goods enter- 
ing Porlugucse terrilory and of those passiug throiigh in transit. li Í8 neediess lo 
' dilate on lhe confiision Ihal would obviously ariso if oHiciaU and Iraders were aliko 
[ ignorant of lho points at which lhe fronlier woiild be crossed. Arlicle 1, as now 
drafled, wiU, it is hopud, prove sulficlcnt for presenl purposes. 
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The necessity of giving security to the various British missions in the neigh- 
bourhood of Lake Nyassa has been met by lhe definition of frontier recorded in the 
draft of article 13, 

Senhor Serpa is doubtless aware of the very extensive powers at present en- 
joyed by Her Masjesty's naval force on the coast between 5^ 12' and Ambriz under 
various engagements with native Chiefs. 

Public opinion in this Country woul undoubtedly be adverse to a restriction 
of these powers, unless it were compensated by increased efficiency in the measures 
for the general suppression of the slave trade on the african continent. The draft, 
of article 11, gives this compensation by providing for the eíTcctive cooperation of 
the two Powers. 

I will only add, in conclusion, that the information in possession of Her Majesty's 
Government as to the general recognition by other Gountries of the sovereignty of 
Portugal over the territory on the west coast, with which the Convention deals, does 
not support the view of Senhor Serpa, who considers that he may lay claim to lhe 
recognition of France. 

Monsieur Ghallemel-Lacour, in a recent conversation with Her Majesty's Am- 
bassador at Paris, distinctly denied that the pretensions of Portugal to that part of 
the coast are admitted by France. I refer to this, as showing that the argument of 
which I made use in my Note of the 15th of March, as to the futihty of a mere dual 
arrangement between the two Gountries, unrecognized by other Powers, is strongly 
fortified by this statement of the views of the French Government. 

It is to be hoped, however, that the assent of ali civilized Powers, would be 
accorded to the provisions of such a Gonvention as that now under consideration. 

I have the honour to be, with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
Your most obedient humble servant. = (Assignado) Granville. 



Traducção. — Ao Sr. d' Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros, 1 de 
junho de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de lhe enviar, em cumprimento 
do pedido constante da nota do Sr. Serpa, que V. teve a bondade de me commu- 
nicar em 29 de março, um projecto dos artigos que, na opinião do Governo de Sua 
Magestade, convém adoptar na convenção africana, que está sendo o assumpto de 
negociações entre os dois Governos : as idéas de ambos os Governos toem sido tão 
completamente expostas na correspondência recente, que só me proponho acrescen- 
tar, como explicação, as seguintes observações : 

Os principies acceites, de que se faz menção nos artigos 1.°, 2.*^ e 4.** do pro- 
jecto incluso na nota do Sr. Serpa, de 26 de dezembro ultimo, acham-se compre- 
hendidos nos artigos agora enviados; isto é, o reconheciínento da soberania do Rçi 
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dtí Porttifial sobre a costa, até 5" !2' de latitude S., a liberdade de navegação dos 
rios Congo o Zambeze, a igualdade de Iralameiílo dos snbdilos portnguczes e bri- 
tannicos nas colónias africanas de Portugal, a liberdade rolij,'Íosa e o respeito jielos 
accordos entre a Gran-Bretanha e os régulos iialivos. 

Que estos principios são cordialmente acceilos por Portugal é evidente, em 
presença dos sentimentos liberaes que o Sr. Serpa manifesta na sua nota de 24 de 
marco: os artigos, como agora se acbam redigidos, claramente affirmam os mesmos 
principios. e defmem o seu sentido, de modo a prevenir, tanto quanto possivel, qual- 
quer errada interpretação por parle dos funccionaríos locaes ou dos negociantes de 
nacionalidades estrangeiras. A proposta extensão dos privilégios e immunidades, 
concedidas aos súbditos britannicos, a súbditos de outros Paizes, não encontrará 
provavelmente objecção da parte do Governo Porluguez. 

A redacção do artigo 8.", em que a pauta da provinda de Moçambique, esta- 
belecida em i877, c adoptada como base da pauta geral, providenceia de at^cordo 
com os desejos manifestados na nota do Sr. Serpa, acima mencionada, quanto á 
periódica revisão da pauta. A abertura do commercio de cabotagem, que se acha 
regulada na pauta de Moçambique, está especialmente mencionada no projecto do 
artigo 3." 

Em vista dos sentimentos energicamente manifestados no recente debate da 
Casa dos Communs, quanto á conveniência de assegurar a protecção dos régulos 
indígenas, com os quaes a Gran-Brelanha tem tratados ou accordos, estabclecc- 
ram-se disposições com esto intuito no projecto do artigo 7." 

O sr. Serpa insistiu na sua nota sobre as difficuldades de fixar um limite inte- 
rior das possessões portuguezas. As difBculdades são indubitavelmente considerá- 
veis, porém não insuperáveis, e é essencial, no interesse do commercio, que ellas 
sejam vencidas. Regulando a convenção o tratamento das mercadorias que entram 
no território porluguez, e das que por elle passam em transito, é inútil insistir na 
confusão f[ue obviamente resultaria de não conhecerem os funccionaríos nem os 
negociantes os pontos que demarcam a fronteira. O artigo i.", como actualmente se 
acha redigido, será sufBcicnte para satisfazer ao presenle propósito. 

A necessidade de dar segurança ás varias missões brilannicas na vizinhança do 
lago Nyassa está providenciada por meio da demarcação das fronteiras de que trata 
o projecto do artigo 13." 

O Sr. Serpa tem, sem duvida, conhecimenlo dos muito extensos poderes de que 
presentemente gosam ;us forças navaes de Sua Magcstade na costa enlre 5° 12' e 
o Ambriz, em virtude do vários accordos com os régulos indígenas. A opinião pu- 
blica n'esle paiz seria, sem duvida, adversa a uma rcslrieção de laes poderes, ex- 
cepto se for compensada por uma maior efEcacia das medidas para a suppressão 
geral do trafico da escravatura do continente africano. O projecto do artigo ii." 
dá esta compensação, providenciando a respeito da cooperação effecliva dos dois 
Paizes. 

Acrescentarei somente, em'conclusão, ({ue as informações que leni o Governo 
de Sua Magestade, quanto ao reconhecimento geral, por parle dos outros Paizes, 
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da soberania de Portugal sobre o território da costa occidental, de que trata a con* 
vençao, não confirmam a opinião do Sr. Serpa, que julga poder allegar esse reco- 
nhecimento por parle da Franca. 

O sr. Challemel Lacour, em uma recente conversa com o Embaixador de Sua 
Magestade em Paris, distinctamente negou que as pretensões de Portugal équella 
parte da cosia fossem admiltidas pela França. Refiro-roe a isto, para mostrar que 
o argumento de que fiz uso na minha nota de 15 de março, acerca da futiUdade d^ 
um mero accordo bilateral entre os dois Paizes, sem o reconhecimento de outras 
Potencias, se acha assim consideravelmente fortalecido por esta declaração dag idéa» 
do Governo Francez. 

E de esperar, comludo, que o assentimento de todas as Potencias civilisadas 
será dado ás disposições de uma convenção como aquella de que presentemente se 
trata. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, Sr. Ministro, o seu maJP 
obediente e humildo servo. =(Assignado) Granville. 
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ARTICLE I 

Subject to lhe condilions of lhe present Trealy, Her Majesty lhe Queen of lhe 
United Kingdom, &c., agrees to rccognizo lhe sovereignty of lhe King of Portugal 
and lhe Algarvos over Ihat part of lho West Coast of Africa situated between lhe 
8"^ and 5*" 12' of south latitude; and inland as far as foUows; 

On lhe river Congo the limit shall be Porto da Lenha. 

On the coast situated between lhe parallels 8° and 5** 12' of soulh latitude the 
inland fronlicr shall coincide witb the boundarics of lhe present Possessions of the 
coast tribos. This fronlier shall be defined, and the dehnition shall be commvmicated 
wilh lhe least possiblc dclay by the King of Portugal to lhe Queen, ófc. 

ARTICLE u 

Tlie territory specified in arlicle I shall be open lo aU Nations, and foreigneri5 
of ali nationalilics whalever, conforming ihemselvcs lo lhe laws of lhe Gountry, sj^all 
enjoy wilhin lho said lerrilory lho same bonefits, advanlagcs, and treatmont, iu 
every rcspect, as lhe subjects of Portugal. 

Thcy shall have fuU liberly lo enler, travei, or reside, wilh Iheir famihes, in any 
part of lhe said territory. 

Thcy shall be permilted lo eslablish faclorics or Irading slations, to possess, 
purchase, renl, or leaso land, houses, manufaclories, warehouses, shops, and pre- 
mises, and ali olher kinds of property. 

Thcy shall be allowed to carry on iheir commcrce by wholcsale or relail, either 
in person or by any agents whom thcy may think fit to emplpy, and in accordance 
wilh the existing local usages and customs of trade. 
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ARTICLE III 

The trado and navigation along the coast-line and on lhe Congo, and in any 
waterways of lho tcrritory specified in Article I, shall Lo open to lhe ilags of ali 
ualions, and shall nol be subjcct lo any monopoly, exclusive concession, or olher 
impediínent, nor to any customs dulies, tolls, charges, lees, fines, or olher imposls 
whalever, not expressly provided for in the present Treaty, or hcreafter agreed upon 
by the High Conlracling Parlics. 

The líigh Contracting Parties may agrec lo the appoinlment of a Commission to 
draw up regiilalions for the navigalion, police, and supervision of llrô rivers and 
to walch over their execulion; such Commission to bc composed of Delegales of such 
of the Powers interested in lhe trade of the Congo and other waterways of lhe ter- 
ritory specified in Article 1 as shall be wiUing to scnd rcpresentalives. 

The regulations may impose reasonablc tolls lowards defraying the cost of 
works necessary to facihtate the trade and navigalion of the rivers and the expenses 
of the Commission. 

ARTICLE IV 

No duties, direct or indircct, shall be levied on goods in Iransit, by land or 
water, through the tcrritory specified in Article I. 

ARTICLE V 

Ali roads in the tcrritory specified in Article I now open, or which may hereafter 
be opened, shall be kept free and open to travellers and caravans, and for lhe pas- 
sage of goods. 

His Majesly the King, &c., engages to erect and maintain, on the pari of lhe 
African coasl specified in Article I, lighlhouses, beacons, and marks to denote 
channels. 

ARTICLE VI 

Complete prolection shall be afforded to missionaries or other ministers of re- 
ligion of any Christian dcnomination, of whalever Nalion or Country, in the exercise 
of their vocation, within the tcrritory specified in Article I. 

They shall not be hindered or molesled in llieir endeavours to teach lhe do- 
ctrines of Christianily to ali persons willing and desirous to be taught, nor shall 
any nativos who may embraco any form of Christian faith be on thal accounl, Or 
on accounl of lho teaching or exercise tliereof, molested or troubled in any mannor 
whalsoever. 

Il is fiirther agreed thal the local authorities shall sei apart a piece of land 
within a convcnient distanco of eacli of tlie principal towns, to be used as a burial- 
ground for persons of whatever religious dcnomination. 

Ali forms of religious w^orship and religious ordinances shall be loleratcd, and 
no hindrance whatevftr shall be olfered therelo by the Portuguese authorities. 

Missionaries of rehgion, whcther nativos or foreigncrs, and religious bodies, 
shall liave a perfecl right to crect clmrchcs, chapeis, schools, and other buildings, 
which shall be protectod by lhe Portuguese authorities. 

X' 
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Ali rcligious eslablishments, of \vhatevcr denomination, sliall be on a footing of 
perfcct equality as regards laxalion and local chargos. 

ARTICLE VII 

Her Majesly tlie Queen, &c., engages to communicatc lo His Majesly the King, 
&c., immediately after the ratification of lhe prescnt Trealy, ali Treaties or Enga- 
geinents subsisting belwecn Grcat Britain and any nalive Chieí in the lerritory 
specificd in Article I. 

His Majesly lhe King, &c., engages lo communicate to Her Majesly the Queen, 
&c., ali Treaties or Engagements subsisting bclween His Mosl Failhful Majesly and 
nalive Chieis in the said lerritory. 

llis Majesly lhe King engages lo respcct and confirm ali the rights of lhe nalive 
Cliiefs and of lhe inhabitanls of lhe said lerritory under any òf lhe Treaties and 
Engagements above mcnlioned, so far as is compatible with lhe sovcreignty of Por- 
tugal, and undertakes to prolecl and maintain the said Ghiefs and inhabitanls in 
lhe free posscssion and enjoymenl of lhe lands and othcr property now held by 
ihem, and not to allow ihem lo suíTer on accounl of anylhing which has happencd 
in the past. 

ARTICLE VIII 

Tlie customs tariff in ali lhe African posscssions of Portugal, including the 
lerritory specificd in Arlicle I, shall not, for lhe terra of ten ycars from the date of 
the exchangc of lhe ratifications of the presenl Trealy, exceed that which was ad- 
opted in lhe Province of Mozambiquc in the year 1877, and which is annexed lo the 
presenl Trealy. At the end of that term lhe tariff may be revised, with lhe consent 
of lhe Iwo High Gonlracting Powei-s; bui no alteration shall be made therein pend- 
ing such rcvision. 

Provided always that, in lhe lerritory specified in Arlicle I of the presenl Trealy, 
British ships shall not ai any lime hereafter be liable to the payment of any higher 
or other dulies and cliarges, or be subjecl to any other restrictions, than are there 
payable or imposed on Portiiguese ships; and goods, whether lhe property of Bri- 
tish subjccls or imported in British vessels, or of British origin or manufacture, 
shall nol ai any time hereafter be subjecl to any differential treatmenl whalsoever, 
bui shall be on lhe same footing in every respect as goods lhe property of Portu- 
guese subjects or imported in Porlugucse vessels, or of the produce or manufaclure 
of Portugal. 

Such equality of treatmenl shall apply to British vessels and goods, from wliat- 
ever porl or place arriving, and whatcver may be their place of deslination. 

No bill of health or other (juarantine formalily shall be rcquired in any Portu- 
guese porl from Brilish ships bound direcl for British ports. 

ARTICLE IX 

The King of Portugal guarantccs to Brilish subjects and their commerce in ali 
the African possessions of Portugal, in addition to any rights which they may ai- 
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ready possess in the Portiigucse Golonies, the treatment of the raost favoured third 
nation : 

1. As regards residence, whelher tcmporary or permanent; the exercise of any 
calling or profession; the pavment of taxes or othcr imposts; and thc.enjoyment 
of ali legal rights and privileges, including the acquiring, holding, and power of 
disposing of property. 

2. As regards commercc; in respect of import and export duties^nd ali other 
chargcs on or in respect of goods of whatever description and whatever may be their 
place of origin or manufacture, and \i'hether intended for consumption, warehousing, 
or re-exportation. Also wilh respect to lhe transit of goods, prohibition of importa- 
tion, exportation, or transit; samples, customs formalilies, and ali other matters 
connected with commercc and trade. 

3. As regards navigation; in respect of vessels, whether steam or sailing, from 
whatever place arriving, and whatever may be the place of origin or destination of 
their cargoes. Also in respect of ali charges or dues on or in respect of the said 
vessels and cargoes, and ali formalities and regulations relativo to them, 

4. Any favour, privilege, or immunity in rcgard to subjects, commerce, or na- 
vigation, as well as any reduction of customs duties or other charges on or in res- 
pect of goods or vessels which the King of Portugal may hereaflcr conced to any 
third Power, shall be extcnded immediately and unconditionally to Great Britain. 

5. British Consular ofíiciers, as regards appoinlmcnt, residence, functions and 
privileges, shall be placcd on the fooling of the most-favoured nation. 

ARTICLE X 

Every assistance shall be given by the local authorities in ali the African pos- 
sessions of Portugal to vessels wrecked on the coasts or in the rivers, or forced into 
the porls or the entrance of rivers by stress of weather. 

Such vessels and their cargoes shall be exempt from ali customs duties, charges, 
fces, fines, and other imposts whatever, except as regards any goods landed there- 
from for purposcs of sale or barer. 

Information of such wrecks shall be given, without delay, to the ncarest British 
Consular ofiScer, who shall be aulhorized to interpose for the protection of the ship, 
its merchandize, and effects. 

ARTICLE XI 

The Portuguese legislation for the complete extinction of slavery and the Treaties 
for the suppression of the slave trade shall, from the date of the exchange of the 
ratifications of the present Treaty, be effeclively applied to the territory spccified in 
Article I. 

The High Conlracting Parties bind themselves to use ali possible means for 
the purpose of finally extinguishing slavery and the slave trade jon the eastern and 
western coasts of Africa. 

In consideration of Article I of Ihis Treaty, and of lhe Treaties and Engagements 
between Great Britain and the native Chieis referred to in Article VII, under which 
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Great Brilain secured extensive powers for the suppression of the slave trado, His 
Majesty lhe King, &c., agrees to grant, from the date of the ratification of lhe pre- 
sent Treaty, permission lo Her Britannic Majesly's ships employed in suppressing 
the slave trade to entcr the bays, porls, crecks, rivers, and other plaçes in the 
African Colonies or Possessions of Portugal where no Portuguese authorities shall 
be established, and lo preveni the slave trade from being carried on in such places. 
British vessels employed in this service shall exercise ali the powers conferred on 
Her Majesly's vessels by lhe Slave Trade Treaty bclween Great Brilain and Portu- 
gal of July 3, 1842. 

ARTICLE XII 

The provisions of lhe present Treaty, afiFecling the territory speciíied in Arti- 
cle I, shall be fully applied to ali territories adjoining lhe same in Africa that may 
hereafter be brought under lhe sovereignly of lhe King of Portugal, &c. 

ARTICLE xni 

The provisions of Article IH as to lhe freedom of trade and navigation on the 
Gongo, and the regulations for securing lhe same, and lhe provisions of Article IV 
as to exemption from Iransit dulies, shall apply in ali respects to the river Zambesi 
on the Easl Goast of Africa, and to such of ils aflluents as are now or may hereafter 
be brought wilhin the jurisdiciion of* Portugal. It is underslood that lhe jurisdiction 
of Portugal shall not extend to lhe river Shire. 

ARTICLE XIV 

His Majesty lhe King of Portugal and of lhe Algarves engages for himself, his 
heirs and successors, that if ai any lime il shall be lhe inlention of Portugal to 
withdraw from the fort of St. John lhe Baplist of Ajuda, on lhe coast of Mina, due 
notificalion of such inlention shall bc given to Great Brilain, lo whom the cession 
of lhe fort, and of ali rights apperlaining lo ils possession, shall be offered; and no- 
arrangement shall be made for lhe cession of lhe fort to any other Power wilhout 
lhe previous consenl of Great Brilain. 

This engagement shall apply in ali ils terms to the abandonment or cession by 
Portugal of any rights which may be claimed by her belween 5"^ easl and 5° west 
longitude on the same coast. 

ARTICLE XV 

The present Treaty shall be ralified and lhe ratifications shall be exchanged 
in . . . from this date. 



XJEt^AJDUCÇAO 

ARTIGO I 

Sob as condições do presente Tratado, Sua Mageslade a Rainha do Reino Uni- 
do, ele, concorda cm reconhecer a soberania do Rei de Portugal e dos Algarves 
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sobre a parte da costa occidentar de Africa, situada entre o 8"* e o 5® 12' de latitude 
S.; e no interior, até aos pontos seguintes: 

No rio Gongo, o limite será o Porto da Lenha. 

Na costa situada enlre os parallclos S"" e o 5^ 12' de latitude S., a fronteira, 
no interior, coincidirá com os limites das actuacs possessões das tribus da costa. 
Esta fronteira ha de ser demarcada, e a demarcação será communicada, com a 
menor demora possivel, pelo Rei de Portugal á Rainha, ele. 

ARTIGO H 

O território designado no artigo I, será aberto a todas as Naç.ões, e os estran- 
geiros de todas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Paiz gosarâo, 
dentro do dito território, dos mesmos benefícios, vantagens e tratamento, a todos os 
respeitos, de que gosarcm os súbditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou residir, com suas familias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
dar ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas, e outros edifícios e todas 
e quaesqucr espécies de propriedade. 

Terão a faculdade de fazer o commercio em grosso ou a retalho, em pessoa, ou 
por meio dos*agentcs que julgarem conveniente empregar, e de accordo com os exis- 
tentes usos locaes e costumes do commercio. 

ARTIGO ni 

O commercio e navegação ao longo da linha da costa e no Congo, e em quaes- 
quer canacs do território designado no artigo 1, será aberto ás bandeiras de todas 
as Nações, e não ficarão sujeitos a monopólio, concessão exclusiva ou a outro qual- 
quer estorvo, nem a direitos de alfandega, portagens, taxas, emolumentos, multas, 
ou quaesquer outros impostos que não forem expressamente designados no presente 
tratado, ou que de futuro forem concordados entre as Altas Partes Contratantes. 

As Altas Partes Contratantes poderão concordar na nomeação de uma commissão 
para fazer os regulamentos da navegação, policia e inspecção dos rios, c zelar a sua 
execução; essa commissão será composta de delegados de todas as potencias inte- 
ressadas no commercio do Congo e de outras vias aquáticas do território designado 
no artigo I, e que n'ella quizerem fazer-se representar. 

Os regulamentos poderão fixar alguns direitos rasoaveis a fim de custear as 
obras necessárias para facilitar o commercio e a navegação dos rios e as despezas 
da commissão. 

ARTIGO IV 

Nenhuns direitos serão lançados directa ou indirectamente sobre as mercadorias 
em transito, por terra ou por agua, atravez do território designado no artigo I. 

ARTIGO V 

Todas as estradas no território designado no artigo I, ao presente abertas, ou 
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que de fuluro se abrirem, ficarão livres e patentes a todos os viajantes, ás cara- 
vanas e a passagem das mercadorias. 

Sua Magestade Èl-Rei, etc, obriga-se a levantar c a custear, na parte da 
costa africana designada no artigo I, pharoes, signaes e balizas, que marquem os 
canaes. 

ARTIGO VI 

Dar-se-ha toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
christã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou Paiz a que 
pertençam, no exercicio da sua profissão, dentro do território designado no ar- 
tigo I. 

Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do cliristianismo a todas as pessoas que quizerem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indigenas que abracem sob qualquer forma a religião christã serão 
molestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exer- 
cicio e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado, que as auctoridades demarcarão a distancia conve- 
niente de cada uma das principaes cidades, o terreno necessário para cemitérios 
dos individues de todas as denominações religiosas. 

Todas as formas do culto religioso e todos os actos ou mandamentos religiosos 
serão tolerados, e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades" portuguezas. 

Os missionários da religião, quer sejam indigenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capellas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que sejam, serão 
tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos e encargos locaes. 

ARTIGO vii 

Sua Magestade a Rainha, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade 
El-Rei, etc, immediatamehte depois da ratificação do presente tratado, de lodos 
os tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe indí- 
gena, do território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rci, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade a 
Rainha, etc, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Magestade 
Fidelissima e os chefes indigenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rei obriga-se a respeitar e a confirmar todos os direitos dos 
chefes indigenas e dos habitantes do dito território, adquiridos cm virtude de qual- 
quer dos tratados ou accordos acima mencionados, tanto quanto for compativel com 
a soberania de Portugal, e com[)romette-se a proteger e sustentar os ditos chefes 
e habitantes na livre posse o goso das terras e outras propriedades de que ao pre- 
sente estiverem de posse, e bem assim a não consentir que elles soflVam por causa 
de qualquer acontecimento passado. 

ARTIGO VIU 

Á pauta das alfandegas, em todas as possessões africanas de Portugal, inchiindo 
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o território designado no artigo I, não excederá durante dez annos, a contar da data 

■ 

das ratificações do presente tratado, a que foi adoptada na província de Moçam- 
bique no anno de 1877, e que se acha anncxa ao presente tratado. No fim d'aquelle 
praso a pauta poderá ser revista, com o consentimento das duas Altas Partes Contra- 
tantes; porém, nenhuma alteração lhe será feita emquanto estiver pendente essa revi- 
são. 

Fica para sempre estipulado que, no território designado no artigo I do pre- 
sente tratado, os navios inglezes nunca serão de futuro obrigados ao pagamento de 
outros ou mais elevados direitos e impostos, nem serão sujeitos a quacsqucr outras 
restricções, alem das que forem impostas aos navios portuguezes; e as mercadorias, 
quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer importadas em navios ingle- 
zes, ou de origem ou manufactura ingleza, nunca serão de futuro sujeitas a trata- 
mento algum diíTerencial, e serão tratadas a todos os respeitos, como mercadorias 
pertencentes a súbditos portuguezes, ou importadas em navios portuguezes, ou de 
producção ou manufactura portugueza. 

Esta igualdade de tratamento será applicavel aos navios inglezes e ás mercado- 
rias, qualquer que seja o porto ou logar d'onde procedam, e seja qual for o logar 
para onde se destinem. 

Não se exigirá nos portos portuguezes carta de saúde, nem qualquer outra for- 
malidade quarentenaria aos navios inglezes destinados directamente aos portos bri- 
tannicos. 

ARTIGO IX 

El-Rei de Portugal garante aos súbditos britannicos e ao seu commercio, em 
todas as possessões africanas de Portugal, alem de quaesquer outros direitos que 
ellcs já possam ter nas colónias portuguezas, o tratamento da Nação mais favore- 
cida : 

1.® No que respeita a residência, quer temporária, quer permanente; ao exer- 
cício de qualquer officio ou profissão ; ao pagamento de contribuições ou outros 
impostos e ao goso de todos os direitos Icgaes e privilégios, incluindo a acquisição, 
posse e faculdade de dispor da propriedade. 

2."* No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
exportação e a todos os impostos sobre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destine ao consumo, quer 
á armazenagem ou á reexportação. Igualmente gosarão do tratamento da Nação mais 
favorecida com relação ao transito de mercadorias, prohibição de importação, ex- 
portação ou transito; amostras, formalidades aduaneiras e todos os outros assumptos 
concernentes ao commercio. 

3.** No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que seja o logar de origem ou destino das 
suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos e direitos concernentes 
aos ditos navios e cargas e a todas as formalidades e regulamentos respectivos. 

4.*^ Qualquer favor, privilegio ou immunidade, com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer reducção de direitos da alfandega, 
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ou outros encargos sobre mercadorias ou navios que El-Rei de Portugal possa de 
futuro conceder a qualquer terceira Potencia, será immediala e incondicionalmente 
applicavel á Gran-Bretanha. 

5."* Os funccionarios consulares britannicos, no que respeita a vencimentos, re- 
sidência, funcções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favore- 
cida. 

ARTIGO X 

Será dado todo o auxilio pelas auctoridades locaes, em todas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios (pie naufragarem nas costas ou nos rios, ou fo- 
rem levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Essas navios e as suas cargas serão isentos de todos os direitos da alfandega, 
laxas, emolumentos, multas e outros quaesqucr impostos, excepto os que disserem 
respeito ás mercadorias desembarcadas com o fim de serem vendidas ou trocadas. 

Dar-se-ha, sem demora, noticia do naufrágio ao funccionario consular britan- 
nico que tiver residência mais próxima, o qual será auctorisado a intervir para a 
protecção do navio, mercadorias e salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação portugueza, para a completa extincção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico de escravos, serão, a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado, applicaveis ao território designado no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a empregar todos os meios possíveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas Occidental e oriental de Africa. 

Em consideração do artigo I d'este tratado, e dos tratados e accordos entre a 
Gran-Bretanha e os régulos indígenas a que se refere o artigo VII, e em virtude 
dos quaes a Gran-Bretanha se assegurou extensos poderes para a suppressão do tra- 
fico de escravos; Sua Magcstade El-Rei, etc, concorda em conceder licença, a contar 
da data da ratificação do presente tratado, para que os navios de Sua Magestade, 
empregados na suppressão do trafico, possam entrar nas bahias, portos, enseadas, 
rios e outros pontos das colónias ou possessões africanas, onde não houver aucto- 
ridades portuguczas, e para impedir que o trafico seja feito n'aquellas paragens. Os 
navios inglezcs empregados n'este serviço terão todos os poderes que toem os na- 
vios de Sua Mageslade, em virtude do tratado da escravatura entre a Gran-Breta- 
nha e Portugal, de 3 de julho de 1842. 

ARTIGO xn 

As disposições do presente tratado, que se referem ao território designado no 
artigo I. serão inteiramente applicadas a todos os territórios a elle adjacentes, na 
Africa, íjue de futuro possam vir a ficar debaixo da soberania do Rei de Portugal. 

ARTIGO xin 

As disposições do artigo III, relativas á liberdade de commercio e navegação no 
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Congo, e os regulamentos que a garantem, e as disposições do artigo FV, quanto á 
isenção dos direitos de transito, serão applicadas, a todos os respeitos, ao rio Zam- 
beze, na costa oriental de Africa, e áquelles dos seus affluentes que ao presente 
estejam ou de futuro possam vir a estar sob a jurisdicção de Portugal. Fica enten- 
dido que a jurisdicção de Portugal se não estenderá ao rio Chire. 

ARTIGO XIV 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se por si, e por seus 
herdeiros e successores, no caso de Portugal em qualquer tempo ter intenção de 
abandonar o forte de S. João Baptista de Ajuda, na costa da Mina, a notiGcar essa 
intenção a Gran-Bretanha, á qual será offerecida a cessão do forte e de todos os 
direitos inherentes á sua posse ; e nenhum accordo se fará para a cessão do forte a 
qualquer outra Potencia, sem prévio consentimento da Gran-Bretanha. 

Este compromisso será applicavel em todos os seus termos ao abandono ou 
cessão por parte de Portugal, de quaesquer direitos que possam ser reclamados 
entre o õ"" E., e o 5° de longitude 0. da mesma costa. 

ARTIGO XV 

O presente tratado será ratificado, e as ratificações serão trocadas, etc, dentro 
de ... a contar d'esta data. 

N.° 47 



o SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 

ICz tracto. 

Junho 26 de 1883.— Hl."' e Ex."^** Sr.— O Governo dè Sua Magestade exa- 
minou com a maior attenção a nota de Lord Granville, do 1.° de junho, e o proje- 
cto de convenção que a acompanha. 

E muito notável a diíTerença entre o teor das disposições d'este projecto e o 
d'aquellas que o Governo de Sua Magestade Britannica dizia estar disposto a accei- 
tar na sua nota de 23 de janeiro. 

N'aquella nota dizia Lord Granville, que o Governo de Sua Magestade Britan- 
nica não encontrava objecção alguma aos termos dos artigos I, II e IV, e que es- 
lava disposto a acceitar um artigo M, no sentido por V. Ex.* indicado, em logar 
d'aquella parte da proposta declaração, que se referia á extensão das possessões 
portuguezas para o interior. Eram estes artigos citados os do projecto que acom- 
panhava o meu despacho de 26 de dezembro. Emquanto ao artigo III do mesmo 
projecto, dizia Lord Granville « que o Governo de Sua Magestade Britannica estava 
preparado para acceitar cm substituição d'elle, um artigo que determinasse que a 
pauta que havia de vigorar nos districtos em questão, seria similhante á estabele- 
cida em Moçambique em 1877, e que nenhuma das pautas nas possessões portu- 
guezas de Africa ficaria sujeita a ser elevada emquanto durasse o tratado». 

XII 
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Pelo rpie respeita ao artigo V, propunlia Lord Granville que elle fosse subsl 
luido pelos artigos XII e XIII do Iralado de Lourenço Marques. 

Havia, pois, dois únicos pontos a resolver, e ambos de fácil resolução. Pelo que 
respeita ao arligo lU, dizia eii a V. Ex.*no meu despacho do !." de fevereiro, que 
esperava quo o Governo de Sua Magestade Britannica ficaria satisfeito em visla da 
nota que V. Ex.* dizia que ia diriglr-lbe. Então, como hoje, não leria o Governo 
de Sua Magestade duvida em acccílar para os districtos do Zaire a pauta de Mo- 
çambique, nem o compromisso de não elevar as pautas das outras possessões pa 
tuguezas de Africa durante o periodo de tempo que se combinasse. 

Emquanto ao artigo V, dizia eu a V. Ex.' que poderia acceilar em ultimo caí 
a subslilui^o proposta por Lord Grauville, addilada na forma do que estabelei 
prolocollo de 31 de dezembro de 1880. 

Parecia, pois, no dia 1." de fevereiro, que a negociação estava em termos < 
ser promptameute terminada. 

Em 15 de março, porém, dirigia Lord Granville a V. Ex.' uma nota, dizendo 
que 'poslo que as vistas dos dois Governos estivessem de accordo acerca dos pontos 
principaes, havia uma divergência que carecia de ser harmonisada sobre algumas 
queslões de importância vital. E fazendo varias considerações, e allegando que O 
conimercio é susceplivel e que as corporações religiosas se assusLim com facilidade, 
tocava vários assumptos e fazia algumas indicações sobre os seguintes pontos 

Emquanto ao accordo para a completa suppressão do trafico da escravalo] 
insistia nos artigos respectivos do tratado de Lourenço Marques, lembrava as coni 
binações adoptadas nos protocollos de 1847 e 1850 relativos a este assumpto, mas 
acrescentava que estaria prompto «a concordar em qualquer redacção que ua sua 
opinião prondenciasse eíTectivamcute a suppressão do trafico da escravatura em 
Africa, pela acção unida e separada das forças de Inglaterra o Portugal •. 

Dizia, também, que não devia haver nos districtos do Zaire nenhuus direitos 
diíferenciaes nem de transito, e que a liberdade e a navegação nu Rio Congo devia 
ser absoluta, sem direitos de rio ou de passagem. 

Dizia mais, que devia ser garantida a igualdade aos missionários de todos ( 
credos. 

Insistia, finalmente, n'uma delimitação geographica no interior, respeitando os~ 
direitos e compromissos dos estrangeiros alem da fronteira existente, c a conveniên- 
cia dos outros estados «sem tolher de modo algum a futura extensão boaa fule do 
dominio portuguez em campos abertos á annexação». 

Em resposta a esta nola fazia cu varias observações no meu despacho de 24 
de março, de que lhe pedi que desse copia a Lord Granville; concordando, porém, 
em principio, na maior parte das indicações da mencionada nota, e fazendo apenas 
objecção á delimitação immediata de uma fronteira interior nos districtos do Zaire, 
que se me afigurava ter difficuldades praticas invencíveis. 

Acrescentava que no estado actual das negociações, só restava que Lord Gran- 
ville quizesse formular os artigos que no seu entender devessem substituir os arti- 
gos IIÍ e V do projecto, era harmonia com as observações trocadas entre oa dois 
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Governos, e ainda (jiialquer declaração ou estipulação relativa ás indicações ulti- 
mamente feitas. 

Para que, porém, o Governo de Sua Magestade não estava preparado, era para 
encontrar no projecto que acompanha a nota de Lord Granville, de que, me estou 
occupando, a alteração no fundo c na forma dos artigos em que os dois Governos já 
estavam de.accordo, e oulros artigos contendo matéria nova e importante, de que 
anteriormente se não tinha tratado. 

Entre as disposições que são agora propostas, ha algumas que apenas parece 
traduzirem uma desconfiança menos justificada, mas ha outras que o Governo de 
Sua Magestade não pôde acceitar. Tal é, porém, o desejo d'este Governo, de con- 
descender até aos extremos limites do possível, com os desejos de Sua Magestade 
Britannica, que eu passo a indicar as modÍGcaç5es e as suppressões com as quaes 
o Governo de Sua Magestade estaria disposto a assígnar o projecto de Convenção, 
e precedel-as-liei de uma succinta exposição de motivos. 

E escusado repelir que o Governo de Sua Magestade põe agora de parte a ques- 
lão do seu direito, que sempre julgou incontestável, e colloca-se sol) o ponto de vista 
de acceitar o reconhecimento da jurisdicção de Portugal pela Gran-Bretanha, como 
um acto de conveniência geral. 

No artigo I do novo projecto de convenção, estabelece-se que o limite da sobe- 
rania portugupza, que é reconhecida na costa entre o 8* e 5' 12' de latitude S.. 
será sobre o rio Zaire ou Congo, no Porto da Lenha. Este ponto dista apenas 30 
milhas da costa. A limitação n'este ponto parece ser o resultado de algum equivoco, 
porque não tem nenhuma rasão de ser, nem goographica, nem ethnographica, nem 
histórica, nem tradicional, nem assenta em nenhuma espécie de factos que a justi- 
fiquem, alem de destruir Ioda a significação e Iodas as vantagens para a civilisação 
do pacto internacional de que se trata. Acima do Porto da Lenha esiste ainda a 
navegação até Vivi, existem feitorias de diversas nacionalidades, missões calholicas 
í e protestantes, existe o commercio activo entre estrangeiros e indigenas, existe o 
mesmo estado social e económico que na parte anterior do rio. Se este estado é 
precário, inconveniente e contrario á civilisação pela falta de leis, de segurança e 
de orna jurisdicção civilisada, até o Porto da Lenha, porque o não será nos territó- 
rios immediatos, em que se dão exactamente as mesmas condições? O que succe- 
deria, se a convenção fosse posta em pratica com esta clausula? Seria que, aqneiles 
que por um mesquinho e misero interesse immediato, preferem fazer as suas ope- 
rações commerciaes em territórios neutros, em que não ha jurisdicção civilisada. em 
que pôde haver escravidão mais ou menos disfarçada, e em que cada um se faz 
justiça pelas suas próprias mãos. lançando ao rio os prelos amarrados de pés e 
mãos, como aconteceu em 1877, para incutir o resprito pela propriedade do branco, 
irão juntar as suas feitorias ás que já existem acima do Porto da Lenha, e o estado 
social que se pretende evitar pela Convenção, alé 30 miliias da costa ir-se-hia con- 
sagrai* dali para cima. A Portugal ficaria apenas, pelo artigo V, o encargo de illu- 
ininar as costas, e de põr signaes e balizas, a fim de encaminhar a navegação para 
aqucUa região tristemente privilegiada. - 
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A jurisdicçSo portugueza seria inefBcaz se não comprehendesse toda a primeiri 
parle navegável do Congo, desde a sua embocadura. 

Acrescentarei de passagem, que muilo acitna do Porto da Lcnba, próximo dê" 
Vivi, ultimo ponto em que o Zaire é navegável, está no lallala levantado em sitio 
quasi inaccessivel o padrão porluguez que ali deixaram no século xvi os primeiros 
missionários da civilisação na Africa austral. 

Emquanto ás fronteiras para N. e para S. no interior, para o S. não lia neces- 
sidade de fazer demaj'cacOes, porque os districlos em que a soberania de Sua ! 
gestade é reconhecida por este arligo 1, confinam com as antigas possessões porta 
guezas sujeitas ao governo de Angola, e para o N. estão contíguos, ou a pouCí 
distancia, os territórios que a França acaba de occupar por tratados com os indí- 
genas, sem contestação por parte òo Governo de Sua Magesl;vde Britannica nem de 
ncniiuma outra Potencia, estando o Governo de Sua Magcstade certo de que o i 
Republica Franceza não duvidará vir com eile a um accordo sobre a delimitaç5) 
das fronteiras. 

Se o flm do Governo de Sua Magestade Brilannica é salvar os legitimes int4 
resses e os direitos adi|uiridos pela posse de terrenos importantes e pela creação d 
estabelecimentos clvilisadores acima do Porto da Lenha, o Governo de Sua Mageí 
tade está disposto a resalvar esses interesses e esses direitos adquiridos da manein 
a mais explicita. 

A nomeação de uma commissão internacional, proposta no segundo par^rapho 
do artigo UI, alem de ter óbvios Inconvenientes políticos, é perfeitamente dispensá- 
vel, logo que se estipule a completa liberdade de navegação dos rios, sem nenhuns 
direitos de passagem ou outros, e sem monopólios ou exclusivos, na forma do ar- 
tigo correspondente, já acceito pelo Sr. Conde de Granville na sua nota de 23 ( 
janeiro. 

No arligo IV estabelece-se que nenhuns direitos serão lançados sobre as mer* 
cadorias em transito atravez do território designado no artigo I. O transito livre é, 
na verdade, um excellente principio, estipulado por tratados entre muitas Naçõei 
da Europa, cujos territórios são limltrophes, mas é restrlcto ás Unhas férreas e aínd 
ás íluviaes, que podem ser umas e outras efíicazmente Gscallsadas. Nos terriloriá 
africanos de que se trata, não ha ainda Unhas férreas, nem possibilidade de un] 
Gscallsação eíEcaz no actual estado de cousas. O Governo de Sua Mageslade cod 
corda, porém, em não estabelecer direitos de transito, nem cora qualcpier outra da 
signação, directos ou Indirectos, sobre as mercadorias que tiverem sido Icgalmert 
importadas no seu território. 

O Governo de Sua Magestade não duvida, também, fazer tratados de transito 
com qualquer Estado que possua ou venha a possuir territórios no interior de Africa, 
bmitrophes ou vizinhos dos seus, cm que exista uma ordem de cousas regular, , 
uma jurisdicção civilisada. 

O Governo de Sua Magestade está perfeitamente de accordo com a doutrina ^ 
arligo VI, devendo ello, porém, ser redigido em harmonia com os lermos da cons^ 
luição politica da monarchia. 
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O artigo Vm refere-se á paula ilas alfandegas. O Governo de Sua Magestadi» 
acceila-o completamenle. mas restringido aos territórios do Zaire, de que tralA o 
artigo I, e não extensivo ás antigas possessões portuguezas, cujo regimen nàn ptídr 
ser transformado repentinamente. Quanto a eslas, o que o Governo de Sua Mages- 
tade não pude consentir, é que se estipule que os direitos das suas pautas acluaesnào 
sejam elevados, como foi proposto no meu despacho de 26 de dezembro de Í882. 
c como foi concordado na nota de Lord Granville de 23 de janeiro ultimo, faltando 
I apenas fixar o praso da durayão d'psta estipulaç;ão. 

A ultima parte d'esto artigo, que Isenta de quarentenas os navios directamente 
procedentes de Inglaterra, desperta uma objecção que parece irrefutável. Na Africa 
' não ha, por via de regra, quarentenas para os navios procedentes da Europa. Mas, 
se n'um caso extraordinário, uma rasão de humanidade aconselhasse o seu estabe- 
lecimento, qualquer excepção seria inadmissível e odiosa. 

Na ultima parte do artigo XI estipula-se a liberdade de acção dos navios di! 
guerra de Sua Mageslade Brilannica, na repressão do trafico em todos os pontos das 
colónias de Sua Mageslade, onde não houver auctoridades portuguezas. O Governo 
de Sua Mageslade só pôde consentir n'esta estipulação em relação á província de 
I Moçambique, onde boje somente ella poderá ser necessária ou conveniente, acres- 
centando-se-lhe a clausula estabelecida no protocollo de 31 de dezembro de 1880. 
O Governo de Sua Magostade Britannica, não poderá, de certo, julgar hoje menos 
rasoavel ou menos opporluno aquillo em que concordara por um acto internacional 
; ha menos de Ires annos. 

O Governo de Sua Mageslade não pdde acceltar o ultimo paragrapho do artigo 
I Xin, que se refere ao rio Chire, envolvendo uma cessão de território que este Go- 
j verno entende que é prejudicial á sua colónia de Moçambique. 

O artigo XIV está redigido em conformidade com as considerações que a este 
respeito fez o Sr. Conde de Granville na sua nota. 

Em resumo, pois, o Governo de Sua Mageslade não duvida acceilar o projeclo 
de que se traia, com as seguintes alterações: 

!." Substituição do artigo I, pelo artigo I acceilo pelo Sr. Conde de Granville 
na sua nota de 23 de janeiro. 

2." Substituição dos artigos III e XIII, pelo artigo II também acceito pelo 
Sr. Conde de Granville na mesma nota, ao qual, porém, se poderia acrescentar que 
nenhum imposto de rio ou de passagem seria lançado sobre a navegação das vias 
I fluviaes a que o mesmo artigo se refere. 

3." Substituição do artigo IV pelo seguinte: ■Nenhuns direitos de transito ou 
outros directos ou indirectos, seja qual for a sua denominação ou fundamento, serão 
lançados sobre as mercadorias que tiverem sido legalmente importadas nos territó- 
rios de que trata o artigo I, e que tiverem pago os direitos estabelecidos na pauta 
approvada pelo presente tratado. 

4." Restricção das disposições do artigo VIII aos territórios mencionados no 
artigo I, e suppressão do ultimo paragrapho do mesmo artigo. A este artigo de- 
verá addieionar-se a estipulação, de que as tarifas das alfandegas das outras pos- 
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sessões portuguezas nao serão augmenladas durante um^praso de tempo a deter- 
minar. 

5.° A restricção do disposto no ultimo paragrapho do artigo XI unicamente ás 
costas de Moçambique, additando-se-lhe a estipulação do protocollo de 'M de de- 
zembro de 1880. 

E escusado acrescentar que o Governo de Sua Magestade acceita todos os outros 
artigos não mencionados, embora julgue muitas das suas estipulações supérfluas^ 
e trahindo infundados receios que por parte de Portugal se pretenda prejudicar de 
qualquer modo os interesses do commercio e da civilisação, da sciencia ou da reli- 
gião, que hoje se acham de qualquer modo estabelecidos, por conta de quaesquer 
individues, sociedades ou Estados, nas margens do Zaire. Os desejos de Portugal,, 
e o seu interesse, são: fazer prosperar o commercio n aquella região, facihtar o ca- 
minho d'este commercio c da civilisação para o interior de Africa, e contribuir para 
a cultura moral e material do indigena, como tem feito nas suas antigas posses- 
sões. 

Ofccupar-me-hei agora da ultima parte da nota do Sr- Conde de Granville, em 
(pie assevera que o Sr. Challemell Lacour, em uma recente conversa com o Embai- 
xador de Sua Magestade Britannica em Paris, negou que as pretensões de Portu- 
gal no Zaire fossem admittidas pela França. 

Sc em tal declaração não ha algum equivoco, não é menos certo que ella está 
em contradição formal com o tratada (le 1786 entre Portugal e a França, com as 
declarações explicitas e formaes do Sr. Duclerc, que constam de communicações 
officiaes e repetidas do Representante de Sua Magestade Fidelissima em Paris, e 
ainda com o facto, que referi no n>eu anterior despacho, da restituição pelo Go- 
vernador Francez do Gabon, de um navio allemão apresado nas aguas do Zaire 
em 1870, o que implicava o reconhecimento da soberania de Portugal n'aquellas 
aguas. 

A Lord Granville dará V. Ex.* conhecimento e copia d'este despacho. Contendo 
olle a designação justificada das aUerações que o Governo de Sua Magestade pro- 
põe ao ultimo projecto, V. Ex.^ procurará saber, com a possivel brevidade, e infor- 
luar-jiK» immeditamento, se o Governo de Sua Magestade Britannica está disposto u 
4*on('ordar com ellas. 

Dons guarde, ele. 
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N.^ 48 

o SR. MIGUEL MARTINS DANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 8 de julho de 1883.-111.°' e Ex."° Sr.— Tive a honra de receber o 
despacho sob n.*" 1, da serie reservada, que V. Ex.* se dignou expedir-me, em dala 
de 26 de junho, relalivamenle á questão do Zaire e ás modificações que o Governo 
de Sua Mageslade julga indispensáveis no projecto de convenção rqmetlido por 
Lord Granville, com a sua nota do 1."^ de junho. 

• Entreguei hontem a Sir Julian Pauncefote, Sub-Secretario de Estado do Minis- 
tério dos Negócios Estrangeiros, copia e traducção do despacho de V. Ex.*, rogando- 
Ihe de levar estes dois documentos á presença de Lord Granville, a quem breve- 
mente pedirei uma audiência, para saber quaes são as intenções do Governo de Sua 
Magestade Britannica. 

Deus guarde, etc. 

N.° 49 

O SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 18 de julho de 1883.-111.°' e Ex.*""* Sr.— Acabo de receber de Lord 
Granville a nota cuja copia tenho a honra de transmittir a V. Ex.* 

O principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade 
Britannica deseja saber o modo por que o Governo de Sua Magestade Fidelissima 
entende que deve ser redigido o artigo 6.® do projecto de convenção, para ficar em 
harmonia com os termos da constituição politica da Monarchia. 

O alludido artigo refere-se á protecção a conceder aos missionários estrangeiros. 

S. Ex.^ deseja igualmente saber até que ponto do rio Chire chega na actualidade 
a jurisdicção de Portugal, e observa que pelo artigo 70."* da pauta de Moçambique 
a confluência d'este rio e do Zambeze está designada como o sitio da alfandega da 
fronteira. 

Rogo a V. Ex.* se digne habilitar-me a satisfazer os desejos manifestados por 
Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

A 

To Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — July 17, 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — I have the honour to acknowledge the receipt of the note which you were 
good enough to communicate to me on the 7th instant containing the reply of the 
Portuguese Government to the suggestions as to the form of a Treaty rcspecting 
Central Africa made in my note of the Ist ultimo. 

The proposals made in the note shall, I hasten to assure you, rocei vc fuU and 
prompt consideration from Her Majesty's Government. In order to facililute a com- 
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plete understanding of lhe views of the Portuguese Government, I havc lo rpqna 
thal you will be good enougli to submil to me, as soon as possible, a draft oí artt 
cie 6, amended, as proposed, so as to meei the requiremenls of the Conslitutíon c 
Portugal. 

I havc fiirther to request that vou will inform me lo what poinl of the riva 
Shire the jurisdiclion of Portugal actually exlcnds, and, in reference lo this poind 
I have to observe tbat, by article 70 of lhe cusloms tarliTof Muzanibique, the poinj 
of coniluence of this ríver and tbe Zambesi is hxed as the site for llie frcntier ciu 
toms houses. 

I have the bonour to be wíth l!ie highest conslderalion, Monsieur le Minislrí 
Your mosl obedient humble servanl. ={Assignado) GranvUle. 



Traducção. — Ao Sr. d'Antas. — Ministério dos Negócios Estrangeiros. — Jalh(^ 
17 de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção da nota que 
teve a bondade de communicar-me no dia 7 do corrente, conlendo a resposta do 
Governo Portuguez ás suggestões feitas na minha nota do l." do mez passado cornj 
relação á forma de um tratado relalivo á Africa central. 

As propostas feitas na nota hão de, apresso-me em assegurar-lli'o, receber plena ' 
e breve consideração por parte do Goven.0 de Sua Magestade. A fim de facihtar 
uma completa inlelligencia das vistas do Governo Portuguez, devo pedir-lhe que _ 
tenha a bondade de submetter-me. Ião depressa quanto possível, um projecto d» 
artigo 6.", emendado como se propOe, de modo que obedeça aos preceitos da coaJ 
stituiçâo de Portugal. 

Tenho mais a pedir-lhe que queira informar-me alé que ponto do rio Shire a'fl 
jurisdicção de Portugal se estende actualmenle, e com referencia a este ponto, Ifr 
nbo a observar que, segundo o arligo 70." da pauta das alfandegas de MoçambiqueJ 
o logar de confluência d'esle rio cora o Zambeze c lixado como sede para as alfai 
dcgas da fronteira. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Sr. Ministro, o seu mai^ 
obediente e humilde creado.^(AssÍgnado} Granville. 



N." 50 

o Sa. ANTOMO DE SERPA PIUE\TEL AO SR. MIGUEL MARTLXS D'AMAS 



Julho 21 de 1883.— Ilí.™"e Ex.""" Sr.— Recebi o seguinte lelegramma deV. Ex.':' 

• Lord Granville deseja saber como Governo Portuguez entende que deve ser 

redigido artigo 6." relalivo a culto e missionários. Lord Granville deseja também 

saber até que ponto do rio Cliire chega na actualidade jurisdicção portugueza.« 

Emquanto ao primeiro ponto, a redacção do artigo mencionado não offereceri 
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duvida como está, se depois das palavras «igrejas e capcUasi se acrescentai 'sem 
forma exterior de lemplo». D'este modo ficará o arligo cm harmonia com os lermos 
do artigo 6." da caria constitucional. Esta questão é de mcdiocre importância, c 
n'este assumpto os nossos costumes de absoluta tolerância vão muito alem da letra 
da constituição. 

Emquanto ao rio Cliire, um dos principaes aEQuentes do Zambeze, o Governo 
de Sua Magestade lem-no considerado como pertencente á coroa de Portugal em 
toda a sua extensão. É todavia certo que uma parte dos territórios que atravessa 
lêem sido invadidos por tribus selvagens, enlre as quaes o mesmo Governo não tem 
auctoridades. No anno de 1875, por decreto de 2 de agosto, conccdeu-se a uma 
companhia a navegação exclusiva a vapor no rio Zambeze e no Chire, entre a foz 
d' este rio e Nahanja, isto é, em Ioda sua extensão. Esta concessão caducou, e o Go- 
verno de Sua Magestade está disposto a não conceder nenlmm exclusivo nos gran- 
des rios da Africa que atravessam os seus territórios ; mas não c menos certo que 
n'aquelle decreto, como em outros actos, se tem considerado o Chire como compre- 
hendido nos domínios da coroa portugucza. 

São estas, a respeito do segundo ponto do seu lelegramma, as informações que 
V. Ex." pôde dar a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.° 51 

O Sll. NlfilEL HARTIKS 1>'ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SEIIPA PIHENTEL 



Londres, 30 de julho de 1883. — III."" e Ex.™ Sr. — Logo que recebi o des- 
pacho que V. Ex.' se dignou expedir-me, sob n." 2 da serie reservada, em data de 
21 do corrente, dirigi a Lord Granville, em data de 25, a nota cuja copia tenho a 
honra de remetter a V. Ex.'' 

Entreguei a Sir Julian Pauncefote um pequeno m&normidnm que elle apresen- 
tou a Lord Granville, expondo a situação e o modo de proceder do Governo de Sua 
Magestade, relativamente á questão das liberdades religiosas. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex.* copia d'esse mcmomndum e do projecto 
de convenção que entreguei igualmente a Sir Julian Pauncefote, e que foi por mim 
reformado e redigido em conformidade com as modiGcações por V. Ex." indicadas 
no seu despacho resen-ado n." 1, datado de 26 de junho ultimo. 

Parcceu-me convenienle propor que no artigo XI fossem addicionadas duas dis- 
posições: uma, estipulando a reciprocidade da auclorisação concedida aos cruzado- 
res para exercerem a sua acção cm aguas terrÍtoriae.s ; a outra, limitando essa au- 
clorisação a um periodo de três annos, susceptível de ser renovado. 



A Son Exccllcncc. — Monsieur le Comle de Granville. — Londres, le 25 juillet 
1883. — Monsieur le Comle. ^Aussitút que j"ai rcçu la nolc que V. E. ma fail 



riionncur de iiVadrossec, en date du 17 couraol, je me suis erapressé de soUicitaí 
du Gouvernement du Roi les inslruclious nécessaires pour y répondre. 

Je suis aujourd'hui à même de pouvoir annoncer à V. É. que le GouverDcmeníâ 
du Roi est prèl à accepter la rédacLion de rarticle Q' du projet de conveiilion, enj 
y ajoulaul dans l'avant-deniier paragraphe, aprés les mols cburches and cliapek, lesl 
mots witkout any appearance of lemples. 

Pour ce qui concerne le Ghire, voici les renseignemenls que je puis donnerJ 
à V. E. 

Ce fleuvc, Tun des principaux aflluents du Zambeze, a toujoars été coDsidérí 
par le Gouvernement du Uoi comme apparlenanl, dans loute son extcnsion, h la^ 
Couronne du Portugal, bien quunc partie des territoires qu'il traverse ait eté envahitf 
par des tribus sauvages chez lesquelles il n'exisle pas dautorilés portugaiscs. 

Par décret du '■2 aoiil 1875. il a été aocordé à une compagnie Tcsclusif de Ul 
navigation à vapeur sur les fleuves du Zambeze et du Chire, depuis rembouchural 
de cc demier jusqu à Nahanja, c'est-à-dire sur lout son parcours. 

Celte concession est périmée et le GoTivernmenl du RoÍ est disposé à n"accor-J 
der aucun exclusif ou monopole de navigation sur les grands fleuves qui traverseatl 
les possessions africaines de Portugal. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la plus liaute considéra- 
lion avcc laquelle i'ai Thonneur d'étre, Monsieur le Comte, de V. E., le très hum-^ 
ble et Irès obéissant servileur. = A/íg-we/ Martins d' Antas. 

A 

ABTICLE 1 

Her Majesly the Queen of tbe United Kingdom of Great Britain and IrelandJ 
Empress of índia, fully recognizes the sovereignty of His Majesty lhe King of Por^ 
tugal and the Algarvcs over that part of the west coasl of Africa situated belween, 
the parallels 8 and 5" 12" of south latitude. 



The territory specilied in article I shall be open to ali Nations and foreigners of 
ali nationalities whatever, conforming themselves to tlic laws of the Gountry, shall 
enjoy wilhin the said teiritory lho same benefits, advantages, and Ireatmcnl, ia 
every respect, as tbe subjects of Portugal. 

They shall havc full liberty to enter, travei, or reside, with their famiiies, 
any part of lhe said territory. 

They shall bc permitted to eslablish factories or Irading stations, to possessJ 
purchase, rent, or lease land, houses, manufactories, warehouses, shops, and e 
other kinds of property. 

Tliey shall bc allowed to carry on their commerce by wholesale or retail, eithecl 
in person or by agents whom Ihey may think fit to employ. and in accordance witbl 
lhe csisting local usages and cusloms of Irade. 
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AimCLE 111 

Tlic iiavigation of lhe Gongo and Zambezi and ibeir alIlLienIs sliall be free and 
nol subjocl to anv monopolv or exclusive concession. 

ARTICLE IV 

No Iransit duties or otliers, direcl or indirccl, of wliatever denomination, shall 
be levied upon goods legally imported in lhe terrilories menlioned in arliclc I and 
which shall have paid lho duties imposed by lhe iarilT approvcd by thc present Irealy. 



AH roads in lhe terrilory specified in arlicle I now opeo, or which inay here- 
after be opcned, shall be kepl free and open to ali travellers and caravans, and for 
lhe passago of goods. 

His Majesly lhe King of Portugal und the Algarves engagcs to erect and main- 
tain, on lhe part of African coast specified in artide I, iighthoiises, beacons, and 
■ marks lo denote channels. 

ARTIULE VI 

Complete prolection shall be afforded to missionaries or other ministers of rc- 
ligion of any whatever Nation or Countn, in the exercise of iheir vocalion, wilhin 
the terrilory specified in arlicle I. 

They shall nol be hindered or molesled in their endeavours lo leach lho do- 
clrines of christiaoily to ali persons willing and desirous to be taughl, nor shall 
any nalives wlio roay embrace any forni of chrislian faith be on thal account or on 
accoiml of the leaching or exercise thereof moleslod or tronbled in manner whal- 
soever. 

Il is furthor agroed tliat thc local authorilics shall sei aparl a piece of land, 
wilhin a convenienl dislancc of eacli of lhe principal lõwns, Io be used as a burial- 
ground for persons of whatever religious denomination. 

AU forms of religious worship and religious ordinances shall be loleraled, and 
no hindrance whatever shall be offered Ihereto by lho Portuguese aulhorities. 

Missionaries of religion, whelber nalives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfect righl to erect churches and chapeis, withoul any exterior ap- 
pearance of lemples, schoois, and other buildings, which shall be protocled bv lhe 
portuguese aulhorilies. 

Ali religious estabhshments, of whalever denomination, shall he on a footing of 
perfect eqnalily as regards laxation and local charges. 

ARTICLE Vil 

Her Majesly lhe Qaeen of lhe United Kingdom of Grcat Britain and Ireland, 
Empress of Índia, engages to communicate to His Majesly the King of Portugal 
and the Algarves, immediately after lhe ratificalion of the present Trcaly, alf Trea- 
lies or engagements subsisting between Grcat-Prilain and any nalive Chiefs in lhe 
lerrilory specified in arlicle I. 
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His Majesly llic King of Portugal and tlie Algarvcs engages to communicatíí 
Htír Majesly llie Queen of lhe United Kingdoni of Greal-Brilain and Ireland, El 
prcss of índia ali Treaties or cngagemenls subsisting belween His Most Failh 
Majesly and nativo Ciiiefs in the said lerritory. 

His Majesly thc King of Portugal and the Algarves engages to respecl and d 
firm ali tlie ríghts of lhe nalive Cliiefs and of lhe inhabitants of tlie said territo 
under any of the Treaties or engagements abovc-meiílioned, so far as is compalil 
wilh the sovereignty of Portugal, and undertakes lo protect and maintain lhe sa 
Ghiefs and inhabitants in lhe free possession and enjoymcnt of thc lands and oth 
property now heid by Ihem, and not to allow theni to suíTer on accoiml of any 
which has happened in the past. 

ARTICLE Vlll 

The customs tariff in lhe lerritory specified in article I shall not for thc lerai 
ten ycars from lhe date of the exchangc of lhe ratification of lhe presenl Treal 
tísceed that which was adopled in lhe Province of Mozambique in lhe year 187 
and which is anoexed to the presenl Trealy. 

At lhe end of llial lerm the tarilT may be revised, wítli the consent of the ti 
Higli Gontracting Powers; but no altcration shall be niadc therein pendíng sach I 
vision. 

Provided always that, in lhe lerritory specified in article I of the present Treal 
Brilish ships shall not at any time heroafter bc liable to lhe paymenl of any high 
or olher duties and charges, or bc subjecl to any olher restriclions, than are the 
payabie or imposcd on Portugaeso ships and goods, wholher lhe property of Brili 
subjects or imporled in Brilish vesseis, or oF Brilish origin or manufalure, shall a 
at any time hereafler be subject lo any differenlial Ircalment whatsocver, but sha 
be on thc same fooling in every respect as goods thc property of Poríuguesc sul 
jects or imporled in Portuguese vesseis or of lhe produce or manufacture of Po! 
tugal. 

Such equality of Ircalment shall apply to Brilish vesseis and goods, from wha 
socvcr port or placo arriving and whalevcr may be iheir place of deslination. 

In ali the African possessions of Portugal thc present custom's tariff shall a 
be raised for the lerm of ten years from lhe dalc of thc exchangc of thc ratificatioi 
of the present Treaty. 

ARTICLE IX 

His Majesty thc King of Porlugal and the Algarves guarantces to Brilish sub 
jects and iheir commerce in ali lhe African possessions of Porlugal, in addilion t 
any righls which ihey may aiready possess in the Portuguese colonics, the treal 
ment of lhe most favoured Nalion : 

1. As regards rosidencc, whelher temporary or permanent; lhe exercise of ail 
calling or profession, the paymenl of laxes or other imposls, and lhe enjoyment t 
ali legal righls and privilegcs, inctudiíig the acquiring, holding and power of dia 
posing of property; 

2. As regards commerce, in respecl of imporl and export dulies and ali olhí 



J 



101 

cliargcs oa or in lespecl oí youds ol' whalever dcsciiplion arnl whalcver may le 
llietr placc of origiii or maniifaclure, and whelber mlended for consumption, ware- 
housing or reexporta lion. 

AIso witli respcct to tlic transít of goods, prohibition of importation, exportation 
or Iransit, sampitís, cuslom's formalities and ali other matters conaected wilh com- 
merce and Irado ; 

3. As regards navigalion, in rcspecl of vesseis, whelhcr steam or sailing, from 
whatever placo arriving, and whatever may be Ibe placc of origin or ileslination of 
thcir cargoca. AIso in respect of ali charges or dues on or in respecl of thc said 
vesscls and cargoes, and formalílios and rcgulalions relativo lo Ibem; 

4. Any favonr, privilcgc or immunily in regard to subjects, commercc or navi- 
galion, as well any rcdiiction of cusloms dulics or otlicr cliarges on or in respect of 
goods or vesseis wliicíi His Majesly thc King oF Portugal and lhe Algarves may here- 
aflcr concede to any tbird Power, sball be extendcd immcdiately and unconditionaily 
to Great-Britain; 

5. Brilisb consular oíficers, as regards appointmeni, residcnce, funclions and 
privileges, sball be placed on lhe fooling of thc most favoured Nation. 

ARTICLE X 

Every assistance sball be given by tbe local authorities in ali lhe African pos- 
sessions of Portugal to vesseis wrecked on the coasls or in lhe rivers, or forced Ínlo 
lhe ports or the entrance of rivers by stress of wheatber. 

Such vesseis and tbeir cargoes sball bc exempl from ali custonis duties, char- 
ges, fecs, fines and olher imposis whatever, escept as regards any goods landed 
llierefrom for purposes of sale or barter. 

Information of such wrecks shall be given without delay to lhe ncarest British 
consular ofiicer, who sball be authorized to interpose for tbe protection of the ship, 
ils morchandize and efTects. 

ARTIGLE XI 

Tbe Portuguese legislation for lhe complete extinction of slavery and thc Trealies 
for lhe suppression of the siavc trade shall, from the dale of thc exchange of lhe 
ratifications of lhe present Treaty, be effcctively applied to thc territory specified in 
article I. 

The High Gontracting Parlies blnd Ihcmselvcs lo use ali possiblc means for the 
purpose of finally exlinguishing slavery and lhe slave trade on the easlern and 
western coasls of Africa. 

His Majesly lhe King of Portugal and the Algarves agrees to grani, from the 
date of lhe ratification of lhe present Treaty, permission to Her Britannic Majesly's 
sbips employcd in suppressing lhe slave Iradc lo enler lhe bays, ports, creeks, ri- 
vers, and other places in Easlern African coloriics or possessions of Portugal where 
no Portuguese authorities sball be eslablished, and lo preveni the slave trade from 
being carried on in such places. 

Britisli vesscls employcd in Ihis service shall exercisc the powors confened on 
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Hei" Majesly's vesseis by IIh; slave liaJe Trt-alv hetween Greal-Brilain and Portu- 
gal of July 3, 1842. 

Inslruclions shall he issued by ller Britannic Majcsly to the Governors of Her 
South African ilominions to grant a like authorisation to His Most Faithful Majesty's 
vesseis cmployed in the suppression of the slave trade '. 

Whenevcr authority shall be granted to the cruisers of one of the High Con- 
tracling Partias to act indepcndently in the territorial waters of the olher Higb Con- 
tracting Party, sucb cruisers shoutd be accompanied by a naval oíficer of the Country 
granting such autliority, whosp presencc on board would reprcsent tlie national flag 
in territorial waters within whicli the cruisers carricd out their operalions'. 

'f bc dispositions relative to tbc authorisation granted lo the cruisers of Her Bri- 
tannic Majesty to cxerciso independent action in the Portuguese territorial waters 
and to the cruisers of Hist Most Faithful Majcsly to exercise similar independenl 
action in British territorial walers, shall bc liniited to a period of ihrec years; they 
may liowever be renewcd for a furlher similar jteriod sliould such be deeined ne- 
ccssary by both lhe lligh Gontracting Parties ^ 

ARTiCLE xri 
The provisions of the present Trealy, affecting the territory specified in arti- 
cle I shall be fulty applicd to ali territories adjoining the same in Africa ihat niay 
hereaftcr be brought under the sovercignty of His Majesty the King of Portugal and 
the Algarves. 

ARTiCLE xai 

His Majesty the King of Portugal and the Algarves makes a full and perpetuai 
cession to Her Majesly the Queen of the United Kingdom of Greal-Britain and Ire- 
land, límpress of índia, of the sovercignty and possession of the fort of Saiiit John 
the Baptista of Ajuda, on the coast of Mina. and of ali lhe rights inherenl to sud 
sovereignly on lhe same coasl. 

ARTICLE XiV I 

Tlic present Trealy shall bc ratifiod and lhe ratificalions shall bc exchanged.j 
Done ai London. . . 



rriLA uucç Ao 

ARTIGO 1 

Sua Magesladc a Bainha da Gran-Bretanha c Irlanda. Imperatriz da Índia, i 
conhece plenamente a soberania de Sua Magcstade El-Bei de Portugal e dos Algaí 
ves sobre a parte comprchendida entre os paralellos 8° e 5° 12' de latitude S. 



Dbposition (]ui se Irouvait dans le Irailé (L^ourenco Miirqiies) du 3U mai 1879. 

' DiaposilioD qui se Irouvait dans le protocolo sigDÓ le 'M décembrc 18S0 et annexé au traitf (U 
renço Marqncs) da 30 mai 1879. 

3 Disposilion prnposiíps por M. d'ADlas. Elle se Irfjtive ilans les protocoles dii 13 aoat 1847 elo 
lOnovembre 18S0. 
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ARTIGO U 

I ternlorio ilesigiiaiio no arligo í será aberto a Iodas as Nações c os estran- 
geiros Je todas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Piúi, gosarão 
ilenlro do dÍlo lerrítorio dos meanos benefícios, vantagens c tratamcntu. a todos os 
respeitos, de íjuc jíosarcm os súbditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou residir, com as suas familias, cm 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
dar ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas e outros edifícios e todas 
e quaesquer espécies de propriedade. 

Terão a faculdade de fazer o commercio em grosso ou a rctallio, em pessoa, nu 
por meio dos agentes que julgarem conveniente empregar, c do accordo com os cxis- 

IDtes usos locaes e costumes do commercio. 
iju 



ARTIGO III 

»A navegação do Gongo e Zambeze e seus allluentes será livre i 
ijualquer monopólio ou concessão exclusiva. 



não sujcila 



ARTIGO IV 

Nenhuns direitos de transito ou outros, directos ou indirectos, de qualquer de- 
nominação, serão lançados sobre as mercadorias legalmente importadas nos terri- 
tórios mencionados no artigo I, e que tenbam pag:o os direitos fixados pela pauta 
approvada pelo presente tratado. 

AHTIGO V 

Todas as estradas no território designado no artigo I, ao presente abertas, 
ou que de futuro se abrirem, ficarão livres c patentes a todos os viajantes, ás cara- 
vanas e á passagem das mercadorias. 

Sua Magcstade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se a levantar e cus- 
tear naquella parte da costa africana designada no artigo 1, pliaroes, signacs e 
balizas i^ie marquem os canaes. 

ARTIGO VI 

Dar-se-ba toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
cbristã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou Paiz. a que 
pertençam, no cscrcicio da sua profissão, dentro do território designado no ar- 
tigo I. 

Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do cbristianismo a todas as pessoas que quizerem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indigenas, que abracem sob qualquer fúrma a religião cbristã, serão 
molestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exer- 
cicio e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado, que as auctoridades locaes demarcarão a distan- 
cia conveniente de cada uma das principaes cidades o terreno necessário para 
cemitérios de indivíduos de todas as denominações religiosas. 
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Todas as formas do cullo religioso e todos os aclos ou mandaiwenlos religiosò3 
serão tolerados, e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades porluguezas. 

Os missionários da religião, quer sejam mdigenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capcllas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que forem, se- 
rão tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos c encargos locaes. 



ABTIGO vu 

Sua Mageslade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha c Irlanda, Impe- 
ratriz da índia, obriga-se a dar conhecimento a Sua Mageslade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, immedialamente depois da ratificação do presente tratado, de 
todos os tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe 
indígenas no território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se a dar conheci- 
mento a Sua Mageslade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
Imperatriz da índia, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Mar- 
gestade Fidelissima e os chefes indígenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves obriga-se a respeitar c a coní 
firmar todos os direitos dos chefes indígenas e dos habitantes do dito território ad- 
quiridos em virtude de qualquer dos tratados ou accordos acima mencionados, 
lanlo quanto for compatível com a soberania de Portugal, e compromelle-sc a pro- 
teger o sustentar os ditos chefes e habitantes, na livre posse e goso das terras e 
outras propriedades de que ao presente estiverem de posse, e bem assim a não con.- 
sentir que olles solfram por causa de qualquer acontecimento passado. 






ARTIGO VIII 

A pauta das alfandegas nu território especificado no artigo I, durante o período 
de dez annos a contar da data da troca das ratificações do presente traUido, não 
excederá a que foi adoptada na província de Moçambique no anno de 1877, e que 
está annexa ao presente tratado. No fim d'aquelle praso a paula poderá ser revista 
com o consentimento das duas Altas Partes Contratantes; porém nenhuma altera- 
ção lhe será feita emquanto estiver pendente essa revisão. 

Fica para sempre estipulado que, no território especificado do artigo I do pre- 
sente tratado, os navios britannícos nunca serão de futuro obrigados ao pagamento 
de outros ou mais elevados direitos e impostos, nera serão sujeitos a quaesquer ou- 
tras restricções, alem das que forem impostas aos navios porluguezes, e as merca- 
dorias, quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer imporladas em navios 
inglezes, ou de origem ou manufactura inglcza, nunca serão de futuro sujeitas a 
tratamento algum difTorencial e serão tratadas a Iodos os respeitos, como mercado- 
rias pertencentes a súbditos portuguezes, ou importadas em navios portuguezes, 
ou de producção ou manufactura portugueza. 

Esta igualdade de Iralamenlo será applicavel aos navios inglezes e ás mercado- 
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rias, qualquer que seja o porto ou logar d'onJe procedam, e seja qnal for o logar 
para onde se destinem. 

Em Iodas as possessões africanas de Portugal não se levantarão as pautas du- 
rante o praso de dez annos a contar da troca das ratificações do presente tratado. 

ARTIGO IX 

Sua Magcstade El-Ilei de Portugal e dos Algarves garante aos súbditos bri- 
tannicos e ao seu commercio em todas as possessões africanas de Portugal, alem 
de quaesquer outros direitos que elles já possam ler nas colónias porluguezas, o 
tratamento da Nação mais favorecida : 

1." No que respeita a residência, quer temporária quer permanente, ao exer- 
cido de qualquer oBicio ou profissão, ao pagamento de contribuiçries ou outros im- 
, e ao goso de lodos os direitos legaes e privilégios, incluindo a aci]uisirâo, 
sse e faculdade de dispor da propriedade. 

2." No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
[ exportação e a todos os impostos sobre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destinem ao consumo, quer 
á armazenagem ou á reexportação. Igualmente usarão do tratamento da Nação mais 
favorecida com relação ao transito de mercadorias, proliibição de importação, ex- 
portação ou transito; amostras, formalidades aduaneiras e lodos os outros assum- 
ptos concernentes ao commercio. 

3.° No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de veia, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que for o logar de origem ou destino das 
suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos e direitos concernen- 
tes aos ditos navios e cargas e a todas as formalidades e regulamentos respe- 
ctivos. 

4." Qualquer favor, privilegio ou immunidade com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer redacção nos direitos das alfande- 
gas ou onlios encargos, sobre mercadorias ou navios que Sua Magestade El-Rei de 
Portugal e dos Algarves possa de futuro conceder a qualquer terceira Potencia, 
será immcdiala o incondicionalmente applicave! á Gran-Bretanha. 

5." Os funccionarios consulares britaunicos, no que respeita a vencimentos, 
residência, funcções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favo- 
, recida. 

AHTIGO X 

Será dado todo o auxilio pelas auctoridades locaes, em todas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios que naufragarem nas costas ou nos rios, ou forem 
levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Esses navios e as suas cargas serão isentos de todos os direitos da alfandega, 
laxas, emolumentos, multas e outros quaesquer impostos, excepto os que disse- 
rem respeito ás mercadorias desembarcadas com o fim de serem vendidas ou Iro- 



Dar-se-ha, sem demora, noticia do naufrágio ao funccionario consular britan- 
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nico que tiver residência mais próxima, o qual será auctorisado a intervir para a 
protecção do navio, mercadorias e salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação porlugueza, para a completa extincção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico da escravos, serão a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado eifectivamente applicaveis ao território designado 
no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a empregar lodos os meios possiveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas oriental eoccidenlal de Africa. 

Sua Magestade El Rei de Portugal e dos Algarves concorda em conceder li- 
cença, a contar da data da ratificação do presente tratado, para que os navios de 
Sua Magestade Britannica, empregados na suppressão do trafico possam entrar 
nas bahias, portos, enseadas, rios e outros pontos das colónias ou possessões afri- 
canas, onde não houver auctoridades portuguezas e para impedir que o trafico 
seja feito n'aquellas paragens. Os navios inglezes empregados n'este serviço terão 
todos os poderes que têem os navios de Sua Magestade, em virtude do tratado da 
escravatura entre a Gran-Bretanha e Portugal, de 3 de julho de 1842. 

Serão dadas instrucções por Sua Magestade Britannica aos Governadores dos 
seus domínios na Africa meridional, para conceder uma igual auctorisação aos na- 
vios de Sua Magestade Fidelissima empregados na suppressão do trafico da escra- 
vatura*. 

Sempre que se conceder auctorisação aos cruzadores de uma das Altas Partes 
Contratantes para obrar independentemente nas aguas territoriaes da outra Alta 
Parte Contratante, estes cruzadores serão acompanhados por um official de marinha 
do Paiz que concede aquella auctorisação, cuja presença a bordo representará a 
bandeira nacional nas aguas territoriaes em que os cruzadores exercerem as soas 
operações*. 

As disposições relativas á auctorisação concedida aos cruzadores de Sua Ma- 
gestade Britannica, para exercer acção independente nas aguas territoriaes portu- 
guezas, e aos cruzadores de Sua Magestade Fidelissima para exercer similhante 
acção nas aguas territoriaes britannicas, serão limitadas a um periodo de três annos ; 
poderão, comtudo, ser renovadas por outro igual periodo, se assim for julgado ne- 
cessário por ambas as Altas Parles Contratantes^ 

ARTIGO XII 

As disposições do presente tratado, que se referem ao território designado no 

t Esta disposição encontrava-se no tratado de 30 de maio de 1879. (Liourenço Marqoea). 

^ Esta disposição encontrava-se no protoeoUo assignado em 31 de dezembro de 1880» e annexo ao 
tratado de 30 de maio de 1879 (Lourenço Marques). 

3 Disposição proposta pelo Sr. d*Antas. Contém-se nos protocollos de 12 de agosto de 1847 e f8 de 
Dorembro de 1850. 
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artigo I, serão inteiramente applicadas a todos os territórios a elle adjacentes, em 

Africa, (Jue de futuro possam vir a Gear debaixo da soberania de Sua Magestade 

El-Rei de Portugal e dos Algarves. 

ARTIGO xm 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves faz inteira e perpetua ce- 
dência a Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, 
Imperatriz da índia, da soberania e posse do forte de S. João Baptista de Ajuda, 
na costa da Mina, e de todos os direitos inherentes a esta soberania na mesma 
costa. 

ARTIGO XIV 

o presente tratado será ratificado, e as ratificações serão trocadas • . . 
Feito em Londres . . . 

N.^ 52 

o SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Agosto 1, de 1883. — lU.""^ e Ex."^ Sr. — As noticias que o Governo de Sua 
Magestade acaba de receber de Loanda e do Zaire impõem-lhe o dever de chamar a 
attençao do Governo de Sua Magestade Britannica para o procedimento de um seu 
funccionario n'aquellas regiões. 

Desde que começaram em novembro do anno do anno passado as negociações 
entre os dois Governos acerca da jurisdicçâo no Zaire, tem-se este Governo abstido 
completamente de praticar qualquer acto que alterasse o statu quo, ou que signifi- 
casse o exercício de um acto de soberania nos territórios de que se tratava, sem 
embargo de julgar os seus direitos incontestáveis, e neste sentido deu as suas or- 
dens mais positivas ao Governador de Angola, o qual as tem fielmente executado, 
como o Governo de Sua Magestade Britannica deverá ter sido informado. 

A este procedimento da correcta abstenção tem respondido o Cônsul de Sua 
Magestade Britannica em Loanda, fazendo, entre os povos do Zaire que tem per- 
corrido, a mais activa o enérgica propaganda contra a conveniência da jurisdicçâo 
portugueza n'aquelles territórios, inculcando falsamente aos indigenas que Portu- 
gal queria dominar no Zaire para os escravisar e para lhes tirar as suas terras. Aos 
espiritos menos rudes fez crer que Portugal deseja a annexação do Zaire para ter 
escravos para a cultura da ilha de S. Thomé. 

Pessoa fidedigna assevera ter visto uma carta do mencionado Cônsul de Sua 
Magestade Britannica para o Cônsul Hespanhol em S. Thomé, agricultor n'aquella 
ilha, em que esta insinuação é feita nos termos mais positivos. 

Não fallarei dos missionários inglezes que residem em S. Salvador do Congo, 
os quaes lêem pretendido, diz-se que por suggestões do mesmo Cônsul, intrigar 
aquelle chefe, que sempre se tem reconhecido vassallo da Coroa de Portugal, com 
este Governo, inculcando-lhe que o recurso que lhe restava contra as pretensões 
que tinha Portugal de escravisar o seu povo e de lhe tomar as terras, era pedir, por 
intermédio d'elles missionários, a protecção de Sua Magestade Britannica. 
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Se unicamente se tratasse dos missionários, que, em vez de evangelisar e cul- 
tivar o espirito dos indigenas, o que devia ser a sua missão civilisadora, se occu- 
pam de intrigas politicas, nenhuma communicação a tal respeito faria o Groverno 
de Sua Magestade ao de Sua Magestade Britannica, porque bem sabe que os mis- 
sionários não são funccionarios dependentes d'esse Governo, e porque por outro 
lado essas intrigas téem sido completamente inefficazes, conservando-se o Rei do 
Congo fiel ao Rei de Portugal, seu antigo e legitimo Soberano. Mas emquanto ao 
Cônsul, não tem o Governo de Sua Magestade a menor duvida de que o de Sua 
Magestade Britannica não pôde approvar o procedimento d'este seu empregado, 
que em vez de se occupar exclusivamente dos seus deveres consulares, se fez um 
agente de propaganda contra o Governo cm cujo território exerce as funcções con- 
sulares, e até contra as idéas do seu próprio Governo. 

Apesar, porém, d'este irregularissimo procedimento, o Governo de Sua Mages- 
tade nunca pensou em usar dos meios que o seu direito lhe faculta, para se livrar 
de um agente consular estrangeiro que está procurando crear-lhe difficuldades, e 
que não sabe cumprir os deveres que lhe impõe a sua posição, porque bem sabe 
que o Governo de Sua Magestade Britannica não hesitará um momento, uma vez 
conhecedor da verdade dos factos, a dar-lhe prompto remédio. 

Este procedimento do Cônsul de Sua Magestade Britannica coincide com outros 
factos que tendem igualmente a alterar o staíu quo nos territórios do Zaire, em pre- 
juizo dos direitos da Coroa Portugueza, ou da conveniência do reconhecimento da 
jurisdicção portugueza n'aquellas regiões. São estes factos os tratados que consta 
que o Sr. Stanley está negociando com os chefes indigenas, com o fim de impedir 
as transacções commerciaes a todas as pessoas que não estejam filiadas na socie- 
dade de que o mesmo Sr. Stanley faz parte, empregando para isso, alem dos meios 
de persuasão, o temor da força armada que o acompanha. Contra este procedimento, 
prejudicial não somente aos direitos e interesses do Governo de Sua Magestade, 
mas aos interesses do commercio das outras Nações, está o Governo de Sua Mages- 
tade inhibido de se defender eíBcazmente, pela abstenção que se impõe em quanto 
durarem as negociações com o Governo de Sua Magestade Britannica. 

Sendo de toda a urgência levar estes factos ao conhecimento d'esse Governo, 
deverá V. Ex.* deixar copia d'este despacho a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 53 

o SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 3 de agosto de 1883. — 111."""* e Ex.°° Sr. — Apresso-me em levar ao 
conhecimento de V. Ex.* as observações que me foram feitas em uma conferencia, 
que hontem tive com Mr. Lister, Assistente Sub-Secretario de Estado do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, a quem Lord Granville encarregou de examinar o pro- 
jecto de Convenção destinado a pôr termo á questão do Zaire. 
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1.' 

A necessidade de substituir o artigo 11 do projecto portuguez, concebido nos 
seguintes termos: 

cThe navigation of tbe Congo and Zambesi, and their affluents shall be free 
and not subject to any monopoly or exclusive concessioni; pelo primeiro período 
do Artigo III do projecto inglez, concebido nos seguintes termos: 

cThe trade and navigation along the coast line on the Gongo and in any water- 
ways of the territory specified in Article I, shall be open to the flags of ali nations, 
and shall not be subject to any monopoly, exclusive concession or other impedi- 
ment, nor to any customs duties, tolls, charges, fees, fines or olher imposts whatever, 
not expressly provided for in the present Treaty or hereafler agreed upon by the 
High Contracting Partics. » 

Mr. Lister allega ser indispensável esta redacção, para se estipular a liberdade 
do commercio de cabotagem (trade and navigation along the coast line, etc.) N'esse 
commercio, diz elle, estão empregados alguns navios inglezes, e seria impossivel 
retirar a faculdade de que têem gosado, sem provocar resistência e descontentamento 
na opinião pubhca. 

O Governo Britannico desejaria também, que a liberdade da navegação de ca- 
botagem fosse applicada ao Zambeze e seus affluentes, inserindo-se essa disposição 
na Convenção. 

Allegou também Mr. Lister a conveniência de ser mantida a disposição a que 
se refere o segundo período do artigo líl do projecto inglez, isto é, a nomeação de 
nma commissão encarregada de formular os regulamentos da navegação do Zaire, 
dizendo que a medida de que se tratava no projecto era facultativa e não obriga- 
toría, e contribuiria para altenuar a opposição que a convenção encontraria na 
Camará dos Communs. 

Respondi, que me parecia inútil tratar d'esse assumpto, porque o Governo de 
Sua Magestade não podia adherir a similhante disposição, que era inútil, visto es- 
tipular-se a liberdade de navegação do Zaire. 

2.* 

O artigo IV do projecto portuguez é concebido nos seguintes termos: 

tNo transit duties or others, direct or indirect, of whatever denomination, shall 
be levied upon goods legally imported in the territórios mentioned in Article I, and 
which shall have paid the duties imposed by the tariff approved by the present 
Treaty. » 

Allega Mr. Lister que a ultima parte d'este artigo parece estar em contradicção 
com a primeira, porque allude a direitos que devem ser pagos, emquanto que se 
trata de estipular a completa liberdade de transito, isto é, isentar de todo e qual- 
quer direito de entrada ou importação as mercadorias destinadas a territórios que 
fiquem fora dos limites mencionados no artigo I do projecto de convenção. 

Propõe, pois, Mr. Lister, a eliminação das palavras: «and which shall have paid 
the duties imposed by the tariff approved by the present Treaty». 
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Com relação ás igrejas de que se trata no artigo VI, allega Mr. Lister que haveria 
grave inconveniente em acrescentar a restricção iwilhout any exterior appearance 
of temples.. porque, sendo inserida na convenção, teriam os missionários de re- 
formar ou destruir a frente de alguns templos que já tenham edificado em epocha 
em que Portugal não exercia jurisdicção nos territórios a que se refere o artigo I. 

Com relação ao artigo VIII do projecto portuguez, julga Mr. Lister indispen- 
sável acrescentar o seguinte paragrapho, que estava no projecto inglez: 

cNo bill of heallh or other quarantaine formality shall be required in any pro- 
tuguese port from brilish ships bound direct for british ports. » 

Allega Mr. Lister que esta disposição não tem em vista impedir o Governo de 
Sua Magestade de tomar, nos seus portos ultramarinos, as medidas sanitárias que 
a prudência aconselhar para a admissão dos navios; mas sim, dispensar os navios 
inglczes que se dirigirem a portos inglezes, da obrigação de se proverem de cartas 
de saudc ou de cumprirem outras formalidades, de que não precisam para serem 
admittidos nos portos a que se destinam. 

5.* 

Referindo-se, finalmente, Mr. Lister ao artigo XIII do projecto inglez, allegou 
a conveniência de fixar os limites da jurisdicção portugueza na Africa oriental, 
insistindo em que não devia chegar até ao rio Chire. 

Respondi, que me parecia inútil discutir este ponto, porque o Governo de Sua 
Magestade não podia deixar de manter a opinião manifestada no despacho que 
V. Ex.* me fez a honra de dirigir-me, em data de 26 de junho. 

Referindo-se ás exphcações por mim dadas a Lord Granville. na minha nota 
de 25 de julho, disse-me Mr. Lister não ter encontrado nos mappas o logar desi- 
gnado pelo nome de Nalianja. 

Respondi que aquella palavra era equivalente de Nyassa. 

Creio que Lord Granville me dirigirá uma nota reproduzindo as observações 
que me foram feitas por Mr. Lister, e se V. Ex.* tivesse por conveniente dignar-sè 
habilitar-me antecipadamente a responder a essas observações poderíamos, talvez, 
chegar mais depressa a um resultado qualquer da negociação. 

Não sei se o Principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua 
Magestade Britannica fará ainda outras observações ou objecções de maior alcance, 
relativamente, por exemplo, ao artigo I do projecto de convenção. 

Do modo por que Mr. Lister se expressou, pareceu -me dever deprehender que 
não havia, ainda resolução tomada sobre este ponto. 

Mr. Lister disse-me que ia ausentar-se por três ou quatro semanas, e que o 
Sub-Secretario de Estado permanente, Sir Julian Pauncefote, ficaria, provavelmente, 
encarregado do seguimento da negociação. 



IH 

Tenho a honra Jc rcmetter a V. Ex.* ura exemplar impresso Jos ilociimenlos a 
que me referi no meu ofGcio reservado n." 3, de 30 de jullio. 
Deus guarde, etc. 

N." 54 

o SR. A^TOM0 fíl SER1>A PIMENTEL AO Slt. UKilEI. HIKTIXS D'A\TIS 

Agoslo, 14 de 1883. — III.™ e Ex."'" Sr. — Recebi o oQicio reservado de V. Ex.* 
de 3 do corrente, contendo as oiísenaçòes que llic foram feitas em uma conferencia 
com o Sr. Lister, assistente Subsecretario d'Estado do Ministério dos Negócios Es- 
trangeiros acerca do projecto de convenção relativa ao Zaire. Reservando-me para 
responder mais longamente, quando essas observações forem reproduzidas por escri- 
pto em nota que V. Ex.' espera receber de Lord Granville, desde já posso habilitar 
a V. Ex.', eximo deseja, a responder succintamente aos pontos principaes. Ha dois 
destes em que podemos satisfazer aos desejos do Governo Britannico. 

Um dVllcs ó o que se refere á cabotagem. Como o Sr. Lisler allega, para sus- 
tentar a substituição do artigo II do projecto portuguez pelo primeiro periodo do 
artigo III do projecto inglez, que a redacção do mencionado periodo é indispensá- 
vel para estipular a liberdade de cabotagem, o Governo Portuguez, sem concordar 
na substituição, não tem duvida em que n'este ou n'outro artigo se acrescente um 
novo periodo, estipulando de uma maneira clara e perfeitamente definida a liber- 
dade de cabotagem para os navios de todas as naçOes nas costas do território de 
que traia o artigo I, e em toda a parte navegável do Congo e seus affluenles. 

O Governo de Sua Magestade, respeitando os interesses legítimos creados nas 
aguas e no território de que se trata, não quer alterar o actual estado de cousas na 
sua parte económica, senão no que toca aos direitos das alfandegas, regulados por 
uma pauta liberal, com o fim único de tirar d'aqui os indispensáveis recursos para 
Decorrer ás necessidades da segurança, da justiça e da policia, que devem garantir 
n'aquelles territórios a propriedade e os interesses da vida civilisada, como é de in- 
contestável justiça. Não pretende estabelecer nenhuns privilégios de nacionalidade 
ou de bandeira em assumpto de navegação e commcrcio. Isto. porém, é só pelo que 
respeita aos territórios de que trata o artigo I, que estão n'uma situação especial, c 
não pelo que toca ás antigas possessões portuguezas, cujo regimen económico será 
melhorado no sentido liberal por acto próprio e exclusivo do Governo, successiva- 
mente, á medida que o permittirem ou aconselharem as circumslancias e os inte- 
resses ali existentes e creados á sombra da legislação vigente e não por um tratado 
internacional. 

As precedentes considerações servem de resposta á observação segunda. Se o 
Governo Porluguez declarasse livre o transito das mercadorias que se destinassem 
aos territórios do interior, fora dos limites da sua jurisdicção, nenhuma mercadoria 
desembarcaria mais nos territórios de que trata o artigo I, que se não dissesse des- 
tinada áquelles territórios do interior, o como as fronteiras não poderão estar tão 
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cedo perfeitamente delimitadas n'aquelle sentido, nem tão cedo seria possível esta- 
belecer ali uma Gscalisação aduaneira, nem no interior existem estados civilisados 
e regularmente administrados, como succede na Europa, onde os estados limitrophes 
estabelecem convenções de livre transito, tal estipulação, em relação aos territórios 
do Zaire, seria de uma diíBculdade pratica, invencivel em grande parte e origem 
de intermináveis contestações, 

O outro ponto acerca do qual podemos satisfazer aos desejos do Governo Britan- 
nico é pelo que respeita á observação terceira ou ao artigo VI do projecto inglez. 
O Governo de Sua Magestade concorda na eliminação das palavras wiíhout any ex- 
terior appearance of temples, que só para evitar reparos, quando a Convenção fosse 
discutida nas camarás, tinha proposto que se introduzissem n'aquclle artigo 6.^ 

Pelo que respeita á observação quarta, não chego a comprehender bem a ob- 
jecção do Sr. Lister pelo modo como vem referida. Quando a objecção vier formu- 
lada mais explicitamente, poderei aprecial-a. 

Emquanlo a outros pontos, bem fez V. Ex.*, dizendo ao Sr. Lister que lhe 
parecera inútil discutil-os, porque o Governo Portuguez não podia deixar de man- 
ter as suas anteriores opiniões. Pelo que respeita designadamente ao Ghirc, en- 
tende o Governo que não convém complicar demasiadamente a negociação relativa 
ao Zaire, que é urgente, com assumptos que lhe são estranhos e que se referem a 
outra parte da Africa, não se negando a tratar separadamente d'esses assumptos 
n'uma negociação posterior e especial. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 55 

o SR. MIGUEL KARTINS DAMAS AO SR. AiNTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 20 de agosto de 1883.-111.°^" e Ex.*"" Sr.— Tive a honra de receber 
o despacho reservado que V. Ex.* se dignou expedir-me, sob n.° 3, em data de 14 
do corrente. 

Não recebi ainda nota de Lord Granville reproduzindo as observações feitas 
pelo Sr. Lister e que levei ao superior conhecimento de V. Ex.* cm oíBcio reservado 
n.° 4, de 3 do corrente. 

São Ião justas as considerações de V. Ex.*, relativamente á impossibilidade de 
estipular, sem reservas e reslricções, a isenção de direitos sobre mercadorias im- 
portadas com a simples declaração de serem destinadas a territórios fora da juris- 
dicção portugueza, são tão evidentes e inevitáveis os prejuizos que de similhante 
estipulação resultariam para o fisco, que me parece que o Governo Britannico não 
poderá insistir na reclamada liberdade de transito, sem reservas nem restricções. 

O ultimo paragrapho do artigo VIII do projecto inglez, a que se refere a quarta 
observação do Sr. Lister, é concebido nos seguintes termos: 

« Nem cartas de saúde nem outras formalidades relativas a quarentenas serão 
exigidas em nenhum porto portuguez aos navios inglezes que se destinarem a por- 
tos inglezes.» 
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Disse-me o Sr. Lister que por meio d'esla disposição se tem em vista dispen- 
sar os navios inglezcs que saírem dos portos portuguezcs para portos inglezes da 
obrigação (que na actualidade lhes é ou lhes pôde ser imposta) de se munirem de 
cartas de saúde ou de cumprirem quaesquer outras formalidades impostas pelo 
conselho de saúde. 

A referida disposição não inhibe, porém, as auctoridades portuguezas de toma- 
rem, com relação aos navios que entrarem nos portos portuguezes, as medidas sani- 
tárias que a prudência aconselhar, taes como a obrigação de virem munidos de car- 
tas de saúde. 

Deus guarde, etc. 

N.° 56 

O SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS AO SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 23 de agosto de 1883.-111."^ e Ex.™° Sr. — Em additamento ao meu 
oíBcio n."" 6, reservado, de 20 do corrente, tenho a honra de remetter a V. Ex."" co- 
pia da nota que Lord Granville me dirigiu em data de 21 do corrente. 

Accusando a recepção d'esta nota, expressar-me-hei no sentido das observações 
contidas no despacho reservado que V. Ex.* se dignou cxpedir-me, sob n."" 3, em 
data de 14. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex.* mais dois exemplares do documento que 
acompanhou o meu officio reservado n.'' 4, de 3 do corrente. Lord Granville refere-se 
na sua nota ao projecto portuguez (portuguese draft), que foi para mim formulado 
em rigorosa conformidade com as modificações por V. Ex.* feitas ao projecto in- 
glez no seu despacho reservado n."" 1, de 26 de junho ultimo. 

Deus guarde, etc. 



Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — August, 21 st 1883. — Monsieur le Mi- 
nistre. — I have the honour to acknowledgc the receipt of the memorandum which 
you were good enough to communicate to me on the 26th ultimo, in which you en- 
closed a draft Treaty showing the alterations which the Portuguese Government pro- 
pose to make in the Draft which I forwarded to you on June Ist. I am hardly in 
a position to state to you fully the views of Her Majesty's Government as to each of 
these alterations, and will, therefore, confine myself for the present to observing that 
while on some important points Her Majesty's Government still hope to be able to 
make substantial concessions, on others they will be unable to accept modifications 
which would be inconsistent with lhe fundamental principies laid down in my note 
of January 23rd. 

There is good reason, however, to believe from the spirit manifested on both 
sides that the negotiations may be successful, and the prospect of success will be 
much increased if before the text of the Draft and counter Draft is discussed in de- 

XV 
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lail those difficuUies can be overcome which cannot be evaded and which, if ihey 
prove to be insurmountable, would render further discussion superfluous. It is my 
wish, iherefore, to call your special attention, Monsieur le Ministre, to the points 
dealt with in my note of the 17th and in your reply of the 25th ultimo. The question 
of religious freedom is held by Her Majesty'3 Government to be vital. The Portu- 
guese Government propose to hmit it by atlracting the condition that churches and 
chapeis shall not have the «exterior appearance of temples». By this phrase it is 
doubtless meant that they shall not have outwardly the appearance of Protestant 
religious edifices. It must be obvious to the Portuguese Government that the Go- 
vernment of a Protestant Country could not assent to this restriction in a Treaty 
which has for one of its chief objects the acknowledgment of Portuguese jurisdiction 
over a lerrilory in which it has not been hithcrlo eslablished. 

British missionar! es have at lhe present time the right to erect any religious 
edifice they pleasc in thal terrilory, it is probable even that some have been already 
buill and used as places of worship, and the result of sucli a stipulation as that 
suggested by your Government would be to wilhdraw from British subjects a li- 
berty which they now actually enjoy. The same argument applies to the question 
of the Irade and navigation specified in arlicle III. 

Some British firms have been in the habit of employing steamers of their own 
for trading with lhe natives and communicating with their dilTerent factories along 
the coasl and in the Gongo. 

This imporlant liberly cannot with the consent of Her Majesty's Government be 
in any way rcslricted, and as one of the objects of the proposed Treaty is to give 
increased security and facility to trade, a stipulation which would inflict serious '^ 
losses upon existing traders and check the development of commerce by lhe creation 
of a monopoly is clearly opposed to its spirit. 

The object of arlicle IV in the English Draft is lo exempt British goods from 
transit duty, but the effect of the counter proposal of the Portuguese Draft would 
be to subjecl such goods lo the paymcnt in full of lhe duties of the Portuguese tariíT 
and to exempt them only from liability to a further duty for passing out of the Por- 
tuguese lerrilory. 

Her Majesty's Government feel sure that your Government would not have in- 
tended to propose such a tax upon British goods in a lerrilory in which they are 
now praclically free from even ordinary import dulies. 

I lake this opportunity, Monsieur le Ministre, of pointing out that the meaning 
of the last paragraphe of arlicle VIII appcars also to have been misunderstood. 

It in no way refers to quarantine imposed in Portuguese porls upon arrivals 
from other places, bui is confmed exclusively lo the question of compelling British 
vessels lo lake out bills of heallh or of submitting to other formalities not required 
at the British porl for which they may be direclly bound. 

It is not intended to preveni British shipmasters from receiving any such pa- 
pers as they may considcr necessary. 

As regards the limilation of the agreement proposed for lhe suppression of lhe 
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slave Irade in article IX to a period of three years, I must point out to you, Monsieur 
le Ministre, ihat, however much Her Majesty^s Government may be convinccd that 
the Government of His Most Faitliful Majesty is ready to coopcratc in putting an 
end to that criminal traCSc, it is quite certain that the introduction into the Treaty 
of a limitation ço fatal to the object in view would be considered by the British 
Parliament and people as evidence of a desire to revoke at a very early date those 
mcasures which the two Governments had concurred in considering necessary and 
would cast upon the Portuguese Government the unmcrited imputation of sacrificing 
the proposed Treaty to the interest of slavery. 

As regards the frontier on the river Shire, to which your note of the 17th ul- 
timo also refers, Her Majesty's Government would be glad to do ali in iheir power 
to meet the views of the Portuguese Government. The whole river, from its source 
in Lake Nyassa to its junction with lhe Zambesi, is claimed as the property of Por- 
tugal, but it is admitted that a portion of it is not in her possession, and il is actually 
the fact that she is now cngaged in hostilities with a native chief who has been long 
eslablished on the upper waters. 

Her Majesty's Government will not, under the circumstances, insist on the in- 
sertion in the Treaty of a definite frontier line, which in case of the continuance 
of hostilities it might be impossible to maintain, but Ihey would not feel justi- 
fied in assenting to an arrangement which would be unfair to the interests of the 
various missionary establishments on the Lakes Nyassa and Shirwa to which 
public attention in this Country is much directed. It is necessary that the position 
of those establishments as regards the payment of transit dues should be defined. 
This condition would be secured if the position of the frontier custom-house on the 
Shire, which must be unquestionably in the eíTective possession of Portugal, is laid 
down in the Trealy. 

In the Mozambique tariff it was stated that this custom-house would be placed 
at the junction of the Shire with the Zambesi. 

Her Majesty's Government would accept this site, or another on the river Shire 
itself, provided tliat the spot narred is one at which Portuguese authorities are or 
can be eífectivcly established. On this point, therefore, there would probably be little 
diíBculty, but I should be glad to learn the views of the Portuguese Government 
after these observations shall have been communicated to them. 

I have the honour to be with the highest consideration, Monsieur le Ministre, 
your most obedient humble servant.=^ Granfí/fe. 



Traducçao. — Sr. M. M. d'Antas. — Ministério dos negócios estrangeiros. — 
Agosto, 21 de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção do 
memorandum que V. Ex."" teve a bondade de me communicar em 26 do mez ultimo, 
incluindo um projecto de tratado, em que se acham indicadas as alterações propos- 
tas pelo Governo Portuguez ao projecto de tratado que enviei a V. Ex.* no l.'' de 
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junho. Mal me encontro nas circumstancias de expor a V. Ex.* inteiramente as vistas 
do Governo de Sua Mageslade com relação a cada uma das alterações propostas, e 
limitar-me-hei portanto presentemente a observar que, comquanto em alguns pon- 
tos importantes o Governo de Sua Magestade espere ainda poder fazer concessões 
valiosas, em outras não lhe será possivcl acceitar modificações que iriam de encon- 
tro aos principios fundamentaes expostos na minha nota de 23 de janeiro. 

Ha boas rasões, comtudo, para crer que, em presença do espirito manifestada , 
de ambos os lados, as negociações poderão vir a ter bom êxito, e esse bom resul- 
tado tornar-se-ha mais provável se, antes da discussão do texto do projecto e con- 
tra-projecto, poderem ser vencidas aquellas difficuldades a que se não pôde fugir, 
e as quacs, se se provasse que são invenciveis, tornariam supérflua uma mais ampla 
discussão. E meu desejo, portanto, chamar a particular attenção de V. Ex.*, Sr. Mi- 
nistro, para os pontos de que trata a minha nota de 17, e a resposta de V. Ex.* de 
25 do passado. A questão de liberdade religiosa é considerada como uma questão 
vital pelo Governo de Sua Magestade. O Governo Portuguez propõe-se hmital-a, 
pondo a condição de que as egrejas e capellás não tenham a tapparencia exterior de 
templos». Por esta phrase quer-se sem duvida dizer que não hão de ter exterior- 
mente a apparencia de edificios religiosos protestantes. Deve ser obvio ao Governo 
Portuguez que o Governo de um Paiz protestante não pode consentir n'esta restric- 
ção em um tratado que tem como um dos principaes fins o reconlieci mento da ju- 
risdicção portugueza sobre um território em que até ao presente se não tinha esta- 
belecido. 

Os missionários inglezes têem presentemente o direito de levantar qualquer edi- 
ficio religioso que lhes agrade naquelle território ; é mesmo provável que alguns 
tenham sido edificados e estejam já servindo como localidades destinadas ao culto, 
e o resullado de uma tal estipulação, como a que V. Ex.* propõe, seria tirar aos 
súbditos britannicos uma liberdade que actualmente estão gosando. O mesmo ar- 
gumento se applica á questão do commercio e navegação, designada no artigo III, 

Algumas firmas inglezas toem por habito empregar vapores que lhes pertencem, 
para fazerem o commercio com os indigenas, e para communicarem com as suas 
feitorias ao longo da costa e no Congo. 

Esta importante liberdade não pode, com o consentimento do Governo de Sua 
Magestade, ser por qualquer forma restringida e, como um dos fins do tratado pro- 
jectado é dar maior segurança e facilitar o commercio, uma estipulação que causa- 
ria serias perdas aos negociantes existentes e seria prejudicial ao desenvolvimento 
do commercio por causa da creação de um monopólio, é evidentemente opposta ao 
seu espirito. 

O fim do artigo IV do projecto inglez é isentar as mercadorias inglezas dos di- 
reitos de transito, mas os effeitos do contra-projecto portuguez seriam tornar sujei- 
tas essas mercadorias ao pagamento por inteiro dos direitos da pauta portugueza, e 
isental-as tão somente de mais direitos por passarem alem do território portuguez. 

O Governo de Sua Magestade está persuadido de que o seu Governo não 
terá tido em mente propor taes direitos sobre mercadorias inglezas, em um terrilo- 
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ria onde presentemente se acham isentas até dos direitos ordinários de impor- 
tação. 

Aproveito o ensejo, Sr. Ministro, para mostrar a V. Ex.* que o sentido do ul- 
timo paragrapho do artigo VIII parece não ter sido também comprehendido. 

Não se refere de modo algum ás quarentenas impostas nos portos portuguezes 
aos navios chegados de outros pontos, mas limita-se exclusivamente á questão de 
obrigar os navios inglezes a tomarem carta de saúde ou a submettorem-se a outras 
formalidades que não são exigidas nos portos britannicos para onde directamente 
se possam dirigir. 

Não se tem por fim impedir os capitães de navios inglezes de receberem quaes- 
quer d' esses papeis, que possam considerar necessários. 

Pelo que respeita a limitação do accordo proposto para a suppressão da escra- 
vatura, no artigo IX, a um periodo de três annos, devo dizer a V. Ex.*, Sr. Minis- 
tro, que, comquanto o Governo de Sua Magestade esteja convencido de que o Go- 
verno de Sua Magestade Fidelissima se acha prompto para cooperar a fim de pôr 
termo ao criminoso trafico, é comtudo certo que a introducção, no tratado, de uma 
limitação tão fatal para o fim que se tem em vista, seria considerado pelo Parla- 
mento Britannico c pela Nação como a manifestação de um desejo de revogar em 
uma data muito próxima as medidas que os dois Governos consideraram necessá- 
rias, e lanceariam sobre o Governo Portuguez a imputação não merecida de sacrificar 
o tratado proposto aos interesses da escravatura. 

Pelo que respeita á fronteira no rio Shire, a que também se refere a nota de 
V. Ex.* de 17 do mez ultimo, estimaria o Governo de Sua Magestade poder fazer tudo 
quanto estivesse ao seu alcance para ir de accordo com o Governo Portuguez. Todo 
o rio, desde a sua nascente no lago Nyassa, até á sua juncção com o Zambeze, 6 re- 
clamado como sendo propriedade de Portugal, porem está admitlido que uma parte 
d'elle está fora da sua posse, e é facto que presentemente se acha em hostilidades 
com um regulo nativo, que ha muito se estabeleceu na parte superior do rio. 

O Governo de Sua Magestade não insistirá n'estas circumstaucias pela inserção, 
no tratado, de uma linha de fronteiras definida, que, em caso de continuação das 
hostilidades, seria impossivel manter; mas não julgaria justificado entrar em um 
accordo, que seria injusto para os interesses dos vários estabelecimentos dos mis- 
sionários dos lagos Nyassa e Shirwa, sobre os quaes se acham concentradas as at- 
tenções n'este Paiz. Torna-se necessário que a situação de taes estabelecimentos, 
pelo que diz respeito ao pagamento de direitos de transito, seja definida. Esta con- 
dição seria assegurada se a posição da alfandega da fronteira, no Shire, que inquestio- 
navelmente deverá estar na posse effectiva de Portugal, ficar marcada no tratado. 

Na pauta de Moçambique dizia-se que tal alfandega seria collocada na juncção 
do Shire com o Zambeze. 

O Governo de Sua Magestade acceitaria essa situação ou outra qualquer no rio 
Shire, comtanto que o ponto indicado seja um d'aquelles em que as auctoridades 
portuguezas se acham ou possam elfectivamente vir a estabelecer-se. 

N'este ponto portanto haveria provavelmente pouca dificuldade, porém eu deseja- 
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ria conhecer o pensamento do Governo Portuguez depois de ter conhecimento d'es- 
tas observações. 

Tenho a honra, etc. 

N.'^ 57 

O SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL AO SR. IIGIEL MARTINS D* ANTAS 

Agosto, 31 de 1883.-111."^ e Ex."*^ Sr. — Recebi o officio de V. Ex.* de 23 
do corrente, acompanhando a copia da nota de Lord Granville, de 2i. Gomo essa 
nota quasi apenas se limila a reproduzir e desenvolver as observações que o Sr. Lis- 
ter tinha feito vcrbahnente na conferencia a que V. Ex.* se refere no seu officio de 
3, nada tenho a acrescentar de importante ao meu despacho de 14, excepto pelo 
que diz respeito ao uUimo paragrapho do artigo VIII do projecto de convenção in- 
glez. Um erro de traducçao fez-me suppor que era outra a exigência que ahi se fazia 
a respeito de cartas de saúde e formalidades quarentenárias. Gom rasão diz Lord 
Granville, que o sentido d'aquelle paragrapho não fora bem comprehendido. Exa- 
minando o original, vejo que as reflexões que fiz a tal respeito n'aquelle meu cita- 
do despacho não toem applicação, e que o mencionado paragrapho pode ser redi- 
gido de modo a dar satisfação aos desejos do Governo de Sua Magestade Britan- 
nica. 

Está, pois, Y. Ex.^ habilitado para, em nome do Governo de Sua Magestade, de- 
clarar em nota a Lord Granville: 

l."" Que o Governo de Sua Magestade concorda na suppressão, no artigo IV, 
das palavras « sem forma exterior de templo » ; 

2.'' Que concorda igualmente na liberdade de cabotagem para os navios de to- 
das as Nações, nas costas dos territórios designados no artigo I, e no Zaire e seus 
affluentes, devendo esta estipulação ser redigida claramente n'um paragrapho espe- 
cial do artigo III ou de outro qualquer ; 

3.*^ Que também concorda em que se redija o ultimo paragrapho do artigo VIII 
de modo que de satisfação aos desejos do Governo de Sua Magestade Britannica, 
em jelação aos navios inglezes que dos portos do Zaire se destinem directamente 
a portos britannicos ; 

4."* E que finalmente não tem duvida em prescindir da limitação a um periodo 
de três annos, do accordo para a acção contra a escravatura. 

No que porém o Governo de Sua Magestade não pôde concordar é no modo 
absoluto como está redigido o artigo IV do projecto inglez, nem no que se refere ao 
Chire. No meu anterior despacho encontra V. Ex."" as rasões que actuam no Go- 
verno emquanto ao primeiro ponto, e estou certo que V. Ex.* as saberá fazer valer. 
Emquanto ao segundo, entende o Governo que este assumpto, estranho á questão 
do Zaire, que ó o ponto especial da negociação, poderá ser tratado separadamente. 

Se da nota de Lord Granville se deve deprehender, como parece, que o Governo 
de Sua Magestade Britannica não tem outra objecção a fazer ás modificações que 
propuz ao projecto inglez no meu despacho de 26 de junho ultimo, senão as que 
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constam da mencionada nota, e podendo nós dar satisfação na fórma que fica de- 
clarada^ ás mais importantes d'ellas, não me parece longe o dia em que chegaremos 
a um accordo completo, ao qual de certo já teríamos chegado sem as novas exigên- 
cias do Governo de Sua Magestade Britannica, manifestadas depois de uma certa 
epocha. 

Deus guarde, etc. 

N.°58 

O SR. MIGUEL MARTINS D ANTAS AO SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Londres, 28 de agosto de 1883. — 111."^" e Ex.°*" Sr. —Em additamento ao ofB- 
cio reservado n.** 7, de 23 do corrente, tenho a honra de remelter a V. Ex.* copia 
da nota que hoje dirigi a Lord Granville, em resposta á sua nota de 21 do cor- 
rente. 

No dia 23 procurei e consegui ver o Ministro dos Negócios Estrangeiros, que 
no dia seguinte partia para Walmer Castle, aonde se demorará ate ao fim do ou- 
tono, não vindo a Londres senão quando a sua presença é exigida por algum ne- 
gocio importante. Expuz a S. Ex.* quanto era urgente terminar as negociações re- 
lativas á questão do Zaire, ao que me respondeu manifestando desejos de que po- 
dessemos chegar a um accordo. 

Aproveitei a occasião para me referir ao reprehcnsivel comportamento do Côn- 
sul britannico em Loanda, de que trata o despacho reservado que V. Ex.* se dignou 
expedir-me em data do 1."* do corrente, e por mim communicado a Lord Granville 
em data de 9. Disse-me que já tinha mandado proceder ás necessárias informações 
acerca d'este assumpto. 

Deus guarde, etc. 

A 

A Son Excellence Monsieur le Comle de Granville. — Londres, le 28 aoút 
1883. — Monsieur le Comte. — Jai porte à la connaissance du Gouvernement du 
Roi, mon auguste Souverain, la note que V. E. a bien voulu m'adresscr en date 
du 21 couranl. Cette note touche à des points dont il élait question dans la note 
et dans le Memorandum que j'ai eu Thonneur de lui adresser, en date du 25 et du 
26 juillet, ainsi que dans la dépôche que M. de Serpa m'avait adressée, le 25 juin, 
et dont j'ai donné connaissance à V. E. le 7 juillet. 

En attendant la réponse que le Gouvernement du Roi fera au contcnu de la 
note de V. E., il me semble pouvoir préjuger qu'il será disposé à accéder aux désirs 
du Gouvernement de Sa Majesté Britannique en ce qui touche la liberte du cabo- 
tage sur les cotes des territoires mentionnés a Tarticle I du projet de convention et 
sur le Gongo et ses affluents, Télimination, a Tarticle VI, des mots «sans apparence 
extérieure de templos», pour ce qui concerne les églises et chapelles du culte pro- 
testant, et la dispense aux navires anglais sortant des ports portugais de se munir 
de patentes de santé. 
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En ce qui concerne la liberte de transit pour les marchandises destinées à des 
territoires en dehors de la juridiction de la Couronne de Portugal, il me semble 
que le Gouvcrnement du Roi ne pourra adhérer a une semblable stipulalion. 

En effct et ainsi que M. de Serpa le disait dans sa dépêche du 26 juin, de libre 
transit est un excellent príncipe, stipulé par des traités entre plusieurs Nations 
d'Europc, mais se rapportant seulement aux voies ferrées ou fluviales qui peuvent 
les unes et les aulres êlre efficaccment soumises à la surveillance fiscale. Or, dans 
les territoires africains dont il s'agit il n'y a pas encore ni voies ferrées, ni possi- 
bilite d'organiser efficacement cette surveillance en Tctat actuei des choses». 

Le résultat inóvitable de la stipulation proposée par le Gouvcrnement de Sa 
Majesté Britannique, si elle était insérée dans la convention, serail qu'aucune mar- 
chandise n'entrerait par les douanes portugaises dans les territoires mentionnées à 
larticle I du projet sans que les individus qui les importeraient ne fissent la décla- 
ration que ces marchandises sont destinées à des territoires en dehors de la juri- 
diction de la Couronne de Portugal. Ce résultat serait, je le repete, inévitable, par- 
ce que, pendant longlemps encore, les frontières ne se trouvant pas fixées, il serait 
impossible d'clablir des ligues de douanes et parce quil n'existe pas dans Tintérieur 
du Pays des Elats civilisés et régulièrement administres avec lesquels ses états li- 
milrophes pussent faire les indispensables conventions de transit, comme cela se 
pratique en Europe. 

La disposition, telle que le Gouvernement de Sa Majesté Britannique la propo- 
se, presente donc pour le moment des difficultés pratiques insurmontables. Plus 
tard, le Gouvernement du Roi se prêterait Irès volontiers à faire des conventions 
de transit avec tout Etat qui arriverait à posséder, dans Tintérieur de TAfrique, des 
territoires limitrophes ou voisins de ceux de la Couronne de Portugal et ou fonction- 
nerait une juridiction civilisée. Le Gouvernement du Roi est prêt a établir, dans 
les territoires mentionnés à Tarticle I du projet de convention le tarif três liberal 
adopte pour la province de Moçambique; mais, dans Tétat actuei, il ne pourra, j'en 
suis persuade, que s'engager à ce qu'aucun droit, de quelque nature et sous quel- 
que dénomination que ce soit, ne vienne frapper les marchandises qui auront été 
légalement importccs dans les territoires de la Couronne. 

Le Gouvernement du Roi ne prétendra jamais retirer de sou système fiscal dans 
les territoires dont il s'agit que les ressources rigoureusement indispensables pour 
subvenir aux besoins de Tadministration et de la justice, c'est-à-dire, pour y garan- 
tir la súreté de la propriélé et tous les autres intérêts de la civilisation. 

Finalement, en ce qui concerne le fleuve Chire, j'attendrai, pour en donner im- 
médiatement connaissance a V. E., les instructions du Roi. Mais, d'ores et déjà, je 
prendrai la liberte de soumettre à la haute appréciation de V. E. combien il serait 
utile, pour arriver a une prompte solution des questions qui se rapportenl à TAfri- 
que occidentale, de les dégager, autant que possible, de celles qui se rapportent à 
TAfrique orientale, sauf, s'il en est besoin, à s'occuper plus tard de celles-ci d'une 
façon spécialc. 

Je regrei te, Monsieur le Comte, que V. E. n'ait pas cru pouvoir adhérer à la dis- 
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position que j'avais proposéc et qiii tendait à limitcr à une période de Irois ans, 
renouvelable en cas de besoin, la faculte à accorder dans TAfrique orientale, aux 
navires croiseurs britanniques d'exercer leur action dans des eaux terriloriales por- 
lugaises. Gette limilation, V. E. le sait, avait cté consignée dans les Protocoles de 
1847 et 1850, c'est-à-dire, à une époque oíi la traite des noirs avait atteint des 
proporlions qu elle est bicn loin d avoir aujourd'hui. Je n'insisterai pas sur ma pro- 
position; mais qu'il me soit permis de dire que le Parlement et la Nalion britanni- 
ques ne pourraient sans une criante injustice envers le Portugal € la considérer com. 
me rindice d'un désir de sacrifier le but du Traité aux intérêts du trafic des noirs». 
V. E. a Téquité de constater combien une semblable imputation serait imméritée et 
Ton peut ajoutcr que le Portugal s'est mis a cet égard a Tabri de tout soupçon. «II 
est parvenu (ainsi que M. de Serpa le disait dans sa dépêche du 26 décembre der- 
nicr) au prix de grands eíTorts et de lourds sacrifices, a extirper Tesclavage des ter- 
ritoires africains soumis à la Couronne. Aucune Nation n'a pUis que la Nation Por- 
tugaise secondé, dans la limite de ses ressources, Tinfatigable initiative britannique 
dans la tache hautemcnt civilisatrice et hautement humanitaire de la suppression de 
la traite, et le Gouverncmcnt de Sa Majesté Britannique a plusieurs fois rendu jus- 
tice à FeíTicacité de cette coopération. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la plus haute considéra- 
tion avec laquelle j'ai Thonneur d'ôtre, Monsieur le Comte, de V. E., le três humble 
et três obéissant serviteur.=M^w^/ Martins d! Antas. 
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O SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS AO SR. ERNESTO RODOLPHO HINTZE RIREIRO 

MINISTRO INTERINO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Londres, 14 de setembro de 1883.-111.'"° e Ex."*° Sr.— Tive a honra de re- 
ceber o despacho datado de 31 de agosto, indicando-me o modo por que devia res- 
ponder á ultima nota de Lord Granville. Na nota que cm data de 28 de agosto lhe 
tinha dirigido (e da qual remetto uma segunda copia), já cu me havia expressado 
em exacta conformidade com as instrucções cojitidas no referido despacho. Só me 
restava pois confirmar as minhas apreciações. 

Espero que V. Ex."" se dignará approvar o modo por que o fiz, na nota datada 
de 1 1 do corrente, cuja copia remetto inclusa. 

Gonstando-me que o Governo Britannico, comquanto disposto a prescindir da 
clausula relativa á liberdade do transito por terra, insistiria em que essa liberdade 
fosse estipulada com relaçrio ao Zaire e seus afllucntos, pareceu-me conveniente ex- 
por antecipadamente os motivos por que, na minha opinião, o Governo de Sua Ma- 
gestade não poderia acceder a similhanle exigência. 

Deus guarde, etc. 

XVI 
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A Son Excellence, Monsiear le Comte de Granvillc. — Londres, le 1! septem- 
bre 1883. — Monsieur le Comte, — Les inslructions que j ai recues du Gouvemo- 
menl du Roi, mon auguste Souverain, mautorisent à coníirmer ce que j'ai eu Thon- 
neur de dire à V. E. dans ma nole du 28 aoút dernier. Ainsi que je Tavais pre- 
sume, il est prêt à donner salisfaclion au Gouvernemenl de Sa Majesté Britannique 
sur trois des poinls touchés dans la note que V. E. a bien voulu m'adresser le 21 
aoút dernier, c'est-à-dire, en ce qui concerne la liberte du cabotage, Télimination 
de quelques mots restrictifs à Tarlicle VI du projet de convention, et la dispense de 
certaines formalilés sanitaires. Mais le Gouvernement du Roi, bien qu^animé d'un 
vif et tròs sincero désir d'arriver a un accord, ne peut accéder aux demandes du 
Gouvernement de Sa Majcslé Britannique pour ce qui concerne la liberte de transit 
et la íixation immédiate des limites de la juridiclion de la Couronne de Portugal 
sur le Ghire. Que V. E. me permette d'appeler son attention sur ce que j'ai éu 
Thonneur de lui exposer au sujet de ces deux poinls dans ma note sus mentionnéc, 
en ajoutant que, môme sur le Gongo, la liberte de transit presente de graves in- 
convénients. 

Les autorités fiscales portugaises auraient probablement les moyens de surveil- 
ler sur le fleuve les marchandises déclarées en transit jusqu'à ce qu'elles fussent 
arrivces a un certain point en dehors de la juridiction de la Couronne de Portu- 
gal ; mais il leur serait impossiblc d'cmpécher que bientôt après ces marchandises 
ne fussent introduitcs en fraude, par la voie de terre, dans les tcrritoires soumis à 
la juridiction de la Couronne de Portugal Or, qu'il me soit permis de le répéter, 
on ne pourrait, dans Fétat actuei des choses, établir sur les territoires dont il est 
question une surveillance fiscale à Taide de laquelle on pút c vi ter la fraude. 

Ainsi que j'ai cu Thonneur de le dire à V. E. dans ma note du 28 aoút der- 
nier, tant que Tétat actuei des territoires dont il s'agit n'aura pas été sensiblc- 
ment modifié, le Gouvernement du Roi ne pourra, en fait de liberto de transit, 
que s'engager a ce qu'aucun droit, de quclque dénomination que ce soit, ne vienne 
frapper les marchandises qui auront otó légalement importces dans les territoires 
de la Couronne, c'est-à-dire, sous le regime du tarif tròs liberal adopte pour la pro- 
vince de Moçambique. 

Je saisis celte occasion pour rcnouveler Tassurance de la plus haute considéra- 
tion avec laquelle j'ai Thonncur d^òtrc, Monsieur le Comte, de V. E., le três humblc 
et três obéissant serviteur.=iW!7/?/(?/ Martins d' Antas. 
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N.^ 60 

o SK. MIGUEL MARTIxNS D'ANTAS AO SR. ER^ESTO RODOLPDO DINTZE 1UBEIR0 

Londres, 21 de setembro do 1883.— 111."' e Ex."*' Sr.— Tenho a honra de rc- 
metter a V. Ex.^ copia da nota que Lord .Cranvillc me dirigiu, cm data de 17 do 
corrente, em resposta ás minhas ultimas notas. 

principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magcstade 
Britannica, conforme annunciei no meu oíBcio n." 9 (reservado) de 14 do corrente, 
desiste da exigência do livre transito por terra, mas insiste que seja estipulado para 
as mercadorias transportadas pelo Zaire c seus aflluentcs. 

Respondendo á minha suggcstao de serem, por agora, postas de lado as ques- 
que se referem a Africa oriental, insiste Lord Granville, cm que, na convenção de 
que se trata, seja estipulada a liberdade de navegação do Zambeze e seus aflluen- 
tcs; mas parece disposto a desistir da questão dos limites da soberania da Coroa de 
Portugal sobre todo o curso do Cliire. 

Deus guarde, etc. 

A 

Monsieur d'Antas. — Foreign Office, September, 17thl883. — Monsieurle Mi- 
nistre. — I havc the honour to acknowledge the reccipt of your note of the llth ins- 
tant, containing the reply of the Portuguese Government to my note of the 21st 
ultimo, and to inform you that it shall receive the careful attcntion of Her Majesty^s 
Government. 

Meanwhile I beg leave to make the foUowing observations upon some of the points 
to which it refers and to which you directed my attention in your note of the 28th 
ultimo. * 

The question of transit dues is onc of vital importance. As regards the princi- 
pie of exemption I presume that both Governments aro agreed. An effective barrier 
against the developuient of tradc in Central Africa has becn lhe syslem undcr which 
each nativo chief levies a toll upon goods passing through bis district: the abolition 
of this system is one of the chief benelits to be anticipated from this contact of ci- 
vilized with the savage communities, and these would be little hope of its altain- 
ment if the latter were to find that a pratico similar to theír own were adopted by 
their civilized neighbours. 

1 gather, however, from your note that you do not ex[)ect any din'erence of opi- 
nion as to this principie of freedom of transit but that you fear that it may be found 
ihat the difficulties of working the details may bo insurmountablc. 

I am ready to admit that ihere is much force in some of the arguments which 
you employ. It is undoubtedly truc that in the absenco of roads into lhe interior, the 
delay in the transmission of goods and the uncertainly as to tlie points at which 
they would cross the frontier would seriously cmbarass the control of a transit trade. 
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Her Majesty's Government would, ihercfore, be disposed to modify the stipulation. 
The limit of the modification which Ihcy would accept cannot be belter indicStted than 
by the words of Mr. de Serpa's despalch of lhe 26lh of June in which he speaks of 
free transit as t se rapportant seulement aux vois ferrées ou fluvial es qui peuvent 
les unes et ies autres être efficacement soumises à la surveillance fiscale» In a 
country under the conditions of Central Africa «roads» would naturally in this 
definition be substituted for t railróads » but in the territory under consideration 
neither exist « voies fluviales » , however, do exist and form the channels of trade 
into the interior; and on ihese channels practical difliculties would disappear. If the 
lower Congo were in the effective occupation of Portugal there would be no grealer 
obstacles to a proper fiscal control of the transit trade than are to be found on 
most of the great waterways of the civilized world: custom-houses would naturally 
be estabhshed at the mouths of the river and at points on the internai frontier 
through which goods destined for the interior would of necessity pass, and the police 
of the river would prevent fraud or cvasion. 

So far the way to an agreement would appear to be smooth, but an unexpected 
obstacle arises from the suggeslion made by you that your Government might pre- 
fer, instead of dcaling at oncc with the question of transit trade, to wait until they 
should be able to negotiate Transit Conventions with such civilized states as may 
in the course of time, be estabhshed in the interior. This suggestion appears to 
me to be founded on a rcversal of the ideas by which the question should be 
govemed. No civilized states exist in the interior, nor are Ihcy likely to be created 
^ unless the civilized world should have free acccss to it. To interpose obstacles to 
the freedom of access would be to delay indcfinitely the approach of the civilizing 
element and consequently, the establishement of civihzed slales. The system of 
Commercial Treaties in force in Europe is, it is needloss to say, inapplic^ble to 
Central Africa, whcre demand for trade has to be created or oncouraged, and although 
the eventual conclusion of such Treaties \nay be necessary for the free exporlation 
by land of African produce they cannot be in any way requisite for the admission 
of European goods to lhe interior nor for lhe passage of native exports by the river 
routes. 

The imposition of the differential duties of the Portuguese Tariff^upon the com- 
merce of lhe whole world with lhe valleys of lhe Congo and its affluents for passing 
along a fcw milcs of the river which is now praclically free and which will for lhe 
first time be recognized as in Portuguese Territory by lhe proposed Treaty, is a 
condition lo which Her Majesty's Government would never consent and of which 
they believe ihal your Government can hardly have understood lhe consequences. 

They would, however, be preparcd, as I have said, so far lo modify article IV 
as to exclude from its operation those parts of lhe territory specified in article I 
in which there is no waler communication wilh lhe interior. 

Turning lo lhe paragraph in your note which refers lo lhe river Shire I must ex- 
press lhe surprise with which I have read your remark ihat it would be advisablc 
not to treat in the convenlion queslions referring to Easlern Africa. The terms of 



125 



thc 2nd arliclc 'of tlic Draft originaliy proposed by the Portiiguese Governmenl 
wcre «lhe navigalion of thc Congo anil the Zambesi and llioir afllucnls shall be 
free and not subjíict lo any monopoly or exclusive concessioni. Tlic saino words 
apiiear in thc 3rd artide of thc Portiigucse Draft cominunicated by vou oii llic 26lh 
of Jtily lasl. The qiiestion, duTcfore, of thc Shire, which is the aflluent of lhe Zam- 
besi in which Great Biilain is at prcscnt principally inicrosled, is not now raised 
by Her Majesly's Government as one brcaking firah gnmud, bui was inlroduced 
originaliy inlo lhe negotialions by the Government of Portugal, and nalurally takes 
ils place in their developmenl. 

It may fiicililate the consideratinn of the general ijuoslion if you would be good 
enoagb to couimunicate the abovc obscrvations to Mr. de Serpa. 

I havc lhe honour to lie, wilh the highesl consideralion, Monsieur le Ministre, 
Your most obedienl humble servant.^ (Assignado) GmnvUle. 



Traducção.^Sr. d'Anlas. — Minislcrio dos Negócios Estrangeiros, em 17 de 
setembro de 1883. — Sr. Ministro. — Tenho a honra de accusar a recepção da 
sua nota do H do corrente, contendo a resposta do Governo Portuguez á minha 
nota de 21 do mez passado, e de lhe assegurar que o Governo de Sua Mageslade 
a Rainha prestará á dita nota a maior attenção. 

Entrelanto peço licença para apresentar as seguintes observações sobre alguns 
pontos a que a dila nota se refere, e para que V. chamou a minha allenção na 
-sua nota de 28 do mez passado. 

A qucslíio de direitos de transito é de importância vital. Pelo que respeita ao 
principio de isenção julgo que ambos os Governos eslão de accordo. Um obstá- 
culo formal ao desenvolvimento do commercio na Africa central tem sido o systema 
seguido pelos chefes indigenas de lançar direitos sobre as mercadorias que passam 
pelos seus territórios; a abolirão d'esle systema é um dos principaes benolicios que 
é licito esperar do contado das communidades civilisadas com as selvagens, e pouca 
esperança poderia reslar de se conseguir este resultado, se aquellas ultimas desco- 
brissem que os seus vizinhos civíhsados seguiam um systema similhante ao seu. 

Da nota de V. infiro eu que V. não espera que haja divergência de opinião 
com relação ao principio de liberdade de transito, mas que receia se levantem dif- 
ficuidades insuperáveis quando na discussão se tratar da applicaçâo do principio. 

De bom grado admitlo que tem muita força alguns dos argumentos empregados 
por V. É indubitavelmente verdade que a falta de estradas para o interior, as de- 
longas, no transporte de mercadorias e a incerteza acerca dos pontos cm que cilas 
kíatravessarão a fronteira deve diíEcultar seriamente a inspecção fiscal do commercio 
1 de transito. Está portanto resolvido o Governo de Sua Magestade a Rainha a mo- 
dificar a estipulação. O limite da modificação acccitavel não pôde estar melhor indi- 
cado do que pelas palavras do despacho do Sr. Serpa, datado de 2(i de junho, no qual, 
fatiando do livre transito, diz : «se rapportaat seulemeat aux voics ferrées ou Uuviales 
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qtii peuvent les unes et los aotres Ôlre eíBcacement soiimiscs â la sorvcillance fiscato » , 
Num paiz nas condições da Africa central a palavra 'cslradas* (roath) pude nalural4 
mente n'esla definição substituir «vias férreas» (rail roads), mas no lorriUirio em'" 
questão nem umas nem outras se encontram ; « voies fluvialcs » comliido, existem, e são 
as vias commerciaes para o interior; e n' estas vias as dificuldades praticas diisap- 
pareceriam. Se o baixo Congo fosso occupado elTectivamente por Portugal não haveria 
maiores obstáculos para tuna inspecção fiscal efHcaz, do que os que se apresentam 
na maior parle do mundo civilisado; eelabelecer-se-íam alfandegas nas embocadurai 
do rio e nos pontos da fronteira interior pelos quaes necessariamente passassem a 
mercadorias destinadas ao interior, e a policia do rio evitaria a fraude ou subtOM 
fugio. 

Alé aqui parecia fácil ura accordo, mas levanla-se um obstáculo incsperadd 
com a observação apresentada por V. , de que o seu Governo talvez preferisse, en 
logar de resolver por uma vez a quí.ístão de transito commercial, esporar alé esla: 
apto para negociar convenções de transito com os Estados c ivilisados que vcnbam peld 
correr do tempo a estabelecer-se no interior. Parece-me que esta observação assenti 
em uma ordem de idéas opposta áqnella pela qual se deve resolver a questão. NãtSl 
existem Estados civilisados no interior nem provavelmente se crearão emquanto ( 
mundo civilisado não tiver ali livre accesso. Púr obstáculos a essa liberdade ( 
accesso seria demorar indefinidamente a approximação do elemento civilisador e p 
consequência o estabelecimento de Estados civilisados. O systuma dos tratados t)^ 
commercio actualmente vigentes na Europa, escusado é dizel-o, não é applicavol i 
Africa central, aonde se deve crear ou animar a procura e ainda ipic a concliisãdj 
eventual de taes tratados seja necessária, para a livre exportação por torra, doa 
productos africanos, não podem de modo algum ser indispensáveis para a imporá 
taçuo de mercadorias europías nem para a passagem de productos indígenas pelon 
rios. 

Impor 08 direitos dilTerenciaes da tarifa portugneza ao commercio do todo ( 
mondo, com os valles do Gongo e seus affluentes, poi-que esse commercio pepi 
corre algumas milhas no rio que agora é praticamente livre, e que pela primeira veá 
vae ser considerado, segundo o tratado proposto, como existente em território por4 
tuguez, é uma condição com a qual o Governo de Sua Magestade a Rainha mina 
concordará, e cujas consequências julgo que o Governo Porlugucz não medii^ 
bem. 

Esfá prompto comiudo, como já disse, a modificar o arligo 4." no sentido t 
excluir da acção d'esse arligo as porçOes de território, especificadas no artigo 1." 
onde não ha mmmtmicaçííes fluviaes com o interior. 

Voltando ao paragrapho da sua nota em que se refere ao rio Chire. devo ma«j 
nifeslar a surpreza com que li a sua observarão, de que em ctuivenieiíte não Irs 
n'esta convenção das questões relativas á Africa oriental. Os lermos do artigo 8,^ 
do projecto original proposto polo Governo Porlugneí eram: «a navegação do Congi 
e Zambeze e seus afiluentos será livre e não sujeita a quaeaquer monopólio ou conces* 
soes exclosiras. As mesmas palavras apparecem no 3." artigo do projecto portugnes 
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communicado por V. a 26 de julho ultimo. Portanto a questão do Ghire, que é o 
afluente do Zambeze cm que a Gran-Bretanha tem particular interesse, não foi le- 
vantada agora pelo Governo de Sua Magestade a Rainha como um embaraço novo,* 
mas introduzido primitivamente nas negociações pelo Governo de Portugal, e tem 
naturalmente o seu legar cmquanto d'ellas se tratar. 

Mais facilmente se resolverá a questão geral se V. tiver a bondade de commu- 
nicar ao Sr. Serpa as observações acima expostas. 

Tenho a honra de ser, com a mais alta consideração, Sr. Ministro, de V. Ex.* 
o mais obediente e humilde creado= Granville. 



N.°61 

o SR. MIGUEL HARTLNS DANTAS AO SR. ERNESTO RODOLPBO HINTZE RIBEIRO 

Londres, 24 de setembro de 1883.-111."^ e Ex."" Sr.— Em additamento ao 
meu officio n.° 10, reservado, de 21 do corrente, tenho a honra de remetter a V. Ex.* 
copia da nota que hoje dirigi a Lord Granville e que ouso esperar merecerá a be- 
névola approvação de V. Ex.* 

Deus guarde, ctc. 

A 

A Son Excellence Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 24 septembre 
1883. — Monsieur le Comte. — Jai eu Thonneur de recevoir la note que V. E. 
m'a adressée en date du i7 du courant. J'en ai donnó connaissance au Gouverne- 
mcnt du Roi et je transmeltrai à V. E. sa réponse dès que je Taurai recue. 

En attendant je m'empresse d'assurer a V. E. que Tobservation que je faisais, 
dans ma note du 28 aôut dernier, au sujct du Chire, ne dérogeait en rien au 
principe, pose dans le projet de convention de la liberte de navigation sur le Zam- 
beze et ses affluents. Mon observalion se rapportait à une question de détail, à 
la demande faite par le Gouvemement de Sa Majestá Britannique de fixer des limites 
à la jurisdiction de la Gouronne de Portugal sur le Chire, demande à laquelle le 
Gouvernement duRoi ne peut pas accéder. ainsi que M. de Serpa le declare et Tex- 
plique dans sa dépêche du 26 juin dernier, communiqué a V. E. le 7 juillet. 

Si les difiScultés mentionces dans Ia note du 17 courant sont, comme j'ai 
tout lieu de le croire, les seules qui arrêlent encore le Gouvemement de Sa Majesté 
Britannique, il m'est donc permis d'espérer que nous touchcms, enfin, a un accord 
si ardemment désiré par le Gouvemement du Roi et en vue duquel il a fait tant 
de concessions. 

Je serais três heureux si V. E. voulait bien me confirmer cette appréciation. 
Aujourd'hui quMl secrée dans TAfrique occidentale tant d'intérêts nouveaux, uneso- 
lutipn quelconque des négotiations pendantes a un caractere exceptionnel d'urgence, 
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qui frappe vivement les esprils en Portugal et qui n'échappera pas; à la sagacilé 
du Gouvernement de Sa Majesté Britannique. 

Je saisis cette occasion pour renouveler Tassurance de la plus haute considéra- 
tion avec laqaelle j'ai Thonneur d'être, Monsieur le Comte, de V. E., le três hum- 
ble et três obéissant sernlenr. = Miguel Martins d' Antas. 



N.^ 62 



o SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

AO SR. MIGUEL MARTINS D' ANTAS 



Outubro, 10 de 1883.— Illr e Ex."^ Sr.— Com o officio de V. Ex.^de21 de 
setembro recebi a copia da nota de Lord Granville de 1 7 do mesmo mez, e vejo com 
grande satisfação que o Governo de Sua Magestade Britannica, reconhecendo a força 
dos nossos argumentos em relação ás difficuldades praticas da execução do artigo 
4.'' do projecto de convenção, está prompto a modificar esse artigo, limitando a fran- 
quia do transito ás vias fluviaes. Devo porém advertir que o Congo ná sua parle 
inferior, e atravez do território a que Portugal se julga com direito, só é navegável 
até Vivi. As mercadorias pois que se destinarem ao interior de Africa devem des- 
embarcar em Vivi, e d'ali ser transportadas por terra para aparte superior de novo 
navegável do Congo. O Governo de Sua Magestade não tem duvida em estipular a 
completa liberdade, com a isenção de quaesquer direitos, para todas as mercadorias 
que, desembarcando em Vivi, ou em qualquer ponto próximo que se fixar, forem 
transportadas para o ponto que se julgar conveniente fora dos territórios porluguezes. 
Assim fica livre completamente o transito commercial para o interior da Africa atravez 
dos territórios porluguezes pela via mais apta e vantajosa para este commercio. Se 
no futuro vier a estabelecer-se um caminho de ferro que, partindo de qualquerponlo 
na parte inferior navegável do Congo, termine fora do território portuguez ou na sua 
fronteira, applicar-se-lhe-ha a mesma estipulação. Este transito livre deverá ser fisca- 
lisado pelas auctoridades portuguezas, não devendo esta fiscalisação causar demoras 
aos navios que conduzirem estas mercadorias, ou á sua expedição depois que des- 
embarcarem. Mas os expedidores deverão obrigar-se a que taes mercadorias che- 
garão ao ponto estipulado fora dos domínios portuguezes dentro de um praso deter- 
minado. E n'esse ponto deve existir uma auctoridade portugueza que possa certifi- 
car a chegada d'aquellas mercadorias dentro do mencionado praso. N'uma palavra 
este transito Hvre deverá ser fiscalisado como o é entre Paizes civilisados na Europa. 
As despezas d'esta fiscalisação ficarão a cargo do Governo Portuguez, ao qual in- 
cumbe também, segundo o artigo S."" do projecto, a policia do rio, a balizagem c a 
illuminação das costas. Para occorrer a todas as despezas poderá estipular-se um 
rasoavel imposto de tonelagem ou qualquer outro que se julgue conveniente, como 
o Governo de Sua Magestade propunha no fim do artigo 3.° do seu projecto. 

N'estes termos ou n'outros similhantes poderá ser additado o artigo 4.® do pro- 
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jecto portugucz, satisfazendo-se assim os desejos do Governo de Sua Magestade 
Britannica c também as intenções do Governo Portuguez, que nunca teve em vista 
difficultar o accesso do commercio e da civilisaçâo ao interior do continente africano. 

Como esta é a parte mais importante da nota de 1 7 de setembro, e da decisão 
d'esta questão, em vista da sua importância, e em vista dos termos da mesma nota, 
parece depender em grande parte o resultado d'este negociação, V. Ex/ dará sem 
perda de tempo conhecimento d'este despacho a Lord Granville. 

Deus guarde, etc. 

N.° 63 

o SR. MIGUEL HARTINS D' AMAS AO SR. ANTÓNIO OE SERPA PIMENTEL 

I 

Londres, 20 de outubro de 1883.— 111."^° e Ex."' Sr.— Tenho a honra de re- 
metter aV. Ex.* copia da nota ({ue, em data de 17 do corrente, dirigi a Lord Gran- 
ville, expondo na conformidade do despacho n.° 21, de 10 do corrente, o modo 
por que o Governo de Sua Magestade julga possivel satisfazer os desejos manifestados 
pelo Principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade Bri- 
tannica, na sua nota de 17 de setembro, relativamente a isenção de direitos para 
as mercadorias transportadas pelo Zaire. 

Agradeço muito expressivamente a V. Ex.*" a benévola approvação que se dignou 
dar, no seu despacho n.^ 20, ás notas por mim dirigidas a Lord Granville, em datas 
de 28 de agosto, 1 1 e 24 de setembro. 

Deus guarde, etc. 

A 

A Son Excellcnce Monsieur le Comte de Granville. — Londres, le 17 octobre 
1883. — M. le Comte. — Le Gouvcrnement du Roi mon auguste Souverain, à la 
connaissance duqucl j'ai porte la note que V. E. m'a fait Thonneur de m'adresser 
le 17 septembre dernier, a vu avec grand plaisir que le Gouvcrnement de Sa Majestó 
Britannique, reconnaissant les difficullés pratiques de Texécution de Tarticle IV du 
projet de convention, se trouve disposé á le modiíier en limitant la franchise du 
transit aux voies fluviales. De son côté le Gouvcrnement du Roi a étudié les ques- 
tions diverses qui se rattachent á ce point important de la negociation, et il nie 
charge de communiquer à V. E. le résultat de cet examen. 

Ainsi que V. E. le sait, le Congo, dans sa partie inférieure, qui Iraverse des 
territoires dont le Portugal reclame la souverainetó, n'est navigable que jusqu'à 
Vivi. Les marchandises en destination de Tintérieur de TAfrique devront y être dé- 
barquées pour ôtre de la dirigées, par la voie de terre, vers la partie supérieure du 
Congo, qui de nouveau devient navigable. 

Le Gouvcrnement du Roi n'aurait aucune objection á stipuler Fexomption de 
tous droits pour les marchandises qui se trouveraient dans ces conditions, c'est- 
à-dire, qui, débarquées á Vivi (ou tout autre endroit voisin que Ton fixerait), se- 

XVII 
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raient ensuite transportées vers un point, dont on conviendrait, en dehors du ter- 
ritoire porlugais. Le transit commercial vers rintérieur de TAfrique, atravers le ter- 
riloire porlugais reslera donc libre par la voie la plus appropriée el la plus avan- 
tageuse au commerce ; el si, dans lavenir, ou venait à construire un chemin de fer 
qui, parlant d'un point quelconque de la partie inférieure du Congo, se termine- 
rait en dehors du territoire porlugais, ou à la frontière, la méme stipulation serait 
applicable à cette nouvelle voie. 

Ge libre transil devra être surveillé par dcs autorités portugaises, sans que 
les formalités que comporte cette surveillance puisscnl causer aucunc espèce de 
rctard aux navires qui transporteronl les marchandises ou h Texpcdition de celles-ci 
après leur débarquemcnl. Les expcditeurs seronl lenus de prouver que les mar- 
chandises sont arrivees, dans un dclai à fixer, au poinl de destination stipulc, en dehors 
du territoire porlugais. Sur ce point devra se Irouver une autoritó porlugaise qui 
puisse conslater Tarrivée des marchandises dans un dclai fixe. En un mot, le libre 
transit dont il s'agil ne será soumis qu'aux simples formalités en usage dans tous 
les pays civilisés. 

Les frais de surveillance fiscale restanl à la charge du Gouvernement du Roi, 
auqucl il incombe également, selon Tarticle V du projet, de pourvoir à la police 
du fleuve, au balisage, éclairage des coles, ctc, ele. on devra, pour subvenir a ces 
diverses dópenses, slipuler une taxe modérée sur le lonnage ou loul aulre impôt à 
déterminer dun commun accord. 

Les dispositions sus-mentionnées ainsi ajoutées à Tarlicle IV donneraient sa* 
tisfaction aux dósirs manifestes par V. E. et se Irouveraienl d'accord avec les in- 
Icntions du Gouvernement du Roi, qui a sans cesse songé aux moyens de rendre 
aussi facile que possible Taccès de TAfrique inlérieure au commerce et a la civili- 
sation. 

Je saisis avec empressement cette occasion pour renouveler Tassurrance de la 
plus haule considéralion av(»c laquclle j'ai 1'honneur d etre, Monsieur lo Comte, de 
V. E., le três humble et tròs obóissant seTnlmv.^= Miguel Martins d' Antas. 



o SR. ANTOMO DE SERPA PIIENTEL AO SR. MIGUEL HARTIXS DANTAS 

Outubro, 20 de 1884.— Circular. — O instituto de direito internacional, ulti- 
mamente reunido na cidade de IMÍunich, acaba de emillir um voto favorável â neu- 
tralidade do Gongo, e de resolver que este voto seja levado ao conhecimento das 
grandes Potencias. 

A illustre sociedade parece desconhecer os direitos de Portugal ao território 
que o Gongo percorre em toda a sua primeira parle navegável, a partir da embo- 
cadura no oceano, e prcsuppor, contra toda a verdade, que Portugal pretende, oc- 
cupando este território, sequestrar ou monopolisar em seu exclusivo proveito a 
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grande via fluvial que atravessa os mais vastos territórios do interior da Africa aus- 
tral. 

Dos incontestáveis direitos da soberania de Portugal nos territórios situados na 
costa Occidental da Africa, entre 5° e 8*" 12' de latitude S., que comprehendem a 
embocadura do Gongo, nada tenho que acrescentar aos diversos memoranda e ou- 
tros documentos, uns expedidos por este ministério e transcriptos no Livro branco, 
annualmente apresentado ás Cortes, e outros publicados em diversas epochas sob 
os auspicios do Governo de Sua Magestade. Nem preciso de recordar os tratados e 
outros documentos diplomáticos, em que estes direitos são reconhecidos. Ghamarei 
apenas a altenção de V. Ex.* para alguns factos recentes, que provam que a re- 
serva dos nossos direitos ao território de que se trata tem sido um ponto geralmente 
admittido e respeitado no direito internacional europeu. 

Estes factos são os seguintes: 

Em 27 de dezembro de 1870, durante a guerra franco-allemã, reclamou o Go- 
verno da Allemanha, por intermédio do seu ministro plenipotenciário em Lisboa, 
contra a captura do navio allemão Hero por uma corveta de guerra franceza nas 
aguas territoriaes do porto de Banana, na embocadura do Gongo, convidando o Go- 
verno de Sua Magestade a tomar as providencias necessárias em vista d' esta violação 
da neutralidade do seu território. 

Pouco depois chegou á Europa a noticia de que o Governador francez de Ga- 
bão, para onde a corveta franceza tinha levado o navio Hero, como presa de guerra, 
mandara soltar a equipagem e reentregar o dito navio no porto de Banana, em cu- 
jas aguas se conser\'ou até ao fim da guerra, sem duvida por ter aquelle Governa- 
dor reconhecido que a captura do navio havia sido feila indevidamente e em viola- 
ção do direito das gentes, por ter sido operada nas aguas territoriaes de um estado 
neutral. 

Em 1 de maio de 1877, o cônsul de Sua Magestade Britannica em Angola 
communicava ao Governador d'aquella possessão portugueza os abomináveis exces- 
sos praticados por alguns europeus nos territórios banhados pelo Gongo, junto da 
sua embocadura, e convidava a auctoridade portugueza a pôr um termo aos atten- 
iados contra a vida e a liberdade dos negros naquellas paragens, convite que seria 
pouco explicável, se não derivasse da prèsumpção dos direitos da soberania de Por- 
tugal na região em que os excessos tinham sido praticados, ao que o Governador 
de Angola correspondeu, enviando um navio de guerra ao Congo, abrindo inquérito 
judicial sobre os crimes ali perpetrados, lançando mandados de captura contra os 
criminosos e tomando outras providencias análogas ás que tem tomado em diver- 
sas occasiões n'aquellas mesmas paragens, no sentido, umas vezes de resolver con- 
testações entre os indigenas e os europeus, e outras de castigar aquelles pelos at- 
tentados contra a vida e a propriedade dos brancos. 

Emquanto á errada supposição, de que parece estar preoccupado o instituto de. 
direito internacional, de que Portugal pretenda pôr quaesquer embaraços ou diffi- 
culdades á livre navegação do Gongo, o erro ó desculpável cm homens que se oc- 
cupam mais das elevadas cogitações da sciencia, do que da noticia dos aconteci- 
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menlos polilicos de que trata a imprensa quotidiana. Nem nas publicações officiaes 
ou officiosas do Governo Porlugucz acerca da (juestão do Gongo, nem nas suas ne- 
gociações com o Governo de Sua Magestade Britannica, cuja existência ninguém 
ignora, e consta de declarações officiaes feitas no Parlamento inglez e nas Cortes 
portuguezas, o Governo de Sua Magestade inculcou jamais a pretensão de restrin- 
gir ou difficultar a completa liberdade da navegação do Congo, como parece sup- 
por o voto emittido pelo instituto de direito internacional. Sem esta supposição, ou 
sem uma tal ou qual preoccupação a este respeito, o voto da illustre sociedade se- 
ria de todo o ponto inútil ou inopportuno. N'um tratado assignado entre Portugal 
e a Gran-Bretanha em 1879, que não chegou a ser ratificado, porque, dizendo em 
grande parte respeito ás relações entre um districto da Africa oriental portugueza 
e o Transvaal, quando este Estado tinha sido annexado aos domínios britannicos, 
deixou de ter rasão de ser depois da subsequente desannexação, estipulava-se a li- 
vre navegação do rio Zambeze, cuja importância internacional não é inferior á do 
Congo. Que motivo havia de receiar que Portugal recusasse estipular para este rio 
o que tinha estipulado para o outro, que igualmente desemboca em território da 
sua soberania, a qual nunca lhe foi disputada? 

No nieimrandum da sociedade de geographia de Lisboa, a respeito da questão 
do Congo, publicado n'este anno em lingua portugueza e franceza, e de que o Go- 
verno de Sua Magestade mandou pubhcar uma edição em lingua ingleza, o que 
prova a sua conformidade de opiniões com a benemérita e patriótica sociedade que 
emprehendeu aquelle importante trabalho, le-sc o seguinte periodo: «Nós não que- 
remos fechar o Zaire (o Congo) ao commercio estranho, nós que lh'o temos con- 
servado aberto e protegido á custa de não pequenos esforços e sacrifícios de admi- 
nistração. O que pretendemos é que o commercio do mundo possa exercer-se e ex- 
pandir-se ali á sombra fecunda da civiHsação moderna». 

A correspondência diplomática entre os Governos de Portugal e da Gran-Breta- 
nha acerca d'esla questão na sua ultima phase, isto é, depois que a negociação para 
a conclusão de um tratado foi definitivamente iniciada nos fins de 1882, não está 
ainda publicada nem o será antes da negociação finda, segundo as praxes diplo- 
máticas. Mas este negocio, sobre o qual se têem feito declarações parlamentares 
por parte dos dois Governos, e de que a imprensa da Europa se tem occupado, não 
é um segredo de tal ordem, pelo que respeita ás condições principaes da negocia- 
ção, que se não saiba que Portugal nunca poz a minima objecção á liberdade da 
navegação do Congo, sem privilégios ou restricções de nenhuma espécie. 

Interesses particulares, muitos d'elles respeitáveis e legitimes, ainda que de- 
masiadamente susceptiveis e desconfiados, como são sempre os interesses commer- 
ciaes, mas outros muito menos dignos de veneração, estão-se acobertando com o 
interesse geral da civilisação para impedirem a occupação por parte de Portugal 
dos territórios adjacentes ao Congo na parte inferior do seu curso. Com este fim, 
falsificando a historia, deturpando os factos, e até empregando a calumnia, Xèem 
fcilo accusações a Portugal que ó conveniente refutar, rebatendo os erros e resta- 
belecendo a verdade junto dos Governos a que o mstituto de direito internacional 
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decidiu enviar a expressão theorica dos seus votos, relativos á neutralidade do Congo. 
Nâo que o sábio instituto perfilhe as accusações que a Portugal dirigem os que 
n'ísso teem um interesse nada scientifico nem humanitário. Mas depois d'aquellas 
accusações, o que é o voto da illustre sociedade senão a sua confirmação, embora 
inconsciente? 

As accusações que se fazem a Portugal, a fim de mostrar inconveniente á civi- 
lisação africana e ao desenvolvimento commercial a occupação dos territórios cm 
que o Gongo desemboca, são as seguintes: 

Que Portugal não é um povo colonisador, e que, sendo uma Nação de limita- 
dos recursos, os territórios do Congo nas suas mãos ficariam durante séculos im- 
productivos ou atrazados em civilisação, como as suas outras colónias africanas; 

Que Portugal protege a escravatura, e que entregar os indígenas ao dominio 
dos porluguezes ó enlregal-os á escravidão ; 

Que Portugal possue ha quatro séculos o Congo e nunca d'cllc tirou nenhum 
proveito. 

A primeira accusação 6 tão absurda que as mais ligeiras noções históricas a 
destroem. Uma Nação pequena como Portugal, que colonisou o Brazil, que 6 hoje 
um dos mais vastos estados do mundo, e que já tinha povoado e colonisado todo o 
archipelago dos Açores, as ilhas da Madeira e Porto Santo, que colonisou o archi- 
pelago de Cabo Verde, e que nas suas colónias da Africa, da Ásia e da Oceania, 
ainda n'aquellas que já não possue, lançou raizes taes que se tornaram indeléveis 
os vesligios que ali deixou na raça, na lingua, nos costumes e na religião, pode 
supportar sem impaciência a accusação irrisória de que não é um povo colonisa- 
dor. E verdade que se trata da Africa, e as colónias portuguezas da Africa estão 
longe de ter o grau de desenvolvimento e prosperidade que tinha o Brazil, quando 
se separou da metrópole, e que têem as ilhas e os archipelagos que possue no Atlân- 
tico. Mas qual 6 a outra Nação da Europa que possua colónias africanas na mesma 
latitude das colónias portuguezas, com desenvolvimento económico e civiUsação com- 
paráveis ao desenvolvimento e civilisação das colónias das outras partes do mundo, 
ou com as da Africa, situadas em latitudes mais favoráveis ao trabalho, á existên- 
cia, e á propagação das raças brancas? Por outro lado é certo que Portugal, em- 
quanto teve a rica o importante colónia do Brazil, fazia como as outras Nações, que 
só olhavam para a Africa como um viveiro de escravos para o grangeio das terras 
americanas, e não tratou de fecundar ali outra producçâo ou outro commercio. Erro 
económico, ou inevitável fado histórico, era elle commum na mesma epocha a to- 
das as Nações. D' aqui vem que o atrazo relativo das nossas colónias africanas se 
não deve lançar á conta da incúria ou da incapacidade da metrópole, no seu tra- 
balho de três séculos, mas á circumstancia de que ha apenas poucas dezenas de 
annos que começou a tratar do desenvolvimento da sua producção e do seu com- 
mercio. Esta transformação foi uma crise diíficultosa, como todas as transformações 
económicas. E se olharmos para o curto espaço que medeia entre a epocha d'aquella 
transformação e a epocha actual, não se podem considerar exiguos os progressos de 
toda a ordem, que têem feito aquellas possessões africanas, nem o melhoramento 
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qac Icm experimentado o bem estar d'a(iuelias populações. Ainda ha poucas se- 
manas Portugal recebia na exposição colonial de Amsterdam uma das maia honrí 
sas distinc^uíes pela orgaiiisação do seu serviço sanitário nas colónias. 

A accusação de escravisar os negros é a mais injuriosa e lalsa que se pôde fa^ 
zcr ao povo portugucz. Povo nenhum do mundo secundou com mais sínceridadeJ 
mais fé e mais desinteresse a nobre o humanitária iniciativa do Povo Inglez na abo-J 
lição do trafico da escravatura do ijue Portugal. Os archivos d'este ministério e 
cheios dos testemunhos que d'isto nos tem dado a nossa antiga alhada. Portugal^ 
falho de recursos, e no período mais doloroso da sua transformação politica e eco-^ 
nomica, fez os maiores sacrificio para extinguir o Iraíico, o depois para abolir cora- 
plelamente a escravidão, numa cpoeha em que outras Nações ainda estavam usu- 
fruindo os tristes lucros do trabalho servil. Onde estavam essas vozes humanitárias,^ 
quando Portugal, na perseguição du trafico nefando, e no desempenho dos devera 
a que a ligavam os tratados, arrostava com as iras de uma grande Nação, e s6 \\A 
nha de ceder perante a iorça? Reliro-mc á pendência com a França por causa c 
captura do navio Charles et Georges, em 1858. Aquellas vozes estavam então silenJ 
ciosas. Ainda, infelizmente, não existia a distincta sociedade de direito inlernacio^ 
nal, que naquella epocba poderia exercer uma missão honrosa e própria da Índole 
dos seus estatutos, a de defender os direitos da humanidade contra a cubica de um_ 
commercio odioso, e a justiça dos povos fracos contra o arbitrio e a propotencia doi 
poderosos. 

Quando o regimen da escravidão era commiim a todos os povos, cm nenhoma" 
parte elle foi menos deshumano do que nas colónias portuguezas. Durante o período 
de transição, as providencias legislativas que successivameiítc adoptaram as Gama- 
ras porluguezas para chegarem rapidamente á completa abolição do estado servi' 
são uma prova do espirito humanitário d' aquellas asscmbléas e da Nação que re- 
presentavam e que as applaudíu. Depois da extincção completa, que se operou sond 
nenhum abalo, a sorte dos libertos tem continuado a merecer a attenção benéfica d 
administração, e o nenhum ódio ou antagonismo entre as raças, uma das quaea^ 
ainda ha pouco era senhora e a outra serva, provam que o jugo nunca foi tão bár- 
baro e cruel como n'outros Paizes. 

Accusar Portugal de querer escravisar os negros do Congo é bom para dizer | 
esses negros, quando se pretende apagar no seu espirito a antiga sympalhia e í 
respeito que tradicionalmente volam aos portuguezes, mas é uma cjilumnia dcmad 
gosto, quando proferida diante da Europa civilisada. 

A accusação de que Portugal possue o Congo ha quatro séculos e nenhum paW 
lido d'el!c tem tirado não é menos insubsistente. O Congo na sua primeira part 
navegável abrange apenas o comprimento do H5 milhas. Durante o regimen d(i 
trafico da escravatura, esta bacia inferior do Congo era um viveiro de escravos, não 
exclusivo para Portugal, mas aberto ao commercio de todos os povos, como o con- 
firma da maneira a mais explicita o tratado de Madrid de 1780 entre Portugal e a 
França. Depois da abolição do trafico, Portugal não tem occupado estes territórios 
que atravessa o Congo na sua parte inferior, porque sobre o direito e a couveniea--, 
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cia d'essa occupação, ou d'essa nova occupação, pende ha trinta e sete annos uma 
contestação diplomática com o Governo Britannico. Mas durante este período o Congo 
tem estado aberto ao commcrcio e á exploração de todas as Nações. Gomo, pois, se 
accusa exclusivamente Portugal de nao ter tirado partido das condições vantajosas 
do Gongo e dos territórios a que elle pode dar accesso? 

A Africa até hoje inexplorada c ainda um território assas vasto, chega para o 
emprego de todas as actividades, sem que seja necessário disputar a Portugal, não 
direi as pretensões que lhe attribucm os seus adversários para o tornar odioso, mas 
as que elle tem na realidade e que se fundam nos seus incontestáveis direitos. 

Portugal nunca teve a louca pretensão de monopolisar ou de reclamar para a 
sua jurisdicção toda a extensa bacia banhada pelo Congo e os seus aífluentes. O 
que Portugal reclama c, no litoral, os districtos do baixo Congo que descobriu, que 
occupou, em que lançou os primeiros germens da civilisação, cuja soberania lhe 
tem sido reconhecida por tratados, e que se acham nominativamente designados na 
Carta Constitucional da monarchia, e para o antigo reino do Congo, cujo Rei ha 
mais de três séculos se considera vassallo da Coroa de Portugal. 

O Governo Portuguez comprehende bem que uma grande via fluvial, como o 
Congo, não pôde ser confiscada em proveito exclusivo de nenhum Povo, e que o 
regimen económico dos territórios em que se crcaram interesses commerciaes sem 
privilégios ou distincçõcs de. nacionalidade, quando venham a ficar sob a sua juris- 
dicção politica, não pode deixar de ser um regimen liberal, pelo respeito devido aos 
interesses crcados, nem pôde ser assimilado ao regimen das suas outras possessões, 
que têem a sua rasão de ser cm outras tradições, outros hábitos e outros mteres- 
ses creados á sombra de uma legislação anterior, que só lenta e successivamente 
pôde modificar-se. 

Hoje o Congo e os territórios adjacentes á sua embocadura estão já sendo a 
sede de um importante commercio e de estabelecimentos europeus de diversas na- 
cionalidades. Mas não ha ali segurança para as pessoas e para as propriedades, nem 
policia, nem tribunaes, nem aquellas instituições essenciaes á cida civil de todas as 
populações civilisadas, que só podem derivar de uma jurisdicção reconhecida e ef- 
fectiva. Essa jurisdicção só pôde ser exercida por Portugal, porque nenhuma outra 
Nação tem nem reclama direitos de soberania n'aquelles territórios. Portugal recla- 
ma e prova esses direitos, que, não menos do que na historia e nos tratados, se de- 
prehendem dos vestigios da hngua, da religião e da cultura que se encontram n'uma 
parte da população indigena. 

Quando pela cessação do trafico da escravatura aquelle commercio esterilisador 
se foi convertendo no commercio licito e civilisador, foi ainda Portugal que pelas 
continuas expedições dos seus navios de guerra aquellas paragens, pelos accordos 
com os chefes indígenas, pelas repressões que amiudadas vezes applicou ás depre- 
dações e correrias das Iribus mais irrequietas contra os estabelecimentos europeus, 
preparou as vias a esse commercio que ali se tem desenvolvido. Sem tirar nenhu- 
mas vantagens próprias, sem outros resultados immedialos senão as despezas d'es- 
sas expedições, e arriscando as vidas dos seus marinliciros e dos seus soldados, 
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Portugal tem feito c está fazendo a policia do grande rio na sua primeira parle na- 
vegável e dos territórios adjacentes, sempre promplo a prestar o auxilio que muilas 
vezes lhe tem sido reclamado pelos gerentes dos estabelecimentos de commercio, 
mais expostos aos attentados dos indigenas. 

Ainda no mez de julho do corrente anno, alem do pequeno vapor permanente 
no Congo ali foi a canhoneira de guerra Bengo, cujo auxilio fora reclamado pelo 
gerente da Central African & Rivei' Congo Company Limited, por ter sido uma 
das suas feitorias no Quissango atacada á mâo armada por um chamado príncipe 
d'aquella localidade e pela sua gente. 

O commandante da canhoneira convocou o respectivo regulo e seus dependen- 
tes a uma fundação^ espécie de conferencia, de que lavrou o auto competente, ajus- 
tando-se a paz na forma do costume entre aquellas populações. 

O mesmo commandante resolveu por esta occasiao outras contestações da mes- 
ma natureza. Sao devidos estes resultados ao principio tradicional da auctoridade 
portugueza entre os indigenas, e ao conhecimento que os nossos toem dos seus cos- 
tumes, e que muitos d'elles têem da nossa lingua. 

Este é o serviço gratuito nao interrompido que estamos prestando ao commercio 
dos europeus sem distincção de nacionalidade n^aqnelles territórios, que a malevo- 
lencia e a inveja nos estão accusando de querer confiscar em nosso exclusivo pro- 
veito. 

Raras vezes tem sido necessário recorrer ao emprego de força, mas quando não 
tem bastado a intervenção pacifica, temos empregado rigorosamente aquelle meio 
para reprimir os ataques dos indigenas ás feitorias, sem inquirirmos da nacionali- 
dade dos que pedem soccorro. 

Na falta da occupação permanente, (pie tornaria mais fácil e efficaz a nossa 
acção, temos exercido a parte mais nobre e desinteressada da soberania que nos 
contestam, a protecção a vida e a propriedade dos europeus e á segurança do com- 
mercio. 

O appello ás grandes Potencias feito pelo illustre instituto de direito interna- 
cional numa questão que tanto interessa o nosso Paiz e que envolve o menoscabo 
ou o reconhecimento dos nossos direitos, constitue o Governo de Sua Magestade na 
obrigação de expor a essas mesmas Potencias as ponderações e os esclarecimentos 
que deixo apontados, na certeza de que elles serão acceitos como uma prova de 
deferência e consideração da parte d'este Governo. 

V. Ex.* dará communicação e deixará copia d'este despacho a S. Ex.* o Minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros do Governo junto do qual V. Ex."" está acreditado. 

Deus guarde, etc. 
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N.°65 

O SR. MIGUEL MARTINS D* ANTAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DU BOCAGE 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Londres, 2 de novembro de 1883.-111.°" e Ex.°° Sr.— No dia 31 de outubro 
remetli a Lord Granville copia e traducçâo do despacho que o digno antecessor de 
V. Ex.* me dirigiu, sob o n.° 23, em data de 20 do referido mez, expondo do 
modo mais claro e evidente a inconveniência do voto emittido pelo instituto de di- 
reito internacional, relativamente á neutralidade do Congo, e os serviços que Por- 
tugal tem prestado n'aquellas paragens ao commercio e á civilisação. 

Inclusa tenho a honra de remetler a V. Ex.* a communicaçao que Lord Gran- 
ville me dirigiu, accusando a recepção da copia do referido despacho. 

O Principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestadc 
Britannica está ainda residindo cm Walmcr Castlc, perto de Dover, vindo de tem- 
pos a tempos á secretaria, quando assim se torna necessário para a solução de al- 
gum negocio importante. 

Ignora-se ainda em que dia S. Ex.* regressará a Londres. 

Deus guarde, etc. 

o SR. MARQUEZ DE PENAFIEL, HIMSTRO DE PORTUGAL EM BERLIM, 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DC BOCAGE 

SSztn&oto* 

Berlim, 30 de outubro de 1883. — 111.°'' e Ex."'' Sr. — Hoje mesmo, assim que 
recebi o despacho assignado pelo predecessor de V. Ex.* em data de 20 do corrente 
e sob o n.M3 d'esta direcção, fui ao ministério dos negócios estrangeiros ler ao 
Sub-Secretario d'Estado o seu contexto e deixar-lhe copia do mesmo, como me era 
ordenado. 

Limilou-se o Sub-Sccretario d'Estado a dizer-me que o Governo Portuguez fa- 
zia demasiada honra ao instituto de direito internacional, preoccupando-se com as 
opiniões que emittia. Que não lhe parece que Governo algum pretenda apoiar-se 
nos pareceres da douta assemblóa para reforçar argumentos em qualquer discussão 
que possa surgir sobre o assumpto. 

Aproveitando o ensejo, fui discorrendo sobre colónias e tive occasião de ratifi- 
car a opinião já por mim manifestada e que talvez breve possa largamente expor a 
V. Ex.*, de que a Allemanha, pelo menos por ora, desinteressa-se completamente 
da questão colonial. 
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K'* 67 

o SB. JOSÉ IICEKTE BARBOU K BOCIGE 10 SR. J(âO D£ INDRIOE COITO, 

miSTBO DE PORnfiiL El PIRÍS 

TeleçTii mm m« 

Novembro 2, de 1883. — Telegramma de Liverpool diz qne o GoTemo Fran- 
cez inandou occupar todo o litoral de Gabão ao Congo. Informe pelo telegrapho do 
que houver a este respeito. 

N.^ 68 

o SR. JOÃO DE IMIRIDE CORVO .\0 SR. JOSÉ TICEXTE BARBOU K BOUfS 

Xelesnunma. 

Paris, 4 Jo nLivpmbro de 1883. — Recebi seu telegramma. Ministro dosKego* 
cios Estrangeiros disse que nada sabia da occupaçrio franceza na costa do Gabão ao 
Zaire. 

X. 69 

O SR. Jo\0 DE ANPHADl CORVO 10 SR. JOSÉ VICEXTE BARBOZA PU BÕUGE 



cto. 



r-.::-. 4 do r .'voiiibro do 1SS3. — III.'^' e Ex.*^ Sr. — Xo dia 2 d noite recebi 
-j ílÍv- :.::.::.:•. i'.' V. E\.\ «jue oin j-arlu í. ii".- j .iirt i.l-.'LÍfrar. llontem pedi aV, Ex.* 
o í"::vor de rt[ít:t:r o tLlcjramnia. l- L"jr. iv» t.Ll-u mellior cifrado, o que agradeço a 
V. E::. 

Cr:..' •! ' jTin.Lir- l-.-kjrur.una sc podia {lorccber que se tratava de uma sup- 
posta ■•AUíM»\"t:' d-'S franct-zes na costa lUio vac do Gal ão ao Congo, apressei-me 
t!»: ;r .:::.: L :iil^::ii in'..-iu'» o sr. Cliallenv! Lacoiir. Expuz-llie o facto de que se 
írat::v;. : S. E\.' afiirin^u-nio qao a e\i'cdi';ãj d • sr. Brazza tinha um caracter pu- 
ran:-.:. soir iiíii.": ■. c. coni» lai. ÍOra subsi-liada iivdilj parei cioniosamente, o anno 
|.a>s ii ■. ptiO IVilaíiRirn'. Oíie cslc noir-jci" corria p^-lo niinislerio de instrucção pa- 
bi!0.:i. . ii.:»: HiC- T . lia :iíiinir:ir qr.v a oc upavã - í:aii:oza era uma noticia destituída 
'l. :.::. i.-.::.-.:/. -. C.ii.íudo. se houvcss-.* r:L-um succcisj. por hgciro que fosse, sobre 
osli" Lyr':i:,i'\ .', i:;-; dar^i liiiiiuoiosas ini^miaç^os. 

O M[i.i.-:x'-: 'is NlJmÍ-s Esln.iip.ir.s. conv.r.-ando largamente a este respeito, 
d:ssv-i:.- 'juo o CijVLni:' Portujiiez iião j"-»dia duvidar da boa vontade e espirito de 
CL'U.:i!:a'.ãj d- Govuri.:' Fiauc-.z. coiík' já aiilorijraKh^o tinha manifestado. 
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N.°70 

o SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VIGEME BARBOZA DD BOCAGE 

Kx tracto. 

Paris, 5 de novembro de 1883.— IIl^" e Ex."' Sr.— No meu officio de hon- 
tem, d'esta serie, disse a V. Ex.* que o sr. Challemel Lacour me indicava ser a 
missão do sr. Brazza puramente scientifica, e como tal dirigida pelo ministério da 
inslrucção publica. Hoje procurei n'este Ministério o sr. Xavier Charmes, com quem 
estott em boas relações, e que é o alio funccionario especialmente encarregado d'essa 
expedição africana. 

Tive uma larga conversação com o sr. Cliarmes, e este senhor affirmou-me que 
era absolutamente inexacto quanto ahi se diz acerca de instrucções dadas aos offi- 
ciaes da marinha franceza. 

Nas instrucções expedidas ultimamente ordenava-se-lhes que por forma algu- 
ma OGCupassem um ponto qualquer da costa, comprehendido dentro da região até 
hoje reclamada pelos direitos portuguezes, e que se fosse necessário mandar uma 
expedição em auxilio do sr. Brazza, essa expedição não atravessasse os territórios 
ao norte do Congo, sem avisar previamente as auctoridades portuguezas. 



N."71 

O SR. CONDE DE SiO IIGUEL, MINISTRO DE PORTIGAL NA DAYA, 
AO SR. JOSÉ VIGENTE BARROZA DU BOCAGE 

Haya, 5 de novembro de 1883. — 111."'^ eEx.^^^^Sr. — Deu hontem entrada n'esta 
legação o despacho n."* 7-A, que o mui digno antecessor de V. Ex.* me fez a honra 
de me dirigir em data de 24 de outubro próximo passado, para me enviar copia do 
despacho que em 20 do mesmo mez dirigiu aos Representantes de Sua Magestade 
em Londres, Paris, Roma, Berlim, Vienna e S. Petersburgo, e do qual me ordena 
de dar conhecimento a este Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Prestei, como me cumpria, toda a atlenção a este importante documento, que 
vou traduzir em francez para cumprir sem demora o que me é determinado. 

Devo no emtanto dizer a V. Ex.* que, lendo já por vezes conversado com este 
Ministro dos Negócios Estrangeiros sobre o assumpto de que trata aquelle despa- 
cho, vejo que este Governo continua a encarar a queslão simplesmente debaixo do 
ponto de vista da garantia dos interesses do commercio hollandez no Gongo, sem 
pretender refcrir-se aos direitos de soberania de Portugal nos territórios situados 
n'aquc]la regiões. 

As novas seguranças que a tal respeito se encontram no despacho referido não 
podem senão ser bem recebidas pelo Governo Neerlandez, como não podem deixar 
de produzir a melhor impressão as valiosas considerações que restabelecem mais 
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umã vez a verdade dos factos, destruindo assim as erróneas apreciações que ulti- 
mamente se têem produzido com relação a este assumpto. 
Deus guarde, etc. 

N."72 

O SR. JOSÉ VICEXTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Novembro 12, de 1883. — 111."° e Ex.°^° Sr.— São muito conhecidos numero- 
sos factos que revelam a constante necessidade de intervenção da marinha de guerra 
portugueza para manter a segurança individual e da propriedade nas margens do 
Zaire, c os frequentissimos pedidos de auxilio que lhe fazem casas commerciaes de 
diversas nacionalidades ; comtudo eu não julgo ocioso levar ao conhecimento de V. 
Ex.*, para que d'elle se sirva informar o Governo de Sua Magestade Britannica, mais 
um facto recentemente occorrido, receiando que o Cônsul da Gran-Bretanha em 
Loanda o não communicasse como lhe cumpria. 

Achava-so a canhoneira Bmgo, da armada real, no cruzeiro do Zaire quando 
o respectivo Commandante recebeu a carta, que vae junla por copia, na qual o agente 
da casa ingleza Congo and Central Afrícan Company Limited narra ter anterior- 
mente reclamado o auxilio do pequeno vapor Vilhena da marinha portugueza, para 
soccorrer uma feitoria da casa que elle representa estabelecida na Quissanga, auxi- 
lio que lhe foi immedialamente prestado ; e pede agora ao Commandante da canho- 
neira Bengo que intervenha a fim de definitivamente pôr cobro a uma questão com 
os indigenas que toem em constante ameaça o empregado e os valores da feitoria, 
rogando-lhe que não deixe por mais tempo impunes as demasias dos mussorongoSy 
que de dia para dia se vão tornando mais atrevidos e insolentes, vexando por to- 
dos os modos os europeus estabelecidos no rio e pondo em grave risco as suas vi- 
das e haveres. 

Ao receber a carta em que o agente da casa ingleza reclamava o auxilio do na- 
vio do seu commando, o Commandante da Bengo dirigiu-se para a Quissanga e re- 
uniu uma fundação em consequência da qual prendeu a seu bordo e enviou preso 
para Loanda o príncipe Nc-Dando, não só porque elle era o auctor do ataque á 
mão armada em que a vida do empregado da feitoria correra grave risco, mas ainda 
porque varias vezes o havia provocado e expoliado. 

Assim era necessário, porque o estado de audácia a que nos últimos tempos ti- 
nham chegado os indigenas, citando-se por toda a parte aggressões mais ou menos 
graves contra os brancos, tornara urgente um exemplo que fortemente os impres- 
sionasse. A prisão do príncipe Ne-Dando deu logar a que o Cônsul de Sua Mages- 
tade Britannica em Loanda procurasse o Governador Geral de Angola a fim de lhe 
agradecer o auxilio prestado pelo navio portuguez aos interesses commerciaes da 
companhia ingleza. Serve mais este testemunho para provar quanto imporia estabe- 
lecer no Zaire um regimen regular e legal, ultimando para esse fim as negociações 
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que de ha tanto tempo se acham pendentes entre o Governo de Sua Magestade e o 
de Sua Magestade Britanníca. 
Deus guarde, etc. 

A 

Ex.™* Sr. Commandante da canhoneira Bengo. — Na quahdade de agente da 
Congo and Central African Company Limited venho solicitar a intervenção e apoio 
de V. Ex.* n'uma questão que tenho com os indígenas da Quissanga. No dia 25 
do mez passado recebi, cerca das onze horas da noite, do encarregado da feito- 
ria que a referida companhia possue n'aquella locahdade, uma carta cm que me 
participava que se achava cercado por uma turbamuUa de indigenas armados, que 
o ameaçavam de morte. Uma tal noticia, que reclamava de mim promptas providen- 
cias pelo risco que havia da perda de vidas e de valores que me estão confiados, 
fez-me recorrer immediatamente, sem attender na impertinência da hora, ao Ex."** 
Sr. Nuno Queriol, Commandante do vapor Vilhena, que felizmente se achava surto 
no porto. Enviando a S. Ex." a carta que acabara de receber pedia-lhe ao mesmo 
tempo todo o auxilio que podesse prestar-me em tão apertada conjunctura. O Ex.™^ 
Commandante do Vilhena accedendo de prompto e obsequiosamente ao meu pedido, 
resolveu logo seguir para o rio na manhã do dia immediato. Seguiu pois o Vilhena 
levando-me a seu bordo, na madrugada do dia 26, para a Quissanga, aonde lar- 
gou ancora ás nove horas da manhã. Do que se passou na Quissanga depois, 
deve V. Ex.'' estar devidamente informado. Não convindo deixar impunes as dema- 
sias dos mussorongos, que de dia para dia se vão tornando mais atrevidos e in- 
solentes, vexando por todos os modos os europeus estabelecidos no rio, e pondo em 
grave risco as suas vidas e haveres, solicito a valiosíssima protecção deV. Ex.* 
para pôr termo a uma questão que tem em constante ameaça os empregados c os 
valores da feitoria. Esperando merecer a V. Ex.* o apoio que peço, tenho a honra de 
subscrever-me com a máxima consideração e estima, de V. Ex."" creado attento e 
amigo obrigado. 

Banana, 14 de julho de 1883.=JoSo Ferreira de Abreu. 



o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOU DD BOCAGE AO SR. MIGUEL MARTINS D'ANTAS 

Oiroular 

Novembro, 17 de 1883. — 111.°^^ e Ex."° Sr. — Junto a este despacho remetto a 
V. Ex."" copia impressa de três contratos feitos pelos representantes do comité d elu- 
des du haut Congo com vários chefes indigenas d'aquella região. Verá V. Ex.* pelo 
exame d'estes documentos que nos alludidos contratos se fazem concessões á com- 
missão de estudos que implicam a cessão de direitos de soberania, com manifesta 
violação dos principies mais elementares e indiscutiveis do direito internacional. 

Permittir que uma sociedade particular, e de caracter apparentemente scientifi* 
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Obf adqnira ^imilhantes direitos e se constitua soberana em determíttados kgarea, 
estabelecendo em seu favor privilégios que somente cabem a estados soberaM»; é 
derogar inteiramente as leis por que se regem as relações dos povoa, e este facto 
não pode ser olhado com indiflferença pelos Governos dos Estados europeus por cujo 
accordo as regras fundamentaes do direito das gentes têem sido fixadas. 

Rogo pois a V. Ex.* que dê conhecimento ao Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica dos mencionados contratos e, deixando-lhe copia d' esta nota, chame a soa 
attenção para a quebra de direitos que representam e para os prejuízos que pídeni 
advir para as Nações que se interessam pelo desenvolvimento do commercio e civi- 
lisação do continente africano, do estabelecimento de similhantes privilégios a favor 
de uma sociedade de caracter privado e internacional. 



Copie du contrat entre lexpédition belge et Lutete 

olief de N^Gambi 

L'an 1882, le 20 du móis d'octobre, entre: le Lieutenant Valcke, agent du ^ 
comité d'études du Haut Congo, assiste de: le Lieutenant Vangcle, agent du co- 
mité précilé, le Sous-Lieutenant Orban, même qualité, Monsieur Charles Calewaert, 
même qualité, et Lutete, chef du district et village de Kindokki et leurs sous-chefs 
soussignés, a été convenu : 

l*'^ Les chcfs cèdent en toute propriété au comité d'études du Haut Congo: 
le terrain s'étendant entre les rivièrcs Nsoundon et Ntombe jusqu'à leur confluent, 
et le chemin conduisant du village de Laufountelion de Lutete à cclui de Kimbanda. 
lis auctorisent les agents de ce comité à y conslruire des habitations, magazins, 
etc, et à y faire des cultures. lis s'engagent à n autoriser dans toute Tétendue de 
leur territoire, Tétablissement d'aucune enireprise sans avoir obtenu au préalable 
rautorisation du corriité susdit. 

2"^ lis autorisent les agents de ce comité à traccr des routes à travers leur 
territoire à Tcxclusion de toute autre eíítreprise et cèdent ccs routes en toute pro- 
priété à ce comité. 

3° Lc comité s'engage à faire le commerce dans son établissement, si des pro- 
duits sont presentes en vente à des prix remunérateurs. Ccs transactions commen- 
ccronl, au plus tard, au jour oh les constructions de la station seront terminées. 

4® Nul autre que les agents du comité précilé n'est autorísé à venir faire le 
commerce dans les limites du territoire des chefs susdits. 

5'' Les chefs s'engagent à assurer la sécurité des caravanes du comité du Haut 
Congo, et à n'exiger aucune redevance pour le passage sur leur territoire quelle que 
soit la naturc des produits transportes. 

6"^ Le comité susdit s'engage à fournir aide et proteclion aux chefs designes 
ci-dessus. Indépendamment du prix débattu et payé en ce jour, il payera mensuel- 
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lement àLutete deux pièces d'éU>ffes, et à Maquito dcux pièces d^étoffes, ou à leurs 
successeurs. 

T Les chefs s'eQgag6nt eo retoar à entretenir la route établie, à fournir à la 
tfation des travailleurs moyennant une redevaDce à débattre entre les chefs et Tagent 
commandant de la station, a frequenter leurs marches et y acheter en se soumettant 
aux usages du pays. 

Traductíon du présent contract ayant été faite aux chefs susdits, ils dóclarent 
en accepter les diíTérentes clauses. En signe du quoi, ayant declare de ne pas savoir 
signer, ils ont apposé leur croix ci-dcssus. Ainsi faite en double expédilion, aujour- 
d'hui le 20 du móis d'octobrc de Tannée susdite — (Signés) — Vangele. — L. 
Walcke — F. Orban — Ch. Calewaerl — Lutete, + (sa croix) — Maquito, + (sa 
croix). 

B 

Copie du oontrat de rexpôditioii d'études du Haut Congo avec Jouzo, 

olief de Selo, auprès de la rivière Nsadi Zikissi 

Lan 1882, le 29 du móis doclobre, entre: le Lieulenant Louis V^alcke, agent 
du comité du Haut Gongo, agissant au nom du comilé prócitc assiste de : 1 *' le 
Lieulenant Coquillart, agent du comilé précité ; 2'' le Sous-Lieutenant Orban, même 
quaHlé; 3* Monsieur Calewaerl (Charles), même qualité, cl les chefs: l^' Jouzo, chef 
des villages et du dislrict du Selo; 2° Tchalla, chef du village de Selo, feudataire 
du précédent, a été convcnu : 

1*' Les chefs susnommés reconnaisscnt la souvemincíé du dit comité. 

2° Ils autoriscnt les agents du dit comilé à conslruire sur leur territoire des 
routes, maisons, magasins, ele, à faire des cullures, el cela à Texclusion de toute 
personne, n'appartenant pas au dit comilé. 

3° Du jour ou le dit Comilé commcncera à faire le commerce dans son élablis- 
sement de Lutctc, les dils chefs s'engagent à défcndrc h loule personne élrangère 
au dit comité, de faire le commerce dans toule Télendue de leur lerriloire. 

4° Ils s'engagcnl à faire passcr la riviere Zikissi íi loutes les caravanes du co- 
milé d'éludcs du Haut Congo, moyennant une rétribution de deux piòccs d'éloíres 
(white ou síriped domesíic) par caravane. 

f)*" Ils n'exigeronl jamais de droit de passage d'aucune nalure des dilcs cara- 
vanes, quels que soient les produils Iransporlés. 

6° Ils aulorisent éventuellemenl le comilé d'éludes du Haut Congo à établir 
sur la rivière Zikissi une cmbarcalion, poiír faire le Iransport des caravanes, dans 
ce cas, a établir une poste de Zanzibarisles sor leur territoire. 

7*" Du jour ou cette embarcalion fonclionnera, le comité prénommé payera au 
chef Tchalla une pièce mensuellemenl. Ces deux chefs ne réclameront plus de cc 
jour aucune rétribution. 

8*" Indépendamment des rémunérations susdites, les chefs prénommés ont reçu 
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en ce jour le prix de cession de leurs territoires, débattu entre les deux parties con- 
tractantes. 

9*^ Le comité du Haut Congo promet aux chefs susnommés aide et protection. 

Traduction du present acte ayant été faite aux chefs Jouzo et Tchalla, ils dé- 
clarent en accépter toutes les clauses. En signe du quoi, déclarant ne pas savoir 
signer, ils ont apposé leurs croix cidessus. Ainsi faite a Selo, en double expédi- 
tion, an et date ci-dessus. — (Signés) — F. Orban — L. Valcke — Ch. Calewaert — 
Coquillart — Le chef Jouzo, + (sa croix) — Le chef Tchalla, + (sa croix). 

c 

Copie du contrat entre Texpôdition belge et Canga PaMca 

(Ngulinkamma Noso) de Palia Baila 

Monsicur le Lieutenant Van de Velde, commandant la ligne Vivi-Issangila de 
Texpédilion inlernationale du Haut Congo, agissant au nom et pour le compte du 
comité d'études du Haut Congo et: NguHnkamma Noso, Príncipe; Kacongo de Noso, 
Principe; le Roi de Palia Baila, Ngulinkamma Kiangalla; Cangaari Kutebi Kisiresi, 
Gatuka Mfumu; Tellenté, Kacongo deTellenté; Ngulinkamma Nelombi, Kunpangalla 
Kenelombi, chefs indépendanls du district de Palia Baila, se sont reunis le 7 jan- 
vier 1883, en conférence à Tembouchure de la Mpozo, Nuam Mpozo, a Teífet de 
disculer et d'arrôter diverses mesures d'intérêt commun. Après múr examen, ils 
ont arrete les disposilions et pris les engagemenls qui font Tobjet du présent Iraité, 
à savoir: 

ARTIGLE 1«^ 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngulin- 
kamma Nefanlilla et Nelombi, rcconnaissenl quil est hautement désirable que Fex- 
pédilion internalionalc du Haut Congo crée et développe dans leurs états des éla- 
blissemcnts propres à favoriser Ic commcrce d'échange, et à assurer au pays et ses 
habilants les avantagcs qui en sont la conséquence. Dans ce but ils cèdent et 
abandonnent en toute propriété au comité d'études du Haut Congo les territoires 
compris dans Icur apanage. 

ABTICLE 2« 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Nguhnkamma Tellenté, Ngulin- 
kamma Nefantilla et Ngulinkamma Nelombi, affirment solennellement, que ces ter- 
ritoires font partie integrante de leurs états, et qu'ils peuvent librement en disposer. 

^ ARTIGLE 3« 

La cession des territoires spécifiés au dernier paragraphe de Jartic.e 1®^ est 
consentie moyennant un présent une fois donné, de : un habit de drap rouge à passe- 
menteries dorées, un bonnet rouge, une camisole blanche, une pièce de white haft, 
une pièce de red points, une caisse de douze bouteilles de lii]ueurs, quatre dame- 



145 

I 

jeannes de rhum, deux caísses de gin, cent-vingt-huit bouteilles de genièvre, vingt 
pièces de mouclioirs rouges, quarante sanglets et quarante bonnets de coton rouge» 
que les chefs prénommés déclarent avoir reçu. 

ARTICLE 4« 

La cession du territoire enlraine Tabandon par Ngulinkamma Noso, Ngulin- 
kamina Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngulinkamma Nefanlilla et Ngulinkam- 
ma Nelombi, et le transfcrt au comité d' eludes, de tous les droits souverains. 

ARTICLE 5« 

Le comité d'études s'engage expressément à laisser aux indigenes établis sur 
les territoires códés la propriété et la libre jouissance des terres qu'ils occupent 
actuellement, pour Icurs besoins. II promet en autre, de les proteger, de défendre 
leurs personnes et leurs bicns contre les aggressions ou les empièlements de qui- 
conque porterail atteinte à leur liberte individuelle ou chercherait à leur cnlever le 
fruit de leur travaux. 

ARTICLE 6« 

Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Nelombi accor- 
denl en outre au comité d'éludes: 

1 " La concession de toutes les voics de communication à ouvrir actuellement, 
ou à Tavenir, dans toute Tétendue de leurs états. Si le comité le juge a propôs, il 
aura le droit d'établir et de percevoir à son profit, des pôages sur ces voics, pour 
rindémniser des dépenses, auxquelles leur construction aura donné lieu. Les voies 
ainsi ouvertes, comprendront, outre la route proprement dite, une zone de 20 mò- 
Ires à droite et h gaúche de celle-ci. Cette zone fait partie de la concession, comme 
la route elle-inômc, et deviendra comme elle, la propriété du comité d'études. 

2° Les chefs prénommés s'engagent cn outre, à fournir à chaque station ou 
factoreric, chacun, six travailleurs; pour le scrvice des caravanes vers Tintérieur un 
minimum de six porteurs, ainsi que les travailleurs nécessaires pour la construction 
des routes et établisscmenls du comité d'études. Les hommes fournis par les chefs 
seront payés suivant un contract fait de commun accord pour les salaires. 

3® Le droit de trafiquer librement avcc les indigenes faisant partie de leurs 
états. 

k^ Le droit de cultivcr les terres non occupées, d'exploiter les forêts, d'y faire 
des coupes d'arbres, d'y récolter le caoutchouc, le copal, la circ, le miei et générale- 
ment tous les produits naturels qu on y rencontre, de pêchcr dans les fleúvcs, rivic- 
res et cours d'cau, d'exploitcr toutes les mines. II est entendu que le comité peut 
exercer les divcrs droits mentionnés a ce paragraphe 3^ dans toute Télendue des 
états de Ngulinkamma Noso, Ngulinkamma Kiangalla, Ngulinkamma Tellenté, Ngu- 
linkamma Nefantilla et Ngulinkamma Nelombi. 

ARTICLE 7« 

Les chefs sus-mentionnés prennent Tengagcment de joindre leurs forces à cel- 

XIX 
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les du comité pour rcpousser les attaques dont il pourrait être Tobjet de la part 
d*íntrus, de rCimporte quelle conleur. 

En foi de quoi, le préscnt trailé a été conclu, et ne sachant pas écrire, ont 
mis leurs marques. — (Suivent les croix des princes en présence des témoim ci-après 
qui sont signés,) — A. Fontaine — A. Af. Rodrigues — L.Van de Velde — Mavom- 
be — M. Kong. 

N.° 74 

o SR. CONDE DE S. MIGUEL AO SR. JOSÉ VICEME BARBOZA DU BOCAGE 

Hava, 22 de novembro de 1883.— ni.""" e Ex."" Sr.— Em additamento ao meu 
cilicio n."* 10 da presente serie tenho a honra de informar a V. Ex.* que, tendo-me 
avistado com este Ministro dos Negócios Estrangeiros, dei verbalmente conhecimento 
a S. Ex."" do despacho circular dirigido aos Representantes de Sua Magestade junto 
das grandes Potencias relativamente á questão do Congo. 

Havendo, porém, as anteriores communicaçoes sobre este assumpto dado logar 
a uma correspondência entre esta legação e o ministério dos negócios estrangeiros 
dos Paizes-Baixos, julguei dever seguir o precedente estabelecido, parecendo-me 
também conveniente alludir áquella correspondência na presente occasiâo, visto 
como as declarações constantes do despacho circular mencionado confirmam em 
todos os seus pontos as seguranças dadas a este Governo pelo que respeita a ga- 
rantia de todos os direitos e interesses do commercio hollandez no Gongo, quando 
Portugal venha a occupar os territórios a que incontestavelmente tem direitos n'a- 
quellas regiões. 

N'esta conformidade, pois, remettendo em 10 do corrente mez a este Ministro 
dos Negócios Estrangeiros a copia do referido despacho circular e uma traducção 
franceza do mesmo despacho, dirigi a S. Ex.* o ofTicio, que por copia inclusa sob 
n.^ 1 tenho a honra de remetter a V. Ex.*, enviando igualmente sob copia, n.** 2, 
o officio em que me foi accusada a recepção d aquelles documentos. 

Depois da recepção d'este ofiicio, e em consequência dos trabalhos parlamen- 
tares, só hoje pude novamente avistar-me com M. de Willebois, e, na larga conver- 
sação que tive com S. Ex.^ relativamente a este assumpto, vi confirmadas as infor- 
mações que já tive a honra de levar a presença de V. Ex.* acerca da maneira por 
que o Governo Neerlandez encara esta questão. 

Assim, posso assegurar a V. Ex.' que nâo ha da parte d'este Governo o menor 
propósito de impedir, ou mesmo de embaraçar por qualquer forma, a occupaçâo 
por parte de Portugal dos territórios a que allude o despacho circular de 20 de 
outubro do corrente anno. Nâo ó este o ponto da questão que chama a attenção do 
Governo Neerlandez, esta fixa-se exclusivamente na garantia dos importantissimos 
interesses que o commercio d'cste Paiz tem creado no Zaire. 

A este respeito, porém, as categóricas affirmações do Governo de Sua Mages- 
tade nao podem deixar subsistir a menor duvida, e posso assegurar a V. Ex.* 
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qoe o despacho circular a que me tenho referido produziu aqui a melhor impres- 
são. 

Nas minhas conversações com este Ministro dos Negócios Estrangeiros tenho 
procurado mostrar as vantagens que resultariam para o commercio hollandez no 
Congo quando venham a ficar sob a jurisdicção pohtica de Portugal os territórios 
de que se trata, e tanto quanto posso deprehender das idéas (jue lemos trocado a 
tal respeilo, vejo com satisfação quo as minhas reflexões são bem acceitas sobre 
este ponto especial, o que me leva a suppor que as disposições d'este Governo, 
mesmo, no que toca á occupação por parte de Portugal daquclles territórios, estão 
longe de nos ser desfavoráveis. 

Com effeito fácil é conceber (jue bem maiores vantagens devem advir ao com- 
mercio de todos os Paizcs da jurisdicção politica de uma Nação que ó conhecida, 
estimada e respeitada n'aquellas regiões e que constantemente tem dispensado pro- 
tecção e sen^iços aos interesses commerciaes ali existentes, do que da jurisdicção de 
outra qualquer Potencia que por não estar n'estas condições teria de firmar o seu 
dominio pela força, dando assim origem a luclas que poderiam determinar a ad- 
opção de medidas restrictivas, as quaes, uma vez estabelecidas, difficil seria modi- 
ficar. 

Isto parece comprehender-se aqui, mesmo entre os negociantes que directamente 
interessam no commercio hollandez no Congo, e, se as minhas informações são 
seguras, como julgo, das conversas cjuc esses negociantes têem tido com o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros acerca d'esta questão, resulta que não é já a occupação 
por parte de Portugal que os preoccupa, convencidos como parecem estar de 
que o statu quo se não pode manter n'aquellas ])aragens, mas sim a importância 
dos impostos que o Governo Porluguez será obrigado a cobrar quando tome posse 
d'aquelles territórios. 

Prevendo a hypothese do Ministro dos Negócios Estrangeiros se ver na neces- 
sidade de responder a perguntas d'esta ordem, e porque ó conveniente não dei- 
xar attribuir ao Governo Portuguez, como se tem pretendido, intenções em mani- 
festa contradicção com a verdade dos fados c das suas próprias declarações, julguei 
dever novamente aífirmar a este Ministro as resoluções do Governo de Sua Mages- 
tade, não só pelo que respeita a manter a livre navegação no Zaire, mas a não sobre- 
carregar o commercio com impostos excessivos. 

N'estes termos, continuarei a empregar os meus esforços para conservar as boas 
disposições que aqui encontro relativamente a esta questão, que não perco de vista, 
e cumprirei o dever de levar ao conhecimento de V. Ex."" o que sobre ella possa 
interessar o Governo de Sua Magestade pelo que respeita a este Paiz. 

Deus guarde, ele. 

A 

Légation de Portugal aux Pays-Bas. — La Haye, le 10 novembre 1883. — Mon- 
sieur le Ministre. — En me réfórant á la communication verbale que j'ai eu Thonneur 
de faire á V. E. au sujet de la note que le Gouvernement du Roi vient dadresser 
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aux Représentanis de Sa Majesté auprès des Puissances, auxquelles, Tinslitut de 
droit international dernièrement reuni à Munich, a décidé de faire connaitre le vote 
par lui émis dans un sens favorable a la neutralité du Gongo, je m'empresse de 
remettre àV. E., acompagnée de traduction en la langue ffançaise, la copie con- 
forme du texle portugais de la nole dont il s'agil, que mon Gouvernement me charge 
de porter à la connaissancc du Gouvernement Néerlandais. 

Je me piais h croire, M. le Ministre, que les déclaralions formelles contenues 
dans ce document non séulement en ce qui regarde la liberte de navigation sur le 
Congo, mais en ce qui concerne la garantie des intérêts acquis par le commerce dans 
les territoires que le Portugal prétend occuper et sur lesquels il reclame la recon- 
naissance de ses drois de souveraineté, déclaralions en lous points d'accord avec les 
precedentes Communications adressées par la légation de Portugal au département 
des affaircs étrangères h la Hayc, seronl dúment apprécieés par le Gouvernement 
Néerlandais et ne laisseront subsistcr aucun doute sur les intentions du Gouverne- 
ment de Sa Majesté, toujours anime du désir de resserrer de plus en plus les rela- 
tions de sympathie et de cordialc amitié, qui cxistenl entre les dcux Pays et de con- 
tribuer à affermir les liens de Fintérêt commun et si vrai des deux monarchies. 

En priant V. E. de vouloir bicn m'accuser récéption des documents ci-joinls, je 
saisis cetle occasion, M. le Ministre, pour vous reilérer les assurances de ma haute 
considération. 

A S. E. M. Van-dcr Does de Willebois, Ministre des AíTaires Etrangères de Sa 
Majesté le Roi 'les Pays-Bas.=(Assignado) Conde de S. Migxiel. 

B 

Ministòrc des affaircs élrangeres. — Direction politique et commerciale et con- 
sulaire. — La Haye, le 17 novembro 1883. — Monsieur lo Comte. — Je m'empresse 
de vous accuser récéption de votre office du 10 de ce móis, que j'ai eu Thonncur 
de recevoir hicr, accompagné d'une copie imprimée d'une note de M. le Ministre 
des Affaires Etrangòrcs à Lisbonne pour servir de réponse au mémoire offert récem- 
ment par le président de Tinstitut de droit international à diffcrents Gouvernements 
relativement à la question du Congo, ainsi que d'une traduction de cette note, que 
vous avez eu Textrèmc obligeance d'y ajoulerl 

Je n'ai pas manque, M. le Comte, de prendre connaissauce, immédiatement, 
avec le plus vif intérêt, des éclaircissements que votre Gouvernement a bien voulu me 
faire parvenir au sujct de ses intentions et de ses vues dans la question sus-men- 
tionnée, et je me reserve de soumettre le conlenu de ccs piéces h un examen plus 
approfondi en présence du memoire sus-dit et des aulres documents du dossier. 

Je saisis, cn attendant, cette occasion, M. le Comte, pour vous renouvcler las- 
surance de ma haute considération. — Monsieur le Comte de S. Miguel, Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipolcntiaire de Sa Majesté le Roi de Portugal.= 
(Assignado) V. D. de Willebois. 
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o SR. JOSÉ VICEME BARBOZA DU BOCAGE AO SR. MIGUEL HARTINS D'AISTAS 

Novembro 26 de 1883. — 111.°® c Ex."° Sr. — Os desejos por vezes manifestados 
pelos chefes indígenas dos territórios que se estendem do parallclo 5° 12' de lati- 
tude S. ao rio Massabe, na Africa occidental, de se acolherem ao protectorado e so- 
berania de Portugal, foram uUimamente transmittidos com maior instancia pelo 
negociante Rodrigues Leitão ao Governador Geral de Angola e determinaram este 
zeloso funccionario a enviar áquelles pontos a corveta Rainha de Porliu/al, do com- 
mando do Capitão Tenente Guilherme Capello, com o fim de convocar os menciona- 
dos chefes a uma assembléa ou fundação e, verificada a unanimidade dos seus votos, 
celebrar com elles um tratado em que se estipulassem, a par do reconhecimento da 
soberania de Portugal, outras clausulas que assegurassem a máxima protecção ao 
trafico commercial de todos os Paizes, e ao estabelecimento de missões religiosas c 
civiUsadoras, sem esquecer também a completa repressão do trafico da escravatura. 

Realisou-se com eflfeito a 29 de setembro ultimo a assembléa de Príncipes e 
Governadores dos povos que habitam os citados territórios, á qual foram presentes 
negociantes portuguezes e estrangeiros de casas commerciaes estabelecidas n'aquellas 
localidades, e também o Gommandante da canhoneira inglcza Flirí, surta em Lan- 
dana. N'esta assembléa deliberaram unanimemente os chefes indigenas presentes 
reconhecer a soberania e acceitar o protectorado de Portugal, por elles reclamado 
nos termos e com as clausulas de um tratado que firmaram. 

Pelos documentos que acompanham este despacho terá V. Ex.* exacto conhe- 
cimento do que se passou n'aquella assembléa ou fundação, celebrada no morro de 
Ghinfuma nas immediações de Landana. 

A espontaneidade d'este acto e a unanimidade dos chefes indigenas são mais 
uma demonstração irrecusável de quanto vale n'aquellas regiões o prestigio do nome 
portuguez. 

As clausulas do tratado manifestam bem claramente os generosos intuitos com 
que o Governo de Sua Magestade quer exercer soberania nos povos incuUos da 
Africa, trazendo-os sem violência, por eficito de uma tutela moralisadora e justa, ao 
grémio da civilisação. 

Com estes documentos fica bem patente a má fé dos que attríbuem ao nosso 
Paiz a intenção de implantar um regimen de exagerado monopólio, c até de exclu- 
sivismo commercial, nos territórios que, por direitos incontestáveis e pela vontade 
dos povos, deveriam de ha muito estar no dominio eíTectivo de Portugal. 

Logo que se lhe ofl'ereça opportunidade, V. Ex.* informará o Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros d'esse Paiz do que se passou em Landana, chamando muito 
particularmente a attenção de S. Ex.* para as estipulações do tratado, do qual po- 
derá deixar copia, se assim lhe for sohcitado. 

Deus guarde, etc. 
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Auto de posse 

Aos 29 dias do mcz de setembro do anno de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1883, 110 morro da Chinfuma, em Landana, na costa occidcntal de Africa, achan- 
do-se reunidos como representantes: por parte do Governo Portuguez o Capitão 
Tenente da armada, Guilherme Augusto de Brito Capello, Commandante da cor- 
veta Rainha de Portugal; e pela dos povos que habitam os territórios de ambas 
as margens do rio Kacongo, os principes e mais cavalheiros actuaes chefes c Go- 
vernadores dos mesmos povos, que por todos presentes foram reconhecidos coroo 
sendo os próprios; juntamente com negociantes portuguezes e estrangeiros, donos 
das casas commerciaes eslabelecidas em Landana, Chiloango e margens do citado 
rio, os quaes se prestaram a assistir a esta rcuiiião como testemunhas dos actos 
que ii'clla se praticassem, estando também presentes o Commander Robert F. 
Hammick da canhoneira ingleza FUrt, e o gerente da casa de líatton & Cook- 
son, R. E. Dennet, foi pelo referido Commandante declarado que, tendo alguns 
cliefes manifestado desejos de ])edirem a protecção de Portugal, sob cuja sobera- 
nia (jucriam ficar, por ser a Nação com a (jual mantinham mais constantes re- 
lações, tanto commerciaes como de hábitos e linguagem, desde (jue europeus ha- 
viam j)isado terras de Africa para o S. do equador, elle Commandante vinha 
agora munido de plenos poderes, (jue lhe tinham sido conferidos pelo Governo de 
Sua Magestadc El-Rei de Portugal, a fim de fazer um tratado que, depois de 
approvado e assignado por ambas as Pailes Contratantes, estabelecesse as futuras 
relações entre Portugal e os Paizes governados pelos chefes (pie o assignassem. E 
tendo os Principes e mais cavalheiros formalmente declarado, que queriam firmar 
com a sua assignatura um documento pelo (jual ficasse bem authenticado o pro- 
tectorado e soberania de Portugal sobre todos os ton*itorios ([ue se estendem do rio 
Massabe (Luiza Loango das cartas inglezas) até Molombo, se discutiram e appro- 
varani onze artigos de um tratado, que diqKus de lido e explicado, em boa e de- 
vida forma, tanto em portuguez como em lingua do paiz, foi por todos assignado 
(com o signal de + ])or não saberem escrever). E para que de futuro ficassem 
bem authenticadas as resoluções tomadas n'esta solcmne reunião, se lavrou esta 
acta, que vae por todos assignada, íicando junta ao tratado, do qual se tiraram co- 
pias devidamente certificadas e selladas com o sêllo usado nos documentos ofliciacs 
da corveta Rainha de Portwjal, e entregues aos principaes chefes: Tali-e-Tali, Prín- 
cipe Regente do reino do Kacongo; Mancoche, Rei do Encoche Luango; António 
Thiaba da Costa, Regente do reino do Chinch(k'ho, representando a Rainha Samano ; 
Mangual, Principe Regente do Mambuco Manipolo ; António Thiaba da Costa, Go- 
vernador do Massabe, Representante dos chefes dali: que receberam também a 
bandeira j)orlugueza para a mandarem içar nas povoações e nos locaes que forem 
cedidos ao Governo Portuguez, a fim de a conservarem e defenderem como symbolo 
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representativo da soberania c protectorado de Portugal sobre os territórios por elles 
governados. 

Morro da Ghinfuma, 29 dp setembro de 1883. — Guilherme Augusto de Brito 
Capello, Gommandante da corveta Rainha de Portugal — Principe + Tali-e-Tali — 
Príncipe + Mancoche — A. Thiaba da Costa — Principe + Mambuco — Matan- 
ga + do Tenda — Ghristiano Frederico Krusse Gomes, Primeiro Tenente da arma- 
da — João Manuel Guerreiro de Amorim, Segundo Tenente da armada — Achilles 
de Almeida Navarro, Facultativo Naval de l."" classe — João José Rodrigues Leitão 
Sobrinho, negociante em Landana — William Rattraz (Ghiloango) — Pedro Berquó, 
Guarda Marinha — Fidel dei Valle — António Nunes de Serra e Moura, OíTicial de 
Fazenda da armada. 

B 

Tratado 

Guilherme Augusto de Brito Gapello, Gapitão Tenente da armada, Gommenda- 
dor de Aviz e Gavalleiro de varias ordens, Gommandante da corveta Rainha de Por- 
tugal, Delegado por parte do Governo de Sua Magestade El-Rei de Portugal, con- 
cluiu com os Príncipes Tah-e-Tali, Regente do reino do Kacongo, Mancoche, Rei do 
Encoche Luango, António Thiaba da Gosta, Regente do reino do Ghinchocho, repre- 
sentante da rainha Samano, e Mangoal, regente do Mambuco, e seus successores,. 
bem como com os mais chefes dos territórios que do rio Massabe se estendem até 
Molembo na costa occidental de Africa, o seguinte tratado: 

ARTIGO 1.0 

Os Príncipes e mais chefes do Paiz e seus successores declaram voluntaria- 
mente reconhecer a soberania de Portugal, coUocando sob o protectorado d'esta Na- 
ção todos os terrítorios por elles governados. 

ARTIGO 2.0 

Portugal reconhece os actuaes chefes, e confirmará os que de futuro forem elei- 
tos pelos povos, segundo as suas leis e usos, promettendo-lhes auxilio e protecção. 

ARTIGO 3.*» 

Portugal obríga-se a fazer manter a integrídade dos territórios collocados sob 
o seu protectorado. 

ARTIGO 4.0 

Aos chefes do paiz e seus habitantes será conservado o senhorio directo das 
terras que lhes pertencem, podendo-as vender ou alienar de qualquer forma para 
estabelecimentos de feitorias de negocio, ou outras industrías particulares, mediante 
o pagamento dos costumes, marcando-se de uma maneira clara e precisa a arca 
dos terrenos concedidos, para evitar complicações futuras, devendo ser ratificados 
os contratos pelos Gommandantes dos navios de guerra portuguezes. 
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ARTIGO 5.» 

A maior liberdade será concedida aos negociantes de todas as Nações para se 
estabelecerem n'cstes territórios, ficando o Governo Portuguez obrigado a proteger 
esses estabelecimentos, reservando-se o direito de proceder como julgar mais con- 
veniente, quando se provar que se tenta destruir o dominio de Portugal n'estas 
regiões. 

ARTIGO 6.» 

Os Príncipes e mais chefes indigcnas obrigam-se a não fazer tratados nem ceder 
terrenos aos representantes de Nações estrangeiras, quando esta cedência seja com 
caracter official, e não com o fim mencionado no artigo 4.^ 

ARTIGO 7.° 

• 

Igualmente se obrigam a proteger o commercio, quer dos portuguczes, quer 
dos estrangeiros e indígenas, não permittindo interrupção nas communicações com 
o interior, e a fazer uso da sua auctoridade para se desembaraçarem os caminhos, 
facilitando e protegendo as relações entre compradores e vendedores, e as missões 
religiosas ou scientificas que se estabelecerem temporária ou permanentemente nos 
seus territórios, assim como o desenvolvimento da agricultura. 

§ único. Obrigam-se mais a não permittir o trafico da escravatura nos limites 
dos seus dominios. 

ARTIGO 8.0 

Toda e qualquer questão entre europeus e indígenas será resolvida sempre com 
a assistência do Gommandante do navio de guerra portuguez que nessa occasiâo 
estiver em possível communicação com a terra: 

ARTIGO 9.0 

Portugal respeitará e fará respeitar os usos e costumes do Paiz. 

ARTIGO lO.o 

Os Príncipes c chefes cedem a Portugal a propriedade inteira e completa de por- 
ções de terrenos cm Landana, Ghinchocho c Massabe, que serão marcados de com- 
binação com os chefes d'essas localidades, a quem os Príncipes encarregam de fazer 
a entrega. Do acto de posse se lavrarão dois autos, um dos cpiaes ficará na mão do 
Delegado do Governo Portuguez e outro na do chefe indígena. 

ARTIGO il.o 

O presente tratado, assígnado pelos Príncipes e chefes do paiz, bem como polo 
Gapitão Tenente Gommandante da corveta Rainha de Portugal,, começará a ter execu- 
ção desde o dia da sua assignatura, não podendo comtudo considerar-se definitivo 
senão depois de ter sido approvado pelo Governo de Sua Magcstade El-Rei de 
Portugal. 

Ghinfuma em Landana, 29 de setembro de 1883. — Guilherme Augusto de 
Brilo Gapello, Gommandante da corveta Rainha de Portugal — Príncipe + Tali-e- 



i53 

Tali, Rpgcnle tio reino do Kacongo — Príncipe -f- Mambuco, Vice-Rci doKacongo — 
Representante da rainha Samano, A. Thiaba da Costa — Príncipe -}- Mancoche, Re- 
gente do Kncoche-Luango — Machclla + cavalheiro do Chella — Maluango -|- ca- 
I valhciro da ponta do Ghiloango — MamLuco -f- cavalheiro do Chinchocho — Man- 
gove Mambo + idem — Malenda -(- da ponta de Landana — Manuiba, cavalheiro 
de Landana e Molemho — Mancoche de Miib^ -\- cavalheiro idem — Mancungo 
idem — Michclla + cavalheiro de Molembo — Mambanga + idem de Landana Mo- 
i lembo — Binduco + cavalheiro de Landana Molembo — Capita -f- 'dem — Man- 
I gove Fernandes, cavalheiro do Molembo - — Massaça Manifula -j- idem do Kacongo — 
Matanga -|- do Luvulla — Mafuca 4- de Landana — Mnlambo -j- de Landana — Ma- 
fuca Baba + do Molembo ^ Maninibanza + da Gliilunga — Ganga Chinínma -f de 
Landana — Ganga Bumbo + de Landana — Malenda + do Boiça — GapitaMani- 
tate + do Kacongo — Capita Mambuco + do Malembo — Mangove + deOmbu- 
CO — Mangove -\- de Tenda — Mangove do Muba — Capita -f do Muba — Mas- 
I sando -|- de Muba — Linguester 4- de Tenda — Principe -j- Manimbache de Kacon- 
go — Ganga Michcmechama de Kacongo — Ganga deChinfuma -[-do Molembo —Gan- 
I ga Mafnla -|-do Kacongo — Capila Maniniavungo -f- do Molembo — Ganga e Lun- 
[ ca -1- do Kacongo — Maniata -{- do Luvula. da ponta de Landana — Banido -f de 
. Tenda — Manipagala -f de Tenda — Malenda Peça + de Tenda — Bomangove -f- 
de Tenda — Mancaca + de Tenda — Principe Mansange + do Massabe — Manu- 
vule -j- de Massabe — Mabiciíele -f- do Massabe — Plndo -f- do Massabe^Man» 
I tecibala -|- do Massabe — Ganga Bono -|- do Massabe — Mamiela -f- do Massa- 
be — Massuco 4" do Massabe — A. Thiaba da Costa — Ganga Muculo -f- do En- 
goche Luango — Umbinduco -f idem — Massi-mongo -|- idem — Panche-Luan- 
da -|- idem — Mancaca + do Engoche Luango — Mangove Bombe da Gosta -\- de 
Tenda — Mamecasso + de Tenda — Mangove Mazumga -}- do Malembo — Antó- 
nio Pitra -}- do Molembo. 

Nós abaixo assignados certificámos que as assignaturas o signaes são dos 
próprios, por os termos visto fazer e os conhecermos individualmente. — João José 
Rodrigues Leitão Sobrinho, negociante em Landana — A. Thiaba da Costa — Fidel 
delValie. — (Logar do sêllo das armas reaes). 

Está conforme o original. ^ Guilherme Atigmio de Brito Capello, Comman- 
dante da corveta Rainha de Portugal. 

N.°76 

O Sn. MIGUEL MARTINS D'1NTAS \0 SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU DOCAGE 



Londres, 2 de dezembro de 1883. — 111."" c Ex.™ Sr. — Tive a honra do receber 
os despachos que V. Ex.' se dignou expcdir-me, sob n."' 24, 24 bis, 25, 26 e 27, 
em datas de 30 de outubro, 12, 16 e 17 de novembro ultimo. 

Por intermédio do Sub-Secrelario de Estado do Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros, Sir Julian Pauncefote, levei ao conhecimento de Lord Granville, que ainda está 



154 

residindo em Walmer Castle, o conteúdo dos despachos de 12 e 17 de novembro 
relativos ao auxilio prestado pela canhoneira Bengo á feitoria pertencente á casa 
ineglza Congo and Centrai Africa Company, aos contratos feitos pelos representan- 
tes do Comité d^Études du Haut-Congo com os chefes indigenas d'aquella região, 
e a occupação por parte de Portugal de uma porção da costa occidental da Africa 
ao N. do parallelo de 5^ 12' de latitude S. 
Deus guarde, etc. 

N.-' 77 

o SR. CONDE DE S. UGDEL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZl DD BOCAGE 

Bztracto. 

Haya, 2 de dezembro de 1883. — 111.°"' e Ex."® Sr. — Pelos motivos que expuz 
em outro logar, só hontem pude avistar-me com este Ministro dos Negócios Estran- 
geiros para, em cumprimento das ordens constantes do despacho n."" 12 da presente 
serie, dar conhecimento a S. Ex.* dos três contratos que os representantes do Co- 
mité d'Études du Eaut- Congo concluiram com vários chefes indigenas d'aquella 
região, contratos que, por copias impressas, acompanhavam o despacho referido. 

Devidamente inteirado de tudo o que V. Ex.* me fez a honra de me communi- 
car com relação a este assumpto, entreguei a este Ministro dos Negócios Estran- 
geiros a nota por copia inclusa, que ouso esperar possa merecer a approvação de 
V. Ex.^ 

Em referencia á occupação portugueza dos territórios de Gacongo e Massabe, 
disse-me o Ministro dos Negócios Estrangeiros ter já conhecimento da circular di- 
rigida pelo Governador Geral de Angola aos Agentes Consulares ali residentes, mas 
ignorar as circumstancias que haviam presidido áquella occupação, e como S. Ex.* 
me mostrasse desejo de tomar conhecimento d'este facto em todos os seus prome- 
nores, não tive duvida em dizer-lhe, por me parecer haver n'isso utilidade, que em 
uma exposição escripta lhe daria relação exacta de todas as circumstancias em que 
aquella occupação fora eíFcctuada, e das principaes clausulas do tratado, que me 
proponho fazer, conformando-me com o espirito das instrucções de V. Ex.* e segundo 
a noticia a que já me referi. 

Pelo que respeita ao estabelecimento da jurisdicção portugueza no Congo, devo 
ainda dizer a V. Ex.* que o resultado d'esta minha conversação com este Ministro 
dos Negócios Estrangeiros vciu novamente confirmar o que já tive a honra de expor 
acerca das boas disposições d'este Governo em nosso favor n'cste ponto especial, 
disposições que não deixarei de fomentar por todos os meios de que posso dispor. 
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N.** 78 

O SR. VISCONDE DAS NOGDEIBAS, HMSTRO DE PORTUGAL EM WASHINGTON, 

AO SR. JOSÉ VICENTE RARBOZA DU BOCAGE 

Washington, 3 de dezembro de 1883.-111.°^" e Ex."'" Sr.— Tenho a honra de 
remeller V. Ex.* uma copia da nota que dirigi ao Secretario de Estado ao dar-lhe 
conhecimento do texto do despacho de 20 de outubro, enviado pelo digno antecessor 
de V. Ex.* aos nossos Represententes em Londres, Berlim, Paris, Vienna, Roma e 
S. Petersburgo. 

Deus guarde, etc. 

A 

Washington, le 2 décembre 1883. — Monsieur le Secretaire d'État. — En pré- 
sence de Topinion favorable à la noutralité du Congo, qui vient d'ôtre ómise dcrnière- 
ment a Munich par Tinstitut de droit international, le Gouvernemcnt du Roi a envo} é 
une dépêchc à ses Reprósentants dans les cours de Londres, Paris, Berlin, Vienne, 
Rome et Saint Petersbourg, et il m'a ordonné de vous en donner connaissance. 

En vue de la nature purement spéculative des voeux qui ont été formules par 
Tinstitut de droit international nous aurions pu rester indifferents ; mais Tobjet 
dont il s'agit est trop important pour qu'il ne fút pas nécessaire de rectifier les 
erreurs historiques qui ont été proclamées, de répondre aux accusations qui ont été 
faites, et de dissiper toute incertitude sur les intentions du Gouvernemcnt de Sa Ma- 
jesté Très-Fidèle. 

A la vérité Tintitut de droit international n'adopte pas ces accusations calom- 
nieuses, mais qu'est-ce Tenvoi de Texpression de ces souhaits aux différents cabinets 
d'Europe, si ce n'est leur confirmation? 

La dépôche, ou plutot le memorandumy de mon Gouvernemcnt vise spécialement 
trois objets: 

1^ L'aífirmation des droits de souveraineté du Portugal sur les territoires situes 
sur les rives occidentales de FAfrique entre 5° 12' et le 8° de latitude S., qui con- 
tiennent Tembouchure du Gongo; 

T La réfutation des reproches qui ont été faits au Portugal, dans lesqucls on 
insinue que notre occupation des territoires oii se jelle le Congo est contraire à Ia 
civilisation africaine, et que nous protegeons le commerce des esclavcs; 

3° La déclaralion catégorique du Gouvemement du Roi de ne pas avoir la folie 
prétenlion de monopoliser cette grande rivière à son profit cxclusif. 

Je suis sur que V. E. appréciera facilement Timportance de la dépôche, dont j'ai 
rhonneur de lui cnvoyer une copie, et qu'elle reconnaítra la droiture des intentions 
du Gouvernemcnt du Roi ainsi que la justice de la cause qu'il défend. 

Je vous prie, Monsieur le Secretaire d'Etat, d'agréer Tassurance de ma plus 
haule considération.=(Assignado) Visconde das Nogueiras. 
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N.°79 

O SR. HATHIAS DE CARVALHO E VASCONCELIOS, MINISTRO DE PORTUGAL EH ROMA, 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Roma, 4 de dezembro de 1883.-111.°*' e Ex."'^ Sr.— Tenho a honra de accu- 
sar a recepção do despacho que, sob o n.° 20, V. Ex.' se serviu dirigir-me, acom- 
panhando a copia impressa de três contratos feitos pelos representantes do Comité 
d^Études du Haut-Congo com vários chefes indigenas d'aquella região. 

Fallei n'este negocio ao sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, conforme o que 
me era determinado no referido despacho, de que lhe deixei copia, dando-lhe ao 
mesmo tempo conhecimento dos mencionados contratos. 

O sr. Mancini, agradecendo o que eu acabava de communicar-lhe a tal respeito, 
declarou-me que prestava ao assumpto a devida attenção. 

Deus guarde, etc. 

N.° 80 

é 

O SR. MARQUEZ DA PENAFIEL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

fiztraoto. 

Berhm, 5 de dezembro de 1883. — lil.""^ e Ex."° Sr. — Já eu havia em diversas 
conferencias conversado com o sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros sobre as De- 
corrências de Landana, communicando-lhe o que a esse respeito foi publicado no 
jornal O Economista. 

Hontem, recebendo o despacho circular n.° 24 d'esta direcção, fui de novo pro- 
curar o Sub-Secretario d'Estado e em conformidade do que V. Ex.* me determinava 
dei-lhe a noticia official do que se havia passado em Landana e deixei-lhe um dos 
exemplares do tratado queV. Ex."" me remetteu por elle assim o desejar. 

Traduzi ndo-lhe verbalmente as principaes estipulações do referido tratado, elle 
se apressou em reconhecer-lhe a Índole hberal c civilisadora, reconhecendo também 
por mais de uma vez no decurso d'esta conferencia que o nosso prestigio n'aquellas 
paragens era incontestável e sem igual. 

A occasião era opportuna e pcrguntei-lhe se havia examinado os contratos ce- 
lebrados com o Comité d'Etudes du Haut-Congo. Respondeu-me que d'elles tinha 
tomado conhecimento e os havia archivado com a nota de que Governo Portuguez 
denunciava n'aquelles contractos infracções de direito e gérmen de futuras compU- 
cações. 

N."81 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD B0CA6S 

fiztrftcto. 

Paris, em 7 de dezembro de 1883.— Agradeço as informações que V. Ex.* se 
digna dar-me no seu despacho de 23 de novembro ultimo, acerca dos negócios do 
Congo. O que V. Ex.* me diz a respeito da negociação que prosegue em Londres, 



dá-me a lisonjeira esperança de que se chegne a um accordo, como seria para de- 
sejar, sobretudo n'cste momento, cm que as difBculdades parece crescerem nas duas 
margens do Zaire. 

Na ultima audiência que tive com Mr. Ferry, chamei a atlençãíi de S. Ex.' so- 
bre os tratados que com os chefes indígenas fez Stanley e de que V. Ex.* se di- 
gnou mandar-me copia. 

Este Ministro dos Negócios Estrangeiros estranhou que uma companhia fizesse 
tratados como se fflra um Governo constituído, e notou os embaraços que dahi po- 
deriam resultar para os complicados negócios do Congo. 

Este Governo já tinha conhecimento dos tratados, que lhe haviam sido remet- 
tidos pelo Commandanle da estação íranccza. Pela fíímia com que se exprimiu Mr, 
Ferry, lorna-se evidente que entre Brazza e Stanley existem profundas divergências, 
e que foi por isso necessário dar instrucções á estação naval, a fim de esta prestar 
o auxilio da força, sendo necessário, ao explorador francez. 

N.°82 

o sn. GOSDE DE $. HICilEL AO S». JOSÉ VICENTE BABBOIA DU BOCAGE 

JilXtTTlOlO- 

Haya, 17 de dezembro de 1883.— 01.""* e Ex.™" Sr.~Um incomraodo de saúde 
que Die obrigou a guardar o qnaito por alguns dias, Ímpediu-nie de accusar mais 
cedo a recepção do despacho sob n." 13-A, qucV. Ex." me fez a honra de me di- 
rigir com data de 26 de novembro próximo passado, e que deu entrada n'esta le- 
gação em 4 do corrente mez, acompanhando os documentos relativos á recente oc- 
cupação por parte de Portugal dos territórios de Cacongo e Massabe entre 5" e 5° 
12' latitude S. na costa occidental de Africa. 

N'este despacho, communicando-me as circumstancias era que foi levada a eí- 
feito a posse daquelles territórios, serve-se V. Ex.* ordenar-me que aproveite a pri- 
meira opitorlunidade para dar conhecimento d'esles factos ao Ministro dos Negócios 
Estrangeiros d'este Paiz, chamando muito particularmente a attenção de S. Ex." so- 
bre as clausulas do tratado de Landana, do qual me auclorisa a deixar copia, se 
esta me for solicitada. 

Como tive a honra de informar em oHicio n." 18 da presente serie, na entre- 
vista que tive com este Ministro dos Negócios Estrangeiros para lhe dar conheci- 
mento dos contratos ullimamenle concluídos pelo Comité (fÉíiidcs du Bmtt-Congo, 
aprovei tando-me da noticia que em referencia ao assumpto acima indicado acompa- 
nhava o despacho n." 11-A, informei S. Ex.' das principaes disposições do tra- 
tado referido, propondo-me cndereçar-lhe uma communicação escripta acerca dos 
acontecimentos de Landana, segundo o desejo por S. Ex." manifestado. 

Aguardo momento opporluno para conversar com Mr. de Wíllebois ainda sobre 
o assumpto, cumpriudo-me, porém, confirmar novamente tudo quanto tenho dito a 
V. Ex." relalivaraeule ás boas disposições d'este Governo. 

Deus guarde, ele. 
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N.«83 

o SR. CONDE DE S. IIGOEL iO SR. JOSÉ nCBKTE BARBOZA DU B0GÍ6E 

Ejxtraoto. 

Haya, 27 de dezembro de 1883.— Ilir e Exr Sr.— Tenho a honra de te- 
melter aV. Ex.* a inclusa copia do oflficio que recebo d'este Ministro dos Negócios 
Estrangeiros accusando a recepção da comtnunicaçao que lhe dirigi em 14 do cor- 
rente mez e que por copia acompanhava o meu ofificio n.*^ 19 da presente áerie. 



Ministère des Maires Étrangères. — Direction Politique et Cohsulaire et Golii- 
merciale n^ 11.399 — La Haye, le 20 décembre 1883, — A Monsieur le Comte de 
San Miguel, Envoyé Extraordinarie et Ministre Plénipotentiaire de S. M. le Roi de 
Portugal. — Monsieur le Comte — J'ai Thonneur de vous accuser réception de votre 
office du 1 4 de ce móis, par lequel vous avez bien voulu me communiquer des rein- 
seignements, aussi détaillés qu intóressants, par rapport aux territoires situes sur 
la cote occidentale d'Afrique qui se sont mis sous la protection du Portugíal. 

Je n'ai pas manque, Monsieur le Comte, de prendre connaissance du contenu 
de cet office avec le vif intérêt que m'inspirent, sous tant de rapports, les sujets que 
vous avez bien voulu y traiter si amplemcnt. Aussi je m'empresse de vous en ofTrir 
tous mes remerciments et je saisis en mcme temps cette occasion, Monsieur le Comte, 
pour vous renouveler Tassurance de ma haute considération. — (Assignado) Van der 
Does de Willebois. 

o SR. HIGUEL MARTINS D'ANTAâ AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA 66 BOCAGE 

Londres, 8 de janeiro de 1884.-^111.°'° c Ex."'^ Sr. — Acabo de receber e apres-- 
so-me em remetter a V. Ex.* copia da nota que Lord Granville me dirigiu, em data 
de hontem, acompanhada do projecto de tratado destinado a pôr termo á questão do 
Congo. 

Submettendo estes dois importantes documentos á elevada e esclarecida apre- 
ciação do Governo de Sua Magestade, só tenho a acrescentar que, em vista das 
dificuldades com que tenho tido a luctar desde que, ha mais de um anno, foi ini- 
ciada esta laboriosa negociação, não mo parece que possamos alimentar a menor 
esperança de obter melhores condições. 

Deus guarde, etc. 
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Eail Granville lo M. d'Antas. — Foreign OíBce, January 7, 1884. — M. le Mi- 
nislrc. — Tlie recenl correspondence lielween lhe two Govcmmenfs ims so far clcared 
Uie Tpay for an agreemoriL upon ihn [luinls still under discussioa iri lho negíilia- 
lions respecting lho african Ircaty tbal I am now enablcd to seod you, for submís- 
sion to lhe Portuguese Govcrriraonl. a revised draft of arlicles. 

On arlicles II, Vi, Vil, Dí, X, and XII il is believcd ibat tiíere rcmains no 
point of diíTorcnce. 

As regards article I, M. do Serpa, Íd hís note of lho 2Cth Junc, objecled to lhe 
seleclion of Porlo da Leoha as llie limit of Porluguose sovereignly on lhe Congo. 
His Excellency supporled his ohjection by lhe arguraent ihat, if Portuguese juris- 
âietion were to cease ai Ihis poini, tlierc would be no civilized jurisdiclion lo check 
disorders and abuses on lhe rcmaindor of lhe navigable porlion of lhe Lower Congo. 
Her Majesty's Govemmeat admil that Ihis is a soimd argumenl, and are conse- 
quently ready lo doai wilh lhe point in a Uberal spirlt. Thcy will agree condllionally 
that lhe limit shall be Cxcd at Nokki. I Icamed wilh surprisc, from lho mcmoran- 
(km which you placed in niy hands on lhe IGth November, tbal lhe importance of 
Ihis concession had becn bardly eslimaled by you at Íls true valuc, and tbal you 
are disposed to suggcst a furlhcr advance of lhe frontier lo Vivi. This suggestion 
çannot be accepted. The objections to it are, indeed, indicated in your meraoran- 
dum. If lhe two Powcrs wcre lo sclecl Vivi, where ihere is already an indcpendent 
European Sellleraenl, they would court complicalions which it sliould be iheir object 
tp avoid, and wbich would be avoidcd by lho choice of Nokki; wbilc, on ali olher 
grounds, considering the dose proxÍmÍly of lhe two places, il must be practically 
iminalerial whicb is chosen. 

But lhe concession on Ihis point is, as I have said, conditional. It has been 
contended thi'Oughuut lhe negotiafions on lhe pari of Her Majesly's Government 
lliat lhe interests of the Britisb cstablishnienls on Lakes Nyassa and Shirwa niake 
il miperatively neccssary Ihat some limit should in iikc manner be fixcd lo tbe ju- 
risdiclion of Portugal on lhe River Shire. The Portuguese Government, on lhe olher 
hand, have conlended llial no such limit could be íised. Upon Ihis 1 have to re- 
mark that as lhe main object of lhe pending negoliations is lo setlle questions 
which, if «nseltled, must Icad lo complication at no disiant date, it would be im- 
possihle foi' Her Majesty's Government lo pass over a point of such urgent importance 
lo British interests. Tbe Brilish Ipading and missionary seUlements in the Lake dis- 
(ricts must be secured in thcir indcpendence and freedom oí action. Tliey must 
know their position as regards lhe Iransit of tbcir goods; tbey must not hei left un- 
çerlain as to iheir properly. Wbelher concession? have becn granled at Lisbon un- 
(ier lho vague lerms of wbich shados^ claims might be preferred lo lhe upper wa- 
ters of the Shirc cannot affect the qucstion. It is an indisputable fact that Portu- 
gal never has establishcd hersell' on tbose waters, wbi<^i) were ppencd i^p ^y lhe 
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English explorer Livingstonc. Bui Ilcr Majesly's Govemmenl are rcady to admit The 
(liíliciilly of fixing a precise limit on ari unsellled frontier, and would conseqtientiy 
be salisfieil wilh a defmition whicli wliilu leaving deUiiIs lo be scttled hercafter, 
would givc llie required sccurity to lhe Britisli stalions. Tlicy wÍII, llierefore, con-' 
sent lo accepl a provision lliat no lerrilory is claimed by Portugal on lhe Shire 
beyond liO miles by lhe coiirse of lhe river, above ÍIs confluence «liilh lhe Zam- 
besi and if ihis provision is accopted, Ihey will unreser\'edly agree to the seleelion 
of Nokki as the limit on lhe Congo. 

If Ihcse points are thus settled, lhe queslion will still remain of the internai 
fronlier on lhe West Coast. M. de Serpa, in his nole of lhe 26lh June, appears lo 
have inisunderstood lhe wording of lhe Enghsh draft of lhe Ist article on ihis poinl, 
as he refers to lhe fact that Ihere is no necessity for deíining lhe northern and soa- 
lhem fronliers of the new lerrilory. The paragraph in lhe article lo which exce- 
ption was lhos takcn did not rcfer to either of those fronliers, bui to lhe castcm 
frontier, which is ai present undcfined. In the circular of the 20th ultimo which 
you have communicated to me, M. de Serpa gives a rough deíinilion when he says 
Ihal lhe lerrilory would comprise lhe coast tribes of the Lower Gongo and lhe an- 
cienl Kingdom of lhe Congo. The former are expressly referred lo in the English 
drafl; allusion lo the latter would serve, in the opinionofHcrMajcsty's Government, 
no inlclligible purpose. It is evidenl, however, that tiie wording of lhe paragraph 
must be more dislinct. Tlic word «caslcrn» has consequenlly been insertcd in the 
revised draft, and a paragraph has been addcd providing that, when lhe dilinition 
of this frontier shall have been communicated and approved, it shall be recorded in 
a Prolocol lo bc annexed lo the Trealy. 

Article III has been remodelled, and now comprises llie clause respecting lhe 
Zarabesi and ils aflluenls, as well as lhe stipulation rclaling lo the Shire. 

The provision as to a Rivcr Commission bas been recast, and od this point 1 
would offcr the following observalions. 

M. de Serpa observed, in his nole of lhe 26th June, ihat an International Com- 
mission would, in his opinion, be unnecessary and wonld, present obvious politicai 
dillicullies. This remark shows that his Excellency cannol have allogether unders- 
lood the nature of lhe proposal. Her Majesty's Government not only consider that 
such a Commission would be free from politicai difíiculties, bui they furlher consi- 
der ihat ils exislence would he of value lo lhe Portugucse Government as a snp- 
port in quesfions relating lo the control of lhe navigation, and especially in those 
affecting foreign trade. It must not be forgolten that the few miles of water wilh 
which lhe drafl convenlion deals cannol, whoever may he the possessor, be look- 
ed upon as a territorial waterway. They form the oullel of a chaimeí drainíng a 
conlinent, wilh a basin teeming wilhpopulation, open to traders of alINations; their 
posilion in ihis rrspecl is allogether cxcoplional, but the manner in which it has 
been proposed to deal wilh them is by no means unprecedented. Portugal has been 
asked to do whal has been done in Europe in pari matéria, that is to say, to gire 
a pracUcal guarantee lo the world that lhe freedoni of lhe navigation, for which a 
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lítipulution lins been inadi*, sliall be a. realily; a similar guaranlee is, as you aic 

iiware, given on tbe Lower Danube by lhe Riparian Pciwers, were a commission 

kas been bstablishcd whicli is Europcan aod not Riparian Íii cbarauler, and wbcre, 

ibo commission was firsl called inlo existencc, ibe banks of Ibe river were 

r lhe soveirignly oí one Power onlv, whose sovereignty remaineii inlact. The 

recognition of ibe general sovereignly of Portugal ovcr lhe lerrilory in rjiieslíon 

would not Ihcrefore be prejudiced by lhe establishment of an inlernational commis- 

I sion, nor by liie rcservalion of an inlernational servilude in relation to lhe Congo, 

[ jnstified by physical circumstances, and by lhe legiliinale rcijuiremenls of commcrce 

[ in ihat part of tbe worid. 

Her Majesfv's fiovemnienl, considering, fur ihese reasons, ihat ihere are no po- 
liticai dlfficutlies whlih would milllale againsl lhe appoinlmcnt of an inlernational 
commission, bave warmly advocaled Íls adoption, on lhe ground Ihal lhe queslion 
of lhe freedom uf navigation, and Ibc objecls of lhe two Powers in tbe present ne- 
gotialions, vronld be thns placed beyond doubi; if ihey are now prepared to wilb- 
draw lhe suggeslion, and to accept lhe mísed Augio-Porltiguese commission sug- 
geslcd by vou, lliey do so wílb lhe most unfcigned reluclance, and only because 
lhe Porlugucse Governmenl, who can alone gauge Porluguese public opiníon, de- 
clare Ihat lhe modification is absolulcly necessary to seuure the acceplance of lhe 
Treaty; in face of sucii a declaration, Her Majesty's Government cannol insist fur- 
Uier on their view, bui lltey wish disUnctly lo slale ihat tbey accept lhe dual com- 
mission in no exclusive spiril, wilh no inicnlion of oblainiog any eiceplional advan- 
tages for Brilish subjecls or Brilisb commerce, bui with the fixed purpose of secur- 
ing complete freedom for tbe trade of ali Nalions on lhe river and with lhe interior. 
Article IV in ils moditied shape wÍII, il is boped, fairly represenl lhe material 
iconcessions on the queslion of iransil dulies already praclically agrced upon by lhe 
wo Govemments. 

Tbe last paragrapb of article V is omilted, as the responsibilily of erecting and 
Itnaintaining lighlhouses and beacons has bcen trausferred lo lhe river commis- 
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In arlicle VIII lhe alleration suggesled by lhe Porluguese Government in the 
first paragraph has been accepled, lhe words tthe territories mentioned in arlicle 
1» being subslituled for «ali tlie African possessions of Portugal. > The inserlion of 
dlti last paragraph but one is aiso due lo the suggestion of M. de Serpa. 

In article XI lhe limilation to the eastem colonies or possessions of Portugal 
faas, as a conces;:ion to lhe wishes of lhe Porluguese Government, been adopled. 

Her Majesty's Government are also ready lo accept, in lhis article, as far as 
possible, lhe conditions of reciprocity, and a clause to lhis effect is inserted, which, 
though dilfering in ils words from lhe clause in tbe Porluguese counter-draft, is 
ihoughl lo |irovide more elíeclnally for lhe allainment of tbis object. Il has, how- 
ever, been Ihoughl advisable lo add a saving clause to meei the contiiigency of Íls 
being foiínd necessary in eilher Counlry to seck legislalive sanelion in order to 
carry nul fully Ibese provisions. 
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Her Majesty's Government are prepared lo agree also to a provision requiring 
Ihat a cruizer acting under the powers conferred by the article should be accom- 
panied by a naval or olher officer of the olher High Contracting Party, provided 
that the words twhenever practicable» be inserted. It is evident that to makc the 
presence of such officer compulsory would, ín many cases where rapide action mighl 
be iraperalive, defeat the object which the two Powers have in view. Her Majesty's 
Government do not doubt that the Government of Portugal will admit the force of 
this consideration. This article has been recast accordingly. 

The Porlnguese Government cannot fail to admit that substanlial concessions 
are made in lhe present draft, and I can thcrefore only conclude by expressing the 
hope ihal it may be found possible lo accepl it without furlher discussion. 

I have, (Scc.=^(Signed) Granrille. 



Traducçao. — O Sr. Condo de (iranvillo ao Sr. d'Anlas. — Ministério dos nepo- 
cios estrangeiros.-^- Janeiro 7 de 188i. — Sr. xMinislro. — A correspondência recente 
entre os dois Governos tem facilitado por tal forma o caminho para se chegar a 
um accordo acerca dos pontos (pie ainda estão em discussão nas negociações relativas 
ao tratado africano, que me considero actualmente habilitado a enviar-lhe, para ser 
submettido ao Governo Portuguez, um projecto revisto dos seus artigos. 

Com relação aos artigos II, VI, VII, IX, X e XIII é de crer que não subsista 
ponto algum de divergência. 

Relativamente ao artigo I, oppunha-se o Sr. Serpa, na sua nota de 26 de junho, 
cá escolha do Porto da Lenha para limite da soberania portugueza no Congo. S. Ex.* 
sustentava esta opposição com o argumento de que, se a jurisdicção portugueza 
houvesse de cessar n'este ponto, não existiria jurisdicção civilisada que impedisse 
desordens ç abusos na restante parte navegável do Congo inferior. Reconhece o Go- 
verno de Sua Magestade que é solido este argumento, e acha-se por conseguinte 
disposto a proceder n'este assumpto com espirito hberal. Acceitará condicional- 
mente que o limite seja fixado em Nokki. Soube com surpreza, pelo memoran- 
dum, que me foi presente em 16 de novembro, que a importância doesta concessão 
não tinha sido apreciada por V. no seu justo valor, e que V. estava disposto 
a propor que a fronteira avançasse ainda alé Vivi. Esta suggestão não pode ser 
acceita. 

As objeções contra ella são, com effeito, indicadas no seu meinorandmn. Se as 
duas Potencias escolhessem Vivi, onde já existe um estabelecimento europeu inde- 
pendente, iriam eJlas disputar complicações, que era do seu interesse evitar, e se 
evitariam pela escolha do Nokki; ao passo que, com inteiramente diverso fundamento, 
considerando a immediata proximidade das duas localidades, deve ser praticamente 
indifferente a escolha de (pialquer d'ellas. 

Porém a concessão n'este ponto, é, como disse, condicional. Tem sido susten- 
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tado no decurso das negociações, por parte do Governo de Sua Mageslade que os 
interesses dos estabelecimentos britannicos nos lagos Nyassa e Shirwa tornam im- 
perativamente necessária que por fúrma similhante seja fixado um limite para a ju- 
risdicçâo de Portugal no rio Chire. O Governo Porluguez tem por outra parte sus- 
tentado que se não pode fixar um tal limite. A este respeito devo eu observar que, 
sendo o principal objecto das negociações pendentes regular questões que, nao sendo 
reguladas, devem dar logar a complicações em data nâo remola, seria impossivel 
para o Governo de Sua Magestade pôr de parte um ponto de tâo urgente importân- 
cia para os interesses britannicos. O commercio britannico e os estabelecimentos dos 
missionários nos districtos dos lagos devem ser assegurados na sua independência 
c liberdade de acção. Devem conhecer a sua posição no que respeita ao transito das 
suas mercadorias; não se devem deixar na incerteza emquanto ás suas proprieda- 
des. Que em Lisboa tenham sido feitas concessões sob cujos termos vagos se pos- 
sam levantar obscuras pretensões ao curso superior do Chire, não pude influir na 
questão. E facto indisputável que Portugal nunca se estabeleceu n'aquelle curso que 
foi aberto pelo explorador inglez Livingstone. Porém o Governo de Sua Magestade 
está disposto a admittir a difiiculdade de lixar um hmite exacto n'uma fronteira in- 
definida, e ficaria portanto satisfeito com uma determinação que, embora deixasse 
os promenores para serem posteriormente regulados, desse aos estabelecimentos 
britannicos a segurança requerida. Consente portanto em acceitar a estipulação que 
nenhum território c pretendido por Portugal no Chire alem de 60 milhas pelo curso 
do rio, acima da sua confluência com o Zambeze, e se esta estipulação for acceita, 
consente sem reserva na escolha de Nokki para limite no Congo. 

Assim regulados estes pontos, resta ainda a questão da fronteira interna na 
costa Occidental. O Sr. Serpa, na sua nota de 26 de junho parece não ter compre- 
hendido a redacção do projecto inglez de artigo I n este ponto, porquanto refere o 
facto de não haver necessidade de definir as fronteiras septentrional e meridional 
do novo território. O paragrapho do artigo, ao qual se oppunha assim objecção não 
se referia a nenhuma d'aquellas fronteiras, mas sim á oriental, que é actualmente 
indefinida. Na circular de 20 de outubro ultimo, que V. me communicou, dá o 
Sr. Serpa uma imperfeita definição quando diz que o território comprehenderia as 
tribus do litoral do Congo inferior e o antigo Reino do Congo. As primeiras são 
expressamente mencionadas no projecto inglez; a referencia ao ultimo não teria, na 
opinião do Governo de Sua Magestade nenhuma significação intelligivel. E evi- 
dente comtudo que a redacção do paragrapho deve ser mais distincta. A palavra 
• oriental» foi portanto inserida no projecto revisto, e acrescentou se um paragrapho 
estipulando que, quando a delimitação d'esta fronteira lenha sido communicada e 
approvada, será registada em um protocollo annexo ao presente tratado. 

O artigo III foi remodelado, e comprehende agora a clausula a respeito do 
Zambeze e seus affluentes, bem como a clausula relativa ao Chire. 

A estipulação de uma commissão fluvial foi refundida, e acerca d'este ponto 
apresentarei as seguintes considerações. 

O Sr. Serpa observou, na sua nota de 26 de junho, que uma commissão inter- 
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nacional seria na sua opinião desnecessária e traria obvias diíliculdades politicas. 
Esta observação mostra que S. Ex.* não pode ter comprehendido inteiramente a natu- 
reza da proposta. O Governo de Sua Magestade não somente entende que esta com- 
missao seria isenta de difficuldades politicas, mas até mesmo considera que a sua 
existência seria valiosa para o Governo Porluguez como apoio em questões relati- 
vas á fiscalisação da navegação, e especialmente nas que aíTectam o commercio es- 
trangeiro. 

Não deve csquecer-se que as poucas milhas do rio ás quaes a convenção se 
refere não podem ser consideradas, qualquer que seja o seu possuidor, como um 
curso d'agua territorial. Formam a saída do canal que serve um continente, com 
uma bacia regorgitando de população, aberta aos commerciantes de todas as Na- 
ções; a sua posição a este respeito é de todo o ponto excepcional, porém a maneira 
por que se pretende attender-lhc não é de modo algum desliluida de pre- 
cedentes. Portugal tem sido solicitado para fazer o que tem sido praticado na Eu- 
ropa in pari matéria, isto é, para dar ao mundo uma garantia pratica de que a li- 
berdade da navegação, para a qual foi feita uma estipulação, será uma realidade; 
uma similhante garantia é dada, como V. sabe, no Danúbio inferior pelas Poten- 
cias marginaes, onde foi estabelecida uma commissão que pelo seu caracter é eu- 
ropêa e não marginal, e onde, quando a commissão foi creada, as margens do rio 
estavam sujeitas á soberania de uma única Potencia, soberania que permaneceu in- 
tacta. O reconhecimento da soberania geral de Portugal sobre o território em questão 
não seria portanto prejudicado pelo estabelecimento de uma commissão internacional, 
nem pela reserva de uma servidão internacional com relação ao Congo, justificada 
por circumstancias physicas e pelas legitimas exigências do commercio n'esta parte 
do mundo. 

O Governo de Sua Magestade, considerando por estas rasões que não ha diíB- 
culdades politicas que mihtem contra a nomeação de uma commissão internacional, 
advogou calorosamente esta adopção, com o fundamento de que a questão da liber- 
dade de navegação e os intentos das duas Potencias nas negociações presentes, 
fossem postos d'este modo fora de duvida. Se actualmente está disposto a retirar a 
proposta e acccitar a commissão mixta anglo-portugueza por V. indicada, faFo 
com a mais sincera repugnância, e somente porque o Governo Portuguez, único a 
quem é dado avaliar a opinião publica de Portugal, declara que a modificação é 
absolutamente necessária para assegurar a acccitação do tratado; em presença de 
similhante declaração, o Governo de Sua Magestade não pode insistir no seu modo 
de ver, mas deseja estabelecer claramente que acceita a commissão bilateral sem ne- 
nhum espirito de exclusivismo, sem nenhuma intenção de obter quaesquer vanta- 
gens excepcionaes para os súbditos britannicos, ou para o commercio britannico, 
mas com o firme propósito de assegurar a completa liberdade ao commercio de 
todas as Nações no rio e com o interior. 

O artigo IV, na sua forma modificada, representará fielmente, assim se espera, 
as concessões importantes na questão dos direitos do transito em que já pratica- 
mente concordaram os dois Governos. 
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Omille-se o ultimo paragrapho do artigo V, e a responsabilidade de erigir e 
manter pharoes e balizas foi transferida para a commissão fluvial. 

No artigo VIII a alteração apontada pelo Governo Portuguez no primeiro para- 
grapho foi acceita, subslituindo-se as palavras: tos territórios mencionados no ar- 
tigo li ás palavras: t todas as possessões africanas de Portugal •. A inserção do 
penúltimo paragrapho é também devida á indicação do Sr. Serpa. 

No artigo XI a limitação ás colónias ou possessões orientaes de Portugal foi 
adoptada como uma concessão feita aos desejos do Governo Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade também está disposto a acceitar, n'este artigo, até 
onde seja possivel, as condições de reciprocidade e insere-se uma clausula para esse 
eíTeito, que, comquanlo diffira nas palavras do contraprojecto portuguez, se julga 
providenciar mais eíBcazmente para o conseguimento d'este fim. Pareceu comtudo 
ajuizado acrescentar uma clausula de excepção para attender á contingência de se 
tornar necessário em qualquer dos Paizes recorrer á sancção legislativa para a plena 
execuçiio d'estas estipulações. 

O Governo de Sua Magestade está disposto a acceder também a uma estipula- 
ção, exigindo que o cruzador, procedendo segundo os poderes concedidos pelo ar- 
tigo, seja acompanhado por um official de mar ou de terra da outra Alta Parte Con- 
tratante, comtanto que as palavras • sempre que seja praticável» sejam inseridas. 

E evidente que tornar obrigatória a presença d'este oflBcial seria, em muitos 
C4XS0S em que a rapidez da acção fosse indispensável, frustrar o objecto que as duas 
Potencias têem em vista. O Governo de Sua Magestade não duvida de que o Governo 
de Portugal reconhecerá a força d'esta observação. O artigo foi refundido n'esta 
intenção. 

O Governo Portuguez não pode deixar de reconhecer que se fazem n'este pro- 
jecto importantes concessões, e eu posso somente concluir exprimindo a espe- 
rança de que se ache possivel acceital-o sem ulterior discussão. 

Tenho etc.=(Assignado) Granville, 
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ARTÍCLE I 

Subject to the conditions of the present Treaty, Her Majesly the Queen of thc 
United Kingdom, etc, agrees to recognize the sovereignty of the King of Portugal 
and the Algarves over that part of the West Coast of Africa situated between the 
8^ and õ"* 12' of soulh latitude; and inland as far as follows: 

On the River Gongo the limit shall be Nokki. 

On the coast situated between the parallels S'' and 5* 12' of south latitude the 
inland eastem frontier shall coincide with the boundaries of the present possessions 
of the coast and riparian tribes. This frontier shall be defined, and the definition 
shall be communicated with the least possible delay by the King of Portugal to the 
Queen, etr. 
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The defini tion, when approvcd by the High Conlracting Parlics, shall be rccordcd 
ín a protocol to be annexed to the preseni Treaty. 

ARTICLE II 

The territory specified in arlicle I shall be open to ali Nations, and forcigners 
of ali nationalilies whalever, conforming themselves to the laws of the Country, shall 
enjoy within the said territory the same benefits, advantages, and treatment, in every 
respect, as lhe subjecls of Portugal. 

They shall have full liberty to enter, travei, or reside, wilh their famihes, in any 
part of the said territory. 

They shall be permitled to cstablish factories or trading stations, to possess, 
purchase, rent, or lease land, houses, manufactories, warehoiises, shops, and pre- 
mises, and ali other kinds of property. 

They shall be allowed to carry on their commerce by wholesale or rctail, cither 
in person or by any agenis whon) they may think fil to cmploy, and in accordancc 
with the existing local usages and cnstoms of trade. 

ARTICLE III 

The High Contracting Parties recognize the cnlire freedom in respect to com- 
merce and navigation of the Rivers Congo and Zambcsi and their affluents for the 
subjccts and ílags of ali Nations. 

The trade and navigation of ali rivers and waterways within the territory spe- 
cified in article I, and along the sea coasl thereof, shall be open to the flags of ali 
Nations, and shall nol be subjecl to any monopoly, exclusive concession, or other 
impedimenl, nor to any customs duties, tolls, chargcs, fees, fines, or other imposts 
whatever not expresscly providcd for in lhe present Treaty, or hereafter agreed upon 
by the High Contracting Parties. 

The claims of Portugal on the Shire shall not extcnd beyond 60 miles by the 
course of the river above its confluence with the Zambesi. 

A mixed commission, composed of delegatcs of Greal Britain and Portugal, 
shall be appointed to draw up regulations for lhe navigation, police, and supervisioii 
of the Congo and other waterways within the territory spcified in article I, and to 
watch over their execution. 

The regulations may impose such tolls as may be suílicient to defray the cost 
of works necessary to facilitate trade and navigation and the expenses of lhe com- 
mission. 

The commission shall come lo an arrangement with the Portuguesc authorities 
for the crection and mainlcnance of lighthouses, beacons, and' marks to denote 
channels. 

ARTICLE IV 

No transil duties or others, dirccl or indirect, of whatever denomination, shall 
be levied on goods in transit by water through the territory specified in article L 
No such duties shall be levied on goods in transit by land through that terrilofy, 
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which shíill have beon legally imported and wliich shall havc paid lhe dulies im- 
posed by lhe tariíT approved by lhe present Trealy. 

ARTICLE V 

AU roads in lhe lerrilory specified in arlicle I now open, or which may hereafler 
bc opened, shall be kept free and open to ali Iravellers and caravans, and for lho 
passago of goods. 

ARTICLE VI 

Complete proleclion shall be aííorded lo missionaries or olher minislers of reli- 
gion of aay Chrislian denominalion, of whalever Nalion or Counlry, in lhe exercise 
of their vocalion, wilhin lhe lerrilory specified in arlicle I. 

Thev shall nol be hindered or inolesled in Ihcir endeavours to teach lhe doclrines 
of Christianily lo ali persons willing and dcsirous lo be laught, nor shall any natives 
who mav enibrace any form of Chrislian failh be on Ihat account, or on account 
of lhe teaching or exercise thereof, inolesled or Iroubled in any manncr whal- 
soever. 

It is furlher agrced Ihal lhe local aulhorities shall set apart a piece of land 
wilhin a convenient dislance of each of lhe principal lowns, lo be used as a burial- 
ground for persons of whalever religious denominalion. 

AH forms of religions worship and religious ordinances shall be tolerated, and 
no hindrance whalever shall be offered thcrelo by lhe Portuguese aulhorilies. 

Missionaries of religion, whelher natives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfecl righl lo erect churches, chapeis, schools, and olher buildings, 
which shall be prolecled by lhe Porluguese aulhorities. 

AU religious cstablishmenls, of whalever denominalion, shall be on a fooling 
of perfecl equalily as regards laxalion and local charges. 

ARTICLE VII 

Her Majesly lhe Quecn, ele, engages lo communicale lo His Majesly lhe King, 
ele. immedialely afler lhe ralificalion of lhe present Trealy, aU Trealies or Enga- 
gemenls subsisling between Greal Brilain and any nalive Chief in lhe lerrilory spe- 
cified in arlicle I. 

His Majesly lhe King, ele, engages lo communicale lo Her Majesly lhe Queen, 
ele, ali Trealies or Engagemenls subsisling belween His Most Failhful Majesly and 
nalive Chiefs in lhe said Icrrilorv. 

His Majesly lhe King engages lo respecl and confirm aU lhe rights of lhe native 
Chiefs and of lhe inhabilants of lhe said lerrilory under any of lhe Trealies and 
Engagemenls above menlioned, so far as is compalible wilh lhe sovereignty of Por- 
tugal, and underlakes lo prolect and maintain lhe said Chiefs and inhabilants in 
lhe free possession and enjoyment of lhe lands and olher property now held by 
ihem, and nol lo allow ihein to suffer on account of anylhing which lias happened 
in lhe pasl. 
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ARTICLE VIII 

The cusloras tariíT in lho territory speciíied in arlicle I shall not, for lhe term 
of len years from lhe date of lhe presenl Treaty, exceed that which was adopled in 
lhe Province of Mozambique in lhe year 1877, and which is annexed lo lhe present 
Treaty. Al lhe end pf that lerm lhe tariff may be revised, with lhe consent of Iwo High 
Contracting Powers; but no alleration shall be inade iherein pending such revision. 

Provided always that, in lhe lerritoi*y specificd in arlicle I of lhe present Treaty^ 
Brilish ships shall not at any lime hereafler be liable to lhe paymenl of any higher 
or olher duties and charges, or be subject lo any olher reslriclions, ihan are there 
payable or imposed on Portuguesc ships; and goods, whelher lhe property of Brilish 
subjects, or imporled in Brilish vessels, or of Brilish origin or manufacture, shali 
not at any lime hereafler be subject lo any differenlial Irealment whalsoever, but 
shall be on lhe same fooling in every respect as goods lhe properly of Porluguese 
subjecls, or imporled in Portuguesc vessels, or of lhe produce or manufacture of 
Portugal. 

Such equality of Irealment shall apply lo Brilish vessels and goods, from what- 
cver port or place arriving, and whalever may be iheir place of deslination. 

In ali lhe African possesions of Portugal lhe present cusloms tariff shall nol 
be revised for lhe lerm of len years from lhe date of lhe exchange of lhe ratifica- 
lions of lhe present Treaty. 

No bill of heallh or olher quarantinc formalily shall be required in any Porlu- 
guese port from Brilish ships bound dircct for Brilish porls. 

ARTICLE IX 

The King of Portugal guarantees lo Brilish subjecls and iheir commerce in ali 
lhe African possessions of Portugal, in addilion to any rights which ihey may already 
possess in lhe Porluguese Colonics, lhe Irealment of lhe most favoured ihird Nalion : 

1. As regards residence, whelher temporary or permanent; lhe exercise of any 
calling or profession; lhe paymenl of taxes or olher imposls; and lhe enjoyment 
of ali legal rights and privileges, including lhe acquiring, holding, and power of dis- 
posing of properly. 

2. As regards commerce; in respect of import and exporl duties and ali olher 
charges on or in respect of goods of whalever dcscription, and whalever may be 
their place of origin or manufacture, and whelher intended for consumption, ware- 
housing, or re-exportation. Also with respect to lhe transit of goods, prohibition of 
imporlalion, exportalion, or transit; samples, cusloms formalilies, and ali olher 
matlers connecled with commerce and trade. 

3. As regards navigalion ; in respect of vessels, whelher steam or sailing, from 
whalever place arriving, and whalever may be lhe place of origin or deslination of 
their cargoes. Also, in respect of ali charges or dues on or in respect of lhe said 
vessels and cargoes, and ali formalilies and regulalions relalive lo ihem. 

4. Any favour, priviloge, or immunily in regard to subjects, commerce, or na- 
vigalion, as woll as any reduclion of cusloms dulies or olher charges on or in res- 
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peei of goods or vessels which the King of Portugal may hereafler concede lo any 
third Power, shall be extended immedialcly and uncondilionally lo ílreat Brilain. 

5. British Consular OíTicers, as regards appoinlmenl, residence, functions, and 
privilegcs, shall be placed on lhe fooling of the mosl favoured Nation. 

ARTICLE X 

Every assislance shall be given by lhe local aulhorilies in ali lhe African pos- 
sessions of Portugal lo vessels wrecked on lhe coasls or in lhe rivers, or forced into 
the ports or the entrance of rivers by stress of wealher. 

Such vessels and iheir cargoes shall be exempt from ali customs duties, charges, 
fees, fines, and other imposls Whalever, cxcept as regards any goods landed there- 
from for purposes of sale or barler. 

Information of such wrecks shall be given. without delay, to the nearesl British 
Consular Ofíiccr, who shall be aulhorized to inlerpose for the proleclion of the 
ship, ils mèrchandize, and effecls. 

AKTICLE XI 

The Portuguese legislalion for lhe complete extinction of slavery and lhe Trea- 
lies for lhe suppresion of the slave trade shall, from lhe date of the exchange of 
lhe ratifications of lhe present Treaty, be eííectively applied to lho territory speci- 
fíed in arlicle I. 

The lligh Contracling Parlies bind Ihemselves lo use ali possible means for lhe 
purpose of finally exlinguishing slavery and lhe slave trade on lhe eastern and 
weslern coasl of Africa. 

Ilis Majesly lhe King, ele, agrees to grani, from lhe date of lhe ralification of 
lhe present Treaty, permission to Her Brilannic Majcsly's ships employed in sup- 
pressing the slave trade to enler the bays, ports, creeks, rivers, and other places 
in the eastern African Colonies or possessions of Portugal where no Portuguese au- 
lhorilies shall be eslablished, and to preveni lhe slave trade from being carried on 
in such places. British vessels employed in ihis service shall exercise ali the powers 
conferrcd on Her Majesly's vessels by lhe slave trade Treaty belween Great Brilain 
and Portugal of lhe 3rd July, 1842, 

Similar powers shall be given, if required, for similar purposes to Portuguesa 
vessels in Her Brilannic Majesly's Soulh African Dominions. 

Whenever the Commander of a cruizer of one of lhe High Contracling Parlies 
shall have occasion lo acl under the provisions of tliis article in lhe territorial walers 
of the other High Contracling Parly, such Commander shall, whenever praclicable, 
having regard lo lhe circumslances of lhe case, invile a naval or other Officer of lhe 
other High Contracling Party to accompany the expedition, in order to represent 
the nalional flag in such territorial walers 

The provisions of Ihis arlicle shall come into force immediately on lhe exchange 
of lhe ralificalions of the present Treaty, except as regards any provision which 
may be found lo require legislativo sanclion in eilher Counlry, and as regards such 
provision, il shall come inlo force from the date when such legislativo sanclion shall 
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have beco obtalned by lhe High Contracting Parly rcquiring lhe same and iluly 
notified to the other High Contracting Party. 

ARTICLE XII 

The provisons of the presenl Treaty, affecting lhe lerrilory specified in article I, 
shall be fully applied to ali terrilories adjoining the same in Africa Ihal niay 
hereafter be brought under the sovereignty of the King of Portugal, etc. 

AUTICLE xui 

His Majesty lhe King of Portugal and of the Algarves makes a full and perpe- 
tuai cession to Her Majesty the Queen, etc., of the sovereignty and possession of 
the fort of St. John the Baptisl of Ajuda, on the coast of Mina, and of ali lhe other 
rights inherent to such sovereignty belween 5*" east and õ** west longitude on the 
same coast. 

ARTICLE XIV 

The presenl Treaty shall be ralified, and lhe ralifications shall be exchanged 
in . . . from this date. 

ARTIGO í 

Mediante as condições do presente tratado, Sua Magcstade a Rainha do Reino 
Unido, etc. concorda em reconhecer a soberania de El-Rei de Porlugal e dos Al- 
garves sobre a parte da costa occidental de Africa situada entre o 8® e o õ"" 12' de 
latitude S., e no interior até aos pontos abaixo designados: 

No rio Congo o limite será Nokki. 

Na costa situada entre os parallelos S"" e 5*" 12' de latitude S., a fronteira in- 
terior oriental coincidirá com os limites das acluaes possessões das tribus da costa 
e marginaes. Esta fronteira ha de ser demarcada e a demarcação será communicada 
com a menor demora possivel, por El-Rei de Portugal á Rainha, etc. 

A demarcação, logo que seja approvada pelas Altas Partes Contratantes, será 
mencionada em um protocollo que se anncxará ao presente 1 ratado. 

ARTIGO II 

O território designado no artigo I, será aberto a todas as Nações, e os eslran- 
geiros de todas as nacionalidades que se conformarem com as leis do Paiz gosarão 
dentro do dito território, dos mesmos benefícios, vantagens e tratamento, a todos os 
respeitos, de que gosarem os súbditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, viajar ou residir, com suas familias, em 
qualquer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou estações commerciaes, possuir, comprar, arren- 
daj ou aforar terras, casas, manufacturas, armazéns, lojas, e outros edifícios e todas 
e quaesquer espécies de propriedade. 



Terão a faculdade de fazer o conomercio em grosso ou a retalho, em pessoa» oU 
por meio dos agentes que julgarem conveniente, empregar, e de accordo com os 
existentes usos locaes e costumes do commercio. 

ARTIGO m 

As Altas Partes Contratantes reconhecem a inteira liberdade no que respeita ao 
commercio e navegação dos rios Congo e Zambeze e seus affluentes para os subdi* 
los e bandeiras de todas as Nações. 

O commercio e navegação de lodos os rios e vias fluviaes, dentro do território 
designado no artigo I e ao longo da respectiva costa marítima, serão abertos ás 
bandeiras de todas as Nações, e não ficarão sujeitos a monopólio, concessão exclu- 
siva ou outro qualquer estorvo, nem a direitos de alfandega, portagens, taxas, emo* 
lamentos, multas ou quaesquer outros impostos que não sejam expressamente de- 
signados no presente tratado, ou de futuro estabelecidos por accordo entre as Altas 
Partes Contratantes. 

As pretensões de Portugal em relação ao Chire não se estenderão alem de 60 
milhas ao longo do curso do rio para montante da sua confluência com o Zambeze. 

Uma commissão mixla, composta de delegados da Gran-Bretanha e de Portu- 
gal, será encarregada de estabelecer regulamentos para a navegação, policia e fis- 
calisação do Congo e outras vias fluviaes dentro do território designado no artigo I, 
e de velar pela sua execução. 

Os regulamentos poderão impor os direitos suflicientes para o pagamento do 
custo das obras necessárias para facilitar o commercio e navegação, e das despezas 
da commissão. 

A commissão entendcr-se-ha com as auctoridades portuguezas para a construc- 
ção e conservação de pharoes, balizas e marcas para indicar os canaes. 

ARTIGO IV 

Nenhuns direitos de transito ou outros, directos ou indirectos, de qualquer de* 
nominação, serão lançados sobre as mercadorias em transito por via fluvial atraveas 
do território designado no artigo I. Nenhuns de taes direitos serão lançados sobre 
as mercadorias em transito por terra atravez do alludido território, que tenham sido 
legalmente importadas, e tenham pago os direitos impostos na tarifa approvada pelo 
presente tratado. 

ARTIGO V 

Todas as estradas do território designado no artigo I, actualmente abertas, ou 
que possam posteriormente abrir-se, serão conservadas livres e abertas a todos ob 
viajantes e caravanas, e bem assim para a passagem de mercadorias. 

ARTIGO VI 

Dar-se-ha toda a protecção aos missionários ou outros ministros da religião 
christã, de qualquer denominação ou rito, e seja qual for a Nação ou paiz a que 
pertençam, no exercício da sua profissão, dentro do território designado no artigo I. 
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Não serão embaraçados ou molestados nas suas diligencias para ensinar as dou- 
trinas do christianismo a todas as pessoas que quizerem ou desejarem ser ensina- 
das, nem os indígenas que abracem sob qualquer forma a religião christã serão mo- 
lestados ou incommodados de modo algum por este facto, ou em rasão do exercício 
e ensiço da meáma religião. 

Fica alem d'isso estipulado que as auctoridades demarcarão, a distancia conve- 
niente de cada uma das principaes cidades, o terreno necessário para cemitérios 
dos indivíduos de todas as denominações religiosas. 

Todas as formas do culto religioso e todos os actos ou mandamentos religio- 
sos serão tolerados, e nenhum estorvo lhes será posto pelas auctoridades portu- 
guezas. 

Os missionários da religião, quer sejam indigenas, quer estrangeiros, e as cor- 
porações religiosas, terão pleno direito de edificar igrejas, capellas, escolas e outros 
edifícios, que deverão ser protegidos pelas auctoridades portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, de qualquer denominação que sejam, se- 
rão tratados com perfeita igualdade no que diz respeito a impostos e encargos lo- 

caes. 

ARTIGO vn 

Sua Magestade a Rainha, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade 
El-Rei, etc, immediatamente depois da ratificação do presente tratado, de todos os 
tratados ou accordos subsistentes entre a Gran-Bretanha e qualquer chefe indígena 
do território designado no artigo I. 

Sua Magestade El-Rei, etc, obriga-se a dar conhecimento a Sua Magestade a 
Rainha, etc, de todos os tratados ou accordos subsistentes entre Sua Magestade 
Fidelíssima e os chefes indígenas do dito território. 

Sua Magestade El-Rcí obriga-se a respeitar e a confirmar lodos os direitos dos 
chefes indigenas e dos habitantes do dito território, adquirjdas em virtude de qual- 
quer dos tratados ou accordos acima mencionados, tanto quanto for compatível com 
a soberania de Portugal, e compromette-se a proteger e sustentar os ditos chefes e 
habitantes na livre posse e goso das terras e outras propriedades de que ao pre- 
sente estiverem de posse, e bem assim a não consentir que elles soffram por causa de 

qualquer acontecimento passado. 

ARTIGO vni 

Os direitos das alfandegas, no território designado no artigo I, não excederão 
durante dez annos, a contar da data da ratificação do presente tratado os que se 
acham consignados na pauta adoptada para a província de Moçambique no anno de 
1877, e que se acha annexa ao presente tratado. No fim daquelle praso a pauta 
poderá ser revista, com o consentimento das duas Altas Partes Contratantes; porém 
nenhuma alteração lhe será feita emquanto estiver pendente essa revisão. 

Fica para sempre estipulado que, no território designado no artigo I do pre- 
sente tratado, os navios inglezes nunòa serão de futuro obrigados ao pagamento de 
mais elevados ou diversos direitos e impostos, nem serão sujeitos a quaesquer ou- 
tras restricções, alem do que for exigido aos navios portuguezes, e as mercadorias, 



173 

quer sejam propriedade de súbditos britannicos, quer importadas em navios britan- 
nicos, ou de origem ou manufactura britannica, nunca serão de futuro sujeitas a 
tratamento algum differencial, e serão coUocadas no mesmo pé, a todos os respei- 
tos, que as mercadorias pertencentes a súbditos portuguezes, ou de producção ou 
manufactura portugueza. 

Esla igualdade de tratamento será applicavel aos navios britannicos e ás mer- 
cadorias, qualquer que seja o porto ou logar d'onde procedam, e seja qual for o 
logar para onde se destinem. 

Em todas as possessões africanas de Portugal não serão alteradas as pautas 
aduaneiras durante o praso de dez annos a contar da troca das ratificações do pre- 
sente tratado. 

Não se exigirá nos portos portuguezes carta de saúde, nem qualquer outra formalida- 
de quarentenaria aos navios britannicos destinados directamente aos portos britannicos. 

ARTIGO IX 

El-Rei de Portugal garante aos súbditos britannicos e ao seu commercio, em 
todas as possessões africanas de Portugal, alem de quaesquer outros direitos que 
elles já possam ter nas colónias portuguezas, o tratamento da terceira Nação mais 
favorecida: 

l."" No que respeita a residência, quer temporária, quer permanente; ao exer- 
cício de qualquer officio ou profissão; ao pagamento de contribuições ou outros 
impostos e ao goso de todos os direitos legaes e privilégios, incluindo a acquisição, 
posse e faculdade de dispor da propriedade. 

2.^ No que respeita ao commercio, com relação aos direitos de importação e 
exportação e a todos os impostos sobre mercadorias de qualquer natureza, e seja 
qual for o logar da sua origem ou manufactura, e quer se destinem ao consumo, 
quer á armazemagem ou á exportação. E bem assim com relação ao transito de 
tnercadorias, prohibição de importação, exportação ou transito; amostras, formali- 
dades aduaneiras e todos os outros assumptos concernentes ao commercio e ne- 
gocio. 

3.^ No que respeita á navegação, com relação a navios a vapor ou de vela, de 
qualquer porto que cheguem, e qualquer que seja o logar de origem ou destino 
das suas cargas. Igualmente com relação a todos os encargos ou direitos concer- 
nentes aos ditos navios e cargas e a todas as formalidades e regulamentos respe- 
ctivos. 

4.* Qualquer favor, privilegio ou immunidade, com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como qualquer reducção de direitos da alfandega, 
ou outros encargos sobre mercadorias ou navios que El-Rei de Portugal possa de 
futuro conceder a qualquer terceira Potencia, será immediata e incondicionalmente 
applicavel á Gran-Bretanha. 

õ."" Os funccionarios consulares britannicos, no que respeita a vencimentos, re- 
sidência, funcções e privilégios, serão considerados como os da Nação mais favore- 
cida. 
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ARTIGO X 

Será dado lodo o auxilio pelas aucloridades locaes, em Iodas as possessões 
africanas de Portugal, aos navios que naufragarem nas cosias ou nos rios, ou fo 
rem levados aos portos ou á entrada dos rios pela força do tempo. 

Esses navios e as suas cargas serão isentos de todos os direitos da alfandega, 
taxas, emolumentos, multas e outros ([uaesqucr impostos, excepto os que disse- 
rem respeito ás mercadorias desembarcadas com o íim de serem vendidas ou tro- 
cadas. 

Dar-se-ha, sem demora, noticia do naufrágio ao funccionario consular britan- 
nico que tiver residência mais próxima, o qual será auclorisado a intervir para a 
prolecção do navio, mercadorias e salvados. 

ARTIGO XI 

A legislação portugueza, para a completa extincção da escravatura, e os trata- 
dos para a suppressão do trafico dos escravos, serão, a contar da data da troca das 
ratificações do presente tratado, effecti vãmente applicaveis ao território designado 
no artigo I. 

As Alias Partes Contratantes obrigam-se a empregar todos os meios possiveis 
com o fim de extinguir completamente a escravatura e o trafico de escravos nas 
costas oriental e occidental de Africa. 

Sua Magestade El-Rei, etc, concorda em conceder desde a data da ratificação 
do presente tratado auctorisaçílo aos navios de Sua Magestade Britannica empre- 
gados na suppressão do trafico da escravatura, para entrar nas bahias, portos, en- 
seadas, rios e outros logares das colónias ou possessões de Portugal na Africa 
oriental, onde se não encontrem estabelecidas auctoridades portuguczas, e a impedir 
o trafico da escravatura de realisar-sc em taes logares. Os navios britannicos em- 
pregados n'este serviço exercerão todos os poderes conferidos aos navios de Sua 
Magestade pelo tratado do trafico da escravatura entre Gran-Bretanha e Portugal 
de 3 de junho de 1842. Similhantes poderes serão dados, se for necessário, para 
idênticos fins aos navios portuguezes nos dominios de Sua Magestade Britannica 
na Africa meridional 

Sempre que o Commandante de um cruzador de uma das Altas Partes Contra- 
tantes tiver occasião de proceder segundo as prescripçõcs d'este artigo nas aguas 
terriloriaes da outra Alta Parfe Contratante, esse Commandante deve, sempre que 
for praticável, tendo em vista as circumstancias do caso, convidar um official naval 
ou de terra da outra Alta Parte Contratante a acompanhar a expedição a fim de 
representar a bandeira nacional n aquellas aguas territoriaes. 

As prescripçõcs doeste artigo entrarão em vigor immediatamente á troca das 
ratificações do presente tratado, excepto no que respeita a qualquer determinação 
que se reconheça carecer de sancção legislativa cm qualquer dos Paizes, c no que 
respeita a tal determinação, entrará em vigor quando a sancção legislativa tenha 
sido obtida, pela Alta Parte Contratante que d'ella carecer, e devidamente notificada 
á outra Alta Parte Contratante. 



17.) 



As disposirrics do presi-iitu Irahulo, que se referem ao terntoriu desifiiiado uo 
artigo I, serão inlciramenle applicadas .1 lodos os territórios a ello adjaceiíles, na 
Africa, ijue de futuro possam vir a ficar debaixo da soberania de El-Rei de Portugal. 

ARTIGO XIH 

Sua Majestade El-Roi, ele, faz inlelra e perpciíia cessão a Sua Magestade a 
Rainha, ele., da soberania e posse do forle de S. João Baptista de Ajuilá na Cosia 
da Mina, e de lodos os direitos inherenles a esta soberania entre o 5° E. e o 5° 0. 
díí lonfíiLude na mesma costa. 

ARTIGO XIV 

O presente tralado será ratificado r. as ralificaçõos Irocadas. rtr. 

N." 85 

O SU. JOSÉ VICEME UARROZ.V 111 RftCtGE AO Sll. UIGiEL MARTINS RAMAS 

Lisboa, 2G de janeiro de i88i.— III.'"' e E\.""- Sr.— O Governo de Sua Ma- 
gestade examinou com o maior escrúpulo e altenção a nota do sr. Conde do Gran- 
ville do 7 do corrente c o novo projoclo do Iralado que a acompanlia, e folga de 
ver que o Governo de Sua Majestade Britannica rcconliecc a procedência dascon- 
sidi^rações feilas pelo meu antecessor, o sr. Serpa, no despacho de 2G de junho uUimo 
acerca dos artigos í, IH. ÍV, VIII, XI e XIV do anterior projecto agora modificados. 

A mais importante d"estas modificações é a qne se refere ao limite da sobera- 
ma no Zaire, que é actualmente lixado cm Noki em vez de Porto da Lenha. Recti- 
nhece Lord Granviilo os sólidos argumentos com que o sr. Serpa justiíicára a ne- 
cessidade de SC estender a jurisdicção de Portugal a toda a porção navegável do 
baixo Zaire, mas quer que n'esta jurisdicção não fique comprehendidoVivi, na mar- 
gem direita, por se achar ali um eslabclecimenio europeu, e declara que esta con- 
cessão é condicional c dependente de outra limitarão imposta á jurisdicção de Por- 
tugal no rio Cbire. 

À acceitaçào d"eslas duas condições subordinou o Governo dn Sua Magestade 
Britannica o reconhecimento do domínio portuguez no Zaire. 

Nos termos cm que está posta esta negociação seria inopporiuno e supérfluo 
disciilir; o que cumpre é resolver. O Governo de Sua Magestade não discute pois 
e resolve, em presonfa de imperiosas circumslancias, acccitar as condições propos- 
tas pelo Governo de Sua Magestade Britannica. 

Procedendo d'este modo o (inverno de Sua Magestade presta a demonstração 
mais »ali;d de i(ue não é nem nunca foi sua intençiui põr quaesquer embaraços ou 
difficuldades ás communicaçõos de Iodas os Nações com o interior da Africa: e es- 
pera confiadamente que o Governo de Sua Magestade Britannica se convencerá que 
o alargamento da jurisdicção de Portugal no Zaire e Chire é o meio mais elHcaz de 
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dilatar o commercío lícito e dííTundír a civilisação Doestas vastas regiões do conti- 
nente africano. 

O Governo de Sua Magestade aprecia no seu devido valor a condescendên- 
cia de Lord Granville em acceilar a suggestao deV. Ex.* de substituir por uma coro- 
missão mixta anglo-portugueza a commissão internacional de que tratava o artigo 
III do anterior projecto, e tem a certeza de que são infundados os receios manifes- 
tados pelo Principal Secretario d'Eslado de Sua Magestade Britannica, de que possa 
alguém ver n esta resolução qualquer espirito de exclusivismo ou o desejo de obter 
para o commercio britannico vantagens especiaes, que não sejam cmnmuns para as 
outras Nações. 

Sente o Governo de Sua Magestade que as modificações a alguns artigos do 
anterior projecto não sejam tão completas como desejava e tinha proposto no men- 
cionado despacho de 26 de junho. Mas, reconhecendo a necessidade de pôr termo 
a esta negociação e á divergência que ha annos existe entre os dois Governos com 
grave prejuizo dos interesses de Portugal e da civilisação africana, altendendo á in- 
conveniência da continuação do actual estado de cousas nos territórios do baixo 
Zaire, e nas costas adjacentes, e desejando dar ao Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica mais uma prova do seu sincero desejo de estreitar com elle as suas rela- 
ções de amisade e de antiga alliança, acceita o novo projecto do tratado, o qual 
V. Ex.* poderá assignar sem demora. 

Chamo porém a attenção de V. Ex.* para alguns pontos de redacção a que con- 
virá fazer algumas alterações ou ajuntar declarações, para o que ficaV. Ex.* plena- 
mente auctorisado. 

1.** O artigo III do novo projecto limita a jurisdicção de Portugal no jio Chire 
a 60 milhas da confluência com o Zambeze. 

Já disse a V. Ex.* que o Governo de Sua Magestade concorda na limitação do 
nosso domínio no Chire ; parece-lhe porém justo que se fixasse desde já um limite 
geographico claro e preciso, como se fez para o Zaire, e julga que a confluência do 
rio Ruo com o Chire satisfará plenamente a tal fim e aos desejos que tem o Go- 
verno de Sua Magestade Britannica de assegurar no Alto Chire aos estabelecimen- 
tos dos missionários da região dos Lagos o hvre transito das suas mercadorias. A 
circumstancia de se achar este ponto algumas milhas a montante do limite proposto 
pelo sr. Conde de Granville não será motivo para que esta indicação não seja ac- 
ceita, tanto mais que se não pode aílirmar que lodos os pontos efl^ectivamente oc- 
cupados por Portugal no baixo Chire fiquem comprehendidos na demarcação das 
60 milhas, ao passo que o serão na demarcação novamente proposta. 

Com respeito á determinação de limites de fronteiras abstenho-me de quaes- 
quer considerações, porque julgo bastante explicita a declaração feita por Lord Gran- 
ville na sua nota de 15 de março ultimo de que o Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica não tem em vista embaraçar a futura extensão de dominio por parte de Por- 
tugal, mas considera indispensável no interesse da civilisação uma delimitação geo- 
graphica, a qual de modo algum tolheria a futura extensão bona fide do dominio 
porluguez em campos abertos á annexação. 
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2." Eslipula-sc no fim do artigo VIII que Juranie o praso de dez annos não se- 
rão reformadas (revised) as pautas das alfandegas das possessões porluguezas da 
Africa ; e diz Lord Granville na sua nola qne a inserção d'esle paragrapho é devida 
á indicação d' este Governo. Aqui liouve de certo equivoco ou erro de Iraducção. A 
estipulação indicada pelo Governo de Sua Magestade era que durante o mencionado 
período os direitos das tarifas actuaes não podessem ser dcrmlos ou augmentados. 
Não pôde de certo o Governo de Sua Magestade Britannica deixar de concordar em 
que se emende neste ponto a redacção do artigo VIU. Ao Govenio Porluguez deve 
ficar a faculdade de abaixar as suas tarifas quando o julgue conveniente aos seus 
interesses e at)s do comraercio. 

Tarabem concorda o Governo de Sua Mageslade na completa eliminação do pa- 
ragrapho, se Lord Granville assim o tiver por melhor. 

3." Com relação ao artigo XI julga o Governo de Sua Magestade que seria pro- 
ferivel substituir o paragrapho d'este artigo que começa pelas palavras 'Bis Ma- 
gesty tke King ...» pelo paragrapho do tratado de 30 de maio de 1879, que traia 
do mesmo assumpto. Lord Granville não terá duvida em acceitar a redacção já au- 
clorisada n'ura tratado anterior. 

Como o paragrapho linal d'este artigo XI é um pouco vago. também parece ao 
Governo de Sua Mageslade conveniente, a fira de se não tornar illusoria a recipro- 
cidade, que Lord Granville diz na sua nota estar disposto a acceitar, redigil-o de 
maneira que não possa haver duvida de que, verificando-se a hypolhese apontada 
de carecer qualquer determinação de sancção legislativa, a mesma delerminação só 
entrará em vigor, tanto para uma como para outra das Altas Partes Contratantes, 
quando aquclla sancção legislativa for obtida. Se por qualquer motivo parecer con- 
veniente não alterar o artigo n'eata parte, poderá addicionar-se ao tratado uma de- 
claração n'e3te sentido. 

4." A execução do artigo XIII do novo projecto pdde offerecer grandes difficul- 
dades e graves perigos que o Governo de Sua Magestade tem rigorosa obrigação de 
prevenir. 

Pôde lembrar que o artigo XIV do projecto apresentado anteriormente pelo Go- 
verno de Sua Mageslade Britannica não suscitaria as graves diflículdades que apon- 
tei, porque dava ensejo a que de antemão se preparasse a melhor opportunidade de 
cflectuar a cessão. Como o artigo XIII do novo projecto ali foi inserido por indicação 
d'este Govenio no intuito de ser agradável ao de Sua Mageslade Britannica, fica 
V. Ex.* auctorisado a admiltir a redacção do anterior projecto, se, em vista do ex- 
posto, Lord Granville a tiver por mais conveniente. 

Não tendo duvida de reconhecer, como assevera Lord Granville, qne se fazem 
no novo projecto concessões importantes, abstcnho-me de discutir aquelles pontos 
em que ha ainda alguma divergência de opinião entre os dois Governos, visto que 
pelas rasões já apontadas, o Governo de Sua Magestade está disposto a acceitar 
este novo projecto e a reahsar um tratado de que ha muito a esperar em favor do 
commercio de todas as Nações e da civilisação africana. 

D'e5te despíicho daráV. Ex." communicação a Lord Granville e procederá sem 



178 

demora ao quê n*elle é determinado, empregando o zôlo o illustraçao de que tem 
dado tantas provas e em que este Governo tem a maior conSança. 
Deus guarde, etc. 

N.^ 86 

o SR. nGUEL lARTINS D*ANTAS AO SR« JOSÉ TICBNTE BARBOZA DO BOGAfiE 

Londres, 3 de fevereiro de 1884.-111."*° e Ex."° Sr. — Logo que recebi o des- 
pacho que V. Ex.* se dignou expedir-mc, ém data de 26 de janeiro ultimo, apres- 
sei-me em communical-o a Lord Granville e, na conversação que tive com S. Ex.*, 
expuz quanto eram necessárias as modiflcaçSes por V. Ex.* apresentadas ao pro- 
jecto de tratado. 

O Principal Secretario d'Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Mageslade 
Britannica disse-me que brevemente me daria uma resposta, e que quanto á pri- 
meira, (segunda e quarla modificação esperava poder condescender com os desejos 
de V. Ex.^ Accresccntou, poróm que relativamente á terceira modificaçSo nSo julga- 
va poder concordar n'ella, nSo só por lhe parecer que o fim que os dois Governos 
tinham cm vista, a cxtincçSo de trafico de escravos, estava muito mais claramente 
expresso no artigo XI do ultimo projecto do que o estava no artigo correspondente 
do tratado de Lourenço Marques, mas também porque a reciprocidade a que V. Ex.* 
âlludia se achava muito claramente consignada no referido artigo do projecto. 

Tenho a honra de remetter a V. Ex.* copia da nota que Lord Granville me di- 
rigiu, em data de 1 do corrente, confirmando o que me havia dito na nossa conver- 
sação, isto é, annunciando-me que o Governo de Sua Magestade Brilannica concorda 
na primeira, segunda e quarta modificações, e dando as rasões por que julga nao 
poder admittir a terceira modificação. 

Creio que antes do fim d'esta semana ficará assignado o tratado. 

Deus guarde, etc. 



To Monsieur d' Antas. — Foreign Office. — February ist, i884. — Monsieurle 
Ministre — Her Majesty*s Government have leamt with much satisfaction from your 
communication of yestef day that you are authoriscd to sign without delay the Afri- 
can Treaty, the terms of which have been long under discussion belween the two 
Governments. 

As regards the suggestions made in article III the substitution of the words «the 
confluence of the Ruo wilh that riveri for the words «sixty miles by the course of 
the river above its confluence with the Zambezi » they agree without hesitation to the 
insertion of the word craised» instead of trevised» in the last paragraph but one 
of article VIII, and they are prepared to revcrt to the article rcspccting the cession of 
Whydah which they proposed in the course of the negotíation in place of tbe article 
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which now stands as the XIII in the draft. They are not however, disposed to 
reconsider the wording of lhe XI article which has been adopted after much 
consideration: to reopen the discussion onthis point would cause delay which 
would be regretled by both Governments : but they are fuUy prepared to give the 
assurance required by Mr. du Bocage that they interpret the last paragraph of the 
article as implying that in case any of the provisions rcspecting reciprocity may 
require legislativo sanction in either Gountry the same provision shall carne inlo 
force, as well witb regard to one as to the other of the High Gontracting Parties, 
after the legislativo sanction shall have been obtained. 

The treaty shall be at once put in the proper form to receive the respectivo 
signatures, I have the honour to be, etc.=(Assignado) Granville, 



Traducção.— Ao Sr. d' Antas.— Ministério dos negócios estrangeiros. — Feve- 
ro, i, de i884. — Sr. Ministro. — O Governo de Sua Magcstadc soube com muita 
satisfação pela sua communicação de hontcm que está V. auctorisado a assignar 
sem demora o tratado africano, cujas clausulas toem ha muito sido debatidas entre 
os dois Governos. . 

Pelo que respeita ás suggestões feitas na nota do Sr. Bocage que V. depoz 
nas minhas mãos, o Governo de Sua Magestade acceita no artigo III a substituição 
das palavras c a confluência do Buo com aquelle rio » pelas palavras < 60 milhas 
pela corrente do rio para cima da sua confluência com o Zambeze»; concorda sem 
hesitação com a inserção da palavra « augmentados » cm logar de t revistos» nopa- 
nultimo paragrapho do artigo VIII; e está prompto a reverter ao artigo que se refere, 
á cessão de Whydah por elle proposto no decurso da negociação em logar do artigo 
que tem presentemente o n." XUI no projecto. O Governo, comtudo, não está disposto 
a reconsiderar os dizeres do artigo XI que se adoptou depois de maduro exame; 
abrir de novo discussão sobre este ponto traria comsigo delongas, que ambos os 
Governos lastimariam; mas está prompto a dar a segurança que quer o Sr. du Bo- 
cage de que o Governo interprete o ultimo paragrapho do artigo como significando 
que no caso de qualquer das estipulações que se refkam a reciprocidade, carecer de 
sancção legislativa em um ou outro dos dois Paizes, a mesma estipulação entrará 
em vigor» tanto pelo que respeita a uma como a outra das Altas Partes Contratantes, 
depois de obtida a sancção legislativa. 

O tratado será desde já posto na forma devida para receber as respectivas assi- 
gnaturas. 

Tenho a honra de ser, etc»>=(Assigna4o) Granville, 
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o SR. nmi MARTINS 0'MTAS AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOU DU BOGAfiE 

■Telegrunirna» -^ £<xtraoto. 

Londres, 12 de fevereiro de 1884. — Lord Granville pede que ao artigo FV seja 
acrescentado o seguinte período : a isenção de direitos de transito applicar-se-ha 
ás mercadorias transbordadas em curso de transito ou desembarcadas e postas em 
deposito para íins ou operações de transbordamento. 



N.» 88 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOGAGE AO SR. UGIIEL MARTINS DANTAS 

TelegrftmmR» — Extracto» 

Lisboa, 13 de fevereiro de 1884. — Se Lord Granville exigir para assignar o 
tratado a inserção do additamento proposto ao artigo IV, pôde acceital-o com a 
condição de se acrescentarem as seguintes palavras : a baldeação e o desembarque 
para deposito em transito serão iiscalisados pelas auctoridades portuguezas e as des^ 
pezas supervenientes ficarão a cargo do commercio. 
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O SR. MIGUEI MARTINS DXNTAS AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOGAGE 

Londres, 23 de fevereiro de 1884. — JU."*' e Ex.'"^ Sr. — Tendo-me apresentado 
hoje no ministério dos negócios estrangeiros, em virtude do aviso que recebera de 
Lord Granville, para assignar o tratado que deve pôr termo á questão do Zaire, in- 
formou-me S. Ex.* que não podia proceder a essa formalidade senão fazendo a re- 
serva de que to limite mencionado no artigo I, sob o nome de Noki, não com- 
prebendcria o estabelecimento d'aquelle nome, fundado pela sociedade internacional 
africana, na margem direita do Congo, nem o território entre esse estabelecimento e 
Vivi » . 

Tendo eu declarado que não me considerava auctorisado a acceitar essa reserva, 
respondeu Lord Granville que expediria um telegramma ao Ministro de Sua Ma- 
gestade Britannica em Lisboa encarregando-o de tratar este assumpto com V. Ex.* 

Pelo lolegrapho tive a honra de levar este incidente ao superior conhecimento 
de V. Ex.*, cujas ordens aguardo. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 90 

o SR. JOSÉ VICENTE BJUtfiOZA DV BOCifiE AO SR. HlfiUEl MARTINS D'ANIAS 

Lisboa, 25 do fevereiro de 1884. — 111.°" e Ex.^^Sr. — Recebi em devido lempo 
o telegramma que V. Ex.' me dirigiu no dia 23 do corrente, communicando-me que 
Lord Granville se não prestara a assignar o Tratado relativo ao dominio de Portugal 
PO Zaire sem a declaração de que a estação belga fronteira a Noki, e o território 
que medeia entre ella e Vivi, ficariam fora da jurisdicçâo de Portugal, e acrescen- 
tando que V. Ex.' se recusara a ser interprete d"csla pouco opportuna exigência do 
Governo Brilannico, e que ella me sertã apresentada pelo Ministro de Inglaterra n'esta 
corte. 

Procurou-mc hontera com effeito o Sr. Pctre c em uma nota que remetto junta 
por copia (A) expoz-me qual era a nova pretensão de Lord Granville e a forma por 
que poderia ser satisfeita. 

Não sem manifestar alguns reparos que este acontecimento me devia suggerir, 
julguei dever aceeder ao que me era pedido a fim de não prejudicar a próxima as- 
signatura do Tratado. Da rainha resposta ao Ministro Britannico remetto também co- 
pia a V. Ex.» (B). 

Posso acrescentar que esso documento já foi entregue ao Sr. Pctre, que pro- 
uielleu communical-o sem demora ao Sr. Conde de Granville, dando-se por Batisfeilo 
com as declarações n'elle contidas. 

Hontem mesmo telegraphei a V. Ex.', approvando plenamente o seu procedi- 
mento em presença do inesperado incidente quo demorou a assignatura do Tratado, 
o, ainda hoje, dando-lhe conta das negociações aqui realisadas cora o Ministro de 
Inglaterra. 

Por essas communicaçOes telegraplúcas deverá V. Ex."julgar-se liabUilado a as- 
signar o Tratado logo que o Principal Secretario d'Eslado de Sua Magestade Britan- 



nica julgue poder também firmal-o. 

!Deus guarde, ele. 



British Legation. — Lisbon, 24th February 1884.— flisExcclIencySr.JoséVi- 
cente Barboza du Bocage. — Monsieur le Ministre. — Tlie signature of the Gongo 
Trealy bas been unexpecledly delayed in consequence of Ilcr Majesty's Government 
having leanit lliat tlie Belgian Association possess a slation and a landing place on 
lhe nortb or riglit bank of lhe River Congo, nearly opposile to the village of Noki 
on the south bank, and bearing a similar name. 

Arlicle I of lhe Treaty slipulates that Noki on llie south bank shall form the 
Portuguese frontier on tiie Congo, but Her Majesty's Government wisíi lo securc 
that the Belgian slation referred lo above on lhe opposite or nortbern bank shall be 
outside tlie Portuguese frodlier. 
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If Your Excellency will convey to me an assurance lo this effect in a Note ali 
difficulty will bc removed, and the Treaty can be signed at once. 

The exact line of fronticr can be settled subsequently by the Anglo-Portuguese 
commissioQ which íb provided for in the Treaty. 

Lord Granville desires me to express lo Your Excellency bis regrei at the ne- 
oessity for delay which has arisen in order to clear up the point which I havo had 
the hououF of bringing under Your Excellency's notice. 

l avaii myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance of 
0)7 bigbeât aonsicleratioQ.=:(Assignado) George G. Petre. 



Traducção.^Lcgaçao Britannica. — Lisboa, 24 de fevereiro de i884. — A S, Ex.* 
p Sr. José Vicente Barboza du Bocage.'— Sr. Ministro. — A assignatura do Tratado 
do Gongo foi inesperadamente suspensa em consequência de ter chegado ao conhe- 
cimento do Governo de Sua Magestade que a associação belga possue uma esta- 
ção e cães de desembarque na margem norte ou direita do Congo» em frente pouco 
mais ou menos de Noki na margem esquerda, e com um nome similbante. 

O artigo I do Tratado estipula que Noki na margem esquerda formará a fron- 
teira portugueza no Gongo, mas o Governo de Sua Magestade deseja conseguir que 
a estação belga acima referida da margem opposta seja considerada fora da demar- 
cação portugueza. Se V. Ex.* quizer dar-me por via de nota uma segurança n'esse 
sentido, toda a diíficuldade ficará removida, e o tratado pôde immediatamenle ser 
assignado. 

A linha exacta da fronteira pôde ser fixada subsequentemente pela commissão 
anglo-portugueza que o Tratado estabelece. 

Lord Granville encarrega-me de manifestar a V. Ex.^ o seu pezar pela necessi- 
dade de demora que se deu no intuito de bem esclarecer o ponto que tive a honra 
de expor a V. Ex.* 

Aproveito esta occasião para reiterar a V. Ex.' a segurança da minha mais alta 
ponsideraçao,= (Assignado) Gmrge G. Petre. 
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Lisboa, 24 de fevereiro de 1884. — III"'*' e Ex.*"^ Sr. — Accusando recepção da 
nota, datada de hoje, que V. Ex."" acaba de dirigir-me, apresso-me a rosponder-lhe a 
fim de não protrahir a assignatura do Tratado^ relativo á soberania de Portugal no 
Gongo cuja conclusão, inesperadamente suspensai interessa por igual a Portugal c 
á Gran-Bretanha. 

Não me parece opportuno discutir agora a procedência das rasões que possam 
allegar-se por parte do Governo Britannico para restringir ainda mais o domínio de 
Portugal nos territórios do Gongo em proveito de uma associação particular« Limi- 
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to-me por isso a declarar a V. Ex/ que o Governo de Sua Mageslade Fidelíssima, 
no intuito de tornar bem patente o seu desejo de n5o crear ao Governo de Sua Ma- 
gestade Britannica nenhuma difficuldade, accede ao pedido quèV. Ex.* me trans- 
mitte em nome de Lord Granville, e consente em considerar fora da jurisdicção de 
Portugal a estação belga a que V. Ex.* se refere, situada na margem direita do 
Gongo ôtn frente pouco mais ou menos de Noki, devendo aquella estação occopàr 
uma posiçSo exterior e contigua á fronteira portugueza na demarcação que ulterior- 
tnente Sê fizer em conformidade com o que determina ó Tratado. 

Achâ-se a referida estaçSo inscripta com a designação de Iktíngula em uma 
carta recentemente publicada pela Associação Belga, e muito conviria manter*8e-lhe 
um nome distincto de Noki, localidade bem conhecida da margem esquerda e com- 
prehendida no território portuguez. 

Julgo ter d'csle modo satisfeito plenamente os desejos manifestados por Lord 
Granville. Animado por esta convicção e confiando nos benévolos sentimentos do 
Principal Secretario d'Estado de Sua Magestado Britannica atrevo-me a esperai 
que se realisará agora, como V. Ex.* me assegura, a conclusão prompta c definitiva 
de tãò longas negociações. 

Aproveito, etc. 

N.** 91 

o Stl. MtetGL MARTINS D^ANTAS AO SR. JOSÉ VICENTE DARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 26 de fevereiro de 1884.— 111.°^ e Ex."" Sr.— Na conformidade dos 
telegrammas que V. Ex.* se dignou expedir-me, informando-me do accordo a que 
chegara com o Ministro de Sua Magestadc Britannica n'essa Corte, compareci hojo 
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, e ali assignei com Lord Granville o Tra- 
tado, que tenho a honra de remettcr aV. Ex.* 

Ouso esperar que V. Ex.* se dignará julgar que, nas laboriosas c diíBceis* ne- 
gociações que duraram mais de quatorze mezes, não cessei de empregar todos os 
meus esforços para obter as melhores condiçSes, e comquanto estas não sejam de 
natureza a satisfazer completamente o nosso patriotismo e a justiça da nossa causa, 
d'ellas resulta comtudo para Portugal a grande vantagem de pôr termo a uma ques- 
tão pendente ha quasi quarenta annos. 

Deus guarde, etc. 

A 

Tratado 

flíí Most íailhful Majesty the King Sua Mageôiade Fidelissima El-Rel do 

tíf í^ortugal and the Algarves, &c., &c., Portugal e dos Algarves, etc, etc, etc, o 

&c, and Her Majesty the Qaeen of the SuaMagestade a Rainha do Reino Unido 

United Kingdom of Great Britain and da Gran-Brctanha e Irlanda, Imperatriz 

íreland,Empress of índia, &c, &c,&c, da índia, etc, etc, etc, animados do 

being animated with the desire to draw desejo de estreitar os Vincules de amisade 
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closer Uie ties of fríendship which unite 
lUe Iwo Nations; to pui an end to ali 
diflieullies relative to the rigfils of sove- 
reignty over the dislricts ai lhe moulh of 
tlie Congo on lhe West Goast of Africa, 
situai.ed LetweeQ 8" and 5° 12' ofsouth 
latitude; to provide for lhe complete ex- 
lincUon of lhe slave Irade ; and lo pro- 
mote lhe development of commerce and 
civilization in lhcAfricanContincnt;have 
resolved lo conclude a Treaty for ihis 
purpose, and liave named as their Ple- 
nipolenliaries, Uiat is to say: 

His Mosl Faílhful Majcsty lhe King 
of Portugal and the Algarves, Senhor 
Miguel Martins d'Antas, a Mcmbur of 
His Ma]esty's Council, Peer of lhe 
Realnij Honorary MÍnÍslerand Secrctary 
of Slate, Gommander of the Ancient, 
Most Nohle, and Ulustrious Order of 
St. James, for lhe reward of scicntilic, 
lilcran', and arlistic meril, Grand Cross 
of the Royal Order of Charles lhe Third 
of Spain, of Leopold of Belgiura, Envoy 
Exlraordinary and Minisler Plenlpotcn- 
liary of His Mosl Failhful Majesty at 
the Court of Her Brilannic Majesly, iScc, 
&c.; 

And Her Majesty lhe Qucen of lhe 
Uniled Kingdom of Greal Britain and Ire- 
land, Empress of índia, IheRighlHonour- 
able Granville Gcorge, Earl Granville, 
Lord Lcveson, aPeerof the United King- 
dom, Knight of lhe Mosl Noblo Order of 
the Garter, a Member of Her Majesly's 
Privy Council, Lord WardenoftheCinquc 
Ports, and Gonslable of Dover Caslle, 
Chancelior of lhe Universily of London, 
Her Majesty's Principal Secretary ol Slale 
for Foreign Affairs, *5cc., &c.; 

Wlio, afler baving communlcaled lo 
each olher their respeclive full powers, 



que unem as duas Nações : pór tèrnio 
Iodas as ditficuldadesrelati vas aos dJreii 
de soberania nos districlos da embi 
cadura do Congo, na Cosia Occidenl 
de Africa, entre os 8° e 5" 12' de lati- 
tude S. concorrer para a completa ex- 
lincção do trafico de escravos; e promo- 
ver o desenvolvimento do commercio e 
da civilisação no Gonlinenle Africano 
resolveram levar a effeilo ura Tratadoj 
para esse fiin, e nomearam seus Plenii 
polenciarios, a saber : 



Sua Mageatadc Fidelissima El-Rei dl 
Portugal c dos Algarves, o Senhor Mi- 
guel Martins d'Anlas, do Conselho de 
Sua Magestade, Par do Reino, Ministro 
e Secretario de Estado Honorário, Com- 
mendador da antiga, nobilíssima, e es- 
clarecida ordem de S. Thiago, do mento 
scientilico, lillerario e artístico, Gran- 
Cruz da real ordem de Carlos III de 
Hespanlia, de Leopoldo da Bélgica, En- 
viado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciário de Sua Magestade Fidelíssi- 
ma junlo de Sua Magestade Brllannica, 
ele, ele; 
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E Sua Magestade a Rainha do Reino 
Unido da Gran-Brelaiiba e Irlanda, Im- 
peralriz da índia, o Multo Honrado Gran- 
ville George, Conde Granville, Lord Le- 
vcson, Par do Reino Unido, Cavalleiro dá 
Muito Nobre Ordem da Jarrelelra, Conse- 
lheiro de Sua Magestade no Seu Conselho 
Privado, Lord Governador dos Cinco Por- 
tos, Condestavel do Caslello de Dover, 
Chanceller da Universidade de Londres, 
Principal Secretario de Estado de Sm 
Magestade para os Negócios Estrangei^ 
ros, ele, ele; 

Os quaes, depois de haverem trocai 
os seus respectivos plenos poderes, 
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1 Jònod in gúod and due form, bave agreed 
I Qpon the follúwing artides: 

ARTICLE I 

Subjecl lo lhe conditions of the presenl 
Trealy, Her Brilannic Majesly agrees to 
recognize lhe sovereignly of His Most 
Failhful Majesty lhe King of Portugal 
and the Algar\'es over Ihat pari of lhe 
"Wesl Coasl of Africa silualed between 8" 
and 5° 12' of south latitude; and inland 
AS far as foUows: 

On lhe Rivflr Congo lhe limil shall be 
Nokki. 

On lhe coast sítuated between 8° and 
5" i2' of south latitude the inland eastern 
frontier shall coincide wilh the boun- 
daries of the presenl possessions of the 
coast and riparian tribes. This frontier 
shall be defioed, and lhe definilion shall 
te comnuinicated with lhe leasl possible 
delay by His Most Faithful Majesty to 
Ber Brilannic Majesty. 

The definilion, ■when approved hy the 
High Contracling Parties, shall be re- 
corded in a Protocol to be annexed to lhe 
present Trealy. 

ARTICLE II 

The territory speciGed in article I shall 
le open lo ali Nations, and forcigners of 
ali nationalilics whatever, conforming 
ihemselves to lhe laws of the Country, 
shall enjoy, wilhin the said territory lhe 
same benefils, advantages, and treatment, 
in every respecl, as the subjecls of Por- 
tugal 

They shall have fuU liberty lo enler, 
travei, or reside, wilh Iheir fatnihes, in 
any pari of the said territorj'. 

They sall be permitled to establish 
faclories or,trading stations ; to possess, 
^orehase, renl» or lease land, houses. 



acharam cm boa e devida forma, con- 
TieraiQ nos seguintes i 




ARTIGO I 

Mediante as condiçSes do presente 
Tratado, Sua Magestade Britannica con- 
corda em reconhecer a soberania de Sua 
Magestade Fidelíssima EI-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves sobre a parte da Cosia 
Occidental da Africa situada entre os 8° 
e 5° 12' do lalilnde S., e no interior 
até aos pontos abaixo designados: 

No Rio Congo o limite será Nokki, 

Na costa situada entre os 8" e 5° 12' 
de latitude S., a fronteira interior orien- 
tal coincidirá com os limites das actuaes 
possessi5es das Iribus da costa e margi- 
naes. Esta fronteira ha de ser demarcada 
e a demarcação será communicada, com 
a menor demora possível, por Sua Ma- 
gestade Fidelíssima a Sua Magestade Bri- 
tannica. 

A demarcação, logo que seja appro- 
vada pelas Altas Partes Contratantes, 
será mencionada em um Protocollo que 
se annexará ao presente Tratado. 

ARTIGO U 

o território designado no arligo I será 
aberlo a todas as Nações, o os estran- 
geiros de todas as nacionalidades, que se 
conformarem com as leis do Paiz, gosa- 
rão dentro do dito território dos mesmos 
benefícios, vantagens e tratamento, a lo- 
dos os respeitos, de que gosarem os súb- 
ditos de Portugal. 

Terão plena liberdade para entrar, 
viajar ou residir, com suas famílias, em 
qualíjuer parte do dito território. 

Poderão estabelecer feitorias ou es- 
tações commerciaes; possuir, comprar, 
arrendar ou aforar terras, casas, manu- 
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prcmises, ;mtl aUollierkiDiisQfpmpefiy,' 

They sh;ill bc allowed Io can-y on their 
eommorceby wliolosale orrclaÍI,eiliiôrm 
poison 01' by any agtJils whora llicy may 
iJiink fil to cinploy, atid in accordaocc 
with llie cxiâlitig local usagcs and cusloms 
of Iraile. 

ARTIGLE 111 

TheHigliContraclingParlicsrecognizô 
lho enliro frecdoin iit rcspeel to coramerco 
iind navigatioii of llic IVivers Congo and 
Zaiiibesi and llicir afflupiils for lhe suIj- 
jeots and Jlogs of ali jNalions. 

Tlie claims of Porlugal on the Sbire 
sliall not cxlcnd heyond the coniluenco 
of lhe River Ruo willi Uial river, 

ARTIGLE IV 

The trado and navigation of ali rivera 
and watcrways within tlie tcrrítory speci- 
ficd iii 'àTÚêfí I, and along lhe sea-coasl 
Ihereof, shall br opcn lo lho llags of ali 
Nalions, and shall not ha subjecl lo any 
monijpoly, extliisivo eoncession, or olher 
impcdiíncnt, nor lo any cusloms dulics. 
toils, charges, fees, fines, or olher imposts 
whalevcr not cxpressoly provided for in 
lho present Trealy, or hcreiífler agreed 
upon by lhe High Conlracling Parlios^ 



A Mixod Cominission, compoBod of 
Delcgales of Gruat Brilain and Portugal, 
shall boappointcd to draw up Regulations 
for lhe navigalion. police, and supcrvision 
of lhe Congo and olher watcrways within 
lhe terrilory spocified in articlc I, and to 
walch over llieir cxcculion. 

The Regulations may imposo such toHs 
as may be sulUcicul to dcíray lhe cost of 



facturas, armazéns, lojas, 6 outros ei 
ficios c Iodas c quaesquer espedí» 
propriciladc. 

Terão a faculdade de fazer o commcr- 
cio em grosso ou a relalho. em pcafloa, 
ou por meio dos agentes que jnlgamtf 
conveniente empregar, o de accordocoin 
03 existentes usos locaos e costumes 
commercio. 

AItTIGO III 

As Alias Parles Contratantes rccoribe^ 
cem a inteira liberdade no que respeita 
ao commercio e navegaçjo dos Rios Congo 
o Zambeze e seus alHuenlesparaossubr 
dilos o bandeiras do todas as Nações. 

Os direitos de Portugal no Chire tii 
se estenderão a montante daconQuoui 
do Rio Ruo com aquelle rio. 

ARTIGO IV 

o commercio e navegação do lodos os 
rios e vias fluviaes, dentro do território 
designado no arligo I o ao longo da 
respectiva costa marilima, serão abertos 
ás bandeiras de todas as Nações, o q3i 
licarilo sujeitos a monopólio, concessIÚ 
exclusiva ou outro qualquer estorvo, i 
a direitos de alfandega, portagens, lalasS 
emolumentos, multas ou quaesqueroutroa 
impostos que não sejam expressamentí 
designados no presente Tratado, ou < 
futuro estabelecidos por accordo entre a3 ' 
Altas Parles Contratantes. 

Uma Commissão MIxta, composta da , 
Delegados da Gran* Bretanha e de Porta^ 
gal, será encarregada de cslabolecer Rtf 
gulamcntos para a navegação, policia e 
fiscalisação do Congo e outras vias flu- 
viaos dentro do lerriloi-it 
artigo I, e a fim do velar pela lua fi\ú 
cucão. 

Os Regulamentos poderão impor por* 
tagons (ou impostos do passagem) sufli; 
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works necessary to facilitate Irade and 
nayigation and the expensos of the Com- 
mission. 

The Gommission shall come to an ar- 
rangement wilh the Porluguese authori- 
lies for the erection and maíntenance of 
lighthouses, beacons, and marks to de* 
note channels. 

ARTIGLE V 

No transil or other dnties, direct or 
indirect, of whatever denominalion, shall 
be levied on goods in transit by water 
through the territory specified in articlo I. 
1'his freedom from duties shall apply to 
goods transhipped in coufse of transit, or 
landed in bond for further conveyanceby 
water. The . transhipment or landing in 
bond of such goods will be affected under 
the supervision of the Portuguese autho- 
rities, in order to prevent any fraud, and 
lhe eipenses of sach supervision will be 
chargeable to the traders or their agents. 
Thé scâle of such charges will be fixed 
by the Mixed Gommission. No such duties 
shall be levied on goods in transit by 
íand, through that territory, which shall 
have been legally imported and which 
shall have paid the duties imposed by 
theTariff approved by the present Treaty. 



ARTICLE VI 

Aíl roads in the territory specified in 
articlo I now open, or which may here- 
afler be opcnéd, shall be kept frec and 
open to ali travellers and caravans, and 
for the passage of goods. 



cientes para o pagamento do custo das 
obras necessárias' para facilitar o com- 
mercio e navegação, e das despezas da 
Gommissão. 

A Gommissão entendcr-se-ha com as 
auctoridades Portuguezas para a con- 
strucção c conservação de pharocs, ba- 
lizas o marcas para indicar os canaes« 

ARTIGO V 

Nenhuns direitos de transito ou outros, 
directos ou indirectos, de qualquer de- 
nominação, serão lançados sobre as mer- 
cadorias cm transito por via fluvial atra- 
vez do território designado no artigo L 
Esta isenção de direitos applicar-se-ha 
ás mercadorias que forem, em curso de 
transito, baldeadas de um para outro 
navio, ou que forem desembarcadas e 
postas em deposito, para serem depois 
transportadas por agua. A baldeação o 
o desembarque para deposito doestas 
mercadorias, a fim de evitar qualquer 
fraude, terão logar debaixo da superin- 
tendência das auctoridades Portuguezas, 
e as despezas resultantes d'esta superin- 
tendência ficarão a cargo dos commer- 
ciantos ou dos seus agentes. A tarifa 
d'essas despezas será fixada pela Gom- 
missão Mixta. Nenhuns de taes direitos 
serão lançados sobre as mercadorias em 
transito por terra atravez do alludido 
território, que tenham sido legalmente 
importadas, o tenham pago os direitos 
impostos na pauta approvada pelo pre- 
sente Tratado. 

ARTIGO VI 

Todas as estradas* do território desi- 
gnado no artigo I, actualmente abertas, 
ou que possam posteriormente abrir-se, 
serão conservadas livres e abertas a todos 
os viajantes e caravanas, o bem assim 
para a passagem de mercadorias; 
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ARltCLE VII 

Complete proteclion shall be alíoided 
lo niissionaries or olher iiiinislers of reli- 
gion of any Cliristian denomination, of 
whatcver Nation or Gountry, ia the exer- 
cise of iheir vocalion, wilbiQ lhe lerrilory 
speciOed in arlicle I. 

They shall nol behindercd or molested 
in their endeavours to leach lhe doclrines 
of Gliristianity to ali persons willing and 
desirous to be laughl; nor shall any 
nativos who rnay cmbrace any form of 
Chrislian failh bc on thal accounl, or 
on accounl of the leaching or exercisc 
thereoF, molesled or troubled in any 
manner whalsoever. 

Il is further agreed ihat the local 
authorilies shall sei apart a piece of land 
within a convenient distance of eacli of 
lhe principal towns, lo be used as a bu- 
riatground for persons of whatcver reli- 
gious denominalion. 

Ali forms of religious worship and re- 
ligious ordioances shall be loleraled, and 
no hindrance whalever shall be oDered 
thereto by lhe Portuguese aulhoriíies. 

Missionaries of religion, whelher na- 
lives or foreigners, and religious bodies, 
shall have a perfecl right to erecl chur- 
ches, chapeis, schools, and other buil- 
dings, which shall be prolectcd by the 
Portuguese authorilies. 

AU religious establishemenls, of wliat- 
Ever denominalion, shall be on a fooling 
of perfecl equality as regards laxation 
and local chargcs. 

ARTICLE VIII 

Hcr Brilannic Majesly cngagcs to com- 
municale Io His Most Failhlul Majesly, 
immedialelv afler lhe rali&cation of the 



ARTIGO TíI 

Dar-sc-ha toda a protecção aos mi 
sionarios ou outros ministros da religião' 
Christã, de qualquer denominação ou rito, 
e seja qual for a Nação ou Paiz a qu( 
pertengam, no exercício da sua protissi 
dentro do lerrilorio designado no ai 
gol. 

Não serão embaraçados ou molcslai 
nas suas dlhgencias para ensinar as dou- 
trinas do Christianismo a todasas pessoa! 
que quizercm ou desejarem ser ensina- 
das; nem os indígenas que abracem sob 
qualquer forma a religião Christã serão 
molestados ou incommodados de mi 
algum por este facto, ou em rasão 
exercício e ensino da mesma religião. 

Fica alem d'isso estipulado que as 
auctoridades locacs demarcarão, a dis- 
tancia conveniente de cada uma das prin- 
cipaes cidades, o terreno necessário para 
cemitérios dos indivíduos de Iodas as 
denominações religiosas. 

Todas as formas do culto religioso c 
lodos os actos ou mandamentos religio- 
sos serão tolerados, e nenhum estorvo 
Uies jserá poslo pelas auctoridades Pi 
tuguezas. 

Os missionários da religião, quer seji 
indígenas, quer estrangeiros, e as corpo- 
rações religiosas lerão pleno direito de 
edificar igrejas, capellas, escolas e oulros 
cdificios, que deverão ser protegidospelas 
auctoridades Portuguezas. 

Todos os estabelecimentos religiosos, 
de qualquer denominação que sejam, se- 
rão tratados com perfeita igualdade no 
que diz respeito a impostos e a encargos 
locaes. 

ARTIGO Vlll 

Sua Mageslade Britanníca obriga-se 
a dar conhecimento a Sua Mageslade Fi- 
delíssima, ímmediatamente depois da ra- 
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present Trealy, ali Treaties or Engage- 
menls subsisling between Groat Brilain 
aod nalive Ghiefs in lhe territory speci- 
lied iii article I. 

His Most Faitbful Majesly eagages to 
commuaicale to Her BrilaiiDÍc Majesty 
ali Trealies or Eiigagenients subsisling 
ijetween Porliigal and nalive Cliicfs in 
lhe said lerritory. 

His Mosl Faitbful Majesly engages lo 
respect and confirra ali lhe rigbls of lhe 
nalive Ghiefs and of lhe inliabitants of 

, lhe said territory under any of lhe Treaties 
[, and Engagemenls above mentioncd, so 

, íar as is compatíble with the sovereignty 

H of Portugal; and uiidertakes to protect 
and maintaia lhe said Chieis and inha- 
bilants in thc free posscssion and en- 
joymenl of the lands and other properly 

- DOW held by iheni, and nol to allow ibein 
lo suíTer on accoiint of anytblng which 

I has happeced in the pasl. 



The customs tarilí in lhe territory 
, spccified in article I shall nol, for lhe 
terra of ten years from the date of the 
exchange of lhe ratifications of the pre- 
, sent Trealy, excced lliat which was ad- 
opted in lhe Province of Mozambique in 
lhe year 1877. Al ibe cnd of tlial lerm 
the tariff raay be revised, with lhe con- 
sent of the Iwo Higii Contracling Parties; 
bui no altoralioQ shall be made iherein 
pending such revision. 

Provided always thal, in lhe íerrilory 
specihod inarliclel oflhe present Trealy, 
British ships shall not ai any tíme here- 
after be liablc to lhe paynienl of any 
higher or olher dutíes and cbargcs, or 
be subject to any otber restriclions, ihan 
are there payable or imposed on Portu* 



lifieação do presente Tratado, de lodos os 
Tratados ou accordos subsislcntes entre 
a Gran-Bretanha e qualquer Chefe indí- 
gena do território designado no artigo I. 

Sua Magestade Fidehssima obriga-se 
a dar conhecimento a Sua Magestade 
Brilannica de lodos os tratados ou accor- 
dos subsistentes entre Portugal e os Che- 
fes indígenas do dito território. 

Sua Magestade Fidehssima obriga-se 
a respeitar e a conhrraar todos os direi- 
tos dos Chefes indígenas e dos habitan- 
tes do dito território, ad(]uiridos em vir- 
tude de qualípier dos Traladosou accor- 
dos acima mencionados, tanto quanto for 
compalivel com a soberania de Porttigal; 
e comprometle-se a proteger e sustentar 
os ditos Chefes e habitantes na livre posse 
c goso das terras e outras propriedades 
de que ao presente estiverem de posse, 
e bem assim a não consentir que elles 
solíram por causa de qualquer acouleci- 
mcnlo passado. 

ARTIGO IX 

Os direitos das alfandegas, do terrl- 
lorio designado no artigo I, não exce- 
derão durante dez annos, a contar da 
troca das ralificaçBes do presente Tra- 
tado os que SC acham consignados na 
pauta adoptada para a província de Mo- 
çambique no anno de 1877. No fim 
daquelle praso a pauta poderá ser re- 
vista, com o consentimento das duas Al- 
tas Parles (^iontralaules; porém nenhu- 
ma alteração lhe será feita emquanto es- 
tiver pendente essa revisão. 

Fica para sempre estipulado que, no 
lerrilorio designado no artigo I do pre- 
sente Tratado, os navios Britannicos 
nunca serão de futuro obrigados ao pa- 
gamento de mais elevados ou diversos 
direitos c impostos, nem serão sujeitos 
a quaesquer outras restricç5es, alem do 
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guese síiips ; and gonds, whfilhei- Uie pro- 
porly of Britisii sulijecls, or iniported iri 
Brilislí vosseis, oroflíntiali origin or ma- 
nufacture, shall not at aiiy lime hpryaflcr 
be subject to any diircrential trcalmeot 
wlialsoever, but shall be on lhe same 
footingin ovcry reapcct as goods ttio pro- 
perlyofPortuguesesubjecls, orimporled 
in PorliigHCse vessels, or the produce or 
inanufaelure of Portuiíal. 



Such equalily of trealmenl shall apply 
to British vcssols and goods, frotn whal- 
cvor port or placo arriving, and wlialcvor 
inay bc thoir place of dustination. 

In ali lhe African posscssions of Por- 
Uigal tlio presont cuslouis lariíf sball 
nol be raiscd for the term of lon ycars 
from the dato of tlic cschange of lhe la- 
tiíidilions of tbc |}rc8cnt Trealy. 

No bill of lieallh or olher quaranlinc 
formality shall bc requircd in any Poitu- 
gacRC porl from British ships bound di- 
mA for British porls. 
i 
.(, AUTiae X 

His Most Faiihfnl Majcsty giiaranlees 
to British suhjecls and llieir comnicrcc in 
ali lho Afric^n possessiOns of Portugal, 
in additiou to any righls which Ihey tnay 
already possoss in the Portiiguesc Golo- 
nies, tho ircatment of lhe most favoured 
thii-d Nalion : 

1 . As regards residencR, whothcr tem- 
porary or permanent ; the exercise of any 
calliitg or professioti ; the payment of ta- 
xes or olhcr imposis; and the enjovínont 
of ali legal rights and privileges, inchid- 
ing the acquiring, holding, and powor 
of disiwsing of properly. 



que for exigido abá riavioí Portu^czfesfl 
e as mercadorias, quer sejam propriedadèl 
de súbditos Brilannicos, qner importa- 
das em navios Britannicos, ou de origem 
ou manufactura Brilaubíca, nunca serão , 
do futuro sujcilas a tratamento algunl 
difTercocial, c serão coUocadas no mos-'' 
mo pé, a todos os respeitos, que as lne^ 
cadorias pertencentes a súbditos Portu- 
guczes, ou importadas cm navios Portu- 
guezes, ou de producção ou manufactura 
Porlugueza. 

Esla igualdade de tratamento scrS ap- 
plicavel aos navios Britannicos e ás mer- 
cadorias, qualquer que soja o porto oíÇ 
logar donde procedam, e seja qual fofl 
o logar para onde se destinem. 

Em Iodas as possessões Africanas dn 
Portugal nSo se elevarão os direitos daâ 
actuacs pautas aduaneiras durante Oa 
praso de dez annos a contar da troc$l 
das ratiQcafõcs do prescnlc Tratado. 

Não se exigirá nos portos Portuguezeal 
carta de saúde, nem qualquer outra for-' 
malidadc quarentenaria aos navios Bri- 
lannicosdcstinados directamente aos por- 
tos Britannicos. 

ARTIGO X 

Sua Magestade Fidelíssima garante'' 
aos súbditos Britannicos c ao seu com- 
mercio, em todas as possessSes Africa- 
nas de Portugal, alem de quaesqucr ott-j 
tros direitos qnc cllcs já possam tér naj 
Colónias Portuguezas, o tratamento dfl 
terceira Nação mais favorecida: 

1. No que respeita a residência, quei 
temporária, quer permanente; o exerci-J 
cio de qualquer officio ou profis 
pagamento de contribuições ou õalrôS 
imposlos; c o goso de todos os direík 
legacs c privilégios, incluindo a acquisi-" 
ção, posse e faculdade de dispor da pro- 
priedade; 
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■ 3. As rcgsrds commerée; in reapect 
of import anil oxport diities and aU ollier 
cliai^es OD 01- íd respecl of ^çooJsoíwliat- 
ever dcscriptioo, and wlialevor iiiiiy bo 
Utçir place of origin or nianufaclme, and 
wlielhor intónded for tonsumplion, war&- 
housing, or re-esporlalion. Also wilh rcs- 
pect lo the trausit of goods, proliibilion 
of imporlation, uxporlalion, or tran&il; 
samplos, cusloms foruialilies, and ali 
olber matlcm coQDOCled witb commorco 
and tmde. 

3. As regardg navigation; in respect 
of vcssels, whelhor steani or sailing, ffoni 
whalovorplacearrivingundwlialevcrmay 
bo Úie idaco of origin or dcstinalion of 
tboir cargoes. Âlso, in respect of ali char- 
ges or dues on or in respect of the sald 
vossels and cargoes, and ali formalillos 
and regulations relalive to Ihem. 

4. Any favonr, privilcgc, or immunitjt 
in regard lo snbjecls, commerco, or na- 
vigation, as wcU as any rednction of cus- 
toms duties or otlier cliarges or in res- 
pect of goods or vessels which may lie- 
reaíler bo concedod by Portugal to any 
Ihird Power, sliall be oxtendcd imraodia- 
tely and unconditionally to Grcal Brilain. 

5. British Consular otDcers, as ro- 
gards appointmenl, residence, functions, 
and privilegcs, shall be placcd on the 
foolíng of tbo niosl favourod Nation. 

ABTICLE XI 

Every assistance shall be given by tho 
local aulborilies in ali tho African pos- 
sessions of Portugal to vessels wrecked 
on tho coasts or in lho rivers, or forced 
inlo tliP ports or tho entrance of rivers 
by stress of weatber. 



2. No (|tHi respeita AO eomnwrfiofdom 
relação aos direitos do importação e ox* 
portação e a todos os impostos sobre mer- 
cadorias de qu^iiqucr natureza, e seja 
qual for o lagar da spa origem oti maiiu- 
faclura, e quer se destinem ao consumo, 
quer á armazenagem ou á reexporlação. 
E bem assim com relação ao transito do 
mercadorias, problbição do importação, 
exporlaçãú ou Iransilo: amostras, forma* 
lidados aduaneiras o todos os oulroa os> 
sumptos concernentes ao commercio o 
negocio. 

3. No que respeita ô navegação: com 
relação a navios a vapor ou do vela, de 
qualquer porlo que cheguem, e qualquer 
que seja o logar do origem ou destino 
das 6uas cargas. Igualmente com rela- 
cão a todos os encargos ou direitos con- 
cernentes aos ditos navios c cargas, o a 
todas as formalidades o regulamentos 
respectivos. 

4. Qualquer favor, privilegio, ou im- 
miinidade, com relação aos súbditos, ao 
commercio ou á navegação, bem como 
qual([iicr reducçào do direitos da alfan-t 
dcga, ou oulros encargos sobre merca- 
dorias ou navios que El-Hei de Portugal 
possa do futuro conceder a qualquer ter- 
ceira Potencia, seràimmediala o incondi- 
cionalnionte^applicavel á Graii-Brctanlia. 

5. Os Funccionarios Consulares Bri- 
tannicos, no que respeita a nomeação, 
residência, funcçDes o privilégios, serão 
considerados como os da Nação mais fa- 
vorecida. 

ARTIGO XI 

Ser/i dado todo o auxilio pelas aucto- 
ridados locaes, em todas as possessSojt 
Africanas do Portugal, aos navios que 
naufragarem nas costas ou nos rm, ou 
forem levados aos portos ou & entrada 
dos rios pela força do tempo. 
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Such vessels and iheir cargoes shall 
be exempt from ali cusioms dulies, char- 
gcs, fees, fines, and cilhcr iniposts what- 
ever, except as regards any goods land- 
ed therefrora for parposes of sale or 
barter. 

Infoimalion of such wrecks sball be 
bo given, wilbout delay, lo ibe ncarest 
British Consular oíficcr, wlio sliall bo 
aulhorized to inlerpose for lhe prolection 
of tbe sbip, its mercbandize, and cffects. 



TbcPorlugucse legislation for the com- 
plete extinclionof slavery and IbeTrealies 
for tbe suppression of lhe siave trado 
sball, from tbe date of tbe exchange of 
tbe ratifications of ibe present Treaty, be 
effeclively applied to tbe territory speci- 
íied in arlicle I. 

Tbe íligb Contracting Parties bind 
tbemselves to use ali possible means for 
tbe purpose of finally exlínguishing sla- 
very and íhe slavc trade on the Eastern 
and Western coasts of Africa. 

His Most Failbful Majesly agrces to 
grant, frora the date of the ratilication 
of tbe present Treaty, permission ío Iler 
Britannic Majesty's slups employed in 
suppressing the sIave trade to cnter tbe 
bays, ports, creeks, rivers, and other 
places in tbe Eastern African Colonies 
or possessions of Portugal where no Por- 
tuguese autborilies sball be cstablisbed, 
and to preveni tbe slave trade from 
being carried on in sucb places. Brilisb 
vessels employed in tbls service sball 
exercise ali the powers conferred on Her 
Majesty's vessels by the slave trade 
Treaty between Great-Britain and Por- 
tugal of lhe 3rd July, 1842. 



Esses navios e as suas cargas serão 
isentos de lodos os direilos de alfande- 
ga, laxas, emolumentos, multas e oalroi 
quaesquer impostos, excepto os que dii 
serem respeito ás mercadorias desem 
barcadas com o lim de serem vendidas 
ou trocadas. 

Dar-se-ba, sem demora, noticia do nau- 
frágio ao Funccionario Consular Britan- 
nico que tiver residência mais próxima, 
o qual será auctorisado a intervir para 
a protecção do navio, mercadorias e sal- 
vados. 

ARTIGO xn 

A legislação Portugueza, para a com- 
pleta exlincção da escravatura, e os Tra- 
tados para a suppressão do trafico de 
escravos, serão, a contar da data da troca 
das ratificações do presente Tratado, ef- 
fectivamente applicaveis ao território de- 
signado no artigo I. 

As Altas Partes Contratantes obrigam^ 
se a empregar todos os meios possivei^ 
com o fim de extinguir completamente j 
escravatura e o trafico de escravos i 
Costas Oriental e Occidental de Africj 

Sua Magestade Fidehssima concorda" 
em conceder, desde a data da ratificação 
do presente Tratado, auctorisação aos na- 
vios de Sua Magestade firitannica em 
pregados na suppressão do trafico 
escravatura, para entrar nas babias, por- 
tos, enseadas, rios e outros logares das 
Colónias ou possessões de Portugal i 
Africa Oriental, onde se não encontrei 
estabelecidas auctoridades Portuguezai 
c a impedir o trafico da escravatura i 
realisar-se em taes logares. Os navios Bril 
tannicos empregados n'este serviço exer* 
cerão todos os poderes conferidos aos na- 
vios de Sua Magestade pelo Tratado do 
trafico da escravatura entre a Gran-Bre- 
tanha e Portugal, de 3 de julho de 1S42. 
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Similar powers shall be given, if re- 
quired, for similar purposes to Portu- 
guese vessels in Her Britannic Majesty's 
South Âfrican dominions. 

Whenever the Commander of a cruizer 
of one of lhe High Contracting Parties 
shall have occasion to act under the pro- 
visiong of this article in lhe territorial 
waters of lhe other High Contracting 
Party, such Commander shall, whenever 
practicable, having f egard to the circum- 
stances of the case, invite a naval or 
other Offlcer of the other High Contract- 
ing Party to accompany the expedition, 
in order to represent the national flag 
in such territorial waters. 

The provisions of this article shall 
come into force immediately on the ex- 
change of the ratifications of the present 
Treaty, except as regards any provision 
which may be found to require legisla- 
tive sanction in either Country, and as 
regards such provision, it shall come 
ihto force from the date when such le- 
gislativo sanction shall have been obtain- 
ed and duly notified by the High Con- 
tracting Party requiring the same to the 
other High Contracting Party. 

ARTICLE xni 

The provisions of the present Treaty, 
affecting the territory specified in arti- 
cle I, shall be fuUy applied to ali terri- 
tories adjoining the same in Africa that 
may hercafter be brought under the so^ 
vereignty of His Most Faithful Majesty 
the King of Portugal and the Algarves. 



ARTICLE "xiv 

His Most Faithful Majesty the King 



Similbantes poderes serão dados, se 
for necessário, para idênticos ílns aos 
navios Portuguezes nos domínios de Soa 
Magestade Britannica na Africa Meridio- 
nal. 

Sempre que o Commandante de um 
cruzador de uma das Alias Partes Con- 
tratantes tiver occasiao de proceder, se- 
gundo as prescripçOes doeste artigo, nas 
aguas territoriaes da outra Alta Parte 
Contratante, esse Commandante deve, 
sempre que for praticável, tendo em vista 
as circumstancias do caso, convidar um 
oflicial naval ou de terra da outra 
Alta Parte Contratante a acompanhar a 
expedição, a fim de representar a ban-' 
deira nacional n'aquellas aguas territo- 
riaes. 

As prescripções d'este artigo entrarão 
cm vigor immediatamente á troca das 
ratificações do presente Tratado, excepto 
no que respeita a qualquer prescripção 
que se reconheça carecer de sancçSo le- 
gislativa em qualquer dos Paizcs, e no 
que respeita a tal prescripção, entrará 
em vigor quando a sancção legislativa 
tenha sido obtida e devidamente notifi- 
cada pela Alta Parte Contratante que 
d'ella carecer á outra Alta Parte Con- 
tratante. 

ARTIGO xni 

As disposições do presente Tratado^ 
que se referem ao território designado 
no artigo I serão inteiramente applica- 
das a todos os territórios a elle adjacen- 
tes, na Africa, que de futuro possam vir 
a ficar debaixo da soberania de Sua Ma- 
gestade Fidelissima El-Rei de Portugal 
c dos Algarves. 

ARTIGO XIV 

Sua Magestade Fidelissima El-Rei de 

XXV 
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of Portugal and the Algarves engages 
for himself, his heirs and successors, 
Ihat if at anv time it shall be the inten- 
tion of Portugal to withdraw from lhe 
fort of St. John the Baptist of Ajuda, on 
the coast of Mina, due notification of 
such inlention shall be given to Great 
Britain, to whom the cession of the fort, 
and of ali rights appertaining to its pos- 
session, shall be offered ; and no arran- 
gement shall be made for the cession of 
the fort to any olher Power wilhout the 
previous consent of Great Britain. 

This engagement shall apply in ali its 
terms to the abandonment or cession by 
Portugal of any rights which may be 
claimed by her between 5° east and 5° 
west longitude on the same coast. 

ARTICLE XV 

The present Treaty shall be ratified, 
and the ratifications shall be exchanged 
at London as soon as possible. 

In witness whereof the respectivo Ple- 
nipotentiaires have signed the present 
Treaty, and have aflSxed thereto the seals 
of their arms. 

Done in duplicate at London, the 26th 
day of February, in the yefir of our Lord 
one thousand eight hundred and eight- 
four. 

(Assignado) Miguel Martins d* Antas. 
(Assignado) Granville. 



Portugal e dos -Algarves obriga-se por si 
e por seus herdeiros e successores, no 
caso de Portugal em qualquer tempo ter 
intenção de abandonar o forte de S. João 
Baptista de Ajuda, na costa da Mina, a 
notificar devidamente essa intenção á 
Gran-Bretanha, á qual será ofiFerecida a 
cessão do forte e de todos os direitos in- 
herentes a sua posse; e nenhum accordo 
se fará para a cessão fio forte a qual- 
quer outra Potencia sem prévio consen- 
timento da Gran-Bretanha. 

Este compromisso será applicavel em 
todos os seus termos ao abandono ou 
cessão, por parte de Portugal, de quaes- 
quer direitos que possa ter entre 5^ E. 
e õ"" 0. de longitude na mesma costa. 

ARTIGO XV 

O presente Tratado será ratificado, e 
as ratificações serão trocadas em Lon- 
dres no mais curto praso possível. 

Em testemunho do que os respectivos 
Plenipotenciários assignaram o presente 
Tratado c lhe pozeram o sêllo das suas 
armas. 

Feito em duplicado em Londres, aos 
26 dias do mez de Fevereiro do anno 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oi- 
tocentos e oitenta c quatro. 

(Assignado) Miguel Martins d' Antas. 
(Assignado) Granville. 
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